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Conlinuação  do  reinado  de  Sanclio  II.  —  Succcssos  de 
Roma.  —  Anarchia  adminislialiv  a  eui  Portugal.  —  Con- 
sorcio de  Sancho  com  Mecia  Lope-s  de  Ilai-o.  —  Morte 
de  Gregório  IX.  Eleição  d'Innocencio  iv  e  saída  deste 
dltalia.  —  Primeiros  passos  dos  prelados  portugueses 
para  derribar  o  rei.  —  Os  membros  da  família  real. 
-  Progride  a  conspiração.  —  Sancho  privado  do  governo 
pelo  papa.  —  Vinda  do  inf;  nte  D.  Affonso,  conde  de 
Bolonha,  a  Portugal.  Guerra  civil.  Intei'venção  de 
Castella.  —  Sancho  retira-se  para  Toledo  e  morre.  —  Con- 
clusão. 


CUMPRE  agora  examinar  o  que  se  passava  em 
Roma  e  qual  era  o  estado  interno  do  reino; 
porque  na  combinação  desses  diversos  factos 
acharemos  as  causas  próximas  dos  últimos  acon- 
tecimentos do  reinado  de  Sanclio  e,  talvez,  em  parte 
a  razão  de  falhar  uma  empreza  que  tão  estrondosa- 
mente se  annunciara.  Para  se  valer  nas  suas 
violentas  contestações  com  Friderico  II,  imperador 
de  AUemanha,  de  toda  a  força  moral  da  igreja 
Gregório  IX  convocara  em  outubro  de  la^"  um 
concilio,  que  devia  reunir- se  em  Roma  no  estio  de 
ií24i  (i)-  Êm  virtude  deste  chamamento,  que  obri- 


(i)  Bulia  :  Pelri  navicula,  em  Mansi,  GoU.  Concil.,  T.  a3, 
p.  90,  col.  a. 
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gava  os  prelados  da  Europa 'a  dirigirem-se  a  Itália, 
partiram  de  Portugal  o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo 
do  Porto  e,  acaso,  mais  algum  cuja  memoria  não 
chegou  até  nós.  O  de  Lisboa  residia  já  na  cúria,  e 
o  de  Coimbra,  mestre  Tiburcio,era  apenas  eleito  (i). 
O  concilio  não  chegou  todavia  a  realisar-se;  porque  a 
armada  de  Friderico,  o  qual  se  oppusera  a  essa 
reunião,  juncta  com  a  de  Pisa  desbaratou  a  frota 
genovesa  que  conduzia  aos  estados  pontifícios  os 
prelados  de  França  e  de  Hespanba  (maio  de  1241). 
Ficaram  muitos  captivos,  principalmente  íranceses, 
mas  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  do  Porto  pode- 
ram  salvar-se  (u).  Privado  dos  seus  mais  notáveis 
chefes,  o  clero  português  tinha  enfraquecido  justa- 
mente na  conjunctura  em  que  precisava  de  maior 
vigor  para  suslentar  a  situação  vantajosa  que  pelas 
ultimas  concordatas  "OS  bispos  tinham  obtido  da 
coroa.  Essas  mesmas  immunidades  que  a  igreja 
arrancara  á  nimia  brandura  de  Sancho  deviam  ani- 
mar os  nobres,  attenta  a  frouxidão  do  monarcha,  a 
quebrarem-nas  com  facilidade  igual  áquella  com 
que  haviam  sido  reconhecidas.  Já  o  dissemos,  e 
repeti-lo-hemos  aqui  :  as  queixas  dos  bispos  contra 
a  fraqueza  do  j)oder  civil  eram,  por  certo,  exagge- 
radas ;  mas  esiribavam-se  em  factos  innegaveis. 
Persuade-o  a  razão,  confirmam-no  documentos  in- 
suspeitos (3).  Ouanto  mais  os  ecclesiasticos  force- 


(i)  Doe.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  4i- 
—  Em  setembro  de  1240  ainda  Tiburcio  era  electas  (Liv.  2 
de  Affonso  IV,  f.  82  v.)  e  a  bulia  Petri  nmHCula  é  dos  idos 
de  outubro  seguinte. 

(2)  Raynald  ad  ann.  §  53  e  61. 

(3)  Vejam-se  os  extractos  das  Inquirições  em  a  nota  XVII 
do  vol.  4  a  que,  segundo  ahi  advertimos,  se  poderiam 
accrescentar  muitos  mais  tendentes  a  provar  o  desen- 
freamento  dos  nobres. 
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jassem  por  se  eximir  dos  encargos  communs,  por 
guardar  a  sua  independência  e  por  conservar  in- 
tacto ou  augmentar  o  i)atrimonio  da  igreja,  mais  os 
nobres,  os  magistrados,  os  officiaes  da  coroa  e,  até, 
os  burgueses  buscariam  jwetextos,  ou  antes  deixa- 
riam de  buscá-los,  para  os  sujeitar  aos  ónus  geraes, 
destruir-lhes  os  privilégios  de  foro  e  diminuir-lhes 
as  riquezas.  Suppoudo 
que  Durando  Froyaz, 
o  novo  chanceller,  fos- 
se homem  severo  e 
seguisse  as  doutrinas 
governativas  dos  seus 
antecessores,  que  po- 
deria elle  fazer  ou 
impedir,  só,  no  meio 
de  uma  corte  de  ho- 
mens de  guerra, 
violentos,  auda- 
zes, desprezadores 
dessas  mesmas 
poucas  e  imper- 
feitas leis  que  en- 
tão regiam  a  so- 
ciedade civil  e,  so- 
bretudo, quando  ao  príncipe  faltava  O  caracter  domi- 
nador e  absoluto  de  seu  j)ae  ?  Mais  generosa,  mais 
poética,  mais  do  seu  século  que  a  de  AfTonso  II,  a 
Índole  de  Sancho  era,  apesar  disso,  igualmente  in- 
completa. O  rei,  porém,  imbelle,  .valetudinário, 
avaro  sentira  apenas  vacillar  o  throno  debaixo  de 
si  nos  últimos  dias  da  sua  vida  ;  S(j  então  a  igreja 
ousara  ameaçá-lo  vagamente  de  uma  deposição,  ao 
passo  que  seu  nobre  e  valente  íilho  devia  sobrevi- 
ver á  própria  ruina.  Ao  primeiro  aspecto  estes 
dous  factos  parecem  contradizer  as  rellexões  feitas 


TO)      0"'C    lulvini  fmw 
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I.  —  Sello  rodado  de  Sanclio  II  tendo  por 
baixo  o  nome  do  chanceller  Diirâo 
Froyaz.  (Arcliivo  Xaeional.) 
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antecedentemente  sobre  u  máxima  força  que  dava 
ao  elemento  monarchico  uma  indole  guerreira  no 
rei  da  idade  média.  A  proseeução  da  nossa  narra- 
tiva fará,  porém,  conhecer  a  verdade  dessas  re- 
flexões e  qual  conjuncto  de  circumslancias  foi  ne- 
cessário para  a  queda  de  um  príncipe  que,  durante 
doze  ou  quatorze  annos,  quasi  nunca  depusera  a 
espada  de  conquistador,  combatendo  e  vencendo  o 
sacerdócio  com  o  esplendor  da  gloria,  para  depois 
cair  vencido  logo  que  deixou  esmorecer  e  apagar 
esse  esj)lendor  em  cinco  ou  seis  annos  de  indolente 
repouso. 

Não  era  só  a  falta  de  ministros  experimentados  e 
resolutos  que  fazia  fluctuar  frouxas  nas  mãos  de 
Sancho  as  rédeas  do  governo  :  accrescentava-se  um 
certo  desprezo  das  antigas  categorias  que  distin- 
guiam os  diversos  graus  da  nobreza.  D'antes,  os 
ricos-homens  ou  barões  do  reino,  incumbidos  dos 
governos  dos  districtos,  e  só  elles,  revalidavam 
com  o  seu  consentimento  as  mercês  do  imperante, 
e  os  nomes  desses  barões,  com  a  declaração  dos  ter- 
ritoiúos  que  possuíam,  mencionados  á  par  dos  no- 
mes dos  bispos,  solemnisavam  e  legalisavam  os 
diplomas  reaes.  Era  esta  a  antiga  usança  transmit- 
tida  pela  monarchia  de  Astúrias  e  Oviedo  ás  que 
delia  nasceram  e  estribada  nas  tradições  politicas 
que  em  logar  opportuno  teremos  d'expôr.  Na  re- 
dacção, porém,  do  diploma  expriraia-se  unicamente 
a  livre  e  espontânea  vontade  do  rei,  embora  a  con- 
firmação final  dos  barões  e  prelados  não  deixasse 
esquecer  que  havia  no  reino  quem  podesse  coar- 
ctar-lh'a.  Estes  estylos  de  chancellaria,  guardados 
desde  que  Portugal  existia,  talvez  sem  excepção, 
ao  menos  pelo  que  tocava  a  mercês  de  terras  e  bens 
do  património  publico,  foram  completamente  alte- 
rados logo  que  Sancho  se  rodeou  da  sua  turbulenta 
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corte  de  moços  cavalleiros.  Dos  diplomas  poste- 
riores a  1236  transparecem  a  confusão  das  classes  e 
as  pretensões  da  nobreza  em  geral  a  ter  uma  parte 
mais  directa,  uma  acção  mais  bem  caracterisada 
nos  actos  que,  até  ahi,  haviam  sido  espontânea  e 
puramente  do  rei.  Desde  então  exprimiu-se  no 
corpo  das  concessões  de  terras  e  senhorios  o  con- 
senso e  a  auctoridade  dos  que  se  arrogavam  os 
titulos  de  próceres  e  magnates.  Estas  vagas  deno- 
minações eram  evidentemente  destinadas  a  expri- 
mir a  idéa  comj^lexade  ricos-homens,  de  infanções, 
de  cavalleiros  de  uma  lança,  classes  distinctas  e 
cuja  graduação  era  uma  cousa  precisa  e  definida, 
mas  que  o  valimento,  as  intrigas  e,  ainda,  a  supe- 
rioridade de  dotes  militares  em  individues  de  con- 
dição menos  elevada  continuamente  confundiriam. 
E  assim  que  se  vê  desapparecer  dessas  mesmas 
concessões  em  que  ao  lado  da  vontade  do  rei  figura 
a  vontade  dos  próceres,  a  intervenção  exclusiva  dos 
barões  do  reino  e  dos  bispos,  e  omittirem  os  notá- 
rios régios  a  declaração  dos  districtos  cujos  logares- 
tenentes  ou  ricos-homens  intervinham  nesses  actos, 
provavelmente  porque  ao  lado  dos  seus  nomes 
deviam  escrever  os  doutros  nobres  não  revestidos 
de  magistratura  alguma  e,  quando  muito,  simples 
infanções,  os  quaes  só  pelo  favor  do  príncipe  hom- 
breavam  com  os  chefes  civis  e  militares  que  admi- 
nistravam as  províncias  (i). 


(i)  Comparemse  os  documentos  3  a  12  da  nota  XVI  do 
vol.  4- Estevam  Soares  de  Belmir  e  João  Peres  Redondo,  por 
exemplo,  que  na  doação  de  Mertola  ainda  figuram  como 
testemunhas,  apparecem  como  coníirmantes  na  de  Aya- 
monte.  Além  dos  documentos  daquella  nota,  em  que  se  lê 
a  formula  insólita  «  de  consensii  et  auctoritate  meoriim  pro- 
ceram  ou  nieorum  proceram  et  niagnatum  »  cila  se  repete 
na  doação  de  Cacella  em  la^o  e  na  de  Tavira  em  I244- 
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As  consequências  desta  espécie  de  nnarcliia  aris- 
tocrática  e,    até    certo    ponto,    administrativa    são 
fáceis  de  adivinhar.  Ao  passo  cfue  o  jíoder  ])ublico 
se  tornava  cada  vez  mais  incerto,  as  emula(;ões,  as 
intrigas  e  as  rixas  entre  os  cortesãos  deviam  multi- 
plicar-se.    Muitos   dos   velhos  barões   do  reino   ou 
outros  fidalgos,  vencidos  nas  luclas  de  valimento, 
retirar-se-hiam  para  os  seus  solares,  onde  opprimi- 
riam  mais  duramente  o  povo  e,  pelo  próximo  con- 
tacto, teriam  mais  occasiòes  de  suscitar  conflictos 
com  o  clero.  Os  descontentamentos  e  as  perturba- 
ções, irradiando  assim,  íain  acabar  de  annullar  a 
acção  da  coroa,  já  por  si  nulla  em  grande  parte. 
Um  acontecimento  accidental  veio  neste  meio  tempo 
complicar  os  embaraços  em  que  se  debatia  o  reino. 
Entre  as  damas  da  corte  de  D.  Bcrengaria,  mãe  de 
Fernando  III,    distinguia-se  D.   Mecia  ou    Meneia 
Lopes,  filha  do  senhor  de  Biscaya.  Lopo  Dias  de 
Haro,  chamado  Cabeça-brava,  e  neta,  por  sua  mãe 
D.  Urraca,  de  Allonso  IX  de  Leão,  vindo  assim  a 
ser  sobrinha,  postoque  por  bastardia,  do  rei  de  Cas- 
tella.  Achava-se  D.  Mecia  ainda  moça,  mas  viuva 
de  Álvaro  Peres  de  Castro,  que,  havendo  repudiado 
a  Aurembiax,  condessa  de  Urgel,  a  desposara  e  fal- 
lecera  em  iti/^o,  sem  delia  deixar  filhos  (i).  Sancho, 
envolvido  por  tantos  annos  na  guerra  das  fronteiras 
ou  nas  questões  com  os  prelados,  chegara  aos  trinta 
annos  sem  se  ligar  com  mulher  alguma,  salvo  por 
alleições  transitórias,  de  uma  das  quaes  foi  fructo  um 
filho  illegitimo,  que,  segundo  parece,  lhe  sobrevi- 
veu (2).  Como  as  relações  entre  Sancho  II  e  a  viuva 


(i!  Flores,  R.  Gatb.,  T.  i,  p  391.  ^  Trclles,  Aslur.  Illus- 
trada.  T.  2,  P.  i,  p.  208.  — Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara, 
T.  3,  p.  88. 

(a)  laquir.  de  AÍTonso  III  de  i258  cit.  em  Ribeiro,  Refles, 
Hist.,  P.  I,  p.  122. 
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de  Álvaro  Peres  se  travaram,  em  que  anno,  neces- 
sariamente posterior  ao  de  1240,  o  príncipe  portu- 
guês se  uniu  com  ella  e  se  o  consorcio  foi  resultado 
de  um  atíccto  espontâneo  ou  de  influencias  estra- 
nhas, cousas  são  que  se  ignoram,  mas  o  facto  é  in- 
dubitável (i);  e  a  tradição  attribuiu  ao  monarcha 
um  amor  ardente  por  essa  mulher,  sobre  cuja  me- 
moria pesam  graves  accusações.  Numa  epocha  ante- 
rior, quando  a  auctoridade  real  era  vigorosa  e  exis- 
tia a  ordem  publica,  o  casamento  de  Sancho,  longe 
de  trazer  inconvenientes,  otlereceria  a  vantagem  de 
proporcionar  um  herdeiro  á  coroa,  o  qual  succe- 
desse  a  seu  pae,  quanto  as  contingências  da  vida 
humana  consentiam  prevê-lo,  na  idade  de  homem, 
evitando-se  assim  os  inconvenientes  de  um  governo 
de  menoridade.  Agora,  porém,  o  amor  só  servia 
para  distrahir  o  rei  dos  cuidados  da  guerra  e  de 
buscar  remédio  á  desorganisaçào  interna,  trazendo 
antes  novos  ciúmes  de  valimento,  segundo  estes  ou 
aquelles  cortesãos  melhor  soubessem  captar  a  bene- 
volência da  rainha,  a  quem  a  tradição,  echo,  talvez, 
das  vozes  espalhadas  nesse  tempo,  accusa  de  haver 
contribuído  para  as  desordens  publicas  pela  fasci- 
nação que  exercia  no  animo  do  marido,  fascinação 
para  a  qual  ella  teria  empregado  artes  diabólicas, 
se  acreditássemos  as  lendas  das  antigas  chronicas  (a). 
Tal  era  a  situação  do  rei  e  do  reino  nos  annos  que 
decorreram  de  1241  a  I244-  Os  prelados  portugueses 
que  se  haviam  salvado  no  desbarato  da  armada 
genovesa  pela  de  Frederico  ficaram  em  Itália,  onde 
assistiram  a  esse  longo  e  vergonhoso  interregno 
que  durou  quasi  dous  annos  desde  a  morte  de  Gre- 
gório IX  (20  de  agosto  de  1241)  até  a  accessão  de  In- 


(i)  Nota  I  no  fim  do  vol. 

(a)  Pina,  Chron.  de  Sancho  II,  c.  I. 
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noceiício  IV,  interregno  apenas  interromj)ido  pela 
eleivão  de  Celestino  IV,  o  qual  ])a.ssados  poucos 
dias  falleceu,  segundo  então  se  disse,  envenena- 
do (i).  Esta  ausência  do  nictropolita  de  liraga  e  d(í 
bispo  do  Porto,  bem  como  do  bispo  de  Lisboa,  in- 
fere-se  de  não  se  acliar  desde  então  vesligio  algum 
de  que  residissem  em  Portugal,  e  até  parece  que  o 
de  Lisboa  tinlia  já  deixado  de  viver  nos  fms  de 
1241  (2)-  Tudo  persuade  que  os  outros  dous  prelados 
continuaram  a  residir  juncto  da  cúria  seguindo  a 
fortuna  do  novo  papa,  cujos  primeiros  actos  nos  é 
necessário  referir  para  derramarmos  a  possivel  luz 
sobre  os  successos  occorridos  pouco  de^Jois  em  Por- 
tugal, successos  que  têem  intima  connexão  com  as 
jierturbações  que  por  aquelles  tempos  agitaram  e 
afíligiram  a  igreja. 

k.  eleição  de  Innocencio  IV  tinha-se  devido  á  vio- 
lência de  Frederico  II,  desse  homem  extraordinário 
cuja  vida  foi,  a  bem  dizer,  um  incessante  combate 
contra  as  pretensões  da  Sé  apostólica  :  a  violência, 
porém,  do  imperador  d'Allemanha  havia-se  redu- 
zido a  compellir  os  cardeaes  a  escolherem,  emfim, 
um  successor  a  Celestino  IV  ou,  melhor  diríamos,  a 
Gregojj^N  ÍX,  escolha  que  elles  não  se  mostravam 


(i)  Rayn.  ad  ann.  1241,  §  87. 

(2)  Souza,  Hist.  de  S.  Dom.,  P.  i,  L.  3,  c.  17.  —  Cunha, 
Hist.  Eccles.  de  Lisb.,  P.  2,  c.  43  e  Hist.  Eccles.  de  Braga, 
P.  2,  e.  26.  O  que  neste  capitulo  refere  Cunha  é  geralmente 
inexacto  desde  o  §  7,  mas  o  que  da  sua  narrativa  se  depre- 
hende  é  que  não  achou  vestigios  da  residência  de  Silvestre 
era  Portugal  desde  1242.  No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto 
(P.  2,  c.  10)  também  nenhuma  memoria  ha  de  Pedro  Sal- 
vadores desde  1241  até  1245.  Vejam-se  igualmente  os  catá- 
logos de  João  Pedro  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  i5o, 
17Õ,  181  O  documento  de  Arnoya,  citado  neste  ultimo 
logar,  não  indica  a  residência  em  Portugal  de  Pedro  Sal* 
vadores,  mas  que  era  vivo. 
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inclinados  a  fazer,  não  só  porque  assim  governavam 
mais  á  sua  vontade  e  com  maior  proveito  de  cada 
um  delias,  mas  também  porque,  pretendendo  iodos 
ser  elevados  ao  sólio  pontifício,  nenhum  queria  dar 
o  seu  voto  a  ura  emulo  (i).  Constrangidos  pelas  de- 
vastações da  soldadesca  desenfreada  que  Friderico 
enviou  ás  portas  de  Roma,  escolheram,  emfun,  por 
chefe  da  igreja  ao  cardeal  Sinibaldo  de  Fiesco,  que 
tomou  o  nome  de  Innocencio.  Era  Sinibaldo  aílei- 
çoado  ao  imperador;  mas  este  princijje,  de  intelli- 
gencia  não  vulgar,  só  viu  na  sua  eleição  a  perda  de 
um  amigo  e  nem  por  isso  esperou  que  terminassem 
as  longas  e  cruéis  contendas  que  dividiam  o  império 
e  a  igreja  (aj.  Foi  o  que  succedeu.  Dej)ois  de  muitas 
negociações  e  tumultos,  em  que  não  faltou  sangue 
espai^gido  e  que  se  protrahiram  até  o  meado  de 
i244i  o  papa  abandonou  os  seus  estados,  onde  ao 
imperador  não  faltavam  meios  de  coacção  contra 
elle.  Saindo  de  Civita-castellana,  onde  residia,  para 
Civita-vecchia,  alli  embarcou  numa  armada  de 
Génova  e  acolheu-se  a  esta  cidade.  Não  se  julgando 
ainda  seguro,  resolveu-se  partir  para  Lyão,  cidade 
que  nominalmente  pertencia  ao  império  romano- 
germanico,  mas  que,  na  realidade,  era  tão  indepen- 
dente do  imperador  como  do  rei  de  França  e  só,  até 
certo  ponto,  estava  sujeita  ao  próprio  arcebispo. 
Nesta  cidade,  pela  sua  situação  e  mais  circumstan- 
cias,  podia  celebrar-se  um  concilio  com  maior  segu- 
rança, evitando  os  prelados  que  a  elle  concorressem 
os  perigos  de  mar  e  de  terra  que  haviam  impedido 
o  reunirem-se  em  1241.  Chegado  a  Lyão  (dezembro 


(i)  Pelnis  de  Vineis,  Epistolae  Hist.,  L.  i,  c.  14,  17,  32.— 
Matth.  Paris.  Ilist.  Maj.  ad  ann.  1243  p.  mihi  58o,  585. 

Í2)  Galv.  Flamma  c.  276,  apud  Rauiner,  Hohenstaut.  4  B» 
S.  6a. 
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de  1244).  Tnnocencio,  ao  mesmo  tempo  que  reno- 
vava as  excommunhões  fulminadas  por  Greg^orio  IX 
contra  Frcdei-ico,  expedia  (3o  de  janeiro  de  j'2^^} 
bulias  convocatórias  em  virtude  das  quaes  os  prela- 
dos das  diveifas  dioceses,  os  principcs  christãos, 
por  si  ou  j)or  seus  representantes,  e  os  abhades  dos 
principaes  mosteiros  se  deviam  achar  nos  fins  de 
junho  seguinte  em  Lyão,  para  numa  solemne  assem- 
bléa  se  tractarem  os  graves  negócios  então  penden- 
tes, entre  os  quaes  era  o  principal  para  o  pontifice 
a  terrivel  lucta  do  sacerdócio  e  do  império  (i). 

Emquanto  estes  successos  prendiam  a  attenção 
da  Europa,  que  succedia  em  Portugal?  Se  a  compa- 
ração dos  documentos  nos  habilita  para  conhecer- 
mos que  o  devorava  a  febre  dos  tumultos  e  uma 
anarchia  mais  ou  menos  tempestuosa,  véu  impene- 
trável nos  encobre  os  vários  acontecimentos  em  que 
esse  estado  morboso  do  paiz  se  manifestava.  Relati- 
vamente aos  quatro  annos  decorridos  desde  1241  a 
1244»  não  só  faltam  memorias  históricas  auctorisa- 
das,  mas,  até,  são  escacissimos  os  diplomas  que 
poderiam  suppri-las.  Reduzidos  ao  testemunho  da 
ordem  ecclesiastica,  interessada  em  encarecer  os 
desconcertos  da  administração,  é  necessário  escutá- 
lo,  mas  sem  o  acceitar  em  toda  a  plenitude,  nem  lhe 
negar  inteiramente  o  credito  Durante  a  vacatura 
do  sólio  pontifício,  no  meio  das  tribulações  e  enre- 
dos da  cúria  romana,  nem  os  jjrelados  portugueses 
residentes  em  Itália  julgariam  opportuno  promover 
os  interesses  d(  iJero  que  representavam,  nem  os 
cardeaes,  cegos  de  ambição  e  divididos  entre  si  por 
questões  de  maior  monta,  dariam  attenção  ás 
queixas  alheias.  Mas,  eleito  o  pontifice,  e  um  ponti 


^l)  Raumer,  op.  cit.  7  B.  16  Hauptst.  passim. 
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fice  tal  como  Sinibaldo,  que  bem  mostrava  querer 
sustentar  com  energia  as  antigas  doutrinas  de  Gre- 
gório VII  e  de  Innoeencio  III,  adoptando  o  nome 
deste  ultimo  papa,  as  pretensões  dos  prelados  de 
Portugal  e  os  seus  queixumes  contra  os  aggravos 
que  recebiam  do  próprio  soberano  produziram  ne- 
cessariamente viva  impressão  no  animo  do  chefe  da 
igreja,  collocado  em  relação  ao  imperador,  que  se 
considerava  como  o  cliele  dos  príncipes  da  Europa, 
em  circumstancias  análogas.  A  exposição  do  estado 
do  reino,  que  serviu  de  fundamento  aos  actos  poste- 
riores emanados  da  cúria  romana,  oi'denou-se,  pro- 
vavelmente, desde  então.  Affirmava-se  que  o  rei, 
apesar  das  promessas  que  fizera  anteriormente, 
mostrando  por  um  lado  pertinácia  na  prosecução 
das  violências  e  por  outro  indesculpável  tolerância 
para  com  os  criminosos,  nem  se  emendava,  nem 
cohibia  os  vassallos;  que  os  ladrões,  os  salteadores, 
os  incendiários,  os  sacrílegos  e  os  homicidas  pullu- 
lavam  por  toda  a  parte  e,  roubando  e  matando,  sem 
distincção,  ecclesiasticos  e  seculares,  viviam  seguros 
da  impunidade;  que,  com  este  exemplo  contagioso 
da  impotência  das  leis,  barões  e  cavalleiros,  nobres 
e  plebeus  practicavam  geralmente  todos  os  actos 
que  a  igreja  com  as  mais  severas  comminações  pre- 
tendera refrear  desde  o  tempo  do  legado  João  de 
Abbeville;  que,  incursos  por  isso  em  muitas  e  diver- 
sas censuras,  fulminadas  pelos  pontifices  e  pelos 
prelados  contra  acções  taes  como  a  rapina  de  bens 
ecclesiasticos,  os  consórcios  entre  parentes  próximos 
e  outros  delictos  semelhantes,  desesperados  da  sal- 
vação e  em  desprezo  da  auctoridade  de  ligar  e  des- 
ligar concedida  aos  supremos  pastores,  aquelles 
mesmos  que  se  achavam  separados  da  communhão 
dos  fiéis  iam  assistir  aos  officios  divinos  e  receber 
os  sacramentos,  accrescendo  o  escândalo,  dissimu- 
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lado  pelo  rei,  de  disputarem  muitos  desses  excom- 
mungados  sobre  matérias  da  doutrina  catholica, 
estribando-se  em  textos  do  Novo  e  Velho  Testa- 
mento e  seguindo  ojjiniões  eivadas  de  heresia  com 
grave  perigo  de  subversão  da  fé;  que  alguns  pa- 
droeiros de  parocliias  e  mosteiros  e  outros  que  fal- 
samente diziam  sê-lo,  acompanhados  de  filhos  ille- 
gitimos,  estragavam  sem  piedade  os  bens  das 
mesmas  parochias  e  mosteiros,  reduzindo-os  a  tal 
miséria  que  nem  os  proj^rios  ministros  do  culto  se 
podiam  sustentar,  de  modo  que  emquanto  nuns 
faltava,  até,  quem  fizesse  o  serviço  indispensável, 
noutros  viam-se  os  claustros,  refeitórios  e  mais  ofíi- 
cinas  convertidos  em  cavallariças  e  em  prostíbulos 
da  gente  mais  vil,  podendo-se  quasi  dizer  que  ahi 
cessara  o  culto  divino,  offerecidos  os  bens  desses 
logares  sagrados  á  delajíidação  e  ao  esbulho ;  que  ao 
mesmo  tempo  Sancho  deixava  destruir  e  malbara- 
tar os  castellos,  as  villas  e  as  rendas  da  coroa,  mul- 
tiplicar os  assassínios,  sem  distincção  de  classe, 
idade  ou  sexo  das  victimas,  bem  como  os  roubos,  os 
incestos,  os  raptos  de  monjas  e  de  seculares,  os 
vexames  gravíssimos  feitos  aos  lavradores,  aos  clé- 
rigos e  aos  mercadores,  com  o  intuito  de  lhes  extor- 
quirem dinheiro,  as  violações  dos  templos  e  cemité- 
rios, os  incêndios  e  as  quebras  de  tréguas  :  que 
Sancho  nada  disto  ignorava  e,  apesar  disso,  consen- 
tia-o  e  facilitava  com  a  falta  de  castigo  a  perpetração 
de  maiores  attentados;  que,  finalmente,  abando- 
nando a  defensão  das  fronteiras,  elle  rei  de  Portu- 
gal deixava  occupar  pelos  sarracenos  os  senhorios  e 
terras  dos  chrístàos.  «  Nós,  accrescentavam  os  pre- 
lados, temos  empregado  as  maiores  diligencias  para 
despertar  o  animo  do  príncipe  a  dedicar-se  com  o 
ardor  que  deve  á  repressão  de  tantos  males;  mas 
çlle  cerra  os  ouvidos  ás  nossas  admoestações,  que 
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até  o  dia   de  hoje  têem   sido  inteiramente  balda- 
das (ij  ». 

Se  o  leitor  reflectir  na  ultima  invectiva  do  clero 
contra  Sancho,  conhecerá  com  quanta  razão  attri- 
buimos  ás  longas  guerras  deste  reinado  uma  in- 
fluencia immensa  nas  contendas  com  o  clero  e  vimos 
nessas  repetidas  emprezas  contra  os  infiéis  um  pen- 
samento ou,  se  quizerem,  um  instincto  politico  da 
monarchia,  que  delias  tirava  forças  para  o  seu 
eterno  duello  com  o  sacerdócio.  Até  onde  os  docu- 
mentos nos  ministram  luzes  sobre  as  ultimas  con- 
quistas no  Gharb,  a  accusação  de  que  Sancho  aban- 
donava covardemente  a  defensão  das  fronteiras  e 
deixava  encurtar  o  território  do  reino  pelas  armas 
dos  mussulmanos  era  uma  calumnia ;  mas  os  chefes 
do  clero  não  hesitavam  em  adoptar  semelhante 
meio,  porque  precisavam  de  destruir  a  rej)utação 
de  vencedor  dos  inimigos  da  cruz  que  o  rei  de  Por- 
tugal devia  ainda  gosar  na  cúria  romana,  onde  não 
podiam  ter  esquecido  os  solemnes  testemunhos  de 
louvor  que  mais  de  uma  vez  Gregório  IX  lhe  liberali- 
sara  pelas  suas  gloriosas  campanhas.  Era  necessário 
tirar  a  coroa  do  elmo  do  soldado  e  collocá-la  sonre 
uma  fronte  envilecida,  para  depois  a  rolar  pelo  lodo 
ante  a  sandália  sacerdotal.  Mas,  até  certo  ponto, 
Sancho  proporcionara  pretextos  á  calumnia  com  o 
fatal  repouso  dos  annos  anteriores,  e,  talvez,  algum 
facto  obscuro,  a  perda  de  uma  torre  ou  de  uma 
alçaria  insignificante  para  o  oriente  de  Ayamonte 
ou  para  o  occidente  de  Tavira,  perda  engrandecida 
pela  malevolencia  dos  ecclesiasticos,  desse  a  tão 
absurda  asserção  apparencias  de  verdade.  Cumpre 


(i)  Bulia  :  Inter  alia  desiderabilia  i3  kal.  april,  pontil'.  a 
Innoc.  IV  (20  de  março  ia45)  apud  Raynald.  ad  ann.  §  6  et 
Bcqq. 
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também  notar  que  neste  libello  contra  a  coroa  se 
torna  mais  evidente  o  systema  de  vincular  aos  inte- 
resses da  ordem  sacerdotal  os  dos  seculares,  systema 
de  que,  segundo  vimos,  já  se  encontram  vestigios 
nas  queixas  de  Martinho  Rodrigues.  Agora,  porém, 
juncto  ao  quadro  dos  males  que  afíligem  a  igreja 
eoUoca-se  o  da  situação  moral  e  administrativa  do 
reino  inteiro,  e,  se  os  traços  daquelle  são  mais  pre- 
cisos e  llrmes  as  cores  deste  são,  porventura,  mais 
negras.  Não  é  só  o  antigo  desprezo  das  immunidades 
ecclesiasticas  por  pai'te  do  poder  publico ;  são  tam- 
bém a  frouxidão  deste  poder  e  a  impunidade  dos 
criminosos  que  se  lançam  cm  rosto  a  Sancho.  Os 
factos  que  se  relatam  ao  pontífice  provam,  não  um 
excesso  de  vida  e  de  acção,  mas  sim  a  impotência  e 
quasi  a  morte  politica  da  monarchia.  Não  eram 
tanto  os  officiaes  públicos,  os  ministros  do  rei  quem 
ollendia  o  clero,  como  um  bando  de  homens  desen- 
freados, que  indistinctamente  roubavam,  assola- 
vam e  matavam  e  que  envolviam  a  igreja  na  ruina 
commum  do  paiz. 

A  descripção  que  se  fazia  na  cúria  romana  do 
estado  de  Portugal,  embora  exaggerada,  tinha  por 
base  os  factos  de  que  dão  testemunho  vários  docu- 
mentos e  memorias  dessa  epocha  e,  sobretudo,  as 
inquirições  do  seguinte  reinado,  a  que  já  noutro 
logar  alludimos  (i)  :  mas  nessas  mesmas  inquiri- 
ções estão  as  provas  de  que  os  membros  do  clero 
cocular  e  das  ordens  monásticas  não  eram  inno- 
sentes  nos  males  públicos,  especialmente  nos  rou- 
bos e  delapidações  do  património  da  coroa.  Além 
disso,  não  tinham  os  bisj)os  andado  envolvidos  nos 
tumultos  que  j)erturbaram  os  primeiros  annos  do 
reinado  de  Sancho  e  de  que  as  posteriores  desor- 


U)  Gonsulle-se  a  nota  IX  do  vol,  4> 
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dens  eram  a  continuação  e  o  corollano?  Não  indi- 
cam todas  as  probabilidades  qtie  elles  trabalharam 
por  afastar  do  lado  de  um  principe  dotado  de 
nobres  e  guerreiros  instinctos,  mas  ])ouco  apto 
para  o  govei'no  da  paz,  os  homens  capazes  de  reme- 
diar a  brandura  ou  o  desleixo  administrativo  do 
monarcha?Queixavam-se  do  desprezo  com  que  se 
olhava  para  as  censuras  canónicas  ;  mas  a  culpa 
era  sua.  O  gladio  espiritual  achava-se  embotado 
pelo  uso  excessivo  :  as  excommunhões,  os  interdic- 
tos,  a  denegação  da  sepultura  em  sagrado  escolta- 
vam todas  as  pretensões  dos  ministros  do  altar, 
ainda  aquellas  que  aos  olhos  dos  homens  mais 
rudes  se  mostravam  taes  quaes  eram,  filhas  de 
hedionda  cubica  (i).  Nenhuma  admiração  devia, 
portanto,  causar  que  assim  os  nobres  como  os  bur- 
gueses e  villãos  se  rissem  dos  golpes  que  o  próprio 
clero  lhes  ensinara  a  desprezar.  Dizia-se  que  os  se- 
culares davam  interpretações  forçadas  ás  palavras 
da  biblia,  para  mostrarem,  segundo  parece,  a  vai- 
dade dessa  chuva  cerrada  de  interdictos  e  censuras 
que  por  tudo  e  para  tudo  se  aj)plicavam.  Quanto  a 
nós,  o  que  elles  faziam  era  pôr  em  contraste  as  dou- 
trinas simples  e  claras  dos  livros  sanctos  com  o 
procedimento  daquelles  que  estavam,  mais  que  nin- 
guém, obrigados  a  respeitá-las  e  mantè-las.  Era 
esse  contraste  que  por  toda  a  Europa  feria  já  a 
vista  dos  individuos  mais  illustrados  e  qi^.e  ia 
aluindo  pelos  fundamentos  a  influencia  politica  da 


(i)  Veja-se  o  que  dizemos  a  p.  280  e  seg.  e  na  nota  XIV 
do  vol.  4-  acerca  das  pretensões  do  clero  de  Lisboa  sobre 
as  terças  dos  bens  jacentes.  Nas  inquirições  de  laõSappare- 
cem  exemplos  de  vários  parochos  do  arcebispado  de  Braga 
exigirem  o  mesmo  dos  seus  parocbianos,  obrigando  os 
cora  a  denegação  de  sepultura  a  legai-em-lhes  o  terço  dç 
seus  bens. 
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igreja  (i).  As  representações  dos  prelados  vinham 
a  ser,  portanto,  duplicadamente  desleaes,  attri- 
buindo  só  ao  rei  os  males  em  que.  elles  não  eram 
menos  culpados,  e  pintando  os  crimes  e  desordens 
dos  seculares  contra  os  ecclesiasticos,  sem  se  lem- 
brarem de  mencionar  os  abusos  das  cousas  divinas 
e  a  cubica  e  desenfreamento  do  clero. 

A  vei^dade,  porém,  é  que  este  novo  aspecto  de 
interminável  combate  entre  o  sacerdócio  e  o  poder 
civil  não  provinha  do  que  se  pretendia  inculcar ; 
provinha  do  conjuncto  de  circumstancias  que  faci- 
litava aos  bispos  os  meios  de  ganhar  contra  a  coroa 
uma  decisiva  batalha.  A  idéa  de  fazer  cair  um  prín- 
cipe do  throno  pelo  imjjulso  da  igreja  era  antiga  e 
julgava-se  tão  exequível  que,  nos  casos  mais  graves, 
os  papas  não  hesitavam  em  alludir  claramente  a 
ella  nas  suas  comminações  e  ameaças.  Em  Portugal, 
sobretudo,  como  reino  de  certo  modo  dependente  do 
sólio  pontifício,  a  realisação  de  semelhante  facto 
devia  j)arecer  ainda  mais  fácil,  logo  que  ao  rei  fal- 
tassem os  meios  moraes  e  materiaes  de  se  defender. 


(i)  O  systema  de  combater  os  actos  e  pretensões  do 
corpo  ecclesiastico  oppondo-lhes  as  doutrinas  da  bíblia 
era  já  vulgar  nos  séculos  XII  e  XIII,  e  é  evidente  que  a 
esse  contraste  se  deveu  o  nascimento  de  muitas  das  here- 
sias que  então  affligiram  a  igreja.  Veja-se  P.  de  Yineis, 
Epist.  Lib.  I  passim  e,  sobretudo,  a  carta  2.',  bem  como  as 
pungentes  e  repetidas  observações  de  Mattheus  Paris  sobre 
este  assumpto.  A'  collecção  das  innumeraveis  satjTas  de 
poetas,  invectivas  de  historiadores  e  accusaçõea  de  prín- 
cipes e  ministros  daquelle  tempo  contra  a  cubica  e  devas- 
sidão de  clero  poderia  servir  de  epígraphe  a  seguinte 
passagem  de  S.  Bernardo  :  «  Insolentia  clericorum,  cujus 
mater  est  negligentia  epíscoporura,  ubique  lerrarum  turbat 
et  molestat  ecelesiam  Dant  episeopí  sanctum  caníbus  et 
margaritam  poreis...  Alicnis  nimirúm  laboribus  locuple- 
tantur  clerici;  comedunt  fructum  terxae  absque  pecunia  :  » 
D.  Bern.  Opera,  Epist.  lõa. 
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A'cerca  disto  a  linguagem  da  cúria  romana  fora  já 
bem  intelligivel  em  tempo  de  Aílbnso  II  (i).  Quanto 
a  nós,  a  primeira  revelação  da  trama  que  se  urdia 
contra  Sancho  está  nessas  allegações  feitas  perante 
Innocencio  IV,  as  quaes  remontam,  pelo  menos,  ao 
anno  de  11244  '2).  Qual  é  o  pensamento  de  todas 
ellas  ?  A  inhabilidade  do  rei  para  o  governo  e,  por 
consequência,  a  necessidade  de  lhe  tirar  o  mando 
supremo.  Para  obter  esse  fim,  cumpria  annullar-lhe 
a  força  moral  e  contrapor  á  força  material,  a  que 
elle  recorreria  jjara  salvar  a  sua  existência  politica, 
outra  maior  que  o  esmagasse.  A  primeira  dessas 
duas  condições  preenchia-se  até  certo  ponto,  estam- 
pando na  fronte  do  rei  o  ferrete  de  inepto:  mas 
completava-se  calumniando-o  de  covarde.  Os  pre- 
lados deviam  sabê-lo  :  a  gloria  militar  tinha  sido  a 
égide  de  Sancho  contra  os  seus  ataques.  A'  segunda 
condição  satisfazia-se  achando  um  chefe  de  conjura- 
ção capaz  de  disputar-lhe  o  throno  e  que  pelo  il- 
lustre  do  nascimento,  pelo  valor  e  audácia  e  pela 
influencia  no  reino  podesse  reunir  era  torno  de  si 
todos  os  interesses  feridos,  todos  os  ódios  contra  a 
pessoa  do  príncipe,  todas  as  ambições  inquietas  e, 
além  disso,  dar,  senão  garantias  de  paz  e  ordem,  ao 
menos  esperanças  aos  povos,  sem  duvida  opprimi- 


(i)  Vide  p.  118  e  147  do  vol.  4- 

(2)  Silvestre  Godinho,  que  parece  ter  sido  junctamente 
com  Pedro  Salvadores  quem  dispôs  os  primeiros  elemen- 
tos da  conjuração,  falleceu  na  corte  de  Innocencio  IV  em 
(avila  castellana  em  julho  de  1244  (Cunha,  Hisl.  Eccles.  de 
Braj^a,  P.  2,  e.  26  .  O  bispo  do  Porto  ou  voltou  a  Portugal 
nesse  mesmo  anno  ou  logo  no  principio  do  seguinte,  como 
brevemente  veremos  :  as  representações  feitas  na  curiu 
que  serviram  de  base  á  bulia  Inter  alia  desiderabilia, 
deviam,  por  isso,  remontar  ao  tempo  da  residência  do 
papa  em  Itália. 
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dos  por  uma  nobreza  infrene  e,  por  isso,  tornados 
indiílerentes  á  sorte  do  rei.  A  tudo  isto  esse  homem 
devia  ajunctar  a  qualidade  de  português,  para  evi- 
tar as  difliculdades  que,  aliás,  nasceriam  do  orgu- 
lho nacional  e  do  amor  da  independência.  Seme- 
lhante individuo  só  poderia  encontrar-se  entre  os 
parentes  próximos  do  próprio  monarcha ;  porque 
só  em  alguns  delles  se  dariam  junctos  esses  indis- 
pensáveis requisitos. 

Dos  tios  de  Sancho  o  mais  moço,  Fernando,  conde 
de  Flandres,  fallecera  em  i233  (i)  :  o  mais  velho, 
porém,  o  guerreiro  D.  Pedro,  typo  acabado  dos 
inquietos  cavalleiros  daquella  epocha,  vivia  ainda. 
Nos  últimos  tempos  do  reinado  de  AÍTonso  IX  de 
Leão  elle  contrahira  esponsaes  com  Aurembiax, 
condessa  de  Urgel,  divorciada  pouco  antes  de  Ál- 
varo Peres  de  Castro,  e  partira  para  o  Aragão,  pro- 
vavelmente depois  da  morte  de  seu  primo,  em  cuja 
corte  exercera  por  tantos  annos  altissima  influen- 
cia. Verificado  o  consorcio  com  a  condessa  de 
Urgel,  esta  pouco  sobrevivera,  deixando  por  seu 
herdeiro  o  infante  português.  Havia  o  rei  de  Ara- 
gão, Jayme  I,  submettido  nessa  conjunctura  as  ilhas 
de  Maiorca  e  Minorca  (i23o)  depois  de  larga  resis- 
tência :  convinha-lhe  unir  á  coroa  o  condado  de 
Urgel,  e  para  obter  a  cessão  de  D.  Pedro  deu-lhe  em 
feudo  o  senhorio  das  duas  ilhas  com  o  titulo  de 
veino,  ás  quaes  o  infante  uniu  em  breve  a  de  Iviça, 
de  que  se  apoderou  ajudado  pelo  arcebispo  de  Tar- 
ragona  (a) .  Feudatario  de  um  príncipe  conquistador, 


(i)  Chron.  S.  Dionysii,  apud  Acheiy,  Spicileg.,  vol.  a, 
p.  496.  — Warnkoenij,',  Flandrische  St.  u.  R.  Gesch.  i  B.  S. 
170. 

(a)  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara,  T.  i,  p.  lay  e  T.  4. 
p.  i3.  —  Çilrita,  Annal.  de  Arag.,  L.  3,  c  8  e  ri.  —  Garboii- 
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qual  era  Jayme  I,  o  infante  podia  entregarrse  ás 
suas  propensões  bellicosas,  como  o  fizera  servindo 
Aftonso  IX.  Mas,  do  mesmo  modo  que  em  Leão,  a 
guerra  contra  os  mussulmanos  de  Hespanha  pare- 
cera-lhe  campo  estreito  para  a  sua  immensa  acti- 
vidade, tal  que  chegara  a  oílerccer-se  em  1229  ao 
papa  Gregório  IX  para  ir  combater  o  imperador 
Friderico  debaixo  das  bandeiras  da  Sé  apostólica. 
Assim,  em  i236  havia-se  dirigido  ao  oriente  em 
auxilio  do  império  de  Constantinopola  contra  os 
sarracenos  da  Syria  [ik  Voltando  á  Peninsula,  o 
infante  residira  nos  seus  dominios  ou  na  corte  de 
Aragão  até  o  anno  de  1244»  durante  o  qual  cedeu  á 
coroa  o  senhorio  das  Beleares  em  troca,  segundo 
parece,  de  varias  tez*ras  e  castellos  novamente  con- 
quistados no  reino  de  Valência  iai.  Envolvido,  po- 
rém, nas  discórdias  que  nesta  conjunctura  se  levan- 
taram entre  Jayme  I  e  o  herdeiro  da  coroa,  a  favor 
do  qual  o  infante  se  declarou  (3i,  mal  podia  dar 
attençào  aos  negócios  da  sua  [)atria,  até  jjorque 
tocavam  mais  directamente  aos  irmãos  de  Sancho  e 
seus  sobrinhos,  como  parentes  mais  próximos  do 
rei,  a  um  dos  quaes,  no  caso  de  este  morrer  sem 
filhos  legitimes,  se  devolveria  naturalmente  a 
coroa. 

Era,  pois,  para  o  infante  D.  Aílonso  ou  jjara  Fer- 
nando de  Serpa  que  nos  seus  tenebrosos  desígnios 
os  chefes  do  clero  deviam  volver  os  olhos.  Neste 
ultimo  os  remorsos  tinham  produzido   tão  viva  e 


nell,    Chroniques  Despanye,    f.    62.  —  Mon.   Lusit.,   P.    5, 
Append.  3. 

(I'  Raynald.  ad   ann.  1229   §   34-    —  Bzovius  ad   ann.  i236 

§  :■ 

12I  Mon.  Lusit.,  L.  16,  c.  11  comparada  coai  os  cap.  3^  e  41 
do  L.  3  de  Çurita 

^3)  Çiirila,  ibid. 
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duradoura  impressão  que  inteiramente  se  dedicara 
a  cumprir  até  o  fim  a  longa  e  diíficil  expiação  a 
que  fora  condemnado.  A  deplorável  inacção  a  que 
Sancho  se  entregara,  ajudada  pela  desunião  da 
nobreza,  tinha  necessariamente  afrouxado  os  brios 
militares  de  melhores  tempos.  Isto  e  os  desgostos 
que  elle  próprio  suscitara  no  animo  do  rei  seu  irmão 
inhabilitavam  Fernando  de  Serpa  para  mover 
guerra  aos  sarracenos  na  fronteira  de  Portugal. 
Assim,  o  infante  passara  a  Castella,  onde,  casando 
com  uma  filha  do  conde  Fernando  Nunes  de  Lara, 
se  fizera  vassallo  de  Fernando  III,  servindo  contra 
os  infiéis  sob  os  jDendões  victoriosos  do  príncipe 
D.  AíTonso,  depois  Afibnso  X.  A  falta  absoluta  de 
memorias  do  infante  de  Serpa  desde  o  anno  de  i243 
faz  crivei  que  elle  morresse  no  meio  daquellas 
guerras  de  religião  e  que  por  isso  não  interviesse 
nas  graves  alterações  que  pouco  depois  agitaram  o 
seu  paiz  natal  (i). 

Restava  o  infante  D.  Affonso,  cuja  partida  para 
França  mencionámos  relatando  o  casamento  da 
infanta  D.  Leonor  com  o  príncipe  de  Dinamarca 
(1229).  Porventura,  a  sua  saída  de  Portugal  ainda 
foi  mais  tarde.  Numa  ou  noutra  hypothese,  é  certo 
que  da  residência  de  Affonso  naquelle  paiz  só  ap- 
parecem  provas  no  anno  de  i238,  durante  o  qual 
obteve  o  senhorio  de  Bolonha  (Boulognei  pelo  seu 
consorcio  com  a  condessa  Mathilde  ou  Mahaut,  que 


(i)  Da  bulia  que  aponta  Bzovio  (Annal.  ad  ann.  1289  §  11) 
se  conhece  a  intenção  que  já  em  Roma  tinha  o  infante  de 
Serpa  de  ir  servir  nos  exércitos  castelhanos  com  o  prín- 
cipe D.  Affonso.  Sobre  o  seu  casamento  e  memorias  da  sua 
vida  até  1243  veja-se  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara,  T.  3, 
L.  i6,  c.  6  — Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  5.  D.  Sancha  Fernandes, 
mulher  do  infante,  parece  ter-lhe  sobrevivido ;  Figueiredo, 
N.  Malta,  P.  2,  §  41. 
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herdara  esse  condado  de  Ida  e  de  Reinaldo  de  Danv 
martin,  um  dos  alliados  de  Fernando  de  Flandres 
e  seu  companheiro  d'infortunio  na  batalha  de 
Bouvines.  Mathilde  achava-se  desde  ia34  viuva  de 
Philippe  Hurepel  (o  velloso)  filho  do  rei  de  França 
Philippe  Augusto  e  d'Ignez  de  Merania.  Diz-se,  e  é 
natural,  que  o  consorcio  do  infante  se  deveu  á  in- 
fluencia da  rainha  Branca  sua  tia,  cuja  corte  por 
esses  annos  elle  seguia  (i).  Affonso  tinha-se  dei)ois 
mostrado,  como  seus  irmãos,  digno  neto  de  San- 
cho I  e  de  Aflonso  Henriques,  e  na  celebre  batallia 
de  Saintes,  dada  por  Luiz  IX  a  Henrique  III  de 
Inglaterra  (julho  de  i'i^^),  o  conde  de  Bolonha  fora 
um  dos  que  mais  se  distinguiram,  sendo  com  os 
seus  homens  d'armas  o  primeiro  em  romper  os  es- 
quadrões ingleses  (2).  As  tréguas,  porém,  cele- 
bradas entre  a  França  e  a  Inglaterra  em  1243  lhe 
restituíram  o  repouso  (3).  Era  este  príncipe  que 
estava  talhado  para  ser  o  instrumento  dos  desígnios 
do  clero.  Herdeiro  da  coroa,  no  presupposto  de 
Sancho  morrer  sem  filhos,  e  rodeado  de  indivíduos 
pertencentes  a  famílias  illustres  do  seu  paiz  natal, 
não  podia  ser  indiflerente  ao  que  nelle  occorria. 
Tinha  valor,  e  o  modo  como  se  houve  em  substituir- 
se  ao  irmão  no  exercido  do  supremo  poder  mostrou 
depois  não  lhe  faltar  a  ambição  que  aíTronta  quaes- 


(i)  Art  de  Vérif.  les  Dat.,  Vol.  3.  P.  i,  p.  õoo  e  5o5.  Et  eodem 
anno  (i238j  Alfonsus  de  Hispânia  duxit  in  uxorem  comi- 
lissam  Boloniae  :  Chron.  S.  Dionysii,  apud  Achery,  Spici- 
leg.,  Vol.  2,  p.  49'5- — '^íi  assembléa  de  Sauniur  24  de  junho 
de  1241)  servia  a  rainha  Branca  le  conte  de  Bouloingne  qui 
puis  f  a  roy  de  Portingal :  JoinxiUe,  Hist.  de  S.  Louis,  p.  22 
(ediç.  de  1761  foI.\ 

(j)Nangis,  ad  calcem  Joinvilii,  Hist,  de  S.  I.ouis,  p.  ij5.  — 
Matth.  Paris,  ad  ann.  1242  p.  mihi  571. 

(3)  Art  de  Vérif.  les  Dat.,  Vol   2,  P.  i,  p.  187. 
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quer  respeitos  moraes.  Tractou-se  o  negoceio  entre 
elle  e  oschefes  do  clero.  Achar  os  primeiros  fios  da 
escura  teia  que  se  urdiu  nos  fins  de  1244  e  princí- 
pios de  1245  fora  impossível.  Mysterios  taes,  muitas 
vezes  indecifráveis  para  os  que  presenceiam  os  seus 
resultados,  quasi  sempre  o  são  para  aquelles  que  os 
contemplam  através  de  seis  séculos.  Ou  o  conde  de 
Bolonha,  sabendo  do  que  se  tractava,  se  ollereceu 
aos  prelados  para  chefe  da  empreza  ou  elles,  o  que 
é  mais  natural,  o  buscaram  como  único  homem 
habilitado  para  a  levar  ao  cabo.  Não  só  pelo  pres- 
tigio do  seu  nome,  mas  também  pela  influencia  dos 
fidalgos  que  de  Portugal  o  haviam  acompanhado, 
Aftbnso  podia  crear  um  partido  de  descontentes, 
partido  que  seria  irresistível  se  o  clero  alcançasse 
ajunctar  os  raios  da  igreja  ás  armas  terrenas  e 
sanctificar  a  quebra  da  vassalagem  ao  príncipe  com 
a  saucção  do  papa.  Concorriam  para  agitar  estes 
diversos  elementos  de  revolução  as  conveniências 
de  todos.  Ao  conde  de  Bolonha  assegurava-se  assim 
a  herança  da  coroa,  aliás  mais  que  incerta,  aos  des- 
contentes a  vingança  contra  os  seus  émulos  e,  final- 
mente, ao  clero  um  exemplo  terrível  dado  ao  poder 
civil,  exemplo  que  de  futuro  servisse  de  garantia 
RS  condições  que  nesta  coujunctura  elle  podia 
impor  ao  príncipe,  a  quem  abria  o  caminho  do 
throno. 

Varias  circumstaucias  que  é  necessário  expor 
favoreciam  mais  ou  menos  os  designios  dos  conju- 
X'ados  em  Portugal  e  fora  delle.  Era  a  j)rincipal  a 
situação  em  que  se  achava  o  i)apa,  personagem  cuja 
intervenção  naquelle  negocio  parecia  indispensável. 
Fugitivo  d'Italia  e  resolvido  a  combater  sem  re- 
pouso nem  tréguas  o  imperador  dAUemanha,  ao 
mesmo  tempo  que  tractava  de  celebrar  em  Lyão  o 
concilio  que  ao  seu  antecessor  não  fora  dado  ajun- 
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ctar  em  Roma,  Innocencio  IV  procurara  obter  de 
toda  a  parte  e  por  todos  os  meios  possíveis  o  ouro 
de  que  precisava,  não  só  para  sustentar  o  esplen- 
dor da  cúria  enriquecendo  os  seus  2)arentes  e  se- 
quazes, mas  também  para  suscitar  ao  seu  adver- 
sário inimigos  e  dilíiculdades.  Sc  acreditarmos  os 
dictos  e  anecdotas  que  se  rej)etiam  a  tal  respeito,  a 
cubica  da  corte  pontifícia  era  escandalosa,  a  ponto 
de  apresentarem  depois  no  concilio  os  enviados 
d'Inglaterra  amargas  queixas  contra  os  incriveis 
abusos  que  os  agentes  de  Innocencio  practicavam 
naquelle  paizpara  extorquir  dinheiro  (ij.Por  outro 
lado,  sendo  os  motivos  que  dirigiam  o  procedimento 
dos  prelados  de  Portugal  contra  Sancho  análogos 
aos  que  inQuiam  no  animo  do  papa  contra  Friderico 
e  parecendo  evidente  que  na  deposição  do  princi^je 
português  se  daria  um  documento  estrondoso  da 
superioridade  do  poder  ecclesiastico  sobre  o  poder 
civil,  as  conveniências  da  politica  e  a  generosidade 
dos  conspiradores  necessariamente  deviam  mover  o 
coração  do  pontifice  e  dos  cardeaes  a  aj)iedarem-se 
dos  males  padecidos  num  paiz  que  se  julgava  estar, 
como  censual  da  Sé  apostólica,  na  sua  dependência 
mais  immediata. 

Taes  eram  as  circumstancias  que  favoreciam 
exteriormente  a  empreza.  As  internas  não  eram 
menos  opportunas.  Entre  os  nobres  que  haviam 
seguido  para  França  o  infante  contavam-se  Pedro 
Ourigues  da  Nóbrega  e  Estevam  Annes,  filho  de 
um  fidalgo  de  Alemdouro  cuja  ascendência  não  é 
bem  conhecida.  Afora  estes,  apparecem  vestígios 
de  se  acharem  então  na  sua  clientella  alguns  mem- 


(i)  Paris,  ad  ann.  ií244  et  1245  sigjifintcr  p.  initii  642,  647. 
—  Uaumer,  Holienst.,  4  B.,  S.  99.  —  Fleurv,  Hist.  Eccles. 
L.  8a,  §  32. 
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bros  OU  da  família  dos  de  Pereira,  a  que  pertencera 
o  tenaz  adversário  da  coroa,  Martinho  Rodrigues, 
ou  ao  menos  de  alguma  ou  outra  unida  com  esta 
por  laços  de  sangue  (i).  Pedro  Ourigues  vinha, 
por  sua  mãe,  da  linhagem  dos  Cunhas,  e  seus  pri- 
mos, Egas  Lourenço,  Martim  Lourenço  e  João  Lou- 
renço, figuravam  entre  os  fidalgos  mais  turbulentos 
e  cubiçosos  daquella  epocha  (a).  Também  um  dos 
membros  da  illustre  linhagem  dos  Portocarreiros, 
Raimundo  Viegas,  se  achava  casado  com  uma 
irman  de  Pedro  Ourigues  (3).  Accrescia  que  o  vali- 
mento da  familia  dos  de  Soverosa,  cujo  chefe,  na 
falta  de  Gil  Vasques,  que  parece  ter  fallecido  por 
estes  tempos  (4),  era  Martim  Gil,  havia  despertado 
a  inveja  e  o  ódio  de  vários  ricos-homens.  A'  frente 
delles  achava-se  o  senhor  deLumiares,  Abril  Peres, 
o  qual  excitava  a  vingarem-se  com  as  armas  na 
mão  os  outros  nobres  (5),  e  entre  estes,  segundo 
todas  as  probabilidades,  se  contava  o  projDrio  tio  do 
rei,  Rodrigo  Sanches.  Ou  por  essas  mesmas  emu- 


(i)  Vide  p.  207,  nota  i  do  vol.  4»  e  Cunha,  Catai,  dos  B. 
do  Porto,  P.  2,  c.  19.  —  Mon.  Lusit.,  T.  4,  App.  35. 

(2)  Liv.  Velho,  p.  175  e  191.  —  Lavanha  (Nobil.  do  conde 
D.  P.)  tit.  27.  Nas  inquirições,  sobretudo  nas  de  1258,  se 
encontram  em  vários  logares  mencionadas  as  violências  e 
rapinas  dos  Cunhas.  Desses  logares  vae  um  extractado  na 
nota  XVII  n.  20.  Egas  Lourenço  foi  depois  um  dos  princi- 
pães  personagens  da  corte  d'Aíronso  III;  Mon.  Lusit.,  L.  i5, 
c.  5,  9,  etc.  —  Liv.  I  de  Doaç.  de  Affonso  III,  f.  3,  etc. 

(3)  Lavanha,  Tit.  43.  —  Liv.  Velho,  p.  218. 

(4)  Affonso  III,  tendo  sequestrado  os  bens  de  Martim 
Gil,  restituiu-lh'os  depois,  e  entre  elles  a  quinta  de  Ses- 
niires  que  lhe  havia  tirado  e  que  seu  pae  deixara  ao 
mosteiro  de  Pombeiro  llnquir.  de  Affonso  III,  L.  6,  f.  61  v.). 
Este  sequestro  foi  na  occasião  da  vinda  do  conde  de  Bo- 
lonha e,  portanto,  Gil  Vasques  era  já  morto. 

(5)  O  Liv.  Velho  (p.  177)  diz  expressamente  que.Abrii 
Peres  foi  Juntadorda  lide  do  Porto. 
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lações  ou  pelas  rixas  que  facilmente  se  levantavam 
entre  o  solar  e  o  solar  ou,  emíini,  por  cálculos  de 
ambição  muitos  outros  fidalgos  eram  adversos  a 
Sancho.  Taes  j)arecem  ter  sido  os  das  linhagens 
de  Valadares  ede  Mello  (i).  Um  dos  mais  ardentes, 
porém,  na  conjuração  era  Rodrigo  ou  Ruy  Gomes 
de  Briteiros,  simples  infanção  casado  com  uma 
filha  de  João  Peres  da  Maia,  a  qual  obtivera  por 
meio  do  rapto  12).  Não  o  eram  menos  os  irmãos 
Portocarreiros,  um  dos  quaes,  D.  João  Egas  ou 
Viegas,  íora  eleito  arcebispo  de  Braga  apenas 
constara  em  Portugal  a  morte  de  Silvestre  Godinho 
(3j,  eleição  que  talvez  fosse  casual,  mas  em  que  é 
licito  ver  já  o  dedo  dos  conspiradores. 

Havia,  pois,  elementos  bastantes  para  se  tentar 
uma  revolução  em  Portugal ;  mas  antes  disso  era 
necessário  dar  a  tão  arinscada  empreza  certo  carac- 
ter de  legalidade  e  impedir  as  prevenções  que  se 
poderiam  tomar;  constando  na  corte  de  Coimbra 
que  o  conde  de  Bolonha  tractava  de  partir  para  o 
seu  paiz  natal.  D.  João  Egas,  devendo  receber  o 
pallio  das  mãos  do  pontifice,  tinha  pretexto  plausí- 
vel para  se  dirigir  a  Lyão,  e  Gomes  Viegas  de  Por- 
tocarreiro,  um  dos  princij)aes  conjurados,  podia 
sem  estranheza  acompanhar  o  novo  metropolita, 
como  seu  irmão  que  era    (^4)-  Assim,  os  chefes  da 


(i)  Dos  documentos  citados  na  Mon.  Lusit.,  L.  i4,  c.  aa,  se 
conhece  que,  além  dos  Portocarreiros  e  de  Ruj'  Gomes  de 
Briteiros,  eram  destas  famílias  os  fidalgos  mais  notáveis 
que  se  uniram  ao  conde  de  Bolonha  apenas  appareceu 
em  Portugal. 

(2)  Liv.  Velho,  p.  161.  —  Lavanha,  f.  129. 

(3)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  28,  §  a. 

(4)  Da  bulia  Grandi  non  irnmcritô  e  da  bulia  anterior 
Inter  alia  deaiderabilia,  se  conhece  que  quando  esta  foi  expe- 
dida (maio  de  124ÕJ  ainda  estavam   em   Portugal  os  bispoij 
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intentada  revolta  ti-abalhariam  de  accordo  em 
França  e  em  Poitug-al.  Um  acontecimento  impen- 
sado vinlia,  entretanto,  proporcionar  ao  conde  de 
Bolonlia  ensejo  para  sair  de  França  e  dirigir-se  a 
Lisboa,  escala  ordinária  dos  que  passavam  á  Pa- 
lestina e  entre  cujos  habitantes,  segundo  depois  se 
viu,  os  conspiradores  tinham  numerosos  partidá- 
rios. Nos  principios  de  la^S  soavam  na  Europa 
tristes  novas  do  oriente.  Os  choresminos  (chowa- 
resminos)  expulsos  da  Ásia  central  pelos  mongoles, 
haviam  descido  para  oeste  e,  incitados  pelo  sultão 
do  Egypto,  Saleli  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria. 
Era  uma  torrente  irresistível,  cuja  passagem  ficava 
assigualada  pela  devastação.  Jerusalém  caiu  breve- 
mente em  seu  poder,  e  uma  batalha  decisiva,  ga- 
nhada por  elles  (outubro  de  1244)  contra  os  christãos 
e  contra  os  sultões  de  Damasco  e  d'Emessa,  alliados 
destes,  reduzira  os  vencidos  á  ultima  estreiteza  (i). 
As  particularidades  de  tão  lastimoso  caso  só  foram  bem 


de  Coimbra  e  do  Povlo,  porque  o  papa  lhes  escreveu,  o 
que  também  indica  estar  ausente  já  o  de^Braga,  aliás  seria 
dirigida  a  carta  igualmente  a  este  como  metropolitano.  Na 
doação  regia  de  Marachic  feita  ao  bispo  do  Porto  D.  Pedro  em 
maio  de  1245  (Gav.  i,  M.  2,  n.°  6  no  Arch.  Nacion.)  confirma 
D.  Tiburcio.  Os  nomes  dos  outros  prelados  não  podem 
ler-se  no  documento  original  por  estar  lacerado.  Cunha, 
que  parece  ter  visto  algum  transumpto  completo,  achou 
apenas,  além  de  Tiburcio,  Ayres  de  Lisboa  (Catai,  dos  B. 
do  Porto,  P.  2,  c.  10).  Na  doação  da  igreja  de  Avança,  de 
abril  do  mesmo  anno  e  feita  ao  mesmo  (Censual,  f.  70  v. 
Disserl.  Chronol.,  T.  5,  p.  53),  igualmente  apparecem  só 
Tiburcio  e  Ayres.  A  partida  de  Gomes  Viegas  com  D.  João 
Egas  é  provável.  Todavia  Ruy  Gomes  de  Briteiros  acom- 
panhou depois  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  porque 
ainda  figura  na  doação  de  Marachic. 

II)  Petrus  De  Vineis,  Epist.,  L.  i,  c.  3o.  —  Nangis,  apud 
Achery,  Spicil.,  Vol.  3,  p.  35.  —  Matth.  Paris,  p.  mihi  699 
et  seqq. 
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sabidas  nos  fins  de  maio  de  1^45  ]n>v  uma  extensa 
carta  dos  prelados  de  lltraniar  (i  i ;  mas  os  boatos 
que  eorriaiii  antes  ílisso  ei-am  assustadores  e  não 
podiam  deixar  de  attiahir  a  attem/ão  geral,  apesar 
da  extremidade  a  que  chegara  a  lucta  do  papa  e  do 
imperador  e  da  agitação  que  esse  lacto  jjroduzia. 
Foi  esta  circumstancia  que  habilmente  se  apro- 
veitou. Existe  uma  carta  de  Inuoeencio  ao  conde  de 
Bolonha,  datada  de  3o  de  janeiro  deste  ultimo  anno, 
em  que  lhe  aconselha  e  roga  que  parta  em  soccoiro 
da  terra  sancta,  cuja  deplorável  situação  vagamente 
deplora.  Essa  bulia  singular,  a  ning-uem  mais  diri- 
gida, tem  2^ara  nós  uma  signilicaçào  bem  diversa  da 
que  nella  se  inculca  e  que  os  historiadores,  com 
demasiada  sinceridade,  lhe  attribuiram  (2).  Exis- 
tindo tantos  príncipes  j)oderosos  e  caA^alleiros  illus- 
tres,  seria  notável  que  Innocencio  se  dirigisse  uni- 
camente para  negocio  de  tal  magnitude  a  um 
homem,  embora  valente,  senhor  alienas  de  um  ])e- 
queno  lendo  (3i.  Além  disso,  as  providencias  ]iara 
soccorrer  os  christãos  da  Palestina  só  se  tomaram 
no  concilio  celebrado  alguns  meses  depois,  quando 
já  os  mestres  das  ordens  militares  e  os  bispos  do 
oriente  haviam  invocado  solemnemente   o   auxilio 


l)  Circa  AscPiioionem  Domini  :  Matth.  Pai-is,  p.  614. 

2/  liulla  :  Terra  Sanctn  3  kal.  lebr.  2  pontif.  Innoc.  IV 
dirigida  ao  conde  de  lioiouba  :  yi.  3  de  Hiil.  n.  10  no 
Arch.  ^acion.  —  Brandão  (L.  14,  c.  26)  atrasando-ihe  mu 
anno  a  data,  a  adduziu  como  prova  da  reputação  militar 
de  Affonso  de  liolonha. 

(3;  Foram  l)aldadas  todas  as  nossas  diligencias  para 
achar  uma  única  bulia  análoga  á  que  liça  citada  na  ante- 
cedente nota  ou  o  menor  vestigio  de  q>ie  Innocencio  IV 
fizesse  algumas  demonstrações  para  promover  a  cruzada 
antes  da  reunião  do  concilio;  e  todavia  não  lemos  llu^ida 
acerca  da  authenticidade  deste  diploma,  que  existe  no 
original. 
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dos  seus  co-religioiíarios  da  Europa.  Em  nossa  opi- 
nião, este  diploma  foi  sollicitado  pelo  proj)rio  conde 
de  Bolonha,  que  buscava  um  })i'elexto  para  ai)pa- 
recer  em  Lisboa  acompanhado  de  forças  militares, 
sem  que  a  sua  ])resença  houvesse  de  despertar  sus- 
peitas, e  para  isso  uma  viagem  á  Palestina  era 
excellente  alvitre.  Outro  diploma,  expedido  poucos 
dias  depois  em  virtude  das  reju-csen  tacões  do  conde, 
])rova  que  o  inquietavam,  não  os  negócios  da  Syria, 
mas  sim  os  de  Portugal,  e  dá  ás  nossas  vehemeutes 
suspeilas  um  grau  de  probabilidade  quasi  igual  ao 
de  certeza. 

O  casamento  de  Sancho  offerecia  um  grave  emba- 
raço aos  desígnios  ambiciosos  de  seu  irmão.  Sup- 
])ondo  que  Allbnso  chegasse  a  despojar  o  rei  do  go- 
verno, se  a  este  ficasse  um  filho  legitimo,  as  esjje- 
ranças  de  cingir  a  coroa  desvaneciam-se  jiara  elle, 
ou  pelo  menos  teria  quem  de  futuro  lh'a  di.sjiutasse. 
Entre  Sancho  e  sua  mulher  davam-se,  porem,  cir- 
cumstancias  favoráveis  ao  infante  :  não  tinham 
ainda  filhos  e  eram  parentes,  posto  que  em  grau 
remoto  (i).  Na  verdade,  as  dispensas  cada  vez  se 
tornavam  mais  coinmuns,  sendo  ainda  maior  a  faci- 
lidade de  as  obter  dej)OÍs  de  celebrado  o  consor- 
cio (2),  e,  além  disso,  na  Hespanha  os  matrimónios 
entre  j)arentes  eram  tão  vulgares,  realmente,  como 
os  prelados  portugueses  ponderavam  nas  suas 
queixas  ao  pontiíice;  todavia,  quando  para  fins  polí- 
ticos ou  por  outros  motivos  alguém  interessava  em 
promover  qualquer  divorcio  a  corte  de  Roma  estava 
promjDta  para  sustentar  o  rigor  da  disciplina.  Foi  o 


(i)  Veja-se  a  arvore  genealógica  a  p.  167  do  Catai,  das 
Rainhas  por  Barbosa. 

(21  Riegger,  Jus  Gan.,  P.  4,  §  i--.  —  Rauaier,  Hobeust. 
6  B.  S.  26G  u.  f. 
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quesucceiíeu  naquella  occasião.  Innocencio  expediu 
no  meado  de  fevereiro  uma  hulla  ao  arcebispo  de 
Compostella  e  ao  l)i.spo  de  Aslorga,  na  qual,  rele- 
rindo-se  ás  considerações  que  lhe  fizera  o  conde  de 
Bolonha  sobre  o  escândalo  que  ])roduzia  o  casa- 
mento de  seu  irmão  e  sobre  o  perigo  em  que  este 
jiunlia  a  sua  alma  com  tal  consorcio,  llies  ordenava 
que  examinassem  se  ellectivauiente  Sancho  era 
]>arcnfe  de  sua  mulher  e  que  nesse  caso  os  divor- 
ciassem, compellindo-os  a  separarem-se,  não  lhes 
concedendo  appellação,  mas  abslendo-se  de  recorrer 
ao  meio  extremo  das  excommunhões  ;  limitação 
natural,  que  ])atentcia  a  consciência  que  innocencio 
tinha  e  o  remorso  que  senlia  de  pi-ostituir  a  torça 
moral  dos  cânones  a  uma  intriga  politica  (i). 

No  tempo  em  que  Atíonso  de  Bolonha  dava  estas 
demonstrações  directas  contra  o  rei  de  Portugal, 
D.  João  Ejfas  ou  chegava  a  T.yão  ou  achava-se  já 
na  corte  de  Innocencio  IV.  Reconsiderou-se  então 
melhor,  segundo  parece,  o  alvitre  que  lembrara 
para  explicar  a  saída  do  conde  dos  seus  estados. 
Luiz  IX  no  meio  de  uma  doença  ]>erigosa  fizera 
voto  de  partir  para  a  cruzada  e,  depois  de  restabe- 
lecido, longe  de  desprezai-,  como  lhe  aconselhavam, 
uma  promessa  leita  no  delírio  da  lebre,  revalidara-a 
e  começava  a  dispor  as  cousas  jiara  a  empreza  i2i. 
Era  por  isso  necessário  seguir  outro  rumo.  Fingindo 
obedecer  á  bulia  sobre  o  soccorro  da  terra  sancta, 
Aflbnso,  como  íeudatario  da  coroa,  teria  de  acom- 
panhar o  seu  suzerano,  uma  vez  que  se  dirigisse  á 
Palestina,  o  que,  aliás,  transtornaria  os  designios 
que  se  encubriam  debaixo  das  apparencias.  E  assim, 


(li  >ola  I  lio  fim  do  vol. 

(2j  lluuuier,  Hobenst.,  4  B.  S.  229  u.  f. 
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pelo  menos,  que  explicamos  uma  nova  bulia  impe- 
li*ada  pelo  condo  em  abril  desse  mesmo  anno.  Sc 
as  expressões  de  tão  eurioso  di[)loma  Tossem  since- 
ras, se  ellas  j)roprias  não  Iraliissem  o  pensamento 
occulto  que  as  dictara,  aeredilariamos  que  súbito  e 
ardente  zelo  pela  causa  de  Deus  se  aecendera  no 
animo  do  infante.  Depois  de  o  louvai*  pelo  nobre 
desii;nio  que  lhe  nianilestara  de  vir  guerrear  o 
islamismo  na  Ilespanha,  para  onde  se  resolvera  a 
partir,  Innocencio,  desejoso  de  que  todos  ajudassem 
naquelle  emj)enho  o  conde  de  Bolonha,  ])rincipal- 
mente  os  habitantes  na  Peninsiila,  concedia-lhe  e 
aos  soldados  portiif^ueses  que  se  unissem  com  elle 
para  tão  sancto  lim  as  indulgências  decretadas  pela 
igreja  a  favor  dos  que  iam  combater  os  sarracenos 
do  oriente  (i).  Accrescentar  aqui  as  reflexões  que 
naturalmente  occorrem  á  vista  de  semelhante  di- 
ploma seria  fazer  bem  pequeno  conceito  da  capaci- 
dade do  leitor.  Continuemos,  jjoís,  a  aproveitar  os 
monumentos  que  a  mão  da  providencia  salvou  paj-a 
denunciarem  á  posteridade  uma  grande  obra  de 
trevas,  de  corrupção  e  de  hypocrisia. 

As  scenas  do  drama  cujo  enredo  se  travava  em 
Lyão  e  cujo  terrivel  desfecho  devia  ser  o  cerrar-se 
de  uma  lousa  em  Toledo  succediam  rapidamente 
umas  ás  outras.  Tomando  a  cruz  para  vir  defender 
o  christianismo  victorioso  na  Península  e  esque- 
cendo-se  delle  quasi  anniquilado  na  Syria,  Aflbnso 
preparava-se  para  a  partida  emquanto  o  seu  bando 
lhe  aplanava  o  caminho  para  triumphar,  não  dos 
mussulmanos,  mas  do  vencedor  delles.  Todas  as 
queixas  que  anteriormente  enumerámos  feitas  pelos 
prelados  contra    Sancho   tinham     sido    cuidadosa- 


(l)  Btilla:  Ciun  zelo  Jidei  :  6iil.  april.a  "  pontif.  Innoc.  IV, 
M.  3  dp  Bui.  n.»  õ  no  Arch.  Nacion., 
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inentc  rogisladas  numa  rxfciisa  Ixillu  diríf^ida  ao 
rei  e  conununicada  aus  Ijisjtos  do  Porlo  e  de  Coim- 
bra e  ao  prior  dos  dominicanos  desta  ultima  cidade. 
Nessa  bulia,  expedida  dezenove  dias  antes  da  que 
se  passou  a  favor  da  cruzada  do  conde  de  Bolonha 
em  Hespanha,  se  ordenava  ao  priíuipt'  portug^uès  a 
emenda  de  todos  os  abusos  e  males  públicos,  abusos 
e  males  ([ue,  se  eram  tão  í;ra- 
ves  e  ari-aigiidos  como  se  di/ia, 
demandavam  largo  tempo  e 
actividade  extrema  para  serem 
remediados  ou  destruídos. 
Advertia-o  Innocencio  de 
que  se  fosse  remisso  em 
cumprir  as  obrigações  que 
se  lhe  impunham,  acabaria 
a  tolerância  da  Sé  apostóli- 
ca, e  que  ella  tomaria  so- 
bre isso  opportunas  pro- 
videncias. Aos  delegados 
mandava-se  unicamente 
que  admoestassem  Sancho 
e  observassem  o  seu  proce- 
dimento a  tal  respeito,  pa- 
ra no  próximo  concilio, 
onde  deviam  comparecer, 
darem  conta  desse  proce- 
dimento, bem  como  do  mo- 
do por  que  haviam  desem- 
penhado a  sua  missão  (iK 
prohibia  expressamente  aos  delegados  a  compulsão 
canónica,  mas  tolhia-a  indirectamente,  reservando 
para  si  a  resolução  do  negocio,  resolução  que  não 
podemos  deixar  de  crer  estava  de  antemão  tomada. 


s.  —  ScUo  do  convento  de 
S.  Domingos  de  Santarém. 
(Archivo  Xacional 


Desta  vez  o  papa  não 


ii)  Bulia  :  Inter  alia  desiderabilia ,  1.  cit. 
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Os  acouieciraentos  caminhavam  em  Portugal  corri 
a  mcsina  rapidez.  Era  impossivel  que  nuo  liouve.sse 
trans|iii'a(lo  a  noticia  do  que  se  urdia  e  que  por 
outra  parte  os  conspiradores  se  esquecessem  de  oi*- 
ganisar  e  tle  augmentar  com  lodos  os  descontentes 
o  partido  do  conde  de  Jiolonlia.  A  imprudência 
destes  ou  as  desconfianças  do  partido  real  tiouxe- 
ram   um   successo   que   sabemos  ter   occorrido  em 


Grijò.  —  Tumulo  de  D.  Kodrigo  Sanches 


1245,  posto  ignoremos  a  sua  data  j^recisa.  Falamos 
da  batalha  dada  perto  do  Porto  entre  a  principal 
nobreza  do  reino.  De  um  lado  era  o  chefe  Martim 
Gil  da  Soverosa,  a  quem  a  voz  publica,  apesar  de 
vagas  tradições  que  lhe  attribuem  em  parte  a  má 
administi-ação  de  Sancho,  honrou  com  a  designação 
de  bom  :  do  outro  eram-no  dous  dos  antigos  barões 
do  reino,  Abril  Peres  e  Rodrigo  Sanches,  que  morre- 
ram   nessa  batalha,   deixando    a    victoria  ao    seu 


ailvoíííario  (i).  As  [>essoas  que  inlervierara  uo 
reconti'0,  a  coiijimclura  em  que  occoi-reu,  o  ser 
capitaneado  um  dos  bandos  pelo  homem  em  quem 
Sancho  mais  confiava,  tudo  persuade  que  o  sangui- 
nolento combate  cliamailo  do  Porto  ou  de  Gaia  iji 
foi  uma,  talvez  a  priuieii'a,  mauitestação  arniachi  da 
emprezaque  se  delineava  nas  trevas. 

A  escolha  dos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  a 
quem  se  encarregara  a  missão  de  repreliender  San- 
cho e  de  exigir  de  golpe  reformas  que  um  principe 
mais  hábil  e  enérgico  do  que  elle  só  longamente  po- 
deria realisar,  o  modo  como  os  dous  prelados  se 
houveram  no  desempenho  da  missão,  o  seu  proce- 
dimento ulterior  e.  emlim.  as  tradições  mais  anti- 
gas (3)  estão  mostrando  que  ell  es,  cúmplices  do  arce 
bispo  de  Braga  por  identidade  de  interesses,  sabiam 
bem  quaes  eram  os  iins  da  farça  em  que  se  llics 
distribuía  um   papel.  As  cai-tas  de   Iiiuocencio  1\' 


ii^Liv.  Velho,  f.  i~-.  i86.  —  Lavaiilia,  i".  i47,  Í217.  —  Cunlia, 
Catai  dos  B.  do  Porlo,  P.  2,  p.  3S'5.  —  .Mon.  Lusit.,  L.  14. 
c.  24.  Na  Gav.  i,  M.  4  n."  31  do  Aroli.  Nacion.  .se  encontra 
lima  carta  de  Abril  Peres  e  de  sua  innau  1).  Aldara  ou 
Eldora  Peres  ao  concelho  d' Aveiro,  qne  caracterisa  bera 
o  génio  violento  do  senhor  de  Lumlares.  E  notável  a 
esmola  que  o  conde  de  Bolonha  faz  depois  ao  mosteiro 
de  Grijó  por  almn  de  Rodrigo  Sanches  que  alii  está  sepul- 
tado .Chaucell.  de  Atlonso  III,  L.  i,  (.  4?  v.;.  A  lide  do  l'orto 
produziu  im[)ressão  tão  vi\'a  uos  ânimos,  (juc  nas  Iii([iiiri- 
çôes  de  Aflonso  III  e  de  D.  Dinis  as  testenmnlias,  que- 
rendo njarcar  por  algu  a  facto  nota\  el  o  tempo  desde 
quando  conservavam  memoria,  muitas  vezes  dizem  que 
se  acordcuam  de  quando  foi  a  Lide  do  Porlo. 

2  D.  Sueiro  tlonçalv  es  ide  Toronho  mataram-no  na 
lide  de  Gaya  :  Liv.  Velho.  p.  2i'>. 

|3;  Vejíi-se  a  espécie  de  chronica  lançada  em  1391  no 
Liv.  4  dlnquir.  de  Atlonso  111  cilada  na  nota  I  e  o 
>i'obiliario  attrib.  ao  conde  D.  Pedro  (Codic.  do  Arch  Na- 
cion.  Tit.  7,  f.  Sa). 
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para  o  roí  tlc  Porliij^al  v.  para  os  três  deleitados,  da^ 
tadas  de  '20  de  maivo,  só  pelos  íiiis  d'abril  poderiam 
ter  elieíiado  a  Portugal :  ])or  outra  parte,  a  ])rinieira 
sessão  do  concilio  devia  celebra r-se  a  24  de  junho,  c 
por  isso  os  ])relad()s  tinham  de  [)artir  para  I^yão  ao 
menos  nos  íins  de  maio.  ]•],  [jortanlo,  evidente  que 
as  grav(!s  e  variadas  questões  que  as  letras  apostó- 
licas suscitavam  desviam  ser  propostas,  ventiladas  e 
resolvidas  dentro  de  trinta  a  ([uarenta  dias,  periodo 
insuriiciente  para  verificar  os  factos  e  excogitar  o 
remédio,  quanto  mais  para  o  ap[>li(ar  e  conhecer  os 
seus  resultados,  aintla  quando  Sanelio  cjuizesse  obe- 
decer sem  exame  nem  discussão  a  todos  os  manda- 
dos do  papa,  o  que  seria  equivalente  a  acceitar  a 
tloutrina  da  sujeição  absoluta  do  poder  temporal  ao 
espiritual,  doutrina  que,  aliás,  Tnnocencio  IV  definia 
e  sustentava  mais  clara  e  precisamente  que  nenhum 
dos  seus  antecessores  (i); 

Se  acredilarmos  o  testemunho  da  cúria  romana, 
os  bispos  do  Porto  e  de  (Coimbra  e  o  prior  dos  domi- 
nicanos não  pouparam  diligencias  para  reduzir  o 
rei  a  dar  satisfação  do  passado,  cohibindo  os  exces- 
sos futuros,  e  avisaram  o  pai»a  immediatamente  por 
escripto  do  desempenho  datpieile  encargo,  o  que  de- 
pois confirmaram  de  viva  voz  os  dous  prelados 
quando,  i)ara  assistirem  ao  concilio,  se  dirigiram  a 
Lyão  (2),É  possível  que  assim  fosse;  mas  os  inílexi- 


(i)  A  llieoria  de  tiinocencio  IV  a  semelhante  respeito  e 
expl'cita  :  «  Noii  soliini  poiítificalcui  sed  regateni  consli- 
tuit  pi-incipatuiii  (scil.  Cliiisliis)  beato  Pelro  ejusque  suc- 
cessoriljiis  tv^-reni  simiil  ac  cceleslis  impcrii  comniissis 
haljenis, quod  in pluralitateclaviuru competenter  innuitur »  : 
Cod.  epist.  Vatic.  n.»  49"^7,  49>  apud  Raumer,  Hohenst.,  4 
B.  S.  120. 

(2)  Hullas  :  Grandi  non  iininefitô  no  M.  3  de  Buli.  do 
Arcli    Nacion.  n."  8  e  n.°  ia  aml)as  originaes  :  A  i*  <lataad 
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Veís  documentos  dizcm-nos  também  que,  ao  menos 
o  bispo  do  Porto,  empregou  o  curto  esj^aço  conce- 
dido para  tão  complicado  negocio  com  admirável  ta- 
lento, e  não.é  de  crer  que  os  seus  coUt-gas  quizes- 
sem  mostrar-se  inferiores  a  eile  em  desti-eza  e  acti- 


4.  —  lMo^t^■i^l)  (Ir  Gnju.  —  (Claustro 

vidade.  O  caracter  de  informadores  que  o  papa  lhes 
attribuira,  a  solemnidade  da  assembléa  onde  se  cria 
que  as  suas  informações  haviam  de  ser  apresentadas 


de  24  de  julho  é  dirigida  aos  barões  e  concelhos  de  Por« 
tugal  ;  a  2.'  de  i  de  agosto  é  dirigida  aos  prelados.  São 
um  e  o  mesmo  diploma,  nuitotis  nnilandis,  o  qual  se  aclia 
impresso,  mais  ou  menos  correctamente,  em  diversa:^ 
partes. 
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('  OS  aiiTUiucios  loi-rivcis  (jue  se  <les(.'ortinavani  nas 
aiiíearas  de  luuoi-cmio  c  na  reserva  (|ue  este.  la/ia 
para  si  da  resoluoào  íinal  daquelle  negocio,  não 
aiictorisando  os  commissarios  para  recorrerem  aos 
nuMOs  de  compulsão,  eram  circurnslancias  ([ue,  longe 
de  lhes  diminuir  a  íbr(."a,  os  tornavam  mais  de  temer 
para  orei.  A  vicloria  aleaneada  por  Marlim  Gil,  tão 
funesta  para  os  seus  adversários  —  talvez  melhor 
disséssemos  para  os  adversários  de  Sancho  —  devia 
ter  c(jnsequencias,  eé  natural  t[ue  o  vencedor  an- 
dasse reduzindo  os  castellos  dos  vencidos  nos  dis- 
ti'iclos  d-Vlenidouro,  onde  principalmente  domina- 
vam os  dous  cheles  Rodrigo  Sanclus  c  Abril  Peres, 
mortos  juucto  de  Gaia  1 1  >.  No  meio  daquelles  acon- 
tecimentos Sancho,  que  parece  ter  residido  no  prin- 
pio  do  anno  em  Thomar,  separado  da  corte  e  em 
companhia  do  seu  amigo  da  infância  o  mestre  do 
Templo  (2),  2)artira  para  o  Porto,  onde  o  achamos 


(i)  Sabemos  ([ue  Rodrigo  Sanclies  ainda  governava  em 
I2!}2  ao  menos  uma  parte  d(ís  districtos  entre  Douro  e  Lima 
íDoc.  do  mosteiro  de  Caramos  nos  Extr.  da  Acad.),  e  que 
Abril  Peres  era  lerirns  nos  territórios  de  Soltre-Tamega  em 
agosto  de  ia44i  poi'  isso  que  alii  aforava  j'eguengos  (For. 
A.  de  Leit.N.  f.  142  no  Arch.  Nacion.).  A  passagem  da  Bulia 
(irandi  non  iinmeritó,  onde  se  diz  «  ^-assali  ejiisdem  regis, 
congregala  /iinllitwline  arinatoriiin,  castra  ipsins  noviter... 
cv/jiignare  non  forinidaiil  »  allude,  quanto  a  nós,  ás  con- 
sequências da  liatallia  de  Gaia,  e  persuade  que  Martim  ("dl 
e  os  seus  se  ai)oderaram  tios  castellos  reaes  que  {)ossuiam 
Rodrigo  Sanches,  Abril  Peres  e  os  outros  fidalgos,  mortos  ou 
desbaratados  na(|uella  batalha.  Admittida  tal  intelligencia, 
a  epocha  do  recontro  cairia  na  primavera  de  124."),  não  só 
pela  palavra /loiíítír  da  bulia  Grandi;  mas  também  porque 
essa  espécie  não  se  encontra  ainda  na  bulia  Jníer  alia. 
Nole-se  que  os  solares  das  familias  dos  de  Porlocarreiro, 
de  Psobrega,  etc,  licavam  também  entre  Douro,  Lima  e 
Tâmega    (larvalho,  Gorogr.,  T.  i,  p.  289,  896,  ete.). 

(2)  Doavão   orig.  ou    antes   renovação    de   doação  ilo    pa- 
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iios  lius  (ie  al)i-il  roíU-ado  dos  l>is|ios  Pedro  Salva- 
dores, 1  iburcio  e  Ayres,  e  de  outros  prelados  e  no- 
bres, entre  os  quaes  se  coutavam  muitos  dos  que  já 
conhecemos  como  inimigos  de  Sancho.  Taes  eram 
Kuy  Gomes  de  Briteiros  e  um  dos  (punhas  i  ii.  Trac- 
tava-se  lorçosameute  nesta  conjunctura  das  repara- 
ções exigiilas  pelo  papa  aos  males  da  ii;'i'<'ja  e  do 
reino,  que  se  atlribuiam  em  parte  á  violência,  em 
parte  á  frouxidão  da  auctoridade  real.  Ou  porque 
Pedro  Salvadores  fosse  o  mais  astuto  dos  três  dele- 
gados, ou  porque  relativamente  aos  outros  sejam 
desconliecidos  ainda  ilocuuientos  análogos  aos  que 
nos  restam  no  tocante  a  elle,  é  certo  que  o  bispo  do 
Porto  aproveitou  especialmente  a  dependência  em 
que  se  achava  Sancho  para  lhe  extorquir  doações 
importantes.  Era  assim  que  procurava  remediar  o 
ilesbarato  das  rendas  ])ublicas,  acerca  do  qual  tan- 
tos encarecimentos  se  haviam  feito  a  Innocencio  IV; 


(iroado  de  Soure  aos  templários,  pro  amore  D.  Martiin, 
nuií^-isli-i  i/l  li-ihns  regnis  Jspanie :  feila  em  Tlioiiiar,  S  kal. 
febr.  era  latCí.  Sem  conlirmaiites.  Signal  úe  sello  pen- 
dente :  Gav.  7,  M.  9,  n."  3  no  Arch.  Xaeion 

1)  Doação  regia  de  Marachic  ao  bisj)o  do  Porto,  5  kal. 
maii,  era  I2S3  :  Gav.  r,  M.  2,  n.°6  no  Are  li.  Nacion. ;  Doação 
do  padroado  da  ijrreja  de  Vanca  ao  dieto ;  Onsual,  í.  70  v., 
nas  Dissert.  Clironol..  T.  .'>,  p.  53, >e  citadas  ambas  no  Catai, 
dos  B.  do  Porto,  1^.  a.c.  lu.  Cunha  e  Riiíeiro  só  mencionam 
entre  os  coníirmantes  os  bispos  Tibureio  e  .\yres.  Na  doa- 
ção original  de  .Marachic,  q<ie  existe  no  .Vreh.  Nacion.,  ha 
uma  rotíira  no  pcrgamiiilio,  <jue  só  deix.i  conhecer  que 
estava  presente  Tiluircio,  poríjue  eseaparaiA  as  syllabas 
briensis  iColimbriensisi  ;  todavia,  pelas  riscas  que,  par- 
tindo dos  nomes  dos  eonliruuuites,  vão  uuir-se  em  frente 
na  sigla  cf.  (conlirmo  se  conliece  que  eram  três  bispos. 
Qual  seria  o  outro  ?  —  Tahez  o  da  Guarda,  mestre  Vicente, 
i[ue  já  em  1242  esta^■a  unido  em  intima  amizade  com  o 
conspirador  Pedi-o  Salvadores  iCensual,  1".  H~  v.,  nas  Dis- 
sert. Chronol  ,  T.  õ,  p    6(i- 
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era  assim  que  so  habilitava  par;»  (Talii  a  pouco  de- 
clarar cm  Lyão  que  o  rei  de  Portugal,  longe  de  se 
emendar  da  sua  dissipação,  cada  vez  se  mostrava 
mais  negligente  e  descuidado  (i).  Ainda  suppondo 
que  essas  mercês  fossem  voluntárias  e  destinadas  a 
captar  a  sua  benevolência,  que  homem  virtuoso  e, 
até,  mediocremente  honesto  ousaria  em  tal  occasiào 
acceitá-las? 

Não  era,  porém,  só  isto.  Os  inimigos  do  rei  liui- 
çavam  voz  de  que  estava  mentecapto,  e  essa  accu- 
sação,  juncta  com  a  de  ser  naturalmente. pródigo, 
tornava  problemática  a  legitimidade  das  suas  ulti- 
mas doações,  que  depois,  ao  menos  em  parle,  foram 
havidas  por  nullas  (ui.  Recentemente  ninguém  as 
ohlivera  mais  importantes  do  que  os  spalharios,  a 
quem  Sancho  cedera  quasi  todo  o  fructo  das  suas 
largas  conquistas,  e  era  claro  que,  se  algumas  das 
mercês  daquelle  princijie  tinham  de  ser  considera- 
das como  feitas  nos  seus  lúcidos  intcrvallos,  seriam 
as  que  dissessem  rcs[)eito  a  indivíduos  ou  corpora- 
ções que  se  mostrassem  favoráveis  ao  contle  de  Bo- 
lonha e  aos  conspií-atlores.  É  assim  fácil  de  explicar 


(i)  Cum  igitur  per  dictos  colimbrienseni  et  portiicalen- 
sem...  quod  predictuin  regeiu  super  iis  dilijíenler  moiiiie- 
rint,  et...  per  eosdem...  quod  premissa  nullateníis  eiuen- 
danlur,  sed  potiíis  de  die  in  diem  graviora,  propter  ejus 
desidiam  et  negligentiaiu,  presumuntur...  nobis  satis  li- 
quido innotescat :  Bui.  Grandi  iion  immeritò. 

(o)  Revela  estas  particularidades  uma  curiosa  inquirição 
de  i3o7  (Gav.  i.  M  2,  n."-]  no  Areh.  Nac.)  onde  se  diz  que 
«  o  papa  que  legitimou  os  Jilhos  cfelrei  D.  Affonso  revogou 
todalas  doações  que  elrei  D.  Sancho  fizera  das  cousas  do 
leguo  e  tem  ende  elrei  o  privilegio  do  papa  :  »  que  de 
direito  os  templários  não  podiam  dizer  que  fossem  legí- 
timos senhorios  d'Idanha  ou  de  Salvaterra  por  «  ter  trás- 
tempado  em  nenhua  dessas  por  tempo  de  ^o  annos;  »  e  dá- 
se  a  razão  :  «  porque  lho  deu  aquelle  que  non  podia  dar 
iieiihua  cousa  do  regno,  porque  avia  perdido  o  sinso.» 
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a  vinda  ao  Porto  naquella  conjiinctura  do  mestre  de 
Sanctiago,  Paio  Peres  Correia,  posto  andasse  então 
envolvido  na  guei'ra  de  M ureia,  bem  eomo  a  do  seu 
loo-ar-tenente  em  Portugal,  Gonealo  Peres,  eommen- 
(iador  de  ■Nlerlola,  onde  nesse  temi)0  residia  o  con- 
\enlo  da  ordem  neste  paiz  (i).  A  destreza  de  Pedro 
Salvadores  era  na  verdade  admii'avel  :  ás  conces- 
sões do  rei  ajunctou  as  dos  spatharios,  que  lhe  ce- 
deram o  senliorio  de  Odemira  ii>i  e  que  ])ara  salva- 
rem asimmensasdoarões  de  Sancho  11  parece  terem 
]>romettido  abandonar  a  causa  do  rei  no  momento     , 
<>|>portuno.  Por  jjrave  que  seja  esta  accusação,  o  pro-  ^ 
cediraento  ulterior  de  Gonçalo  Peres  virá  confirmar  |- 
os  vehementes  indicios  que  contra  os  chefes  daquella 
ordem  ministram  os  documentos  [3). 

A  epocha  da  celebração  do  concilio  ai)roximava- 
se,  e  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra  partii-am  ])ara 
Lyão  a  reunir-se  ao  arcebispo  de  Braga  acompanha- 
dos de  Ruy  Gomes  e,  acaso,  de  mais  alguns  dos  do 
conluio.  Levavam  comsigo  cartas  de  vários  barões  e 


íii  Taiilo    o    mestre  de   Uclés,  como  o  coinmendador  de 
Mertola  liguram  na  doação  do  padroado  de  Vanca. 
2    Doe.  em  Cunha.  Calai,  dos  li.  do  Porto,  P.  2,  e    lo. 

i3  Em  setemltro  de  1245.  iim  nais  apenas  depois  de  expe- 
dida a  bulia  Grandi  e,  talvez,  ainda  antes  de  o  eonde  de 
Bolonha  partir  para  Porlnj^al,  Innoeencio  IV  coufirinoii 
por  Ijullas  especiaes  á  ordem  de  Sanctiajjo  todas  as  tloa- 
ções  de  Sancho  II  e  ainda  algumas  dos  seus  anteiessores. 
A  d(  Tavira,  junctamente  com  a  exempção  de  dízimos 
nos  l)ens  dos  spatharios.  acha-se  a  f.  8  do  Livro  das  Kspa- 
das  do  Cartório  de  Palmella  no  Archiv.  Naeion.  No  mesmo 
Cartório  existe  nm  livro  contendo  uma  volumosa  certidão 
dos  documentos  de  Uclés  mais  ou  menos  interessantes 
para  Portugal,  passada  em  1472,  onde  se  encontram  iguaes 
l)ullas  relativas  a  Aljustrel,  Cezimbra,  iNIertola.  Avamonte 
(f.  2(i.  27,  28  V.  e  2y  V.)  e  até  a  mercês  dos  reis  anteriores. 
Eslas  singulares  conlirmavões  pela  sua  data  Bão  assas 
sitj^uili  cativas. 


Zjf)  IIJ.srOUIA     I»K     rfUlTlJGAL 

outros  nobres,  de  grande  numero  de  ecclesiaslic 
e,  até,  de  alguns  concelhos  (i),  asquaes  pintavam  o 
cstadí;d(^  reino  do  modo  (fue  convinha  e  serviam  de 
])r()vu  ás  informações  dos  delegados.  Não  faz  ao 
nosso  intento  particularisar  o  que  se  passou  naquella 
assembléa  ;  baste  saber  que,  reunida  a  u4  ^^  junho, 
estava  terminada  antes  dos  íins  de  juliio,  havendo- 
se  a])enas  celebrado  três  sessões.  A  mais  notável  foi 
a  nllima,  em  que  Innocencio  proferiu  a  sentença 
s.tltMime  da  deposição  contra  o  imi:)erador  Friderico 
(17  de  julho)  (a).  Era  immensa  a  responsabilidade 
que  o  papa  tonjava  sobre  si  depondo  um  prineipe 
que,  entre  os  reis  da  Europa,  elle  próprio  compa- 
rava ao  dragão  entre  as  pequenas  serpentes  (3)  e 
que  de  certo  daria  uma  terrivel  resposta  á  insolên- 
cia da  cúria  romana.  Apesar  disso,  o  orgulhoso 
Innocencio,  que  sujeitara  todos  os  mais  decretos  á 
approvação  do  concilio,  aj)enas  ahi  mandou  ler  a 
bulia  em  que,  juiz  e  parte,  por  auctoridade  f>ropria 
condemnava  o  seu  adversário  ao  perdimento  do 
império  (^).  Postoque  a  matéria  da  deposição  de 
Sancho  II  fosse  também  debatida  no  concilio  (5), 
não  lhe  mereceu  a  mesma  solemnidade  esse  homem 
que  consumira  os  mais  bellos  dias  da  vida  em 
combater  os  inimigos  da  fé  e  que  tantos  louvores 


(i)  Multoruin  vivorum  ecclesiasticorum,  communitaluui, 
baronum.  militum,  ac  etiam  nobilium  dominorum  litteras  : 
Bulia  Grandi. 

(21  Mallh.  Paris,  p.  648  e  segg.  —  Mansi,  GoUect.  Concil. 
Vol.  23,  p.  608. 

(3i  Contrito  enim  vel  paciíicato  dracone  cito  serpentuli 
conciílcabuntur  :  Matth.  Paris,  p.  640. 

!4l  Fleury,  L.  82,  g  yy. 

(5)  Meritis  ipsius  iscil.  regis  Portugalliav  accusatis  et 
examinatis  iu  eonciliíj  :  Nicol.  de  Curbio,  Vila  Innoc.  IV, 
apiid  Baluz.  Miscell.,  Vol.  7,  p.  374. 
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obtivera  da  cúria  romana  pelas  suas  victorias.  Foi 
na  semana  immediata  ao  encerramento  do  concilio 
que  se  expediu  aos  barões,  concelhos,  cavalleiros  e 
povo  de  Portugal  uma  l)ulla,  onde  de  novo  se 
expunham  os  vários  delictos  de  ommissão  e  com- 
missào  praiticados  pelo  rei  e  se  declarava  que, 
havendo  sido  inúteis  para  com  elle  todas  as  ad- 
moestações e  baldadas  as  dilig^encias  ultimamente 
feitas  pelos  commissarios  pontiíicios  para  o  move- 
rem á  emenda,  depois  de  maduramente  pesada 
entre  o  papa  e  os  cardeaes  (i)  a  deplorável  situa- 
ção de  um  reino,  no  qual,  além  das  outras  cir- 
cumstancias,  se  dava  a  de  ser  censual  da  Sé  apos- 
tólica, se  reconhecera  a  necessidade  de  incumbir  a 
restauração  delle  a  alguma  pessoa  activa  e  pru- 
dente. Ponderava  o  jiapa  que  o  personagem  mais 
qualificado  para  tal  empenho  era  o  conde  de  Bolonha, 
como  irmão  de  Sancho  e  seu  successor  no  caso  de 
este  morrer  sem  filhos  leg-itimos  e  como  homem 
recommendavel  por  virtude,  religiosidade  e  cir- 
cumspecção,  j^ossuido  de  entrauhavel  amor  ao  reino 
e  aos  seus  habitantes  e,  emíim,  dotado  de  bastante 


(ii  As  palavras  de  fralrum  nostrorum  consilio,  que  se 
lêem  na  bulia  Grandi,  talvez  ilhidissem  os  que  crèm  que 
Sancho  II  ioi  deposto  no  concilio:  mas  esta  phrase  é  tri- 
vial nas  bulias  daquelles  tempos  e  relere-se  ao  collegio 
dos  cardeaes.  Em  todo  o  caso  as  datas  da  ultima  sessão  da 
assembléa  e  da  expedição  da  bulia  são  precisas  (17  e  24  de 
julho).*  Aicolau  de  Curbio  (1.  cit.'  apresenta  como  conformes 
os  prelados  portugueses  em  pedirem  Affonso  de  Bolonha 
para  regente  do  reino  ;  ad  petitionern  et  instantiam predic - 
toriim  venientium  ad  conciliiini,  fratrem  ipsiua  ^egis,  etc. 
Dahi  se  pôde  ver  a  falta  de  fundamento  que  tem  o  que  se 
encontra  em  D.  Rodrigo  da  Cunha  illist.  Eccl.  de  Lisboa, 
P.  2,  c.  4ã)  sobre  a  defesa  do  rei  perante  o  concilio,  feila 
pelo  bispo  Ayres  de  Lisboa,  em  cuja  boca  o  seu  erudito 
successor  põe  um  discurso  á  maneira  de  Tilo  Livio,  que 
por  si  mesmo  está  dizendo  o  credito  que  merece. 
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poder  e  masi^nanimidacle  para  remediar  os  inaffis 
])u])licos,  segundo  lirmomenlc  se  acreditava  ;  ((ue 
semolhanlc  oscollia,  so  nella  bem  se  roíleelissc, 
redundaria  em  ])roveilo  universal  do  reino  e,  até, 
do  rei  ;  (|ue,  assim,  as  ií»rejas,  os  mosteiros,  os 
lo^^ai-es  ])ios,  os  ecelcsiasticos  seculares  e  regulares, 
as  viuvas,  os  orj)hãos  e,  em  summa,  todos  teriam 
quem  os  defendesse  e  ao  mesmo  tempo  recui>erasse 
o  que  andava  desbaratado  e  jierdido  ;  que  por  isso 
lhes  mandava  que,  apenas  o  conde  chegasse  a  Por- 
tugal, o  recebessem  e  aos  seus  parciaes  nas  cidades, 
castellos,  villas  e  fortalezas  do  reino,  quebrando 
quaesquer  contractos,  homenagens,  preitos  e  jura- 
mentos e  resistindo  ás  ordens  expressas  do  rei,  sem 
que  por  isso  deixassem  de  o  tractar  com  acatamento 
ede  respeitar  a  sua  vida  ou  a  de  seu  filho  legitimo, 
se  o  tivesse  ;  que  era  tudo  e  para  tudo  se  mostrassem 
obedientes  ao  conde,  dando-lhe  auxilio,  favor  e  con- 
selho contra  aquelles  que  lhe  resistissem ;  que, 
emtim,  lhe  entregassem  escrupulosamente  as  ren- 
das, tributos  e  direitos  senhoriaes  do  reino  pan 
com  elles  occorrer  á  decente  sustentação  do  rei,  ao.í 
próprios  gastos  e  ás  despezas  geraes  do  estado, 
segTindo  os  tempos  e  os  negócios  o  exigissem  ;  que, 
se  assim  o  não  executassem,  elle  projírio  ordenava 
desde  logo  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo  de 
Coimbra  que,  feitas  previamente  as  devidas  admoes- 
tações, os  compellissem  com  os  raios  da  igreja,  não 
lhes  admittindoapj)ellação,  visto  não  haver  naquel- 
las  j)rovidencias  intenção  alguma  de  tirar  a  coi*oa  a 
Sancho  ou  a  seu  filho  legitimo,  no  caso  de  o  ter, 
porém  sim  a  de  salvar  o  rei,  o  reino  e,  até,  a  elles 
jjroprios  da  imminente  ruina,  pela  sollicitude  e 
prudência  do  conde  de  Bolonha  (ij. 


(i)  Bulia  :  Orandi  non  immerkò,  passiin. 
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Nislo  vieram  a  parar  os  vivos  desejos  de  IniK)eeii- 
cio  de  que  Allbriso  ])arlisse  para  a  Syria  a  combater 
os  choAvaresminos,  e  iiislo  se  eonvcrteu  o  pio  fervor 
do  inlanle  contra  os  mussulmauos  de  nes])anha. 
Em  bem  poiíco  tempo  essas  duas  idcas  se  tinham 
eoinpletainenle  desvanecido.  Se  alguma  cousa, 
porém,  pode  lazer-nos  esquecer  de  que  as  accusacões 
contra  Sancho  estavam  longe  de  ser  infundadas,  é  o 
contempkir  o  especlacuhí  repugnante  destes  tortuo- 
sos meneios.  A  bulia  que  em  substancia  acabanios 
de  apresentar  aos  olhos  do  leitor  é  um  documento 
indisputável  da  exaggeração  que  havia  nas  interes- 
sadas queixas  dos  conspiradores,  e  a  sua  conclusão 
olferece  um  contraste  notável  com  a  longa  teia  de 
crimes,  violências  e  desventuras  em  que  se  pinta 
Portugal  envolto.  Ameaçam-se  barões,  cavalleiros, 
concelhos,  povos  com  todo  o  peso  das  censuras 
canónicas,  se  não  se  apressarem  a  quebrar  o  preito 
de  lealdade  a  um  rei  que  os  tyrannisa  ou  deixa 
tyrannisar,  e  o  conde,  que  vem  libertar  o  reino, 
precisa  de  escudar-se  com  as  comminações  do  pontí- 
fice para  vencer  as  resistências.  Os  esforços  que  se 
fazem  na  bulia  para  remover  a  idéa  de  usurpação 
da  parte  do  conde  de  Bolonha  indicam  bem  o  receio 
de  que  essas  circumstancias  fossem  demasiado 
sérias.  Rei  deposto,  deixava-se  a  Sancho  II  um  titulo 
vão  e  esperança  de  salvar  a  própria  dynastia,  se 
acaso  tivesse  um  successor,  o  que,  como  depois 
vei-emos,  os  conjurados  se  propunham  impedir. 
Essa  reserva  ideal  era  uma  subtileza  politica  digna 
dos  tempos  modernos. 

Obtido  do  papa  aquelle  importante  diploma,  o 
arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  dirigii\un- 
se  a  Paris,  onde  deviam  assentar  com  o  conde  as 
condições  a  que  mutuamente,  elle  e  o  clero,  ficariam 
adstrictos   no   caso    de   saírem    bem    da   em[)re/.a. 
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Pedro  Salvadores,  que  parece  liaver-se  eximido  de 
intervir  na  realisarão  de  um  facto  que,  aliás,  aju- 
dara á  preparar  í  1 1,  ficou,  provavelmente,  na  cúria 
promovendo  a  concessão  das  numerosas  bulias  com 
que  os  spatharios  procuravam  premunir-se  contra 
quaesquer  resultados  da  procella  que  se  amon- 
toava (i).  Chegando  a  Paris,  Tiburcio  adoeceu,  mas 
isso  não  impediu  que  alii  se  redigissem  em  setem- 
bro desse  mesmo  anno  as  estipulações  que  All"(<nso 
devia  guardar  como  reg-ente  do  reino.  É  fácil  ante- 
ver que  nas  promessas  então  solemnemente  jiiradas 
pelo  infante  e  a  troco  das  quaes  elle  ia  g-anhar  um 
reino  a  maior  e  melhor  parte  havia  de  dizer  resj)eito 
ao  clero.  Quanto  á  reforma  da  administração  civil 
aquellas  jiromessas  foram  assas  vagas,  e  ou  a  situa- 
ção de  Portug-al  estava  longe  de  ser  tão  desesi^erada 
como  se  affirinava  na  bulia  de  deposição  ou  os  meios 
que  se  punham  para  remediar  eram  insufficientes. 
Nesta  parte  o  conde  de  Bolonha  reduziu-se  a  jurar 
que  guariaria  á  nação  em  geral  os  bons  foros  e  cos- 
tumes do  tempo  de  seus  avós,  abolindo  os  estylos 
abusivos  que  se  houvessem  introduzido  durante  o 
governo  de  seu  j)ae  e  de  seu  irmão,  e  entre  esses 
abu.sos  apontava  o  de  se  imporem  muletas  aos 
vizinhos  de  qualquer  logar  em  consequência  dos 
homicídios  ahi  j)erpetrados.  o  que,  sobretudo,  se 
evitaria  quando  o  matador  fosse  conhecido  (3) ;  que 


(i)  O  1jísi)o  do  Porto,  já  omillido  na  commissão  dada 
pela  bulia  Grnndi  ao  arcebispo  D.  João  Egas  e  a  D.  Tibur- 
cio, nào  torna  a  íi^■^urar  nos  aconleciíuentos  posteriores. 
E  todavia  elle  viveu  até  1247  (Censual,  f.  io3  v.  nas  Dis- 
sert.  Chronol.,  T.  5,  p.  79). 

(2)  Vide  ante  p.  44,  nota  2. 

(3)  Por  aqui  se  pode  fazer  eonceito  de  quão  mal  funda- 
das eram,  em  parte,  as  queixas  contra  a  administração  de 
Sancho  II.  Este  estylo  abiisi\'o,  o  da  responsabilidade  col- 
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faria  nonie  ar  juizes  rectos  nas  terras  da  coroa,  ou 
precedendo  a  eleição  dos  povos  que  por  elles  tinham 
de  ser  julgados  ou  do  outro  qualquer  modo,  sem 
admittir  nu  escolha  delles  suborno,  oppressão  ou 
rogativas  daquelles  que  tivessem  as  terras  em 
tenencia  ou  em  prestimonio,  mandando  tirar  uma 
devassa  annual  pai'a  punir  os  magistrados  que  fal- 
tassem ao  seu  dever  ;  que  applicaria  aos  homicidas 
o  rigor  das  leis,  e  especialmente  aos  que  por  si  ou 
por  outrem  prendessem,  ferissem  ou  matassem  clé- 
rigos ou  monges,  de  maneira  que  servisse  a  seve- 
ridade do  castigo  d'exempIo  para  obviar  á  reno- 
vação de  semelhantes  attentados  (ij. 

Este  ultimo  artigo  era  a  transição  para  os  que  se 
referiam  especialmente  ao  clero  e  podia  considerar- 
se  já  como  um  delles.  As  vantagens  que  se  preten- 
diam para  a  ordem  ecclesiastica  haviam  sido  estipu- 
ladas mais  precisamente.  AíTouso  prometteu  ampa- 
rar e  manter  as  igrejas,  os  mosteiros  e  os  mais 
institutos  pios,  os  clérigos  e  quaesquer  outras  pes- 
soas de  religião  e  os  seus  bens  e  direitos,  restituindo- 
Ihes  do  modo  possivel  o  que  até  então  lhes  houvessem 
tirado  e  fazendo-lh'o  restituir  pelos  injustos  deten- 
tores, fossem  elles  quaes  fossem,  sem  exceptuar  os 
exactores  da  fazenda  publica,  mandando,  além 
disso,  dar-lhes  inderanisações  pelos  damnos  e  inju- 
rias recebidos  de  padroeiros,  de  herdeiros  ou  de 
outros  individuos,  isto  pela  estimativa  do  arcebispo 
de  Braga,  do  bispo  de  Coimbra  e  de  homens  probos 
e  sem  mancha,  que  apurassem  o  negocio  com  atten- 


lecliva,  tinha  rundaraento  no  direito  germânico,  e  achava- 
se  rni  niuilos  concelhos  estabelecido  expressamente  pelas 
insliluições  municipacs. 

^i)  Pacta  inter  comit.    Bolon.   et   praelal.   apud  Brandão, 
Mon.  Lusit.,  P.  4i  App.  35. 
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ção  ao  psiodo  <1»>  rciíx»  e  ;'i  iiccrssidiKlr  da  ]»íi/,. 
I*i'onielteu  igualiiicule  o  conde  que  1'aria  arrasar  as 
quintas  ou  casas  edificadas  no  tempo  de  seu  irmão 
com  prejuizo  allieio,  sobretudo  sendo  em  desvanta- 
i;em  de  igrejas,  mosteiros  ou  pessoas  religiosas,  sem 
embargo  da  prescripção  e  sem  dilleren(;a  de  sujei- 
tos ;  que  delenderia  ])articularmente  as  igrejas  e 
mosteiros  contra  aqneJles  que,  ])or  suas  maldades, 
tivessem  ])erdido  ahi  o  direito  de  padroado  ;  que 
evitaria  os  excommungados,  sabendo  que  o  eram,  e 
aos  contumazes  ])i-ivaria  dos  prestamos  da  coroa, 
applicando-llies  maior  castigo,  a  ar])itrio  dos  bispos, 
se  insistissem  na  impenitencia;  que,deaecordo  com 
os  iDrelados,  estatuiria  a  ]>ena  applicavel  aos  que 
espoliassem  ou  de  algum  modo  injuriassem  aquelles 
que  liouvessem  fulminado  censuras  contra  elles, 
e  que  essa  jiena  seria  a]>plicada  sem  dislincção  de 
individuos  ;  que  não  receberia  colheitas  em  dinheiro 
de  contado,  nem  mais  avultadas  do  que  as  exigidas 
por  seu  avô,  nem,  finalmente,  mais  de  uma  vez  por 
anno,  e  isso  quando  passasse  pelos  logares  onde  era 
de  obrigação  pagarem-nas,  não  se  demorando  ahi; 
que,  em  summa,  observaria  e  faria  observar  os 
artigos  de  liberdade  ecclesiastica  contidos  nas  bulias 
de  Clregorio  IX  a  favor  do  arcebispo  e  dos  seus  col- 
legas,  remediando,  além  disso,  quanto  ao  passado, 
e  impedindo  para  o  futuro  os  males  enumerados  na 
bulia  de  Innocencio  IV  dirigida  a  elle,  aos  prelados 
e  bOk.  nobres  e  concelhos  de  Portugal.  Depois  de 
especificados  expressamente  estes  pontos,  Aífonso 
protestou  em  geral  governar  bem  e  com  inteireza, 
ser  obediente  á  Sé  romana  c  consultar  lealmente  os 
jirelados  sobre  todas  as  matérias  de  interesse 
])ublico.  A  este  propósito,  D.João  Egas  e  D.  Tibur- 
cio  declararam  que,  pelo  que  tocas  a  a  conceder  ou 
tirar  as  lenenciase  alcaidarias  ou  á  distribuição  das 
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rendas  publicas  uào  licava  o  coiule  por  seu  jura- 
mento obrigado  a  seguir  o  voto  dos  bispos,  usando 
nessa  parte  de  seu  livre  alvedrio.  Era  urna  graça 
que  elles  benevolamente  lhe  faziam  (i). 

O  leitor  fica,  poi'  certo,  perplexo,  sem  ousar 
decidir  qual  fosse  maior,  se  a  insolência  dos  dous 
prelados,  se  a  abjecção  do  ambicioso  infante.  V  o 
que  também  nos  succede.  O  acto  equivalia  (|iiasi  a 
uma  abdicação  da  auctoridade  real  aos  pés  do  epis- 
copado ;  e  ainda  que,  ao  concluir  aquellas  multipli- 
cadas promessas,  o  conde  de  Bolonha  resalvasse 
vagamente  os  seus  direitos  e  os  da  coroa,  teve  de 
accrescentar  que,  em  todo  o  caso,  as  conciiçt^ies  ante- 
cedentes se  executariam  sem  a  menor  discrepância. 
Intervieram  na  solemuidade  mestre  Pedro,  chan- 
celler  da  universidade  de  Paris,  em  cuja  residência 
foi  celebrada,  o  decano  mestre  Lucas,  um  capellão 
do  pa2>a,  o  thcsoureiro  da  Sé  de  Braga,  o  chantre  de 
Ciudad  Rodrigo,  o  guardião  dos  íVanciscanos  de 
Paris,  três  frades  dominicanos,  um  Iranciscano  por- 
tuguês, o  infançào  Rodrigo  Gomes  de  Briteiros, 
Gomes  Viegas  irmão  do  arcebispo  e,  emfim,  Pedro 
Ourigues  e  Eslevam  Annes  camaristas  do  conde  de 
Bolonha.  O  juramento  foi  prestado  jjessoalniente 
jielo  infante  nas  mãos  do  meti-opolita  e  de  um  capel- 
lão de  D.  Tiburcio.  que  este,  por  se  achar  enfermo, 
enviou  como  seu  procurador  munido  do  sello  epis- 
copal. Concluidaa  ceremonia,  lavraram-se  as  actas 
daquella  vergonhosa  convenção,  as  quaes  foram 
authenticadas  com  quatorze  seUos  dos  indivíduos 
presentes  iG  de  setembro  de  i'2^''>)  (a). 


(li  El  lioc  concediint  eidem  :  ibid. 

(a)  Iliid.  — Eram  17  os  individiios  que  iiilciv  ierain  no 
a  lo  ou  loram  deile  testemunlias.  Três,  IVei  l*edro  Alloiisd 
Hispano  dominicano,  frei  Domingos  de  Uriíga  franciscano 
e  Gomes  Viejjas  declararam  não  terem  sellos  propiios. 
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Feitos  estes  pactos,  em  virtude  dos  quaes  o  clero 
devia  ol)ter  em  Pòrliiíçal  illiinilada  prcpouderancin, 
nada  mais  restava  do  que  ordeuar  as  cousas  [)ara  a 
partida.  Entre lanto,  como  se  contava  com  a  resis- 
tência, não  convinha  desprezar  nenhum  dos  elemen- 
tos do  triumpho.    O  lio  dos  dous  irmãos  que  iam 

disputar    o    i)oder,    o 
,  j      infante  D.  Pedro,  cu- 

ja reputação  de  valor 
era  Ijem  conhecida, 
podia  ser  um  valioso 
alliado,  se  quizesse 
favorecer  a  empreza 
com  o  auxilio  do  seu 
l)raço.  Assim,  ou  au- 
tos de  saírem  de  Lyào 
ou  logo  d<  pois,  pelos 
seus  agentes,  os  conj  u- 
rados  fizeram  com  que 
o  papa  escrevesse  uma 
caria  ao  guerreiro 
2)riii(ipe,  na  qual  lhe 
ordenava  soccorresse 
o  conde  no  eu  jm  iiho 
de  reslaurar  Pt)rlu- 
gal(i).  Ou  fosse  por- 
que, além  deste,  se 
empregassem  outros 
meios  para  attrahir  o  infante  ou  porque  elle 
quizesse  obedecer  ao  pontifice,  é  certo  que  D  Pcilro 
foi  um  daquelles  que,  depois  de  haver  chegado  ao 
reino,  Affonso  achou  a  seu  lado. 

Ignoramos  a  data  precisa  em  que  o  conde  de  Bo- 


ÊM'  _ 


t.  —  Santar''ra.  —  Pórtico  do  con- 
vento deS.  Francisco. 


(i)  Bulia  :  Gvandi  non  immerilò  i6  kal.  septemb.  3  jioutif. 
íunoc.  IV  na  Mon.  Lusil.,  P.  õ,  App.  a. 
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loulia  saiu  da  pátria  adoptiva  para  vir  dar  calor  á 
jjuerra  civil  na  terra  onde  nascera;  mas  sabemos 
que  chegou  a  Portugal  nos  últimos  dias  deste  mesmo 
anno  ou  nos  primeiros  de  12/J6,  dirigindo-se  a  Lis- 
boa por  mar  (i).  Esta  cidade,  que  pela  sua  situação 
ia  necessariamente  adquirindo  já  riqueza,  popula- 
ção e  importância,  declarou-se  logo  por  elle.  Aqui 
veio  encontrá-lo  o  commendador  de  Mertola,  Gon- 
çalo Peres,  que  assim  pagava  a  Sancho  11  as  largas 
mercês  leitas  á  ordem  cujo  clieie  em  Portugal  elle 
era.  Agradecido  ao  bom  acolhimento  que  achara  nos 
moradores  de  Lisboa,  Afíbuso  assegurou  ao  con- 
celho a  conservação  de  todos  os  seus  íoros  e  costu- 
mes antigos,  promettendo  abolir  quaesquer  outros 
que  se  houvessem  introduzido  em  detrimento  dos 
habitantes  da  cidade.  Entretanto  Gomes  Viegas, 
Rodrigo  Gomes  e  os  outros  cavalleiros  empenhados 
em  lazer  triumphar  a  tentativa  corriam,  segundo 
parece,  as  jirovincias,  suscitando  os  descontentes, 
porque  apenas  continuaram  a  acora^janhar  o  conde 
de  Bolonha  os  dons  prelados  de  Braga  é  de  Coim- 
bra e  o  commendador  dos  sjiatharios  (2).  A  necessi- 
dade de  buscar  recursos  para  vencer  as  resistências 
que  Sancho  op])oria  aos  seus  inimigos  havia  forço- 
samente de  demorar  em  Lisboa  o  infante,  que  to- 
mara o  titulo  de  visitador  e  curador  do  reino  (3). 


(i)  O  inquérito  de  laõa  na  Gav.  12,  Rep.  2,  M.  i,  11. •  4^  no 
archivo  da  Sé  di-  Coimbra  íixa  a  data  da  chegada  do  Conde 
nas  oitavas  do  Natal. 

(2)  Carta  de  Goníirm.  de  Privileg'.  ao  concillio  de  Lisboa 
em  fevereiro  de  1246.  Liv.  dos  Pregos,  f.  4  no  Arch.  da  Ga- 
mara jNIiinicip.,  transcripla  era  Souza,  Ilist.  de  S.  Dom.,  P. 
I,  L.  2,   C.  21. 

(3i  Comes  Bolouie,  visUnlor  de  I^ortugallia  :  Doe.  de  no- 
vemliro  de  12ÍO  cm  Figueir.,  N.  Malta,  T.  i,  s  ^io '►.  — in  Port. 
procui (ilore  A.   bononien.  comité  :  Doe.  de  juu]io  de  1247  . 
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Para  reduzir  um  paiz  cuberto  de  castellos  e  onde  a 
máxima  parte  das  povoações  eram  fortificadas  não 
bastava  fulminar  censuras,  cuja  oflicacia  o  abuso 
tinha  diminuido;  cumpria  recorrer  aos  assédios  e 
combates  ou  á  corrupção,  meios  que  loram  succes- 
sivaniente  empreitados  conforme  as  circumstancias. 
Tanto,  porém,  para  a  guerra,  como  para  corromper 
os  ânimos  venacs,  embora  Affonso  podesse  contar 
com  os  i*ecursos  do  próprio  partido,  ]>recisavam-se 
avultadas  sommas,  e  entre  os  ex|)cdicutes  a  que  se 
recorreu  com  o  intuito  de  as  oh',  r  restam  vestigios 
de  haver  sido  um  a  alienação  dos  Ijcns  da  coroa  nos 
legares  que  reconheciam  a  auctoridade  do  infante  (i ). 
Assim,  a^iesar  do  desleixo  e  prodigalidade  ãe  San- 
cho, que,  segundo  os  prelados  aflirmavam,  tinha 
desbaratado  inteiramente  o  património  publico, 
ainda  restavam  deste  algumas  i-eliquias,  que  seu 
irmão  aproveitava  no  patriótico  empenho  de  remir 
a  nação  desse  mal  por  mudo  novo,  isto  é,  conti- 
nuando a  dilapidá-lo. 

A  guerra  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  conde  de 
Bolonha  é  um  dos  factos  da  nossa  historia  de  que 
nos  foram  conservadas  menos  particularidades.  O 
pa)"tido  vencedor  tinha  necessidade  de  fazer  esque- 
cer o  processo  daquella  variada  lucta,  que  era  um 
protesto  formal  contra  as  exaggerações  dos  bispos 
sobre  as  desditas  do  paiz  e  contra  a  linguagem  hypo- 


il)id.  —  Alionsus  ..  procwalor  rcjíiii  :   Doe.  de  outubro  de 
11247  níi  Mon.  L.usit..  L.  14,  c  32. 

(i)  D.  Joli.  Egec  arcliiep.  iH-acliar.  et  D.  Tiburlius  quoii 
(Iam  episc.  colimb.  et  t).  Riutericus  Gomotii  de  Briteiro.s 
vendideriint...  de  ineo  mandato  licreditatom  de  Verdelia 
pio  1001)  libri.s...  «pias...  siipradioti  persolveriint  de  mco 
iiiandalo,  in  iikm)  dflíilo,  ubi  ego  eis  maiidai-i  :  Cliancell. 
de  Alf.  III,  L.  I,  r.  7.  !)•'  .se  acliar  cutrí;  o.s  incumlndos  da 
vffida  D.  Til>ur(Mi>  '-r  \t-  <pie  ella  se  effeitnoii  em  I2:j6. 
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crita  do  infante,  a  quem  a  resistência  do  reino  es- 
tampava na  IVonte  o  fcricte  de  usurpador.  E  de  crer 
que  muitos  dos  documentos  que  poderiam  illustrar- 
nos  sobre  os  successos  de  lu^G  Tossem  de  propósito 
anniquilados;  mas  ha  um  lacto  que  não  era  possivel 
destruir,  a  diuturnidade  da  contenda,  contenda  sus- 
tentada pelo  rei  durante  alguns  meses  numa  epocba 
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o.  —  (Jablcilu  de  Ubidos. 


em  que  não  existiam  exércitos  permanentes.  De 
feito,  só  depois  disso  vemos  Sancho  soccorrer-se  ás 
armas  castelhanas.  Da  lealdade  de  vários  alcaides 
de  castellos  refere  a  tradição  exemplos  heróicos,  a 
que  infelizmente  faltam  provas  e  que,  até,  a  custo 
soffreriam  a  severidade  da  critica ;  mas,  quanto  a 
nós,  essas  tradições  são  um  eccho  remoto  das  repu- 
gnancias  que  a  usurpação  encontrou  nas  almas  ge- 
nerosas. Era  impossivel  que  Sancho,  embora  frouxo 
na  paz  e  dominado  por  validos,  não  tivesse  niimero- 
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SOS  afleiçoados,  ao  menos  como  um  nobre  e  valente 
soldado  que  fora  contra  os  sairacenos.  Além  disso, 
apesar  das  fortes  invectivas  dii'ií>^idas  contra  elle 
])clos  ecclesiasticos,  não  ousaram  taxá-lo  pessoal- 
mente de  oppressor  senão  para  com  a  igreja,  e  o 
que  era  tal  oppressão  sabemos  nós  de  sobejo  :  era, 
sobretudo,  não  ter  querido  acceitar  as  vergonhosas 
condiçr»es  de  subserviência  impostas  depois  em 
l^aris  á  torpe  ambição  do  conde  de  Bolonha.  Assim, 
o  povo,  que  d'antes  parece  tê-lo  amado  (i),  victima 
agora  da  cubica  e  soltura  de  costumes  do  clero  e  da 
lidalguia,  podia  ser  indifferente  em  geral  á  sorte  do 
brando  monarclia,  porém  não  detestá-lo  assas  para 
combater  por  um  bando  composto  de  ecclesiasticos 
e  nobi-es,  tanto  ou  mais  desenfreados,  cubiçosos 
ou  corrompidos  que  os  validos  do  rei.  E,  portanto, 
naturalíssimo  que  não  só  entre  os  cavalleiros  de 
uma  lança  e,  ainda,  entre  os  infanções  que  tinham 
])elejado  ao  lado  de  Sancho  pelas  margens  do  Gua- 
diana e  sobre  os  muros  de  tantos  castellos  subjuga- 
dos mais  de  uma  espada  saísse  da  bainha  para  am- 
parar o  throno  que  desabava,  mas  que,  também, 
entre  a  cavallaria  villan  este  achasse  defensores. 
Que  muitas  povoações  importantes  sustentaram  seu 
])reito  ao  monarclia,  apesar  das  excommunhões  ful- 
minadas pelo  ai'cebispo  de  Braga  e  pelo  bispo  de 
(Coimbra  e  que  foi  necessário  reduzi-las  á  viva  força 
é  indubitável.  Óbidos  padeceu  um  estreito  assedio, 
e  uo  Aleradouro  Guimarães,  a  antiga  corte  do  conde 
Henrique,  e  o  castcllo  de  Faria,  tão  celebre  no  sé- 
culo seguinte  i)or  outra  façanha  da  mais  extremada 
lealdade   foram  submeltidos  pelas  armas  (2)   Nem 


(1)  Vide  [).  a38  do  vol.  4- 

121  ((uando  ejíit  Icnchani   olj.sessum   oustriiui   ae   Óbidos 
accepi  mouastorio   de  Alcoliaoia   3^3  modios   de    vino,    et 
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sempre,  todavia,  se  empregava  a  violência  :  recor- 
ria-se  também  ao  dinheiro,  ás  promessas  e  a  seduc- 
ções  de  todo  o  género  para  resolver  os  alcaides  de 
diversos  logares  Ibi-tes  a  negarem  obediência  ao  rei. 
Conta-se  que  um  cerlo  Mem  Cravo,  que  tinha  o 
castello  de  Lanhoso  da  mão  de  Godinho  Fafes,  rico- 
homem  daquelle 
districto,  o  ven- 
deu a  Huy  Gomes 
de  líriteiros  por 
intervenção  de 
uma  parenta  des- 
te que  Mem  Cra- 
vo roubara  e  que 
vivia  com  elle. 
Sobre  a  memoria, 
cmlim,  de  Sueiro 
Gonçalves  Bezer- 
ra, fidalgo  da  Bei- 
ra, e  sobre  a  de 
seus  íillios  estam- 
pou a  tradição  o 
ferrete  da  desleal- 
dade [)or  traições 
análogas  (i).Taes 

narrativas,    que    nos  vieram  desde    tempos   assas 
remotos,  podem  ser  inexactas;  mas  o  que  inleliz- 


J.  —  Porta  da  c  êrca  do  castello 
de  Óbidos. 


valebat  tiinc  modius  ix  libras,  et  ego  nondúm  solvi  :  Doe. 
na  <;h:mcell.  de  Aflonso  III,  L.  i,  f.  8.  —  Nuuia  inquirição 
do  tfiii[)o  de  D.  Dinis  iGav.  8,  M.  5.  n.»  8)  diz  uma  teát(  inn- 
nlia  (jue  se  lembrava  de  quando  fiUiou  rei  D.  Affbnso  Gui- 
ninrues  Numa  inquirição  do  mesmo  reinado  (Gav.  8,  M.  6, 
11."  ai  lembram-se  quatro  testemunhas  de  vários  factos, 
enlre  os  quacs  da  lide  do  Porto,  e  de  quando  foi  cercado  o 
caslt  lio  de  I  ária. 
ii)  Lavauha  ,Nobil.  do  coade  D.  P.)  Tit.  ^7,65. 
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mente  a  cx[>crienci;i  nos  ensina  tícerca  das  paixões 
humanas  torna  lacil  de  crer  que  não  fossem  estes 
somente  os  actos  de  vileza  que  naquella  conjunctura 
se  practicassem. 

O  argumento,  porém,  mais  decisivo  de  que  todos 
os  meios  serviam  aos  inimigos  de  Sanclio  para  o 
opprimir  e  assegurar  a  seu  irmão  a  posse  do  su- 
premo poder,  não  transitória,  mas  irrevogável  e 
perpetua,  seria  o  que  se  refere  acerca  do  rapto  de 
D.  Mecia  dos  paços  de  Coimbra,  acontecimento  que, 
a  ser  verdadeiro,  devia  oecorrer  durante  a  g"uerra 
civil  de  124^.  Não  é  ás  fontes  mais  puras  que  a  his- 
toria tem  de  recorrer  para  narrar  o  successo  :  tor- 
nam-no,  porém,  plausível  tantas  probabilidades, 
que  não  fora  licito  omitti-lo.  Diz-se  que  Raimundo 
Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  irmãos  do  arce- 
bispo de  Braga,  acompanhado,  provavelmente,  de 
outros,  entrara  disfarçado  em  Coimbra  d'envolta 
com  alguns  esquadrões  de  homens  d  "armas  do  va- 
lido Martim  Gil  de  Sovei'osa.  A  ]>Iena  condança  que 
o  rei  tinha  na  gente  de  guerra  deste  nobre  e  valente 
fidalgo  facilitava  aos  conjurados  o  accesso  do  jjaço, 
e  elles  poderam  uma  noite  arrancar  d'alli  a  rainha 
e,  fugindo,  conduzi-la  á  forte  villa  de  Ourem.  De- 
balde maivhou  o  rei  a  libertar  sua  mulher  :  as  tro- 
pas do  conde  de  Bolonha,  já  assenhoreadas  do  cas- 
tello,  responderam  com  tiros  e  arremessos  ás 
intimações  do  principe,  que,  sem  forças  para  as 
combater,  teve  de  retirar- se  (i).  Foi  a  rainha  ver- 
dadeiramente roubada?  A  liberdade  com  que  nos 
fins  deste  anuo,  quando  já  a  Estremadura  e  boa 
parte  de  Portugal  obedeciam  ao  conde  de  Bolonha, 
ella  dispunha  pacificamente  em  Ourem  de  varias 
propriedades,   rodeada  de  parentes  e  compatricioa 


(i,  Id.  il)i(K  Tit.  43. 
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seus,  um  dos  quaes  exercia  ahi  o  mais  alto  cai'4,o 
militar,  a  omissão  da  menor  referencia  a  Sancho 
no  diploma  que  nos  instrue  do  facto,  a  difficuldade, 
emíim,  de  arrancar  uma  mulher  do  leito  conjugal 
legitimam  as  suspeitas  de  que,  a  ser  exacta  a  tra- 
dição, a  sua  partida  de  Coimbra  fosse  mais  fuga 
que  rapto.  Não  devia  Affonso  poupar  os  meios  de 


Castello  de  Ourem. 


todo  o  género  para  assegurar  para  si  a  herança  do 
throno,  no  que,  como  vimos,  logo  pensara,  e  as  res- 
tituições impostas  na  bulia  de  deposição  tornavam 
indispensável,  para  obter  esse  grande  fim,  impedir 
que  Sancho  tivesse  um  successor.  Embora  o  seu  pri- 
meiro passo  na  conjuração  a  que  se  associara  hou- 
vesse consistido  em  promover  contra  o  rei  um  jiro- 
cesso  de  divorcio  :  a  conclusão  da  causa  seria  em 
todo  o  caso  demorada,  e,  se  antes  disso  Sancho  ti- 
vesse um  filho,  este  poderia  de  futuro  invocar  con- 
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tra  o  conde  ou  contra  a  sua  dynastia  direitos  que 
mais  de  um  exemplo  nos  diversos  reinos  de  Hes- 
panha  lhe  asseguravam.  Com  a  indubitável  ambi- 
ção e  astúcia  de  AÍTonso  de  Bolonha,  o  i'a2)to  de 
D.  Mecia,  verdadeiro  ou  simulado,  está  longe  de 
ser  uma  daquellas  lendas  absurdas  que  a  historia 
deve  sem  discussão  rejeitar  (i). 

Todavia,  a  revolução  caminhava  vagarosa.  O  ter- 
ritório sujeito  espontaneamente  ao  conde  reduzia-se 
ao  sul  do  reino  e,  talvez  que,  absolutamente,  só  á 
maior  parte  da  Estremadura.  El-rei  e  o  valido  Mar- 
tim  Gil  faziam  uma  guerra  desesperada.  Ao  norte 
dominavam  tudo  ou  quasi  tudo,  e  quaesquer  par- 
ciaes  do  conde  que  lhes  caíam  nas  mãos  eram  mor- 
tos ou  despojados  e  postos  em  ferros.  Numa  facção 
contra  os  habitantes  de  Leiria,  que  se  tinham  decla- 
rado pelo  infante,  facção  em  que  as  tropas  reaes 
parece  terem  levado  a  peor,  morreram  e  foram 
captivos  alguns  fidalgos  de  consideração.  D'aqui 
nasceu  um  ódio  particular  del-rei  e  do  seu  valido 
contra  os  leirienses,  aos  quaes  perseguiam  de  morte 
onde  quer  que  podiam  (2).  A  vingança,  porém,  de 
Sancho  e  dos  que  se  lhe  conservavam  fiéis  não  se 
limitava  aos  que  o  combatiam  com  as  armas  na  mão. 


[i)  Xota  I  no  fim  do  vol. 

(2)  Nullus  de  Leirena  possel  venire  ad  locum  supradic- 
tum  (scil.  Britiandi  propè  Lamecum)  nisi  per  terram  quam 
domnus  rex  et  domnus  Marlinus  Egidii  tenent  contra  man- 
datum  sedis  aposlolice,  et  nolunt  de  ea  dicto  comiti  in 
aliquo  obedire,  et  cúm  ista  fiant  omnibus  qui  comitem  re- 
ceperunt,  specialiter  inimicantur  omnibus  de  Leirena  tam 
clericis  quam  laicis  pro  captione  videlicet  domni  Valasei 
Egidii  et  pro  morte  domni  Suerii  Gometii  et  Laurentii 
Fernanda  et  aliorum  qui  cum  eis  mortui  fuerunt  in  termi- 
nis  de  Leirena  :M.  4  de  Avulsos  junctos  ao  N.°  43  da  Gav. 
12,  Rep.  2,  M.  I,  no  arch.  da  Sé  de  Coimbra;  doe.  sem  data, 
mas  pertencente,  segundo  parece,  ao  anno  de  1247. 
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O  clero  de  Coimbra,  sobretudo  o  cabido,  tinba-se- 
Ihes  tornado  suspeito,  e  talvez,  até,  houvesse  provas 
de  aceordo  entre  elle  e  o  turbulento  Tiburcio.  O  que 
é  certo  é  que,  apenas  a  revolução  começou  no  sul  do 
reino,  e  constoii  que  os  dous  prelados  de  Braga  e  de 
Coimbra  mandavam  ler  por  toda  a  parte  a  bulia  de 
deposição,  a  corte  retorquiu  ordenando  o  sequestro 
dos  bens  de  Tiburcio  e,  provavelmente,  dos  do  arce- 
bispo (i).  Martim  Gil  com  os  seus  homens  darmas 
e  outros  cavalleiros  não  só  se  apoderaram  do  que 
pertencia  á  mitra  conimbricense,  mas  também  sa- 
quearam as  casas  dos  membros  do  cabido,  expul- 
sando uns  da  cidade  e  mettendo  outros  em  masmor- 
ras, donde  obtiveram  depois  sair  á  custa  de  grossos 
resgates.  Apenas  um  cónego,  Sueiro  Ermigio,  foi 
respeitado  em  sua  pessoa  e  bens,  acaso  porque  era 
o  único  que  se  mostrava  fiel  ao  rei  (2).  Sancho  não 
occultava  a  indignação  de  que  estava  possuído  con- 
tra o  clero,  e  aquelles  actos  de  violência  não  eram 
senão  o  resultado  das  ameaças  feitas  publicamente 
por  elle  O  mais  provável  é  que  o  cabido  tivesse 
tido  a  ousadia  de  intimar  ao  povo  a  bulia  de  deposi- 
ção. Xo  meio  do  desenfreamento  soldadesco  os  ca- 
valleiros aquartelaram-se  na  cathedral  e,  tornando 
em  objecto  de  irri.são  a  dignidade  episcopal,  um 
delles,  Gomes  Annes  de  Portocarreiro,  que  tivera 
um  avultado  quinhão  nos  despojos  do  clero  e  cujo 
espirito  era,  segundo  parece,  festivo,  tomava  para 


i)  Os  lailos  que  vamos  narrando  constam  do  Inquérito 
de  laõ-j  na  Gav.  12,  Rep.  a,  M.  i,  N."  4"^  e  de  vários  doe.  no 
M.  I  e  3  de  Avulsos,  a  elle  appensos,  no  arch.  da  Sé  de 
Coimbra.  Esses  documentos  relerem-se  unicamente  ao  que 
se  passou  naquella  cidade,  mas  é  natural  que  scenas  aná- 
logas se  passassem  em  Braga. 
(2   Ibid. 
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si  o  titulo  (\e  bispo  coiiiniliiicenso  í^i).  Fuli-eiíinlo  o^ 
progressos  das  armas  do  eondc  de  líoloiilia  não  eram 
yrandes.  Na  verdade,  Lisboa,  Saularem,  Moiilemor- 
o-velho  e  varias  outras  terras  tinliam-lhe  dado  obe- 
diência. Em  Leii'ia  o  povo  e  o  clero  liaviam,  também, 
reconliecitlo  a  sua  auctoridade;  mas  o  castello  s() 
cedera  á  Jorça,  bem  como,  segundo  já  vimos,  o 
d"Obidos,  cuja  conquista  seg'uira  á  do  de  Leiria  (-j). 
O  bispo  Tiburcio,  que,  em  companhia  do  arcebis])o 
de  Braga,  andava  c<jm  o  bolonhês,  procurando  fazer 
declarar  i)or  elle  os  territórios  da  sua  diocese,  nada 
ou  pouco  pôde  obter.  A  guei'ra  protraliiu-se  assim 
por  muitos  meses,  sem  vantagens  decisivas  de  parte 
a  parte.  O  que  parece  j)oder-se  concluir  dos  docu- 
mentos é  que  na  linha  dos  castellos  de  Montemor, 
Óbidos,  I^eiria  e,  talvez,  Ourem  se  estabeleceram 
uma  espécie  de  l'ronteii'as,  onde  os  dous  irmãos 
tinham  concentrado  os  seus  pi-incipaes  esforços  (3), 
um  para  se  defendei',  outro  para  aggredir,  em- 
quanto  os  addictos  a  cada   parcialidade  travavam 


(ij  (lounlius  .Juhannes  miles  de  portucarreiro  tenebat  bo- 
na  ecclesie  et  vocabalur  piiblicè  cpiscopus  colimhriensis  : 
Iljid.  M.  3  <le  Avulsos.  Gomes  .Vniies  era  provavelmente 
algum  dos  parentes  do  arcebispo  de  Braga,  que  seguira  o 
partido  do  rei. 

(2)  Do  doe.  no  M.  3  d'Avulsos  citado,  que  se  vê  ser  do 
anno  1240,  diz-se  :  «  Cúm  per  dei  giatiam  comes  castrum 
de  I.eircna  caperet,  et  necesse  haberet  comes  ire  ad  Óbi- 
dos, qne  simililer  rebellabal.  etc.  Do  n.°  43  da  Gav.  ia,  Hep. 
2,  M.  I,  se  conhece  qne  em  Leií-ia  Ibram  o  povo  e  o  clero 
que  se  declararam  pelo  infante.  Assim  a  historia  da  trai- 
ção do  alcaide  luór  do  castello  que  se  lê  Jio  tit.  49  do  Nobi- 
liário liça  iiilirmada. 

(3)  Dos  documentos  do  arcliivo  da  Sé  de  Coimijia  até 
aqui  citados  se  deduz  que  'auto  o  conde  de  Bolonha  como 
os  dous  prelados  seus  l'auU)res  i-esiiliram  quasi  sempre  no 
decurso  de  12 ÍG  e  ainila  ilc  uma  j)arte  de  1247  nas  terras 
aqui  mencionadas. 
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pelo  reino  combates  obscuros  e  (|uc  não  faziam 
pender  defini  li  vãmente  a  balança  a  íavor  de  nenhum 
dos  contendores,  mas  (jue,  de  certo,  accrescentavam 
largamente  as  calamidatles  publicas,  a  que  se  qui- 
zera  pôr  termo  com  uma  usurpação.  Emfim,  ou 
porque  começasse  a  ser  traliido  ou  porque  a  sorte 
das  armas  se  lhe  mostrasse  já  adversa,  o  rei  de  Por- 
tugal pensou  em  l)uscar  contra  seu  irmão,  favore- 
cido pelos  raios  de  Roma,  também  o  auxilio  estrau- 
geii*o.  O  espectáculo  da  guerra  civil  que  devorava 
Portugal  não  podia  ser  indifferente  aos  olhos  dos 
príncipes  da  Europa,  e,  de  feito,  a  sorte  de  Sancho  II 
era  pouco  depois  apontada  pelo  imperador  Friderico 
a  Fernando  III  de  Castella  como  um  assustador 
exemplo  da  prepotência  e  arrogância  do  papa, 
exemplo  que  de  perto  lhes  tocava  (i).  Prevendo  já, 
talvez,  qual  seria  o  resultado  da  contenda  com  seu 
irmão,  a  quem  tantas  circumstancias  vantajosas 
promettiam  o  triumpho,  Sancho  resolveu,  emfim, 
recorrer  á  antiga  alliança  com  Castella  para  obter 
os  auxílios  que  desejava. 

Emquanto  os  portugueses  2)elejavam  uns  com 
outros  sem  proveito  nem  gloria,  Fernando  III,  in- 
defesso  conquistador,  sitiava  e  reduzia  Jaen  (março 
ou  abril  de  1246),  em  cujo  cerco  viera  ajudá-lo  seu 
filho  e  successor  o  infante  D.  Aífonso,  que  andara 
largo  tempo  empenhado  em  submetter  o  reino  de 
Murcia.  Tendo  residido  em  Jaen  alguns  meses  para 
ordenar  as  cousas  da  nova  conquista,  Fernando  re- 


[i)  adfectionem  vestram  rogamus  attentè  qualenus  dili 
genliús  advertentes,  qualiter  suininus  pontilex  suis  viri- 
bus,  qui  nihil  habere  debet,  cum  gladio  non  contentus,  in 
alienam  messem  falcem  presumptuosus  immittit  et  ut  non 
longe  a  nobis  petatur  exemplum,  qualiter  in  regno  Portu- 
galliae  honoris  sibi  usurpaverit  dignitatem,  curas  vestras 
et  ânimos  excitetis  ;  Petr.  de  Vineis.  Epistolar.,  L.  i,  c.  i5. 
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solveu  commctter  emj)i'eza  de  maior  vulto,  qual  era 
a  tomada  de  Sevilha,  cidade  então  capital  do  Andalús 
e  a  mais  vasta  e  opulenta  delle.  Dando  tempo  a 
ajunctarem-se  das  diversas  provincias  da  monarchia 
as  tropas  e  munições  necessárias  para  cercar  e 
combater  tal  povoação,  marchou  com  mil  e  trezen- 
tos cavalleiros  a  devastar  as  immediações  de  Car- 
mona e  d'alli  para  Alcalá  de  Guadaira,  que  se  lhe 
entregou  sem  resistência.  A  noticia  da  morte  de 
sua  illustre  mãe,  a  rainha  Berengaria  (novembro 
de  1246),  veio  salteá-lo  em  Alcalá.  Foi  profunda  a 
magoa  de  Fernando,  tanto  pelo  amor  de  íilho,  como 
porque  nella  descançava^  dos  cuidados  do  governo 
para  se  dedicar  inteiramente  aos  da  guerra.  Toda- 
via, nem  a  necessidade  de  attender  á  administração 
do  reino,  nem  a  dor  que  o  atormentava  poderain 
aíTastá-lo  do  intentado  propósito.  Na  primavera  de 
1247  o  exercito  christão  assentou,  emfim,  arraiaes 
em  roda  de  Sevilha,  cujo  cerco,  celebre  pelas  gen- 
tilezas d'armas  que  ahi  se  practicaram,  só  terminou 
com  a  submissão  dos  sevilhanos  nos  fins  de  1248  (1). 
Foi  depois  da  conquista  de  Jaen  que,  segundo 
parece,  o  rei  de  Portugal  procurou  obter  soccorros 
de  Castella.  Tractou-se  o  negocio,  não  com  Fer- 
nando III  directamente,  mas  sim  com  seu  filho  o 
infante  D.  Afí"onso,  a  quem  ainda  em  verdes  annos 
a  fortuna  das  armas,  sobretudo  nas  recentes  cam- 
panhas de  Murcia,  havia  grangeado  a  reputação 
de  hábil  e  valente  soldado.  Ou  fosse  por  antiga 
amizade  ou  para  o  interessar  em  seu  favor  na  arris- 
cada situação  em  que  se  via,  o  príncipe  português 
fizera  ao  infante  generosas  mercês  de  terras,  bens  e 


(i)  Ghron.  Gener.,  f.  ^ib  e  segg.  — Chronica  de  Cardena 
na  Esp.  Sagr.,  T.  23,  p.  373.  —  Annal.  Toled.  II,  p.  409.— 
Flores,  Reyn.  Cathoi  ,  T.  i,  p.  483  e  488. 
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rendas  nos  próprios  domínios  (i).  E  crédula  a  mo- 
cidade, e  o  joven  conquistador  de  Murcia  julgou, 
acaso,  que  as  suas  vivas  soUicitações  para  com  o  _ 
papa  poderiam,  ao  menos,  tirar  ao  conde  de  Bolo- 
nha a  immensa  vantagem  que  lhe  davam,  relativa- 
mente ao  irmão,  as  censuras  apostólicas.  Escreveu 
para  Lyão,  onde  sabia  que  as  suas  recentes  cam- 
panhas contra  os  infiéis  eram  celebradas  {'2),  fa- 
zendo ao  papa  a  triste  pintura  da  situação  de 
Portugal  e  de  quanto  estava  attouito  do  j^rocedi- 
mento  do  conde.  Ia  este  despojando  o  rei  dos  seus 
estados  de  um  modo  bárbaro  (3) ;  expuguava  as 
cidades,  villas  e  fortalezas,  arruinando-as  com  en- 
genhos de  guein*a,  invadindo  violentamente  as 
jjovoações  e  practicando  mil  outi'os  males  ])ai'a 
arruinar  o  rei  e  o  reino.  Pessoalmente,  queixava- se 
de  que  não  respeitasse  ao  menos  as  terras,  castellos 
e  bens  que  Sancho  lhe  concedera  a  elle,  e  para  uma 
e  outra  cousa  pedia  remédio  ao  papa.  A  resposta 
de  Innocencio  (junho  de  1246)  brevemente  lhe  des- 
truiu as  illusões  no  que  respeitava  ao  estado  poli- 
tico de  Portugal.  Rescrevendo  ao  filho  de  Fer- 
nando III,  o  papa  expunha-lhe  os  fundamentos  que 
tivera  para  tirar  o  governo  a  Sancho  e  dá-lo  ao 
irmão,  e  accrescentava  que  nunca  fora  nem  era  a 
sua  mente,  a  respeito  daquelle  príncipe  ou  de  seu 
filho,  se  o  tivesse,  offender  na  minima  cousa  os 
direitos  e  a  dignidade  da  soberania,  se  el-rei  che- 
gasse a  estado  de  governar  por  si  mesmo  o  reino 
do  modo  que  cum})ria    (4).   Nestas    palavras,  que 


(x)  Terras,  castra,  et  quaedam  alia  .  llescripto  Sinrerae 
ievotioiíis,  7  kal.  jul.  pontif.  3  Inuoc.  IV,  apud  Raynala. 
ad  ann.  1246  §  42- 

(2)  Raynald.  ibid.  §  4». 

(3)  Inhumaniter  :  Rescripto  Sinrerae  1.  cit. 

t4)  Non  tamen  est  intpntionis  noslrae   nec  extitit,  ut  per 
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parece  tenderem  a  limitar  os  elleitos  da  Imlla  de 
24  de  julho  do  auno  anterior,  ha  evidentemente 
uma  allusão  ao  estado  de  loucura,  que,  segundo 
vimos,  os  inimigos  do  rei  lhe  attribuiara.  Sem  isso, 
como,  j)rivado  da  administra(,^ão,  se  poderia  nunca 
sahcr  que  Sancho  eslava  habilitado  para  ser  resti- 
tu  ido  á  ])Ienitude  dos  seus  direitos  e  auctoridade? 
A  verdade  é,  quanto  a  nós,  que  Innocencio  estava 
bem  corto  de  que  o  dia  da  cura  radical  de  Sancho 
nunca  havia  de  chegar.  Entretanto,  para  de  algum 
modo  dar  satisfação  ao  principe,  dirigiu  uma  bulia 
ao  invasor  em  que  mencionava  as  queixas  alevan- 
tadas  contra  elle,  recommendando-lhe  que  respei- 
tasse os  bens  e  direitos  do  filho  de  Fernando  III,  e 
não  ultrapassasse  os  poderes  que  lhe  haviam  sido 
dados,  em  relação  ao  rei  seu  irmão  (i).  Tudo  isto 
não  passava  de  palliativos  para  contentar  o  principe 
castelhano.  Este,  porém,  não  abandonou  o  monar- 
cha  perseguido.  A  fortuna  das  armas,  conforme  se 
collige  das  palavras  do  próprio  Afibnso  de  Castella, 
mostrava-se  cada  vez  mais  proj^icia  ao  conde  de 
Bolonha.  Não  só  o  infante  D.  Pedro  viera  lançar  na 
balança  da  contenda  a  sua  tei^rivel  espada,  mas, 
até,  a  antiga  rainha  de  Leão,  D.  Theresa,  cujas 
relações  estreitas  com  uma  grande  parte  da  nobreza 
o  leitor  já  conhece  e  que,  por  mal  entendida  pie- 
dade, era  a  jierpetua  defensora  dos  turbulentos  e 


hoc  jun  vel  tionorl  preedicti  regis,  seu  legitimi  fllii,  si 
quem  eura  habere  conligerit,  in  aliquo  derogelur,  si  ad 
eum  statiim  ipsum  devenire  claruerit  ut  per  suam  dili- 
gentiam  et  industriam  possit  praedictum  regnum  utiliter 
et  salubriter  gubernari  :  Rescr.  Sincerae  1.  cit. 

(i)  Bulia  Sincerae  devotionis  8  kal.  julii  1246  na  collecção 
de  transumptos  authenlicos  dos  Regestes  do  Vaticano, 
tirados  em  1842  e  ultimamente  recolhidos  no  Archivo  Na- 
cional. E'  dirigida  ao  conde  de  Bolonha. 
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Ambiciosos  prelados  (1),  saíra  de  Lorvão  e,  uuiudu- 
se  ao  usurpador,  lhe  dava  o  auxilio  do  seu  nome  e 
da  sua  influencia  (a).  As  próprias  ordens  mendi- 
cantes, cuja  austeridade  afrouxava  e  se  corromi)ia 
rapidamente,  voltavam  as  costas  ao  astro  que  decli- 
nava e  a  cujo  calor  benéfico  tinham  vecejado  e 
crescido  (3).  Se  algum  dos  institutos  religiosos  mos 
trava  sympathisar  com  o  monarcha,  era  a  ordem  do 
Templo,  cujo  mestre  D.  Martim  Martins  conservava 
para  com  elle  uma  dessas  amizades  da  infância  que 
são  as  mais  duradouras.  No  decurso,  porém,  da- 
quelle  anuo  o  illustre  chefe  dos  templários  ou 
morreu  ou  resignou  o  mestrado,  succedendo-lhe, 
talvez  por  meios  violentos,  outro  que  seguia  a  par- 
cialidade do  infante  (4).  Reduzidos  um  a  um  ou 
ilestruidos  quasi  todos  os  logares  fortes  e  assolado 
o  reino  (5),  Sancho  tinha-se  visto   constrangido  a 


t    Moii.  Lusit.,  P.  \,  App.  58  in  princip. 

(2)  Doe.  na  Mou.  Lusit.,  L.  14,  c.  32. 

(3)  A  escolha  do  prior  dos  dominicanos  de  Coimbra 
para  ser  um  dos  commissarios  do  papa  em  Portugal  na 
primavera  de  1240,  e  a  dos  guardiães  franciscanos  da 
Covilhan  e  da  Guarda^  para  o  que  logo  veremos  são  disso 
bem  claros  indícios.  E  notável  a  complacência  com  que 
liei  Luiz  de  Sousa  e  frei  Manuel  da  Esperança  referem  o 
l)rocedimento  ingrato  dos  seus  frades  nesta  conjunctura. 
Sobre  a  rápida  corrupção  dos  mendicantes  veja-seMatth. 
Paris  p.  mihi  592,  Õ96. 

(4)  No  doe.  do  M.  3  de  Avulsos  já  citado  do  archivo  da 
Sé  de  Coimbra  achamos  que  nos  meados  de  1246  estava 
com  o  conde  de  Bolonha  em  Óbidos  o  Mestre  do  Templo. 
Já  no  unno  seguinte  não  ligura  neste  cargo  D.  Martim 
Martins  ^Elucidário,  T.  2,  p.  3691,  mas  P.  Gomes.  Devemos, 
portanto,  crer  que  era  este  o  que  seguia  o  conde,  a  não 
suppôr  que  D.  Martim  houvesse  abandonado  a  causa  do 
rei. 

(õ)  Tendo  o  paj)a  ordenado  que  todo  o  clero  lhe  pagasse 
uma  certa    quota    dos   seus    redditos   para   a    guerra  com 
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lançar-se  nos  brados  do  inlante  <le  C^astella,  como 
seu  Tinico  refug^io.  EíFecti vãmente,  nosprinoipios  de 
12/J7  um  corpo  de  tropas  castelhanas,  capitaneado 
pelo  infante  e  em  que  Iam  liem  vinlia  Diogo  Lopes 
de  Haro,  cunhado  de  Sancho  II,  marchava  para 
Portugal.  Fallecera  nos  primeiros  dias  de  fevereiro 
o  bispo  Tiburcio,  e  fora  eleito  successor  delle  pelo 
fugitivo  cabido  e  confirmado  pelo  metropolita  um 
certo  Domingos,  que  também  o  substituirá,  não 
sabemos  como,  na  missão  politica  obtida  do  pon- 
tífice por  Egas  e  Tiburcio  (i).  Apenas  constou  da 
entrada  dos  invasores,  o  arcebispo  de  Braga  e  o 
bispo  eleito  de  Coimbra  ordenaram  aos  guardiães 
dos  frades  menores  da  Guarda  e  da  Coviihan  pro- 
cWassem  conter  a  marcha  daquellas  tropas  e,  apre- 
sentando ao  principie  D.  Affonso  a  monitoria  que 
lhes  enviavam,  o  admoestassem  para  que  não  im- 
pedisse a  execução  das  determinações  pontifícias. 
No  presupposto  de  que  desobedecesse,  mandavam- 
Ihes  que  o  excoramungassem,  a  elle  e  aos  seus, 
publicando  a  excommunhão  na  Guarda  e  em  todas 
as  terras  aonde  podessem  chegar  (2).  Os  documen- 
tos que  acerca  desta  entrada  nos  restam  não  só 
mostram  que  ella  se  verificou  pelas  fronteiras  do 
Cima-Coa,  mas  também  que  o  infante  desprezou  as 
admoestações    dos  prelados,  visto  haverem-se  ful- 


Friderico  II,  passou  uma  bulia  em  1248  ao  de  Braga  e 
de  Coimbra,  alliviando  o  de  pagar  metade  da  contribuição 
daquelle  anno  e  dos  dons  antecedentes  e  espaçando  o  pa- 
gamento da  outra  metade,  por  Itie  liaver  representado  a 
impossibilidade  em  que  estava  de  o  lazer  pro  reriim  inó- 
pia et  gravi  statu  regni  Portugallie  :  Bulia  Licet  a  nobis, 
apud  Wading.  Annal.  Minor.  ad  ann.  1248,  §  i. 

(i)  Nota  II  no  íim  do  vol. 

(2)  Monitoria  de  4  *^los  idos  de  fevereiro  na  Gav.  i3,  M.  9, 
n.*  I,  no  Liv.  i  de  Reis,  f.  7  v.  no  Arcli.  Naciou.  e  na  Mon. 
Lusit.,  L.  i4,  c.  ay. 
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minado  eiTecti vãmente  as  censuras  (i\  Assim, 
parecia  que  se  iam  ecjuilihrar  de  novo  entre  os  dous 
contendores  as  eventualidades  da  guerra. 

Coimbra  e,  segundo  parece,  a  maior  parte  da 
Beira  conservavam-se  fiéis  ao  monarcha  legitimo. 
Sancho  mantinha-se  na  sua  capital,  e  de  um  facto 
Decorrido  nessa  conjunctura  se  deduz  que,  não 
obstante  as  difíiculdades  da  situação,  elle  não  estava 
resolvido  a  perdoar  aos  seus  inimigos.  Tiburcio 
deixara  ordenado  que  lhe  dessem  sepultura  em 
Coimbra.  Pretenderam  transportar  o  cadáver  para 
a  cidade'  inas  el-rei  recusou  positivameute  admittir 
alli  o  Corpo  do  bispo  traidor.  O  eleito  Domingos 
não  se  atreveu  nunca  a  apresentar-se  na  sua  Sé,  e 
os  rigores  contra  o  clero  conimbricense  não  mino- 
raram (2). 

A  constância  do  partido  de  Sancho  tinha  por  certo 
sido  grande.  Apesar  das  excommunhões,  da  cor- 
rupção, dos  desbaratados  e  das  perdas  de  castellos, 
o  rei  parecia  não  ter  desesperado  do  esforço  e  da 
lealdade  dos  seus  cavalleiros  e  concelhos,  aos  quaes 
procurava  fora  do  reino  valentes  auxiliadores.  Não 
era,  porém,  só  nos  seculares  que  esse  homem  cujo 
governo  os  prelados  descreviam  como  intolerável 
achava  quem  por  elle  quizesse  morrer,  e  morrer  no 
meio  dos  terrores  que  gerava  a  maldicção  vibrada 
do  sólio  pontifício  contra  a  culpa  da  lealdade:  entre 
o  clero,  e  o  mais  é  que  entre  os  próprios  bispos  en- 
contrava, também,  Sancho  quem  não  fraqueasse 
ante  as  armas  victoriosas  do  conde  e  ante  o  stygma 


(i)  Bulias  Intellexirmis  nuper  e  Cúm  siciit  de  3  e  de  8  das 
kal.  de  fever.  do  1248,  eiu  Wadingo,  Annal.  ad  ann.  §  a 
e  3,  e  cit.  em  Raynald.  ad  ann.  §  48. 

2)  Arch.  «la  Sé  de  Coimbra  Doe.  do  M.  i  e  4  dAvulsos 
cit.  e  Inquérito  de  ia52. 
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e^^piritual  das  censuras,  bandeira  negra  que  o  bo- 
lonhês lizera  desenrolar  á  frente  dos  seus  soldados. 
Ao  menos,  1).  Gil,  bisj)o  de  Viseu,  ainda  depois  da 
vinda  do  infante,  reconhecia  a  aucloridade  do  rei  e 
buscava  remcdear,  no  que  lhe  (;uinpria  como  pri- 
meiro pastor  da  sua  diocese,  os  tristes  eíFeitos  dos 
males  que  aflligiam  o  reino  (i).  Todavia,  a  indiíTe- 
rença  de  muitos,  o  valor  impetuoso  de  Aífonso,  as 
comminações  de  Innocencio  IV  e  o  favor  da  maior 
parte  do  clero  e  da  fidalguia  fizeram,  emfim,  apesar 
do  soccorro  dos  castelhanos,  pender  decisivamente 
a  balança  para  o  lado  do  conde.  Diz-se  que,  nos 
últimos  tempos,  de  todas  as  povoações  importantes 
do  reino  apenas  restava  ao  rei  a  capital  (2).  Uma 
tradição,  cujos  fundamentos  são,  aliás,  incertíssi- 
mos (3),  vae  accordecom  este  successo,  que  também 


(i)  Ad  hanc  aulem  comendationem  faciendam  id  potissi- 
múm  nos  induxit  quod  considerato  slatu  regni  Portu- 
gallie,  etc. :  Encoininendação  da  igreja  de  S.  Pedro  do  Sul, 
por  E.  D.  grat.  episc.  visens.,  ad  presentationem  doniini 
Sancii  regis  Port.  :  ia  kal.  februar.  era  1284:  Liv.  i  dos 
Padroados,  f.  56  e  repetida  a  f.  100  do  Liv.  a  com  o  Egi- 
diiis  por  extenso.  De  um  documento  do  Archivo  da  Sé 
de  Coimbra  de  1248  (Gav.  i,  Rep.  i,  M.  2  n.°  3)  se  vê  que 
o  mestre-eschola  daquella  Sé  era  parcial  de  Sancho  II  e 
que  lhe  entregara  o  castello  d'Avò,  que  tinha  da  mão  do 
cabido. 

(2)  E  veo  o  comde  e  tolheo  o  rreyno  a  seu  Irmaão  e 
quantas  boas  villas  hi  avia  que  noo  licou  senom  Coimbra: 
Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro,  Ms.  do  Arch.  Nacion. 
f.  32  (Tit.  7). 

(3)  A  historia  da  defesa  de  Coimbra  por  Martim  de  Frei- 
tas nem  sequer  se  encontra  no  Nobiliário.  O  primeiro  que 
a  divulgou  Ibi  Ruy  de  Pina  (Chron.  d'elrei  D.  Sancho  II, 
c.  11)  que  viveu  mui  tarde  para  testemunha  do  successo  : 
todavia,  talvez  a  achasse  nas  chronicas,  hoje  perdidas, 
de  Fernão  Lopes,  escriptor  digno  de  maior  credito.  Entre- 
tanto o  silencio  do  Nobiliário  é  notável.  Quanto  ao  cerco 
de  Celorico  e  ao  caso  da  truta,  ha  nisso  um  tal  sabor  de 
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carece  de  certeza  absoluta.  Retere-se  que,  partindo 
Sancho  II  para  Castella,  deixara  por  alcaide  de 
Coimbra  um  certo  Martim  de  Freitas.  Pôs  o  conde 
de  Bolonha  estreito  assedio  ao  caslello  (i).  Nem  as 
promessas,  nem  os  combates  poderam  reduzir  os 
cercados,  que  no  meio  das  maiores  privações  resis- 
tiram por  largo  tempo,  até  que  chegou  a  nova  da 
morte  de  Sancho  em  Toledo.  Então  o  leal  alcaide, 
pedindo  seguro  a  Afíbnso  de  Bolonha,  passou  pelo 
campo  dos  sitiadores  e,  dirigindo -se  á  antiga  capital 
da  Hesiíanha,  íez  abrir  o  tumulo  do  rei  para  com 
os  seus  próprios  olhos  saber  se,  na  verdade,  mor- 
rera. Certificado  do  triste  successo,  metteu  no 
braço  do  cadáver  real  as  chaves  do  castello,  cuja 
guarda  lhe  fora  confiada. 

Depois,  tirando-lh'as  de  novo,  voltou  a  Portugal 
e  entregou-as  a  Affonso,  abrindo  as  portas  aos  seus 
soldados;  e,  como  o  príncipe,  admirado  de  tanta 
fidelidade,  quizesse  conservar-lhe  a  alcaidaria,  elle 
longe  de  a  acceitar,  amaldicçoou  qualquer  dos  seus 
descendentes  que  recebesse  castello  de  rei  algum  e 
por  elle  lhe  fizesse  menagem  (2).  A  historia  do  cerco 
de  Coimbra,  sem  ser  impossível,  não  é,  porventura, 
mais  que  uma  destas  lendas  em  que  o  povo  costuma 
resumir  os  factos  que  caractei'isaram  uma  epocha 
notável  e  attribuir  a  um  individuo  só,  poetisando- 
as,  as  acções  que  diversos  practicaram.  MarÉim  de 
Freitas  é  o  symbolo  dos  homens  que,  na  queda  de 
Sancho,  souberam  respeitar  o  pundonor  de  caval- 


novella,  que  nos  falleceu  o  animo  para  o  mencionar  no 
texto.  Veja-se  a  nota  I  no   íim  do  vol. 

(i)  O  Nobiliário  contradiz  formalmente  semelhante  nar- 
rativa :  «  E  esta  (Coimbra)  nom  ficou  senom  porque  nom 
Iby  hl  o  conde,  ca  se  hi  veera  assi  a  lilliara  como  aa 
outras  :  D  1.   cit. 

(2)  Pina,  C.hrou.   dehei  D.  Sancho  II,  c.    11  e  ia. 
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leiro  e  a  religião  do  juranionto.  Que  importa  se  o 
cerco  de  ('oinihiM  foi  como  a  tradição  o  refere  ou  se 
o  povo  o  moldou  pelas  formas  da  sjia  rude,  mas 
generosa,  poesia?  Que  importa,  sequer,  que  Martim 
de  Freitas  existisse,  quando  os  monumentos  nos 
asseguram  que  Affonso  encontrou  naquella  obra  de 
usurpação  a  repugnância  de  muitos  ânimos  firmes 
na  sua  lealdade? 

A  resistência  que  Sancho  intentara  sozinho  tinha 
deixado,  provavelmente,  aggravar  o  mal  a  um 
ponto  em  que  o  remédio  era  impossível.  Sobejara 
tempo  ao  conde  de  Eolonha  para  colligir  todos  os 
recursos  de  que  podia  aproveitar-se  contra  o  irmão. 
Estava  senhor,  a  bem  dizer,  do  reino,  e,  porven- 
tura, as  forças  do  iní*ante  de  Castella  não  seriam 
assas  numerosas  para  se  esperar  com  segurança 
um  desfecho  favorável  á  empreza,  uma  vez  que  o 
rei  seu  pae,  attento  só  á  guerra  com  os  mussulma- 
nos,  não  intervinha  franca  e  directamente  na  ques- 
tão. Por  isso,  ao  j)asso  que  movia  as  armas  em 
favor  do  seu  amigo  e  em  defesa  dos  próprios  inte- 
resses, o  infante  renovava  as  tentativas  para  resol- 
ver a  cúria  romana  a  mudar  de  politica  acerca  ds 
Portugal.  Os  conjurados  tinham,  porem,  conduzido 
o  negocio  com  tal  arte  que  todas  as  suas  diligencias 
foram  inefficazes.  Expusera  de  novo  o  príncipe  cas- 
telhano a  série  de  violências  e  injurias  feitas  a 
Sancho,  a  elle  e  ao  reino,  pedindo  ao  papa  quizesse, 
emfim,  occorrer  com  remédio  a  tanto  mal.  Segundo 
parece,  queixava- se  mais  amargamente  das  excom- 
munhões  fulminadas  pelos  prelados  de  Braga  e  de 
Coimbra  e  publicadas  pelos  minoritas  seus  dele- 
gados. A  isto  occorreu  parcialmente  ínnoceacio  ÍV, 
expedindo-lhe  um  i^escripto,  para  qae  de  nenhum 
modo  se  podessem  estender  a  eile  as  censuras  com- 
minadas  contra  os  que  contradissessem  a  baila  de 
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dcpusiçao  (i).  Quanto,  2)orém,  ao  objecto  essencial 
da  carta  o  papa  limitava-se  a  annunciar-lhe  em 
outro  rescripto  que  ia  enviar  a  Portugal  um  indivi- 
duo probo  e  illustrado,  o  seu  penitenciário  frei  Desi- 
derio,  o  qual,  depois  de  circui;ispecto  exame,  podesse 
informar  a  cúria  do  estado  das  cousas,  para  então 
se  tomarem  as  convenientes  providencias.  Assim, 
elle  pedia  também  pela  sua  parte  ao  infante  que, 
dando  inteira  fé  ao  delegado  apostólico,  acquiescesse 
aos  seus  conselhos  e  obedecesse  ás  suas  admoes- 
tações (2).  Esta  carta  patenteia  com  bastante  clareza 
quão  pouco  Innoceneio  estava  inclinado  a  impedir 
Affonso  de  Bolonha  de  consumar  a  usurpação.  Se 
elle  julgava  necessário  obter  informações  acerca  do 
procedimento  do  conde  e  tomar  providencias  sobre 
a  questão  que  se  debatia  em  Portugal,  o  seu  pri- 
meiro acto  deveria  ter  sido  ordenar  uma  suspensão 
d'ai'mas,  obstando  assim  a  que  o  partido  de  Sancho 
fosse  completamente  esmagado,  depois  do  que,  não 
seria,  por  certo,  o  penitenciário  quem  impedii'ia  o 
conde  de  usar  da  victoria.  Por  outro  lado,  exhor- 
tando  o  infante  a  que  se  guiasse  pelas  inspirações 
de  frei  Desiderio,  indirectamente  o  tentava  a  de- 
sistir da  intervenção   militar  a  favor  do  expulso 


I  Eidem  Alphonso  dudiim  indulsiiiius.  ut  auctorilale 
litteraruiu  nostraruin  super  regni  praífati  negotio  ad 
eosd  ni  archiepiscopum  et  episcopum  direetarum,  exeom- 
inunicationis  senteiitia  innoduri  non  posset :  Bulia  Intel- 
lexinuis  niiper:  3  kal.  tebr.  ponlif.  5  Innoc,  IV  apud  Waf- 
ding.,  Annal.  Minor.  ad  ann.  1248,  §  2. 

(2j  Rescripto  :  Litteris  tuis:  ;">  id.  inaii,  pontif.  4  Innoc.  IV, 
apud  Raynald  ad  ann.  1247,  §  18.  E.sta  vinda  de  frei  Desi- 
derio era  também  annunciada  ao  infante  castelhano  na 
bulia  Illum  erga  de  5  dos  idos  de  maio  do  anno  4  do 
pontificado  de  Innoceneio  IV  1247  •  Collecção  authentica 
feita  em  Roma  em  1842  e  hoje  no  Arch.  Nac.  n.°  36. 
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raonaix:ha.  ExeiTH)tando  o,  emíiin,  especialmente 
das  censuras  impostas  j»elo  arcebispo  de  líraga  e 
pelo  bispo  de  Coimbra,  tranquillisava-lhe  a  consciên- 
cia e  lisong-cava-lhe  o  amor  próprio,  ao  passo  que, 
deixando-as  vigorar  pelo  que  tocava  aos  seus  caval- 
leiros  e  homens  d'armas,  não  destruía  a  maior  ou 
menor  força  moral  que  a  parcialidade  do  conde 
tirava  dessa  perigosa  arma  (i).  Assim,  cumpre 
confessar  que,  se  a  politica  da  cúria  romana  naquella 
conjunctura  não  era  a  mais  lionesta,  era,  pelo  me- 
nos, sagaz. 

Se  a  prompta  vinda  do  penitenciário  e  a  acquies- 
cencia  de  Aflonso  de  Castella  ás  suas  admoestações 
e  consellios,  se  a  desigualdade  de  forças,  ou  se  outro 
qualquer  motivo  boje  desconhecido  iníluiram  na 
resolução  do  negocio,  ignoramo-lo;  mas  é  certo  que 
o  auxilio  de  Castella  nenhum  resultado  teve  favo- 
rável a  Sancho.  Apraz-nos,  comtudo,  acreditar  que, 
no  meio  de  tantas  torpezas,  o  procedimento  do 
príncipe  castelhano  foi  puro ;  ao  menos  indica-o  a 
posterior  insistência  do  arcebispo  D.  João  Egas  em 
considerá-lo  como  excommungado,  a  despeito  do 
rescripto  do  papa,  do  mesmo  modo  que  o  resto  dos 
cavalleiros  e  da  gente  de  guerra  que  o  haviam 
seguido  a  Portugal  (2).  Destes  sabemos  que,  ao  me- 
nos uma  parte,  se  conservaram  no  j)aiz,  não  só 
defendendo  Coimbra,  mas,  ainda,  invadindo  os 
territórios  ao  sul  do  Mondego,  quando  Sancho, 
desesperado  já  da  sua  causa,  tinha  j)assado  fugitivo 
as  fronteiras.  Nos  princij)ios  de  janeiro  de  124H 
houve  um  recontro  juncto  a  Leiria  entre  os  castelha- 


(i)  Que  só  o  infante  foi  exceptuado  das  excomniunhões 
conhece-se  com  evidencia  das  bulias  Intellexinius  nuper  e 
Càni  sicut. 

(2)  Vejaui-se  as  mesmas  bulias. 
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nos  que  assolavam  as  cercanias  e  as  tropas  do 
conde  de  Bolonha,  recontro  em  que  estas  foram 
desbaratadas  com  perda  de  mais  de  duzentos  ho- 
mens (i).  Eram  os  últimos  clarões  de  uma  luz  que 
se  extinguia.  A  causa  do  monarcha  estava  irreme- 
diavelmente perdida. 

Sancho  II,  se  admittissemos  as  narrativas  dos 
nossos  chroilistas  (2),  narrativas  que  tantas  vez<\s 
vão  longe  da  verdade,  tinha  saído  do  reino  e  voltado 
outra  vez  a  elle  com  as  tropas  castelhanas,  que 
avançaram  até  as  proximidades  de  Leiria,  donde  o 
infante  de  Castella,  conhecendo  que  não  podia  resti- 
tuir ao  throno  o  deposto  monarcha,  retrocedeu  para 
os  estados  de  seu  pae.  Segundo  elles,  ao  atravessar 
a  Beira  o  exercito  parou  durante  a  marcha  nas 
immediações  de  Trancoso,  onde  se  haviam  reunido 
vários  fidalgos  parciaes  do  conde.  Eram  dos  mais 
illustres  do  reino,  e  contavam-se  entre  elles  alguns 
membros  da  familia  dos  Sousões  e  da  de  Bayão  (3). 
Saindo  do  castello,  armado  de  todas  as  peças,  mas 
seguido  só  de  um  escudeiro,  D.  Fernão  Garcia  de 
Sousa,  filho  de  Garcia  Mendes,  dirigiu-se  ao  arraial 
e  alli,  desafiando  Martim  Gil  de  Soverosa,  accusava- 


{^  Doe.  cit.  do  arch.  da  Sé  de  Coimbra  M.  4  de  Avulso.s 
Postoque  sem  data,  este  documento  deve  ser  de  janeiro 
de  1248,  porque,  conforme  se  deduz  da  data  da  Monitoria 
expedida  apenas  os  castelhanos  passaram  a  raia,  não  po- 
diam estes  dar  um  combate  junctoa  Leiria  nos  primeiros 
dias  de  janeiro  de  1247  (in  octavis  apparitionis).  O  inqué- 
rito de  1202  no  mesmo  archivo  diz  positivamente  que  a 
occupação  dos  bens  do  bispo  e  cabido  de  Coimbra  pelos 
parciaes  do  rei  durou  per  biennium,  et  amplius,  o  que 
vem  dai  á  resistência  de  Coimbra  uma  duração,  peio 
menos,  até  os  principios  de  I2'i8. 

(2)  Pina,  Chron.de  Sancho  11,  c.  9. —  Acenheiro,  Chron 
dos  Reis,  c.  11. 

í3;  Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  29. 
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O  de  ser  o  causador  dos  males  públicos,  offcrecendo 
ao  mesmo  teiii[)o  ao  rei  toiíiurera  sua  voz  em  Tran- 
coso e  nos  logares  vizinhos,  elle  e  os  outros  caval- 
leiros  que  ahi  se  achavam,  uma  vez  que  apartasse 
de  si  o  vencedor  da  lide  do  Porto.  Dizem  que 
Sancho  recusara  a  ofícrta  e  que  INlartim  Gil,  ne- 
gando-se  ao  repto,  pretendera  matar  á  lalsa  fé  a 
D.  Fernão  Garcia  (i).  Se  a  tradição,  no  todo  ou  em 
parte,  é  verdadeira  ou  falsa  não  ousaremos  nós 
afíirmá-lo,  postoque  nas  particularidades  delia  não 
faltem  inverosemelhanças.  Todavia,  assim  como 
Martim  de  Freitas  é  o  symbolo  das  resistências 
tenazes  que  na  lealdade  de  muitos  encontrou  o 
conde  de  Bolonha,  assim  a  historia  dos  cavalleiros 
de  Trancoso  resume  num  facto  único  os  ódios  pro- 
fundos que  ardiam  entre  a  nobreza,  e  dos  quaes 
devia  ficar  viva  memoria  por  muitos  annos,  ódios 
que,  facilitando  uma  grande  victoria  do  clero  contra 
a  coroa,  abriram  o  caminho  do  throno  á  ambição 
de  Affonso  III. 

Perdidas  as  esperanças  de  recobrar  o  poder,  San- 
cho preferiu  o  desterro  a  viver  obscuro  na  pátria 
debaixo  do  jugo  de  seu  ii-mão,  sorte  que  o  papa  lhe 
destinava  com  barbara  piedade.  Escolhendo  Toledo 
para  residir,  ahi  veio  a  fallecer  (janeiro  de  1248)  (a) 
na  mesma  idade,  aproximadamente,  em  que  Af- 
fonso II  deixara  de  viver  (3).  Nos  primeiros  annos 
do  seu  governo  tinha  elle  feito  um  testamento  (4), 


(i)  Pina,  ibid. 

(2)  Nota  III  no  lim  do  vol. 

(3)  Vide  p.  i5i  e  nota  Vil  no  fim  do  vol.  4- 

(4)  O  i.°  testamento  de  Sanclio  II  (Mon.  Lusit.,  P.  4t 
App.  24)  presuppõe  viva  e  no  caso  de  herdar  a  coroa  a 
inianta  D.  Leonor,  casada  em  Dinamarca  em  1229  e  falle- 
cida  em  i23i  :  elle  e  portanto  anterior,  ao  menos  a  esta 
ullimo  anno. 
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no  qual,  seguindo  o  uso  dos  reis  anteriores,  orde- 
nava a  successão  da  coroa.  Agora,  porem,  esse 
diploma  era  inútil.  Nos  paços  do  arcebispo  de  To- 
ledo, onde  o  aguardava  a  hora  fatal,  dispôs  dos 
poucos  bens  que  lhe  restavam,  e  é  digno  de  reparo 
que  neste  acto  solemne  apenas  se  achassem  pre- 
sentes o  chanceller  Durando  Froyaz,  doze  caval- 
leiros  assas  distinctos  para  confirmarem  o  testa- 
mento (i)  e  quatro  frades,  dous  dominicanos,  um 
dos  quaes  confessor  do  rei,  e  dous  franciscanos  de 
Toledo.  Nada  mais  restava  da  sua  brilhante  corte 
ao  pobre  foragido,  sendo,  sobretudo,  notável  a  au- 
sência de  Martim  Gil  de  Soverosa,  que,  talvez,  o 
houvesse  já  abandonado.  Cerrando  os  olhos  longe 
da  pátria,  Sancho  volvia-os  para  ella  com  saudade 
e  pedia  alguns  palmos  de  terra  no  reino  de  que  fora 
senhor  para  dormir  o  longo  somno  da  morte  juncto 
das  cinzas  paternas.  A  verba,  porém,  do  seu  testa- 
mento pela  qual  se  mandava  sepultar  em  Alcobaça 
não  se  cumpriu.  Debalde  i)retenderam  os  monges 
que  se  lhes  entregasse  o  cadáver  do  principe  portu- 
guês :  debalde  o  ordenou  o  próprio  Innocencio  IV 
ao  prelado  toledano.  Nem  vivo,  nem  morto  San- 
cho II  devia  tornar  a  transpor  as  fronteiras  de  Por- 
tugal (2). 


(1)  Poremos  aqui  os  nomes  desses  cavalleiros  leaes,  con- 
forme se  acham  no  diploma  original  Collecç.  Espec.  no 
Arcli.  Nac.  Gav.  28)  e  que  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  iõ,c.9) 
omittiu  '"m  parte,  não  sabemos  por  que  motivo.  Eram  :  Gil 
Martins  (de  Riba-de-Vizella?i,  Gonçalo  Annes,  Affonso 
Pires  Ribeiro,  Egas  Lourenço,  Martim  Garcia,  Fernando 
Fernandez,  Estevam  Pires  Spinel,  Martim  Gil  d'Aroes, 
Martim  Gonçalves  Velho,  Pedro  Rodrigues,  Fernando  Mar- 
tins Curutelo,  Martim  Lourenço. 

(2)  Bulia  Càni  siciit  16  kal.  sept.  8  pontif.  Innoc.  iv,  em 
Santos,  Alcobaça  Illustr.,  App.  Doe.  a.  —  Mon.  Lusit.,  L, 
16,  c.  68. 
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A  desgraça  é  expiação,  e  a  expiação  sanctifica  o 
desgraçado.  Não  seremos  nós  que  iremos  assentar- 
nos  sobre  a  lousa  de  um  principe  que  morreu  na 
terra  estrangeira,  trahido,  abandonado,  cuberto  de 
vilijiendios  e  calumnias,  para  resumirmos  num  jul- 
gamento final  quaesquer  illações  desvantajosas  que 


Q.  —  Moedas  de  Sanclio  II, 


acerca  delle  se  podessem  deduzir  da  historia  do 
seu  reinado.  í*iiuir  com  as  provas  na  mão  os  seus 
hypocritas  inimigos  era  um  dever  :  era  a  compen- 
sação de  quatro  séculos  de  desprezo,  contra  o  qual 
uma  das  mais  nobres  intelligencias  que  Portugal 
tem  gerado  (i)  foi  a  primeira  em  protestar.  Nós, 
que  na  ordem  dos  tempos,  como  em  tudo,  estamos 
longe  do  illustre  restaurador  da  historia  pátria, 
não  fizemos  senão  colligir  os  materiaes  que  devem 


íi}  lici  Anlonio  Bi-andão. 
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ompletar  a  grande  ol)ra  do  justi(;a  que  elle  ence- 
tara, porque,  mais  feliz,  vivemos  numa  epocha  em 
que  a  inteira  verdade  dos  factos  e  a  liberdade  de 
pensamento  -  são,  emfim,  respeitadas.  Chegado, 
porém,  á  conclusão  deste  livro,  pòr-lhe-hemos  re- 
mate com  uma  reflexão,  que,  em  proveito  da  familia 
e  da  sociedade,  nos  parece  deve  ser  meditada. 

Aftonso  II,  o  leproso,  buscando  pretextos  para 
espoliar  suas  irmans  da  herança  paterna,  proferira 
sobre  as  cinzas  ainda  quentes  de  Sancho  I  a  expres- 
são insultuosa  de  mentecai)to.  Seu  filho  e  successor 
era  despojado  da  coroa  por  um  irmão,  e  os  seus  es- 
poliadores, para  annullarem  as  mercês  e  dadivas 
que  fizera,  declara vam-no  insensato. 

Verificava-se,  acaso,  no  rei  desterrado  essa  mys- 
teriosa  sentença  biblica,  de  que  a  punição  de  um 
pae  criminoso  vem  muitas  vezes  recair  ^obre  seus 
filhos?  Talvez;  embora  a  sabedoria  humana,  que  se 
crê  mais  profunda  que  a  de  Deus,  sorria  dessa  idéa, 
que  lhe  repugna,  porque  não  sabe  explicá-la! 
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Affonso  III  rei.  —  Conquista  dos  restos  do  Algarve.  —  Es 
tado  do  domínio  christão  e  do  domínio  mussulmano 
na  Península.  Origem  e  causas  das  contendas  sobre  o 
senhorio  do  Algarve.  —  Guerra  entre  Aftonso  III  e  o 
infante  Affonso  de  Castella.  Paciíicanão.  —  Desordens 
internas  de  Portugal  e  providencias  para  as  reprimir. 

—  Morte  de  Fernando   III  e   suceessão    de   Affonso   X. 

—  Renovação  das  pretensões  deste  sobre  o  Algarve. 
Mediação  de  Innocencio  IV  e  condições  da  reconcilia- 
ção. Casamento  illicito  de  Affonso  III  com  Beatriz  de 
Guilhen.  —  Novas  dissensões  entre  os  dous  príncipes. 

—  Questões  internas  do  reino.  Cortes  de  1254.  —  Liga 
dos  reis  de  Aragão,  Navarra  e  Portugal  em  ódio  df 
Affonso  X.  Affonso  III  espolia  este  do  usofructo  do  Al- 
garve. —  Effeitos  da  situação  económica  do  reino.  Ten- 
tativas de  alteração  na  moeda.  —  Prevenções  nas  fron- 
teiras do  sul.  — •  Affonso  X  recobra  o  usofructo  do  Al- 
garve. —  Desenvolvimento  da  riqueza  publica  em  Por- 
tugal. Systema  fiscal  de  Affonso  III.  —  Suscitam-se 
ainda  outra  vez  contendas  sobre  o  Algarve,  que  termi- 
nam por  um  accordo  definitivo.  —  Quebra  da  moeda. 
Cortes  de  1261.  —  Representação  do  clero  a  Urbauo  IV 
para  revalidar  o  matrimonio  do  rei.  —  Soccorros  en- 
viados a  Castella.  Motivos,  «ireumstanciase  consequên- 
cias deste  successo.  Affonso  III  obtém  o  senhorio  pleno 
e  pacífico  do  Algarve.  —  Começo  das  discórdias  com  os 
prelados.  Aepressão  dos  abusos  administrativos  e  effei- 
tos delia  em  relação  ao  clero.  Alguns  bispos  saem  de 
Portugal  e  dirígem-se  á  Itália.  Suas  qudixas,  e  avalia- 
ção delias.  Méritos  e  deméritos  de  Affonso  III.  Os  vali- 
dos. —  Intrigas  na  cúria  romana.  Astúcia  do  príncipe 
português  Providencias  de  Clemente  IV  não  realisa- 
das.  —  Morte  do  papa,  e  eleição  de  Gregório  X.  —  Irri- 
gação (la  ic)iilcM<ia  011  trc  ■?  coroa   e   o   clero.    Uesoluçõcií 
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do  novo  papa  sobre  a  rnaleria.  Cortes  de  1273.  —  N« 
nhiiin  resultado  delias.  Gregório  X  fulmina  terríveis  cen- 
suras contra  o  monarcha.  —  Succcssão  de  InnocencioV, 
Adriano  V,  e  João  XXI.  Procedimento  do  núncio  Vr. 
Nicolau  em  Portufjal.  —  Tumultos  eivis.  —  Obstinação 
do  rei.  Seu  arrependimento  tardio,  e  morte.  —  Epiloyo. 


A  NOTICIA  da  morte  de  Sancho  II,  trazida  a  Por- 
tugal, collocava  a  coroa  na  cabeça  do  bolonhês, 
completava  e  legitimava  a  auctoridade  que  elle  exer- 
cia desde  os  principios  de  1246,  e  emíim  tranquilli- 
sava-o  na  posse  desse  poder  que  tanto  ambicionara, 
o  qual  obtivera  á  custa  das  concessões  e  promessas 
humilhantes  e  pelo  modo  tortuoso  que  vimos  no 
livro  antecedente.  Alcançou-o  em  Lisboa  a  nova  do 
successo.  Abandonando  então  as  hypocritas  quali- 
ficações de  curador,  visitador  e  defensor  do  reino, 
o  conde  tomou  immediatamente  o  titulo  de  rei  de 
Portugal  (que  um  anterior  testamento  de  seu  infeliz 
irmão  lhe  reservara)  (i),  sem  por  isso  deixar  o  de 
conde  de  Bolonha  que  devera  ao  seu  consorcio  cora 
Mathilde.  Ou  porque  ainda  houvesse  nas  provín- 
cias do  norte  algum  resto  de  resistência,  ou  porque 
se  tornasse  necessário,  depois  de  tamanha  procella, 
acudir  com  promptas  prevenções  ás  consequências 
da  lucta  civil  nos  districtos  mais  remotos,  Af- 
fonso  III  partiu  da  cidade  que  tão  favorável  se  lhe 
mostrara  desde  o  principio  da  contenda  e  dirigiu-se 
a  Alemdouro,  a  esses  districtos  septemtrionaes, 
onde  os  eíFeitos  de  longas  desordens  e  de  azedados 
ódios  deviam  sentir- se  com  maior  violência,  por 
isso  que  em  Alemdouro  tinham  suas  honras  e  sola- 


(i)  Testamento   de  Sancho   II  sem   data,  mas  anterior  a 
?3i  (Vide  ante  p.  78  nota  4)  na  Mon.  Lusit.  p.  í^.  App.  a/í. 
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res  as  mais  poderosas  famílias,  e  estava  accumii- 
ladaaforça  da  população.  Estabelecendo  por  algum 
tempo  a  corte  em  Guimarães,  o  novo  raonarcha 
visitou  successivamente  vários  daquelles  distric- 
tos,  recolhendo-se  a  Coimbra,  ainda  então  conside- 
rada como  capital  da  monarchia,  nos  fins  de  julho 
de  1248  (i).  Tanto  aqui,  como  durante  a  sua  resi- 
dência no  norte,  Aflbnso  III  parece  ter  seguido  uma 
politica  judiciosa.  Ao  passo  que  revalidava  a  Lis- 
boa os  foros  e  privilégios  dos  outros  reis,  que  já 
como  regente  lhe  confirmara  accrescentando  novas 
mercês,  lisongeava  o  guerreiro  concelho  de  Freixo, 
que  tanta  confiança  merecera  a  Sancho  II,  com 
iguaes  confirmações,  que  do  mesmo  modo  concedia 
ao  de  Mós,  promettendo-lhe,  além  disso,  protecção 
contra  vários  cavalleiros,  cuja  vingança  o  concelho 
temia.  Estes  primeiros  actos  do  seu  reinado,  na 
verdade  insufficientes  para  caracterisar  com  evi- 
dencia qualquer  systema  de  governo,  indicam,  to- 
davia, até  certo  i)onto,  que  Affbnso  III,  inimizado 
com  uma  parte  da  fidalguia,  como  os  factos  ante- 
riores e  ainda  alguns  subsequentes  o  manifestam, 
buscava  fortificar-se  com  a  benevolência  dos  con- 
celhos, que  diariamente  iam  ganhando  importância, 
recursos,  e  portanto  influencia  politica  (1}. 


(i)  Em  janeiro  de  1248  estava  Affonso  III  em  Lisboa 
ainda  como  procurator  et  defensor  re^ni  (Liv.  dos  Pregos, 
f.  4  V.  no  Arch.  Municipal  de  Lisboa)  e  a  27  de  março 
achava-se  já  em  Guimarães  como  rex  Portiigallie  et  cornes 
Bolonie  (Liv.  2  de  Doaç.  de  AfT.  III,  f.  11).  Brandão  Mon. 
Lusit.  L.  i5,  c.  i)  suppõe  a  convocação  de  umas  cortes  nesta 
conjunctura,  para  o  reconhecimento  do  novo  rei,  fundan- 
do-se,  segundo  parece,  numa  phrase  obscura  de  Ruy  de» 
Pina  (Chron.  dAÍT.  III,  c.  i).  Destas  cortes  não  existe,  po 
rém,  o  menor  vestígio,  e  torna-as  imjirovaveis  a  curteza 
do  periodo  em  que  deveriam  convocar-se  e  concluir-se. 
(3)  Conflrm.  do  For.  do  Freixo  :  Guimar.  27  de  março  de 
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O  estado  do  jJaiz  uaquella  epociía  era  íorçosa* 
mente  calamitoso.  Quando  disso  não  existissem 
memorias  contemporâneas,  a  cuja  exaggeração  se 
deve  aliás  dar  desconto,  seria  fácil  adivinhá-lo 
lembrando-nos  de  quão  deploráveis  são  sempre  as 
consequências  de  um  governo  frouxo  e  de  uma 
guerra  civil  (i).  Mas  as  armas  menos  leaes  de  que 
o  conde  de  Bolonha  lançara  mão  para  derribar 
Sancho  II  iam  voltar-se  contra  elle  e  feri-lo  tam- 
bém. Mais  tarde  apparecerào  as  consequências  das 
absurdas  promessas  feitas  em  Paris  ao  clero  :  o 
zelo,  porém,  que  AíTonso  ostentara  pela  gloria  do 
christianismo,  e  os  desejos  que  fingira  de  combater 
os  infiéis,  impunham-lhe  immediatamente  o  dever 
de  atacar  os  sarracenos.  Contrahira  uma  divida  de 
sangue  perante  Roma  e  perante  a  Europa  :  era  ne- 
cessário pagá-la.  Por  outra  parte,  a  deposição  e  a 
fuga  de  Sancho  para  Toledo  haviam  complicado  de 
tal  modo  a  questão  das  fronteiras  meridionaes,  que 
se  lhe  tornava  forçoso  reduzir  quanto  antes  aquella 
porção  da  antiga  provincia  mussulmana  de  Al-fa- 
ghar,  que  as  armas  victoriosas  do  seu  antecessor 
não  tinham  chegado  a  submetter;  porque,  do  modo 
como  as  conquistas  de  Castella  progrediam,  só 
uma  promj)ta  invasão  por  esse  lado  poderia,  acaso, 
assegurar  a  Portugal  o  dominio  dos  territórios  vi- 
zinhos na  foz  do  Guadiana.  Esta  consideração  e  as 
suas  solemnes  promessas  constrangiam-no  a  em- 
prehender.   ainda  mal  seguro  no  throno  e  com  os 


1248  (Liv.  2  de  Doaç.  d'AÍI.  Ill,  1.  10).  —  Carta  de  confirm.  e 
protecção  ao  concelho  de  Mós  (Molas)  :  Guimarães  11  de 
abril  (ibid.  f.  11).  Aqui  residia  a  25  de  maio  (ibid.  f.  67  v.), 
e  em  Ponte  de  Lima  a  i5  de  julho  (Gav.  lo,  M.  3,  n."  i5  no 
Arch.  Nac).  A  S  de  agosto  coníirmava  em  Coimbra  os  fo- 
ros e  privilégios  de  Lisboa  ^Liv.  dos  Pregos,  f.  4) 
U)  Vide  ante  p.  64  e  67. 
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ténues  recursos  de  um  reino  necessariamente  empo- 
brecido e  devastado,  uma  guerra  de  conquista,  que 
aliás  naquellas  circumslancias  fora  grave  erro 
íentar. 

Durante  a  sua  residência  no  norte  e  na  capital,  e 
passando  depois  á  Estremadura  (i),  Ailonso  111 
tivera  o  espaço  de  um  anno  para  colligir  os  recur- 
sos possíveis  de  soldados,  bastimentos  e  dinheiro 
para  a  empreza.  Segundo  parece,  além  dos  homens 
d'armas  que  por  prestamos  ou  soldos  eram  obriga- 
dos a  seguir  o  rei  á  guerra,  os  concelhos,  aos  quaes 
pelas  suas  cartas  municipaes  incumbia  igual  dever, 
foram  chamados  a  tomar  parle  na  expedição,  rece- 
bendo-se  uma  certa  somnia  dos  que  delia  se  escusa- 
vam. Ao  menos  assim  se  procedeu  com  os  liabi- 
tantes  do  Porto  ia).  Os  cavalleiros  das  ordens 
militares,  sobretudo  os  de  Avia  ou  de  Calatrava,  e 
os  de  Sanctiago,  cujas  principaes  mansões  eram 
pelo  Alemtejo  e  pelos  teriàtorios  do  Algarve  sub- 
mettidos  no  anterior  reinado,  deviam  ser  também 
poderosos  auxiliares  naquella  facção.  Não  só  os 
obrigava  o  instituto,  mas  incitava-os  também  o  in- 
teresse. Dilatadas  as  conquistas,  asseguravam  me- 
lhor o  que  já  possuiam  e  obtinham  novos  senhorios. 
Os  castelios  dos  spatharios,  derramados  por  quinze 
léguas  do  lado  de  Ourique,  eram  um  viveiro  de 
homens  habituados  a  continuos  recontros  com  os 
mussulmanos,  e  o  dAljustrel,  o  mais  importante 
de  todos  elles,  servia  como  de  arsenal  da  ordem, 


(i)  Em  fevereiro  de  la.fO  estava  el-rei  em  Ourem  (Doe.  de 
Aleob.  nos  Extr.  da  Acad.). 

(2)  Na  quitação  passada  em  i2,">3  aos  dizimeiros  reaes 
que  o  haviam  sido  no  Porto  desde  1247  até  aquelle  anno, 
especilicandose  as  diversas  verbas  da  sníi  receita,  men- 
ciona-se  uma  recebida  dos  haliilantes  pro  execusatione 
CVV  ■••  < /7//.S  <lr  .1.',- •./.•(■)  ;  F.iv.  i  <I"Air.  II!.  f.  !?, 
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onde  esta  accumulara  armas,  ca vallose  petrechos (i). 
Faltavam  então  no  reino  muitos  cavalleiros  illus- 
tres,  de  que  provavelmente  um  certo  numero  seriam 
os  nobres  da  parcialidade  do  rei  fallecido.  Outros 
eram  os  que  haviam  corrido  a  militar  debaixo  dos 
pendões  de  Fernando  III,  e  que  se  tinham  cuberto 
de  gloria  no  cerco  e  tomada  de  Sevilha  (2).  Vários 
desses  cavalleiros, porém,  vieram  nessa  conjunctura 
unir-se  a  Atlonso  III.  Distinguiam-se  entre  elles  o 
commendador-mór  dos  spatharios  em  Portugal, 
Gonçalo  Peres  Magro,  que  fora  companheiro  do 
mestre  Paio  Peres  Correia  na  empreza  de  Sevilha, 
e  o  infante  D.  Pedro,  tio  do  novo  rei,  que,  sempre 
insollrido  de  repouso,  depois  de  intervir  na  con- 
tenda dos  sobrinhos,  fora  saciar  a  sua  sede  inextin- 
guível de  combates  nesse  memorável  cerco,  e  que, 
antes  de  voltar  ao  Aragão,  aproveitava  o  novo  en- 
sejo que  se  lhe  olTerecia  dejDclejar  com  os  infiéis  (3). 
Na  primavera  de  1249  Affonso  III  avançou  rapi- 
damente para  o  Algarve.  Além  do  infante  seu  tio  e 
do  commendador-mór  de  Mertola  capitaneando  os 
freires  spatharios,  acompanhava-o  o  mestre  de 
Aviz  á  frente  dos  cavalleiros  da  ordem  de  Cala- 


(il  Allegação  da  ordeiu  de  Sancliago  em  tempo  do  mes- 
tre Pedro  Escacho,  Art.  10  e  g4  ^^  ^iv-  dos  Copos,  f.  53  v. 
e  60  (aliás  83  v.  e  90). 

(2)  Doe.  d'Arouca  em  Brandão,  L.  i5,  c.  a  e  o  Nobil.  attril). 
ao  C.  D.^  Pedro  ahi  cit.  A  bulia  In  favorem  qiioriindani 
(i  de  setembro  de  12.54),  ^}^^  adeante  aproveitaremos,  prova 
que  ainda  neste  tempo  andavam  foragidos  em  Castella 
muitos  j)ersonagens  notáveis. 

(3)  V.  ante  p.  54  e  55  e  Mon.  Lusit.,  L.  iG,  c.  ii. —  Acerca 
da  estada  do  infante  D.  Pedro  no  cerco  de  Sevilha,  veja-se 
Salaz.  y  Castro,  Casa  de  Lara,  T.  4  (App.  Escrip.)  p.  635,  e 
Mon.  Lusit., L.  i5,  c.  4- —  Gonçalo  Peres,  chamado  o  Magrol 
íigura  na  doação  a  Fernão  Annes,  feita  em  1248  no  arraia, 
%obrp  Sevilha  :  Salazar,  ibid  ,  p.  fi^r^. 


uviu)  VI 


9» 


trava.  Dos  seculares  os  mais  notáveis  eram,  segundo 
parece,  um  dos  irmãos  Cunhas,  Egas  Lourenço,  o 
antigo  valido  do  conde  de  IJolonha  lísfevão  Annes, 
agora  elevado  ao  eminente  cargo  de  chance! ler, 
Mem  Soares 
de  Mello,  e 
finalmente  os 
filhos  de  Ruy 
Gomes  de 
Briteiros  e  de 
Pedro  Ouri- 
gues,  dous 
dos  mais  re- 
solutos cam- 
peões do  seu 
bando  nas 
passadas  con- 
tendas civis. 
De  resto,  ou 
porque  o  es- 
tado do  paiz, 
ainda  inquie- 
to, tornasse 
necessária  a 
presença  dos 
governado- 
res de  dis- 
tricto  nas  res- 
pectivas pro- 
víncias, ou,  o  que  não  é  menos  provável,  porque 
a  invasão  se  preparasse  e  pusesse  em  eíFeito  com 
demasiada  presteza  e  sem  apparato  nem  estrondo, 
para  colher  os  sarracenos  desprevenidos,  é  certo 
que  os  barões  e  prelados  do  reino,  que  pela  maior 
parte  costumavam  andar  na  corte,  não  parece  te- 
rem concorri<h)  na  empi-eza.   Apesar  disso,  Snnrtii 


IO.  —  Sé  de  Faro 


Portal. 
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Maria  de  Faro,  uma  das  principaes  povoações  doà 
mouros,  estava  já  submcttida  pelos  christãos  em 
março  de  1249  (i).  Albuleira.  Porches  e  outros  le- 
gares em  breve  tiveram  igual  sorte,  de  modo  que 
no  anuo  seguinte  o  pensamento  de  subjugar  os  ter- 
ritórios ao  poente  de  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira, 
pensamento  para  cuja  execurão  Sancho  II  chegara 
a  prej^arar-se  nos  últimos  tempos  do  seu  governo, 
achava-se  emfim  realisado.  Depois  da  conquista  de 
Faro,  Atlonso  III,  deixando  a  conclusão  daquella 
empreza  aos  freires  das  ordens,  ajudados  porven- 
tura de  tropas  auxiliai^es,  retrocedeu  para  o  Alem- 
tejo  e  recolheu-se  a  Coimbra,  donde  só  voltou  ao 
Algarve  na  primavera  seguinte  para  repartir  uma 
porção  das  novas  conquistas  entre  os  seus  validos  e 
entre  os  que  mais  se  haviam  distinguido  naquella 
campanha  (2). 

Eis  o  que  sabemos  hoje  com  certeza  acerca  das 
ultimas  conquistas  portuguesas  na  província  mus- 
sulmnna  de  Al-faghar,  tão  diminuída  em  tudo  da 
sua  grandeza  antiga.  As  particularidades  da  guerra 
esqueceram  com  o  decurso  dos  annos,  ou  estão  de 
tal  mò3õ~cbnfundidas  com  grosseiras  inexacções, 


(i)  A  doação  de  iiiuas  casas  em  Santai-eni  a  D.  João  Peres 
de  Aboim,  datada  de  Sancta  Maria  de  Faro  em  março  de 
1249  (Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Portel,  f.  29,  no  .Ajch. 
Nac.),  determina  a  epocha  da  conquista  daquella  cidade 
nesse  mês,  porque  em  fevereiro  ainda  el-rei  estava  cm 
Ourem.  Esta  escriptura  importante,  que  escapou  a  Bran 
dão,  subministra  as  espécies  contidas  no  presente  parií- 
grapho. 

(2j  Em  3i  de  maio  de  1249  estava  já  Aílonso  111  no  Crato 
(Liv.  2  d'Afr.  III,  f.  26  V.),  e  a  7d'agosto  em  Coimbra  Liv.  dos 
PregQSjf.  4  ^■•)-  Em  fevereiro  a  março  de  12Õ0  datava  de 
Faro  as  doações  de  Porches  ao  seu  cbaueeller,  e  a  de  Al- 
bufeira á  ordem  de  Aviz  (Liv.  r  de  AlT.  III, f.  106  e  4^)-  Erj 
QBabas  íiguram  já  os  prelados  e  barões»  do  leino. 


1.1  V  RO    VI  93 

que  seria  vão  empenho  tentar  distingui-las  e  apurá- 
las  (i).  Esses  accidcntes  não  dariam,  ])orém,  maior 
importância  ao  successo.  O  que  o  torna  memorável 
é  o  ser  elle  como  a  balisa  que  assignala  o  termo  no 
occidente  da  Peninsula  á  lucta  de  séculos  entre  o 
christianismo  e  o  islamismo.  Portugal  attingia, 
emfim,  pelo  meio-dia  os  seus  limites  naturaes,  a 
orla  do  mar,  como  já  muito  antes  os  attingira  pelo 
poente.  Restava-lhe  só  estabelecer  e  assegurar  os  do 
norte  e  de  oriente  contra  Leão  e  Castella,  monar- 
chia  gigante  que  o  cingia  e  que  lhe  disputava  com 
ciúme  o  augmento  de  território.  Este  ciúme  juncto 
com  as  relações  de  certo  modo  hostis,  que  a  depo- 
sição de  Sancho  II  creara  entre  os  dous  paizes,  não 
tardaram  a  suscitar  graves  embaraços  a  Afíbnso  III 
por  motivo  da  presente  conquista.  Antes,  porém, 
que  prosigamos,  cumpre  trazer,  em  substancia,  á 
memoria  do  leitor,  algumas  particularidades  histó- 
ricas anteriormente  narradas. 

Desde  que  a  reacção  christan,  partindo  das  As- 
túrias, começara  a  fazer  recuar  sensivelmente  as 
fronteiras  da  Hespanha  mussulmana,  o  dominio 
christão  dilatou-se  avançando  semj)re  da  orla  sep- 
lemtrional  da  Peninsula  para  o  meio-dia.  No  sé- 
culo XII  a  extensão  relativa  entre  os  territórios  das 
duas  raças  chegou  por  momentos  a  equilibrar  se, 
mas  em  breve  pendeu  a  balança  contra  os  sarrace- 
nos. Afora  os  navarros,  quatro  povos  de  origem  aví- 
sigothica,  aragonenses,  castelhanos,  leoneses  e  por- 
tugueses, constantemente  rolavam,  digamos  assim, 
para  o  meio-dia  como  quatro  vagas  parallelas,  e 
encurtavam  de  anno  para  anu  s  províncias  do 
Andalús.  A  direita,  pelo  poente,  combatia  Portugal 


(i)  Nota  IV  no  fim  do  vol. 
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e  a  seu  lado  Leão;  seguia-se  (^astella,  e  a  Castella 
o  guerreiro  Aragão.  Os  chefes  destes  quatro  antes 
exércitos  que  nações,  moviam  ás  vezes  as  armas 
uns  contra  os  outros  cm  longas  e  odientas  discór- 
dias ;  mas  por  fim,  congraçados,  voltavam-nas  de 
novo  contra  o  inimigo  commum,  e  continuavam  a 
desmoronar  o  colosso  do  poder  sarraceno.  Pelo  que 
pertence  ao  nosso  paiz,  vimos  antecedentemente  as 
questões  que  mais  de  uma  vez  se  alevantaram 
acerca  dos  limites  actuaes  e  futuros  com  os  vizinhos 
estados  leoneses,  sem  que  por  isso  deixassem  de 
progredir  as  conquistas  dos  dous  povos  sempre  na 
mesma  direcção  meridional,  que  desde  o  principio 
e  naturalmente  tomara  o  progresso  da  reacção 
christan. 

De  todos  os  quatro  émulos,  que  sob  o  estandarte 
da  cruz  assim  pelejavam  esta  lide  de  séculos  contra 
os  infiéis,  o  menos  poderoso  era  sem  contradicção 
Portugal.  E  todavia,  desde  o  seu  berço  elle  não  se 
mostrara  nunca  inferior  aos  outros  pelejadores  em 
esforço,  em  energia,  em  actividade  e  até  em  ven- 
tura, porque  antes  que  os  aragoneses  expulsassem 
Ijll  os  mouros  de  Valência,  e  que  se  acercassem  aos 
't'  muros  de  Sevilha  os  castelhanos,  Sancho  II  dilatara 
as  suas  armas  até  a  foz  do  Guadiana  e  estabelecera 
permanentemente  a  sua  auctoridade  por  uma  e 
outra  margem  delle.  Mas  desde  que  a  morte  de 
AflfonsG  IX  fizera  recair  as  duas  coroas  de  Leão  e 
de  Castella  na  cabeça  de  Fernando  III,  principe 
igualmente  grande  na  paz  e  na  guerra,  a  despro- 
porção entre  os  recursos  e  importância  da  monar- 
chia  central,  assas  considerável  relativamente  ao 
Aragão,  torna va-se  ainda  maior  entre  os  dous  esta- 
dos reunidos  e  o  pequeno  Portugal.  Os  augmentos 
deste  paiz,  que  Sancho  II  dilatara,  ao  sul,  até  onde 
era  possível  chegar    em  breve  ficaram  sendo  do 
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bem  pouco  vulto,  comparados  com  as  rápidas  e 
importantes  conquistas  do  rei  de  Leão  e  Castella. 
Reduzida  Murcia  pelos  esforços  do  infante  D.  Af- 
fonso  (depois  Aííbnso  X),  e  submettida  Sevilha  pelas 
armas  de  seu  illustre  pae,  os  dons  reinos  unidos 
abrangiam  dous  terços  da  Peninsula,  emquanto 
Aragão,  Portugal,  Navarra  e  os  estados  mussulma- 
nos  constituiam  ajjenas  o  terço  restante.  Apesar 
disso  o  infante  de  Castella,  a  quem  a  morte  de  Fer- 
nando III  devia  trazer  tão  rica  herança,  mas  que 
não  esquecera  os  aggi-avos  recebidos  do  conde  de 
Bolonha,  quando  interviera  a  favor  de  Sancho  II, 
soube  achar  na  invasão  do  Algarve  motivos  ou  pre- 
textos para  renovar  a  contenda,  não  já  em  nome 
alheio,  mas  invocando  os  próprios  direitos.  Até 
onde  estes  chegavam  na  opinião  delle,  em  que  titu- 
los  se  estribavam,  o  que  havia  legitimo  ou  infun- 
dado nas  suas  pretensões,  eis  o  que  não  é  fácil  de- 
terminar hoje  com  precisão.  Procuraremos  comtudo 
tornar  o^menos  obscuro  que  for  possivel  um  dos 
pontos  mais  controversos  na  historia  das  nossas 
relações  com  Castella,  e  que  os  escriptores  das  duas 
nações  rivaes-  nunca  tractaram  com  a  conveniente 
imparcialidade  e  justiça. 

Desde  o  reinado  de  Aííbnso  I  de  Portugal  e  de 
Fernando  II  de  Leão  haviam-se  assentado  algumas 
regidas,  fossem  quaes  fossem,  segundo  as  quaes  as 
duas  monarchias  limitrophes  houvessem  de  proce- 
der dilatando-se  pelos  territórios  sarracenos.  Não 
nos  restam  memorias  positivas  acerca  das  demarca- 
ções que  então  se  estabeleceram ;  mas,  como  já  ti- 
vemos occasião  de  advertir,  foi,  talvez,  a  corrente  do 
Guadiana  que  determinou  as  futuras  fronteiras  dos 
dous  estados  (i).  Sendo  impossi .  el  ale vantar padrões 


(I)  V     ante    vol.  3,  p.  :4  e  3i5. 
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em  territórios  alheios,  cuja  posse  era  apenas  um 
desejo  ou  ura  designio,  a  boa  razão  indicava  que  se 
adoptasse  uma  linha  divisória  que  nenhuns  even- 
tos futuros  podiam  alterar,  qual  era  a  de  um  cau- 
daloso rio.  Além  disso,  havendo  sido  regulado  em 
II 58  o  direito  de  conquista  entre  Leão  e  Castella 
por  uma  linha  de  norte  a  sul  até  Niebla,  posl.oque 
nas  vizinhanças  do  mar  devessem  pertencer  aos 
leoneses  os  castellos  situados  até  ao  Tinto,  não  é 
crivei  que  o  proj)rio  Fernando  II,  no  pacto  ulterior 
celebrado  com  AíTonso  Henriques,  lhe  cedesse  o 
direito  sobre  essa  estreita  faixa  do  ter  rn,  por  onde 
unicamente  elles  podiam  aproximar  se  do  oceano 
meridional  (i). 

Mas  durante  a  longa  successão  de  annos  decorrida 
desde  aquella  epocha  até  a  de  AÍTouso  III,  os  mil 
accidentes  produzidos  pelas  revolurõos  internas  do 
Andalús  e  dos  estados  christãos.  bem  como  pelos 
azares  da  guerra  entre  as  duas  raças  gothiea  e  afri- 
cana, haviam  oblitterado  as  antigas  convenções,  de 
que  apenas  hoje  restam  vestígios.  Por  um  lado  Cas- 
tella e  Leão  constituíam,  como  já  advertimos,  ura 
paiz  só ;  por  outro  as  divisões  territoriaes  entre  os 
sarracenos  haviam-se  alterado  de  mil  modos.  O 
império  almuhade  caía  em  ruinas,  e  as  parcialidades 
disputavam  encarniçadamente  umas  ás  outras  o 
incerto  dominio  dos  restos  ensanguentados  da  Hes- 
panba  árabe.  Cada  chefe  de  bando  se  apoderava  de 
um  ou  de  outro  logar  forte  ou  povoação  impor- 
tante, e  assumia  o  caracter  de  regulo  independente. 
As  armas  cliristans  ou  as  dos  próprios  rivaes  não 
tardavam  a  vir  acabar  còm  essas  dynastias  obscu- 
ras, com  esses  thronos  de  alguns  dias.  Fora,  por 


|I)  Kota  V  no  íim  do  vol, 
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isso,  impossível  seg^uir  todas  as  traiisformações  po 
que  passaram  os  districtos  occidentaes  do  Amlains 
naquelle  período.  Em  regra,  porém,  as  comarcas  do 
Gharb  formavam  durante  o  domínio  lamtuníta  uma 
vasta  província  annexa  a  Sevilha.  Era  nesta  situa- 
(;ão  que  ellas  provavelmente  se  achavam  quando 
Sancho  II  dilatou  o  território  português  até  a  loz 
do  Guadiana  (i),  deixando,  digamos  assim,  ampu- 
tados da  metrópole  os  districtos  de  Okssonoba  ou 
Faro,  e  de  Shelb.  Reduzida  Sevilha,  centro  do 
expirante  poder  dos  almuhades  (1248),  AlTonso  III 
voara  a  apossar-se  desse  fragmento,  que,  admittida 
a  legitimidade  das  conquistas  feitas  no  reinado  an- 
terior, parece  tinha  direito  de  unir  á  coroa  portu- 
guesa. Mas  foi  justamente  esse  direito  que  se  resol- 
veu a  disputar-lhe  o  infante  de  Castella,  a  quem 
para  isso  não  faltavam  ou  i)retextos  òu  funda- 
mentos. 

Sancho  II  entregara,  como  vimos  no  livro  antece- 
dente, a  maior  e  melhor  parte  das  terras  adquiridas 
no  seu  reinado  aos  cavalleiros  de  Sanctiago,  e  os 
senhorios  da  ordem  abrangiam  a  larga  área  do 
triangulo  contido  entre  os  três  pontos  de  Mertola, 
Tavira  e  foz  do  Odiei.  ]\a  verdade  sabemos  que 
além  de  Ayamonte  tudo  era,  no  íim  do  século  xii. 


(i)  the  district  of  Okssonobah  the  capital  of  which. 

bears  the  same  name,  and  is"a  very  fine  city,  to  %vhieh 
many  towns,  villages  and  castles  are  subjects.  Fiirtber 
down  towards  lhe   coast   is  the  city   of  Shilb,   which  was 

once  the  capital  of  an  independent  state But  when  the 

Beni-Lamtunah  siibdued  the  greatesl  part  of  Andalus,  this 
and  others  western  disfricts  were  joined  by  theni  to  the  go- 
lernment  0/ Se^ille  :  Ash  Shakandi,  a/iud  Ei-Makkari  (Vers. 
de  Gaj^angos]  Yol.  i,  p.  62.  Asii-Shakaudi  foi  contempo- 
râneo de  Affonso  II  e  de  Sancho  II  Gayangos,  ibid.  p.  SaS), 
Assim  os  territórios  subraetlidos  por.  este  ultimo  príncipe 
eram  nessa  conjuncturauma  dependência  de  Sevilha. 
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uma  praia  desrrla  ou  descampados  quo  se  esten- 
diam por  algumas  léguas,  c  não  é  crivei  que  a 
decadente  população  inussulmana  houvesse  aug- 
menlado  desde  então  por  aquellas  partes.  A'quem 
do  Guadiana,  pelo  contrario,  dilatava-se  um  territó- 
rio assas  povoado  (i^,  ca  politica  de  conservar  e 
proteger  até  certo  tempo  os  mouros,  que  preferiam 
residir  com  os  christàos  a  abandonar  os  seus  lares, 
tinha-se  tornado  vulgar  (a).  Utilisando-se,  portanto, 
dos  tributos  pagos  pelos  vencidos  e  dos  mais  pro- 
ventos dos  novos  dominios,  a  ordem  de  Sanctiago 
era  uma  verdadeira  potencia,  e  a  liberdade  com  que 
dispunha  por  essa  epocha  dos  castellos  e  terras  que 
recebera  da  coroa  provam  que  a  acção  do  poder  do 
rei  nos  districtos  sujeitos  á  ordem  era  assas  limi- 
tada (3).  Entretanto,  no  meio  das  perturbações, 
que  affligiram  Portugal  nos  últimos  annos  da  vida 
de  Sancho  II,  os  chefes  dos  spatharios  souberam 
haver-se  com  destreza  para  conservar  o  adquirido. 
Depois  de  fazerem  confirmar  pelo  papa  as  doações 
do  deposto  monarcha  (4),  tractaram  de  obter  de 
Fernando  III  um  diploma  análogo.  Poucos  dias 
depois  de  Sancho  fallecer,  o  rei  de  Leão  e  Castella 
revalidava  aquellas  doações  no  arraial  de  Sevilha, 
onde  então  se  achava  com  elle  o  mestre  Paio  Peres 
Correia.  Ou  porque  este  não  quizesse  tomar  sobre 


(i)  Anonymo  :  De  Ilin.  Nav.,  p.  45,  ediç.  de  Lisboa. 

(a)  Este  facto,  de  que  mais  extensamente  tractaremos  em 
legar  opportuno,  manifesta-se  na  historia  das  conquistas  de 
Fernando  III,  e  resulta  de  vários  documentos  de  Castella 
e  de  Portugal. 

(3)  Numerosos  exemplos  disso  se  encontram  na  Allega- 
ção,  para  se  desmembrarem  as  commendas  de  Portugal  do 
miestrado  dUclés,  feita  em  tempo  de  D.  Dinis  (Liv,  dos 
Copos,  f.  53  V.  e  seg.). 

(4)  Yeja-se  ante  p.  45,  nota  3. 
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si  o  reconhecer  d*  finitivameiUe  o  direito  do  monar- 
cha  a  territórios  que  ninguém  melhor  do  que  elle 
sabia  quanto  sangue  português  tinha  custado,  ou 
porque  para  Fernando  III,  principe  justo  e  mode- 
rado, fosse  problemático  esse  direito,  é  certo  que  a 
revalidação  das  mercês  de  Sancho  II  se  fez  condi- 
cionalmente e  na  hj^othese  de  virem  a  seraquelles 
logares  considerados  como  pertenças  da  conquista 
leonesa  (i).  Fortalecidos  na  sua  posse  com  estes 
diplomas  de  auctoridade  ecclesiastica  e  secular,  os 
spatharios  não  se  esqueceram  de  conciliar  a  bene- 
volência do  rei  português.  Emquanto  a  historia  e 
os  documentos  de  Castella  nos  apresentam  sempre 
o  mestre  da  ordem.  Paio  Peres,  ligado  estreitamente 
com  o  filho  e  successor  de  Fernando  III,  acom- 
panhando-o  e  servindo-o  na  paz  e  na  guerra,  vemos  o 
seu  logar-tenente  de  Mertola,  Gonçalo  Peres,  unir- 
se  á  parcialidade  do  conde  de  Bolonha  e  segui-lo 
com  os  freires  de  Portugal  (depois  do  cerco  de  V^ 
Sevilha  a^ííé  assistira)  na  campanha  do  Algarve  e  ^ 
reducção  de  Faro.  Deste  modo  a  ordem  precavia-se 
para  pairar  no  meio  de  qualquer  collisão  que 
podesse  occorrer. 

Entre  os  chefes  sarracenos,  que  defenderam  por 
quasi  dous  annos  a  populosa  capital  do  império 
almuhade  no  Andalús  contra  os  esforços  combina- 


(i)  Coniirmação  de  Fernando  III  dos  Castellos  de  Mer- 
tola, Alfajar  e  Ayamonle  á  ordem  de  Sancliago  (janeiro 
de  1248)  «  como  los  dió  el  rei  D.  Sancho  de  Portugal  mi 
cormano...  siaviniere  que  sean  despues  em  mi  conquista...» 
Copia  sem  authcnlicidade  na  Gav.  õ,M.  4.n.°48  doArch.Nac. 
—  Resumida  na  certidão  d'Uclés  f.  27  do  Arch.  de  Pai- 
mella.  Na  copia  do  Arch.  Xac.  leram  a  data  de  17  de 
janeiro,  in  exercita  propè  Sibiliam:  na  certidão  d'Uclé.s 
leram  26.  A  authenticidade  da  certidão  abona  melhor  esta 
data. 


\^^' 
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dos  dc  Fernando  III  e  do  seu  alliado  Moliammcd 
Ibn  Azar,  aniir  de  (Irauada,  <Jistiiiguia-se  o  ^val.i 
de  Niebla,  Mohammed,  ([iie  capitaneava  a  cavai la- 
ria  do  Alg-arve  (i).  Dada  acidado  a  partido,  depois 
de  obstinada  resistência,  diz-se  que  pela  convenção 
celebrada  nessa  conjunctura  se  deixou  aos  mouros 
aquella  povoação  das  margens  do  Tinto,  alem  de 
outras  (y),  o  que  parece  confirmam  as  narrativas 
dos  historiadores  árabes  (3).  A  unidade  do  império 
lamtunita,  já  destruida  pela  sublevação  dos  régulos 
que  pullulavam  por  toda  a  parte,  expirou  com  a 
perda  da  capital,  e  o  wali  Mohammed,  mais  conhe- 
cido depois  entre  os  christáos  pelo  j)atronimico  de 
Ibn  ou  Ben  Mahfot,  rei  de  Niebla,  ficava  sendo  o 
único  chefe  natural  dos  mussulmanos  occidentaes, 
reduzidos,  áquem  dos  termos  de  Sevilha,  a  tão 
estreitos  limites.  Não  passou  um  anno  que  estes  se 
não  encurtassem  ainda  mais.  A  invasão  de  AíFonso  III 
ari'ebatou-lhes  as  comarcas  que,  interceptadas  pelos 
senhorios  dos  spatharios  de  Mertola,  Ayamonte, 
Cacella  e  Tavira,  apenas  se  prendiam  com  a  metró- 
pole pelo  ténue  laço  das  communicações  marítimas. 
Ibn  Mahfot  procurara  defender  contra  os  portu- 
gueses aquella  importante  porção  do  seu  território; 
mas,  aecommettido  e  exi^ulso  de  castello  em  cas- 
tello,  vira-se  obrigado  a  abandoná-la.  Ou  qg£  o 
.  victorioso  Fernando  III  houvesse  deixado  Moham- 
.^  med  e  os  seus  dominios  em  absoluta  indepen- 
dência, ou  que  por  estes,  o  que  parece  mais  natural, 
ficasse  o  regulo  reconhecendo  de  algum  modo  a 
supremacia  do  rei  castelhano,  é  certo  que  Ibn 
Mahfot   buscou,    senão  recuperar  o    pei'dido,     ao 


(i)  Conde,  T.  i^,  c.  6  in  pvincip. 

(2)  Ghron.  Gener.,  f.  424  v. 

(3)  Conde,  cap.  cit.  in  médio. 
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menos  fazer  cair  das  mãos  do  vencedor  o  íructo  da 
victoria.  Negociou  com  o  infante  de  Castella  ceder- 
Ihe  o  direito  que  tinha  ou  suppunlia  ter  nos  dis- 
trictos  ao  occidente  do  Guadiana,  e,  segundo  cre- 
mos, o  infante  assegurou-lhe  a  conservação  futura 
do  senhorio  de  Xiebla  ou  do  Algarve,  quasi  á  ma- 
neira de  feudo.  Depois  disto  o  moço  principe  pre- 
parou-se  para  realisar  pelas  armas  a  posse  doSi 
dominios  que  nominalmente  adquirira  (i). 

Apenas  soubera  do  que  se  tramava,  Aflbnso  III 
dirigira  ao  rei  de  Leão  e  Castella  enérgicas  repre- 
sentações contra  o  procedimento  do  fdho.  A  reso- 
lução de  Fernando  III,  cujo  caracter  severo  e  justi- 
ceiro é  celebre  na  historia,  prova  que  as  razões  alle- 
gadas  pelo  jjortuguês  não  eram  de  desprezar.  A' 
vista  delias  o  monarcha  j)i'obibira  ao  infante  a 
intervenção  neste  negocio;  mas  a  prohibição  fora 
inútil.  O  conquistador  de  M ureia  era  assas  pode- 
roso para  ousar  desobedecer  a  seu  pae  numa  questão 
particular  e  que,  em  rigor,  saía  da  orbita  da  au- 
ctoridade  real.  Para  não  abandonar  os  seus  desi  - 
gnios  tinha  incitamento  nas  anteriores  malque- 
renças com  o  conde  de  Bolonha  e  no  ciúme  que  lhe 
devia  causar,  a  elle  successor  da  coroa  castelhana, 
o  progresso  das  armas  portuguesas,  que  não  se 
limitavam  a  reduzir  o  Algarve,  mas  ameaçavam 
devorar  todas  as  dependências  de  Niebla.  De  feito, 
os  hospitalarios,  a  quem  haviam  sido  entregues  por 
Sancho  II  os  castellos  de  Moura  e  Serpa  (2),  não 
estavam  ociosos,  mas  estendiam  as  suas  algaras 
para  o  oriente,  e  a  conquista  de  Arôche  e  Aracena, 
cuja  data  não  é  possivel  determinar  com  absoluta 


(t)  Acerca  deste  e  dos  subsequentes  paragraphos  veja-se 
a  nota  YI  no  fim  do  aoI. 
(a)  V.  vol.  4,  P-  239  e  240. 
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certeza,  parece  haver-se  verificado  na  mesma  con- 
junctura  cm  que  os  restos  do  Gliarb  eram  sub- 
mettidos  polo  rei  de  Portugal. 

Assim  d  guerra  não  tardou  a  romper  entre  o 
infante  de  C.astella  e  Aífonso  III,  quando,  concluida 
a  campanlía  contra  os  mussulmanos,  este  ultimo 
começava  a  distribuir  pelos  seus  validos  e  pelas 
ordens  as  terras  de  novo  adquiridas.  As  demais 
circumstancias  deste  rompimento  occultou-as  o 
tempo:  são,  jiorém,  licitas  as  conjecturas.  Ligado 
por  estreita  amizade  com  Paio  Peres  Correia,  o 
infante  não  podia  accommetter  o  seu  adversário  nas 
recentes  conquistas  sem  atravessar  os  senhorios  dos 
spatharios,  e  até  sem  os  constranger  a  reconhece- 
rem a  sua  supremacia  nas  povoações  conquistadas 
jwr  Sancho  II,  e  que  se  incluiam  também  na  cessão 
de  Ibn  Mahfot.  Mas  o  mestre  de  Uclés  era  portu- 
guês, e  o  commendador  de  Mertola  havia-se  decla- 
rado, como  dissemos,  pelo  conde  de  Bolonha  logo 
que  este  chegara  a  Lisboa.  A  ordem  de  Sanctiago 
achava-se  igualmente  favorecida  em  ambos  os 
paizes.  O  mais  crivei,  portanto,  é  que  o  mestre,  cuja 
influencia  no  animo  de  AflbnsoX,  antes  e  depois  de 
rei,  parece  ter  sido  grandissima,  empregasse  todos 
os  seus  esforços  para  obstar  á  lucta  dos  dous  prín- 
cipes, ou  ao  menos  para  que  os  spatharios  não  se 
achassem  envolvidos  na  contenda,  o  que  seria  ine- 
vitável se  a  guerra  se  fizesse  pelas  margens  do  Gua- 
diana. Cremos  por  isso  que  o  theatro  delia  foi  o 
Cima-Coa,  que  mais  de  uma  vez  o  tinha  eido  nas 
antigas  discórdias  de  Leão  e  Portugal.  As  phases 
da  lucta,  os  meses  que  esta  durou,  os  recontros  que 
houve,  cousas  são  que  se  ignoram  ;  mas  os  resulta- 
dos finaes  induzem-nos  a  pensar  que  nesta  conjun- 
ctura  a  fortuna,  tão  favorável  até  então  ao  conde  de 
Bolonha,  se  lhe  mostrou  uma  vez  adversa. 
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Não  só  Paio  Peres,  mas  o  próprio  Fernando  III,  a 
quem  desagradava  o  proceder  do  filho,  deviam 
fazer  diligencia  para  conciliar  os  dous  contrários. 
As  desvantagens  du  rei   itoitngiiès  eram  forte  mo- 


11.  —  Sc-UiiS  do  priot   (Ic  b.   \'ii;l'hIo  Uc  l'oia  o  do  ulo..Klt'  d     Li;>boa, 
Martiiii  Anes,  do  anno  de  i25o.   (Archivo  Nacional.) 


tivo  para  este  acceitar  a  paz  embora  a  troco  de 
graves  concessões;  concessões  que  aliás  servem 
para  nos  indicarem  a  grandeza  daquellas  desvanta- 
gens. Affonso  III  reconheceu,  segundo  parece,  a 
validade  da  doação  feita  por  Ibn  ^lahfot.  Herdeiro 
da  coroa  castelhana,  a  qual,  mais  cedo  do  que  tal- 
vez pensava,  havia  de  cingir,  o  infante  obteve  unir  a 
ella  o  senhorio  da  antiga  provincia  de  Al-faghar,  a 
que  desde  essa  epocha  se  começava  a  contrahir  a 


Io4  IIISTOUIA    LtE    POlirUGAL 

denominarão  de  Alg-arve.  Uma  trégua  de  quarenta 
annÓR  e  vai-ias  outi*as  r(mílirõos,  lioje  (Icsconhecidas, 
])oslas  entre  os  dous  jn-incijx-s  sopilaram  2)f>r  então 
a  discórdia'  que  não  tardou  a  renovar-se. 

Desde  esta  conjunctura  ffins  de  ií25o)  até  a  morte 
de  Fernando  111  as  relarões  entre  Castella  e 
]*orluí;al  parece  haverem  sido  assas  pacificas  ,  e 
AÍTonso  III  voltou  a  sua  attenção  para  o  estado 
interno  do  paiz  onde  os  la^os  sociaes,  ainda  frouxos 
naquelles  séculos  pela  imperfeição  das  instituições, 
mais  fracos  se  tornavam  ainda  pelas  Decorrências 
d(js  últimos  annos.  Aanarchia,  filha  dos  ódios  civis, 
ti  n  lia  dado  espantoso  incremento  aos  hábitos  de  vio- 
lência e  rapina,  qúe  a  bruteza  da  epocha  bastava 
para  alimentar  ainda  no  remanso  da  paz.  As  rixas 
das  linhag-ens  e  dos  indivíduos  incitavam  a  íidalg-uia 
a  muitas  vinganças,  e  não  era  raro  ver  um  nobre, 
seguido  dos  seus  acostados  ou  clientes,  accommetter 
de  improviso  o  solar  de  outro  nobre,  roubá-lo,  mal- 
tractá-lo,  e  até  tirar-lhe  a  vida.  Por  vingança  derri- 
ba vam-se  casas  e  talavam-se  os  campos,  roubavam- 
se  gados,  e  sobre  isso  havia  brigas  sanguinolentas. 
Os  villãos,  receosos  de  serem  espoliados,  recusa- 
vam vender  mantimentos  aos  cavalleiros  que  passa- 
vam ])elas  aldeias  e  que  empregavam  a  força  para 
os  obter  quando  o  podiam  fazer  com  vantagem.  A 
consequência  disso  era,  muitas  vezes,  um  combate 
mortifero.  A  ferocidade  dos  costumes  tinha  intro- 
duzido desde  remotos  tem])OS  um  terrível  direito  con- 
suetudinário, o  da  reviítãicta.  Em  vez  de  recorrer 
aos  tribunaes  para  pedir  reparação  ou  desaggravo 
do  damno  ou  da  injuria,  o  feroz  cavalleiro  vestia 
as  armas  e  tomava  por  juiz  e  por  executor  da  jus- 
tiça o  gume  da  2>i'opria  espada.  Se  obtinha  sair  com 
o  intent<j,  não  se  desj)rezava  de  despojar  a  sua  vi- 
clima  e  de  ajunctar  ao  assassínio,  embora  legal,  a 
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rapina.  Quando,  porém,  ou  o  valor  pessoal  do  ad- 
versaino  ou  as  suas  prevenções  tornavam  o  em- 
penho demasiado  perigoso,  a  vingança  ia  feri-lo 
por  oulro  lado.  Os  seus  caseiros  ou  malados  eram 
victimas  de  vingança  brutal,  por  ofíensas  que  até 
muitas  vezes  ignorariam.  Assim,  a  existência  dos 
agricultores  inermes  que  cultivavam  os  campos  das 
honras  ou  terras  senhoriaes  estava  dependente  dos 
homizios,  que  se  alevantavam  entre  solar  e  solar. 
Convocando  para  uma  espécie  de  cúria  solemne  os 
rieos-homens  e  outros  fidalgos  que  se  achavam  na 
corte  (janeiro  de  i25i),  AlFonso  III,  de  accordo  com 
elles,  resolveu  pôr  barreiras  áquella  situação  des- 
tructora  de  toda  a  ordem  publica.  Não  consentia  a 
prej)otencia  dos  senhores  e  a  pouca  força  de  um 
sceptro  vacillante,  providencias  demasiado  severas; 
e  a  prohibição  de  se  repetirem  taes  attentados  teve 
unicamente  j)or  sancção  penal  as  prisões  e  as  mul- 
etas, sancção,  cujo  effeito  mais  de  um  documento 
deste  reinado  nos  mostra  não  ter  sido  excessivo.  O 
direito  de  revindicta,  que  só  lentamente  podia  ser 
destruído,  foi  ainda  respeitado,  cohibindo-se  ape- 
nas a  espoliação  do  morto.  Tomaram-se,  j)orém, 
providencias  contra  os  roubos  que  frequentemente 
se  perpetravam,  regulou-se  a  questão  dos  manti- 
mentos, e  finalmente  procurou-se  pôr  debaixo  da 
égide  da  lei  os  camponeses  pacificos,  deixando  os 
que  tractavam  armas  e  que  delias  se  podiam  servir 
para  ajudarem  seus  senhorea  nas  rixas  entre  solar 
«  solar  correr  em  commum  com  elles  os  riscos  dos 
homizios  (i). 


(i)  A  lei  de  20  de  janeiro  de  laSi  acha-se  a  .  4  do  Liv.  3 
de  Doac.  de  Aff.  III  e  impressa  na  Mon.  Liisit.,P.  IV,App.27. 
Traduzida  em  vulgar  no  Liv.  das  Leis  e  Posturas  com  data 
de  14  de  janeiro. 
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Emquanto  o  rei  de  Portugal  se  entregav?  a  estas 
occupações  domesticas,  occorria  um  facto  impor- 
tante, precursor  de  novas  procellas.  No  ultimo  de 
maio  de  laõa  Fernando  III  falleceu  em  Sevilha  no 
meio  de  tão  vastos  designios,  como  os  que  concebe- 
ra acerca  de  passar  á  Afinca,  levando  a  guerra  ao 
coração  do  islamismo  (i).  Succedeu-lhe  Affonso  X, 
mancebo  de  alto  engenho  e  já  illustre  como  soldado 
jjela  conquista  de  Murcia,  e  pelos  outros  feitos 
d'armas  em  que  se  distinguira.  A  acreditar  as 
apparencias,  o  rei  de  Castella  e  Leão  estava  resol- 
vido a  levar  ao  cabo  a  empreza  que  seu  jiae  deli- 
neara. Começou  por  firmar  a  paz  com  os  príncipes 
mussulmanos  inimigos  do  decadente  império  al- 
muhade,  entre  os  quaes  avultavam,  na  Hespanha 
o  rei  de  Granada,  antigo  alliado  de  Fernando  III, 
na  Africa  os  Beni  Merines.  O  rei  de  Murcia,  a  quem 
deixara  esse  titulo  vão  (2)  depois  de  submettida 
aquella  província,  era  seu  vassallo  e  igualmente  o 
de  Niebla  (3).  Expondo  a  Innocencio  IV  os  intentos 
que  nutria,  obteve  delle  ^  plena  approvação  dos 
pactos  que  celebrava  com  os  infiéis.  Expediram-se 
conjunctamente  bulias  destinadas  a  facilitar  recur- 
sos pecuniários  para  a  emjjreza  (4) ,  recursos  que 
aliás  o  príncipe  hespanhol  augmentou  com  o  deplo- 


(i^  Rayiiítld.  ad  ann.  I253  §  44- 

(2;  Vejam-se  os  privilégios  de  Alicante,  de  aS  de  outubri, 
de  1202,  na  CoUecç.  de  Privileg.  de  la  Corona  de  Castilla, 
T   6,  p.  102  e  seg. 

(3)  A  renovação  da  alliança  com  o  rei  de  Granada  foi 
irumediata  á  morte  de  Fernando  III  (Conde,  P.  4i  c.  6  ad 
lln).  Os  reis  de  Murcia  e  de  Niebla  figuram  já  como 
vassallos  de  Affonso  X  em  um  diploma  de  junbo  de  1253,  c 
mais  antigo  que  conhecemos  deste  príncipe  com  03  confir 
laaates  expiessos  (Colmenares,  Hist.  de  Segóvia,  c.  22  §  l\ 

{/^j  Bzov.  ad  ann.  §  5.  —  Raynald.  ad  aun.  §  32. 
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ravei  arbítrio,  tão  commum  nesses  tempos,  de  alte- 
rar o  valor  intrínseco  da  moeda  (i).  Mas  eram 
realmente  as  suas  intenções  secretas  as  que  manifes- 
tava ?  E'  lícito  duvidá-lo.  Para  tão  audaz  tentativa 
como  a  de  transpor  o  mar  não  devia  parecer  menos 
necessário  o  assentar  pazes  solidas  com  os  estados 
christàos  da  Península,  o  Aragão,  Navarra  e  Por- 
tugal. Longe,  porém,  disso,  e  apesar  dos  laços  de 
família  que  prendiam  o  rei  de  Aragão  ao  de  Cas- 
tella,  seu  genro,  o  começo  do  reinado  deste  ultimo 
foi  assignalado  pela  renovação  de  hostilidades  nas 
fronteiras  de  Valência  e  de  Murcia,  onde  vinham 
encontrar-se  as  recentes  conquistas  dos  dous  prín- 
cipes, e  nos  confins  de  Castella  e  Aragão.  Na  ver- 
dade eram  os  chefes  militares  daquelles  districtos, 
a  quem  A  ffonso  X  augmentara  os  soldos  e  enviara 
reforços,  os  que  guerreavam  os  aragoneses;  mas  se 
o  joven  monarcha  se  conservara  longe  do  theatro 
da  lucta,  não  ficara  tranquíllamente  entregue  aos 
preparativos  da  preconisada  expedição  de  ultramar. 
Retinha-o  também  a  guerra  nas  fronteiras  occiden- 
taes ;  porque,  ao  passo  que  se  renovavam  as  discór- 
dias com  Jayme  I,  as  tréguas  com  Portugal,  que 
deviam  subsistir  quarenta  annos,  cessavam  passado 
pouco  mais  de  um,  e  as  hostilidades  rompiam  de 
novo  entre  os  dous  paizes  (2). 

O  domínio  do  Algarve  foi  o  objecto  da  renovação 
da  contenda ;  mas  os  motivos  desta  é  o  que  só  por 
conjectura,  embora  probabilissima,  poderemos  co- 


(i)  Cron.  de  D.  Alonso  el  Sábio,  c.  I. —  Mondejar,  Mem. 
Hist.,L.  2,  c.  6  e  7. 

(2)  Cron.  de  D.  Al.  elS.  loc.cit. —  Çurita,  Annal.,  L.  3, 
c.  48  —  Mondejar  (op.  cit.  L.  a,  c.  9',  á  vista  de  um  diploma 
real,  datado  de  Badajoz  em  novembro  de  laSa,  entende,  e 
nós  também,  que  nessa  conjunctura  se  fazia  a  guerra. 
Sobre  a  renovação  desta  veja-se  a  nota  IV  no  fim  do   vol. 
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nhrcci'.  O  mais  natural  é  que  Allonso  III  não  cum-  , 
prissc,  as  condições  da  eessào  que  li/era.  Pelo  que 
dizia  respeito  aos  caslellos  e  terras  <jue  eslavam  em 
poder  dos  spatliarios  e  que  haviam  sido,-  a  bem 
dizer,  conquistados  por  elles,  ambos  os  reis  podiam 
lisongear-se  com  a  idéa  de  que  tinham  ahi  o  su- 
])i'emo  domínio;  e  é  crivei  que  Paio  Peres  e  os  com- 
meudadores  da  ordem  buscassem  alimentar  essa 
vaidade,  reconhecendo  tanto  a  um  como  a  outro. 
Custava-lhes  pouco  a  soffrer,  a  troco  da  posse  real 
e  pacifica,  dous  senhorios  nominaes.  Só  assim  se 
pode  exi^licar  a  boa  harmonia  em  que  a  ordem  pa- 
rece ter  vivido  sempre  com  os  dous  émidos.  Mas 
naquelles  logares  que  AíTonso  III  reduzira  pelos 
seus  esforços  e  que  se  achavam  governados  por  che- 
fes seculares,  guarnecidos  por  tropas  do  rei,  e  cujos 
proventos  entravam  nos  cofres  do  estado  ou  serviam 
para  occorrer  ás  despesas  da  própria  administração 
e  defesa,  por  certo  que  não  acontecia  outro  tanto.  É 
im2:)ossivel  que  ao  rei  de  Portugal  não  rej^ugnasse 
realisar  a  cessão  de  uma  2íi'ovincia  importante, 
comjírada  á  custa  de  sangue  e  dinheii'o  dos  seus 
súbditos.  Se  os  monumentos  occultaram  o  facto, 
revela-o  a  exj)eriencia  das  paixões  humanas.  Além 
disso,  se  admittissemos  que  as  condições  da  trégua 
de  1200  se  houvessem  verificado,  como  poderia  o  rei 
de  Castella  fazer  guerra  ao  de  Portugal  por  causa 
do  senhorio  do  Algarve? 

O  proceder  de  Aflbnso  III  nesta  hypothese  pareco 
bem  desculpável.  Os  ajustes  de  Aífonso  X  com  Ibn 
.Mahfot  sobre  teri*itorios,  que  o  regulo  mouro  não 
soul)era  defender  das  armas  portugTiesas,  eram  de 
sua  natureza  nullos.  Se  existiam  concordatas  ante- 
riores entre  Portugal  e  Leão  acerca  da  linha  diviso- 
i'ia  das  conquistas,  o  príncipe  castelhano  poderia 
invocadas  no  que  respeitava  ao  tracto  de  terra  entre 
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O  Odiei  e  o  Guadiana;  mas  á  direita  deste  rio  nem' 
esse  mesmo  oblitterado  titulo  tinha  valor,  e  as  con- 
venções de  líí.H),  imj)ostas2)ela  Ibrça,  legitimamente 
se  podiam  annullar  ou  illudir  pela  Torça  ou  pela 
destreza.  Assim  a  guerra  de  laSa  provaria  acaso  que 
o  senhor  de  Leão  e  Castella  era  o  mais  forte,  porém' 
não  que  o  seu  direito  fosse  o  melhor. 

Desta  vez  a  resistência  de  Aífonso  III  foi  mais' 
efficaz  que  da  primeira.  Nella  o  ajudavam  indirec- 
tamente as  discórdias  análogas  de  aragoneses  e  cas- 
telhanos acerca  das  resj^ectivas  fronteiras.  As  forças 
de  AíIbnsoXdistrahiam-se  ])ov  causa  dessas  discór- 
dias com  mais  poderoso  inimigo.  Jayme  I  não  era 
homem  que  cedesse  facilmente  uma  pollegada  de 
terreno  ao  seu  adversário,  e  apesar  de  todas  as  dili- 
gencias de  muitas  pessoas  notáveis  dos  dous  reinos 
para  congraçarem  sogro  e  genro,  os  combates  e  cor- 
rerias de  parte  a  parte  eram  cada  vez  mais  accesos 
e  frequentes.  A  morte  de  Theobaldo  I,  rei  de  Na- 
varra, deixando  na  puerícia  o  íllho  e  herdeiro,  as 
pretensões  de  AíTonso  X  sobre  a  Navarra  e  a  defesa 
do  rei  menor,  que  Jayme  I  tomou  a  seu  cargo,  vie- 
ram complicar  os  negócios  e  protrahiram  por  largo 
tempo  as  perturbações  entre  os  dous  estados,  per- 
turbações que  só  acalmaram  um  pouco  em  i254  (i). 
Os  prei:)arativos  do  rei  de  Leão  e  Castella  para  in- 
vadir a  Africa  resolviam-se,  portanto,  em  tentativas 
de  engrandecimento  á  custa  dos  outros  reinos 
christãos  da  Península. 

Nenhumas  memorias  nos  restam  sobre  as  particu- 
laridades da  lucta  ateada  entre  Portugal  e  Castella ; 
mas  a  sua  duração  por  muitos  meses  indica  ter  sido, 
a  principio,  varia  a  fortuna  das  armas.  Deixando 


(I)  Çurita,  Annal.  1.  cit. 
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aos  seus  rícos-homens  e  alcaides  combaterem  nas 
fronteiras  do  Aragão  e  rompendo  com  o  rei  portu- 
guês, Aílbnso  X  dirigi u-se  a  Badajoz,  donde  podia 
superintender  neste  empenho,  que,  fosse  por  que 
motivo  fosse,  parecia  ter  mais  a  peito  (i).  A  noticia, 
porém,  do  que  se  passava  na  Hespanha  não  tardou 
a  chegar  aos  ouvidos  de  Innocencio  IV.  Em  janeiro 
de  1253  o  pontifice,  a  quem  sorria  a  idéa  da  imagi- 
nada invasão  em  Africa,  expedindo  novas  bulias 
tendentes  a  facilitar  a  empreza,  incitava  o  príncipe 
castelhano  a  realisá-la  (2).  Era  para  isso  indispen- 
sável que  cessasse  a  lucta  com  Portugal,  e  Innocen- 
cio IV  exhortandoos  dous  adversários  a  deporem  as 
armas,  convidou-os  a,  acceitarem  a  sua  mediação. 
Estribava- se,  para  tomar  o  caracter  de  arbitro  entre 
ambos,  em  ser  Portugal  um  reino  censuario  da  Sé 
apostólica,  ou,  pelo  menos,  tornava  por  aquella  occa- 
sião  a  avivar  essa  idéa,  que  neste  paiz  parecia  ter 
ido  pouco  a  pouco  esquecendo.  No  meio,  porém,  de 
semelhantes  demonstrações  assegurava  por  uma 
bulia  especial,  dirigida  a  AíTonso  III,  que  nos  esfor- 
ços que  fazia  para  restaurar  a  paz  não  havia  a  me- 
nor intenção  de  prejudicar  os  interesses  legítimos 
de  qualquer  dos  contendores  (3). 

Se,  como  parece,  a  intervenção  pontifícia,  tão  pe- 
rigosa naquellas  eras  como  hoje  a  das^  grandes 
nações  nas  dissidências  dos  povos  fracos,  não  foi 
acceita,  nem  por  isso  as  insinuações  pacificas  de 
Innocencio  deixaram  de  produzir  eífeito.  Cançados 
da  lucta,  em  que  provavelmente  nenhuma  vantagem 
decisiva  houvera  de  parte  a  parte,  mas  em  que  o 


(i)  Doeum.  em  Mondejar,  1.  cit. 
(a)  Raynald.  ad  ann.  i253  §  44  ^  45- 

(3)  Bulia  Inspeximns  (11  non.  januar.  laaS)  apud  Raynald. 
ad  ann.  —  Bzov.  ad  ann.  §  5  n.°  10. 
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rei  português  receava  a  final  um  grande  revés,  os 
dous  príncipes  vieram  a  uma  concórdia  de  que 
AfTonso  X,  a  quem  o  estado  das  cousas  pelas  fron- 
teiras do  Aragão  e  de  Valência  devia  trazer  inquieto, 
soube  ainda  tirar  o  proveito  da  superioridade  que 
lhe  dava  o  Iriumpho  provável  das  armas  castelha- 
nas. De  uma  das  suas  amantes,  D.  Maria  Guilhen 
de  Gusman  houvera  Atíonso  X,  cujo  matrimonio 
com  a  filha  de  Jayrae  I  fora  até  então  infructifero, 
uma  infante  illegitima.  Achava-se  esta  ainda  na 
meninice,  ao  passo  que  Affonso  III  se  aproximava 
dos  quarenta  annos  e  era  casado.  Nenhum  desses 
obstáculos  impediu,  comtudo,  que  servissem  de 
base  á  conciliação  os  ajustes  de  um  consorcio  entre 
Beatriz,  a  tenra  filha  de  D.  Maria  Guilhen,  e  o  ma- 
rido de  Mathilde  de  Bolonha.  As  condições  politicas 
foram,  qne  o  rei  de  Portugal  cederia  temporaria- 
mente ao  futuro  sogro  o  usofructo  do  Algarve  e  dos 
territórios  ao  oriente  do  Guadiana,  até  que  seu  pri- 
meiro filho,  se  os  houvesse  de  D.  Beatriz,  chegass^^^ 
á  idade  de  sete  annos,  epocha  em  que  seriam  nova- 
mente restituídos  á  coroa  portuguesa,  não  só  o  do- 
mínio pleno  do  Algarve,  mas  também  o  das  praças 
de  Moura,  Serpa,  Arôche  e  Aracena.  Pacificadas 
deste  modo  as  discórdias,  AíTonso  III  avistou-se  em 
Chaves  com  o  futuro  sogro,  ou  com  os  seus  envia- 
dos, no  meado  de  maio  de  i253,  e  ahi  recebeu  por 
esposa  a  D.  Beatriz.  AlFonso  X  pôde  então  voltar  as 
suas  attenções  para  as  outras  matérias  de  governo  e 
de  guerra  que  o  preoccupavam  (i). 

Se  considerarmos  este  convénio  em  relação  aos 
interesses  momentâneos  das  duas  coroas,  a  de  Por- 
tugal perdia  assas  com  elle;  mas  em  relação  9.0 


(i^  Nota  vii  no  flm  do  vol. 
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futuro  ganhava  evidentemente  muito,  e  ahaudo- 
nando  ])()r  alguns  annos  ao  domínio  estranlio  a 
j»osse  de  lerritorios  comprados  com  sangue  ])ortu- 
guès,  obtinha  o  reconhecimento  de  um  direito  emi- 
nente sobre  elles,  que  dentro  em  breve  lhe  tornaria 
indisputável  o  senhorio  pleno,  não  só  no  Algarve, 
mas  lambem  num  vasto  tracto  de  teri-a  aU^m  do 
Guadiana,  outle  o  seu  direito  de  conquista  podia, 
quanto  a  nós,  ser  com  mais  razão  disputado. 

Entretanto,  se  as  mutuas  devastações  cessaram 
com  a  paz  revalidada  jjelos  laços  que  prendiam  os 
chefes  dos  dons  estados,  nem  por  isso  as  contendas 
])oliticas  acabaram  entre  elles.  AíTonso  X,  a  quem 
deram  o  epitheto  de  sábio,  mas  a  quem  melhor  ca- 
beria o  de  erudito,  mostrou  em  mais  de  um  acto  do 
seu  reinado  que  não  duvidava  de  sacrificar  quaes- 
quer  considerações  ás  de  predomínio.  Dotado  de 
grande  actividade  de  espirito  e  de  prompto  enge- 
nho, devia  ser  e  era  irritável  e  voluntarioso.  Que  o 
conde  de  Bolonlia  não  tinha  menos  ambição,  a  triste 
historia  da  queda  de  seu  irmão  no-lo  j)i'ova.  As 
vergonhosas  promessas  feitas  em  Paris,  as  quaes, 
elevado  ao  throno,  lhe  seria  forçoso  illudir,  e  a 
energia  com  que  se  assenhoreara  do  poder  mostram 
também  que  elle  sabia  servir-se  igualmente  das 
artes  tortuosas  da  politica  e  da  audácia  de  soldado 
para  obter  os  seus  fins.  De  um  lado  indole  arreba- 
tada e  mudável  (i);  do  outro  ousadia  e  destreza  for- 
mavam um  contraste  entre  os  dous  princijjes,  donde 
nasciam  talvez  as  suas  repetidas  discórdias  e  recon- 
ciliações, às  quaes,  aliás,  nem  semjpre  fora  fácil 
achar  explicação  plausivel. 


(i)  «  Elrei  de  Castilla  era  mui  vario  y  de  poça  firmesa 
en  sus  empresas  »  é  uma  observação  de  Çurita  (L.  3,  c.  53) 
sobejamente  abonada  pelos  actos. 
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As  pazes  revalidadas  em  Chaves  por  um  pacto  de 
família  não  impediram,  de  feito,  que  poucos  meses 
depois  recrescessem  novos  desgostos  e  contendas 
sobre  o  senhorio  da  tão  disputada  posse  do  Algarve. 
Embora  á  coroa  portuguesa  houvesse  ílcado  o  domi- 
nio  eminente  daquella  província  e  a  Gastella  o  útil, 
a  epocha  era  ainda  demasiado  grosseira,  a  jurispru- 
dência das  relações  internacionaes  demasiado  vaga 
e  incompleta,  e  por  isso  tornava-se  difficultoso  defi- 
nir precisamente  os  respectivos  direitos,  os  limites 
da  acção  das  duas  potencias  num  território  com- 
mum.  Poucos  meses,  com  eíTeito,  haviam  passado 
desde  a  conclusão  da  paz,  quando  um  conflicto  de 
auctoridade  rebentou  entre  os  dous  príncipes  sobre 
as  attribuíções  que  lhes  competiam,  a  um  como  se- 
nhor eminente,  a  outro  como  usufructuario  do  Al- 
garve. Esta  província,  parte  integrante  da  Lusitânia 
romana,  formava  já  no  iii  século  da  era  christan 
ísalva  a  dítlerença  de  limites)  uma  das  dioceses  ec- 
clesiastícas  da  Hespanha,  os  vestígios  de  cuja  exis- 
tência se  encontram  até  os  tempos  da  invasão  árabe. 
A  sede  do  bispado  era  a  antiga  cidade  de  Okssonoba, 
situada  onde  hoje  se  vê  a  aldeia  de  Estoi  nas  vizi- 
nhanças de  Faro.  Conquistada  Silves  em  1189,  San- 
cho I  fundara  ou  antes  transferira  para  ahi  a  antiga 
sede,  que  apenas  subsistiu  dous  annos,  sendo  reto. 
mada  Silves  pelos  sarracenos  no  fim  desse  período  fi). 
Reduzido  de  novo  o  Algarve,  Aífonso  III  tinha  até 
então  retardado  o  restabelecimento  da  Sé  okssono- 
bense.  Apenas,  porém,  Aífonso  X  tomou  posse  da- 
quelles  territórios ,  tractou  de  restaurá-la.  Fr.  Ro- 
berto, frade  dominicano,  que  dos  successos  ulteriores 


(i)  Esp.  Sagr.,  T.  i4,  tract.  5r. —  Salgado,  Memor.  do  Al- 
garve, c.  7  e  o  nosso  vol.  3,  p.  195  e  211. 

voL.  V.  8 
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da  sua  vida  se  conhece  ter  sido  personagem  distincto 
por  capacidade  não  vulgar  e  haver  merecido  a  con- 
fiança do  principe  castelhano,  foi  eleito  e  sagrado 
bispo  da  reconstituida  diocese,  lazendo-se  ao  mesmo 
tempo  doação  perpetua  a  elle  e  a  seus  successores 
da  aldeia  de  Lagos,  com  o  dizimo  dos  direitos  d'en 
trada  que  alli  se  cobravam  para  o  fisco,  ao  que  se 
accrescentaram  diversas  j)i'opriedades  em  Silves, 
Albufeira,  Faro  e  Tavira  (i).  O  novo  prelado,  que 
não  podia  ignorar  as  condições  com  que  o  Algarve 
se  unira  á  coroa  de  Castella,  dirigiu-se  então  a  Por- 
tugal, para  obter  de  Aífonso  III  a  confirmação  de 
actos  cuja  validade  era  mais  que  duvidosa.  Tractou-o 
com  brandura  o  principe  português  (a),  mas  nem 
por  isso  se  mostrou  menos  irritado  pelo  procedi- 
mento do  sogro.  Reunindo  na  cathedral  de  Lisboa, 
onde  naquelía  conjunctura  se  achava,  os  officiaes  e 
magistrados  da  corte,  na  presença  destes,  do  bispo 
D.  Ayres  e  do  próprio  Roberto,  protestou  solemne- 
mente,  não  só  contra  a  usurpação  que  se  fizera  á  sua 
coroa  do  direito  de  apresentação  que  lhe  competia 


(i)  Só  existe  hoje  a  doação  de  Lagos  feita  por  Aílonso  X 
a  D.  Fr.  Roberto  (já  sagrado)  em  Sevilha  a  20  d'agosto 
de  1253  (L.  3  de  Aff.  III,  f.  6  v.) ;  mas  as  doações  de  outros 
bens  ao  mesmo  deprehendem-se  da  confirmação  concedida 
ao  bispo  D.  Garcia  em  ia6i,  na  qual  Affonso  X  revalida  as 
doaçõe.i  de  bens  em  Silves,  Albufeira,  Faro  e  Tavira,  fei- 
tas a  D.  Frei  Roberto:  Gav.  i,  M.  5,  n."  5. 

(2)  «  licet  placeret  ei  de  bono  et  honore  suo  »  :  Protest. 
sup.  Eccl.  de  Alg.,  Liv.  i  de  Aff.  III,  f.  3.^  O  que  neste  do- 
cumento se  diz,  sobre  ser  o  bispo  Roberto  enviado  por 
Affonso  X  para  obter  o  consenso  do  rei  português,  quadra 
mal  com  o  próprio  facto  da  eleição  e  com  o  caracter  do 
principe  castelhano.  O  mais  provável  é  que  a  vinda  fosse 
espontânea,  e  que  o  hábil  prelado  quizesse  lisongear 
Affonso  III  inculcando  aquelle  acto  de  deferência  como 
nascido  da  vontade  de  Affonso  X. 
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como  legitimo  padroeiro,  mas  também  contra  essas 
doações  perpetuas,  que  repugnavam  á  natureza 
temporária  do  usufructo  que  apenas  o  rei  de  Castella 
tinha  naquella  jjrovincia.  O  prelado  silviense  foi 
igualmente  intimado  para  não  se  aproveitar  das 
mercês  que  lhe  haviam  sido  feitas,  declarando 
Aifonso  III  que  estava  na  firme  intenção  de  reduzir 
ao  seu  pleno  dominio  os  bens  e  direitos  assim  alie- 
nados, logo  que  para  isso  se  lhe  proporcionasse  cou- 
juncção  favorável  íi). 

Este  facto,  cuja  importância  é  bem  pouca  de  per 
si,  adquire  grande  valor  histórico  por  nos  mostrar 
claramente  como,  longe  de  estarem  extinctas  as 
anteriores  discórdias,  só  estavam  sopitadas  e  que, 
se  de  uma  parte  o  sogro  se  esquecia  das  condições 
com  que  houvera  o  Algarve,  da  outra  o  genro  só  espe- 
rava occasião  opportuna  para  recuperar  tanto  o  que 
reservara  e  de  que  fora  espoliado,  como  o  que  ce- 
dera. Era  evidente  que,  oíferecido  ensejo  propicio,  o 
rei  de  Portugal  não  se  esqueceria  de  desempenhar 
as  ameaçadoras  promessas  que  tão  sole mnem ente 
lizera  perante  o  prelado  castelhano  e  os  seus  pro* 
prios  magnates. 

A  opportunidade,  porém,  que  o  monarcha  portu- 
guês esperava  devia  ainda  tardar  algum  tempo. 
Emquanto  Aifonso  X,  movido  da  sua  Índole  inquieta, 
renovava  successivas  tréguas  com  o  Aragão  para  suc- 
cessivamente  as  quebrar,  e  ao  mesmo  tempo  se  pre- 
parava para  acabar  de  submetter  por  si  ou  pelos 
seus  capitães  as  restantes  povoações  mussulmanas  da 
Andalusia,  reduzindo  nesse  mesmo  anno  (i254)  ou 
quando  muito  nos  j)rincipios  do  seguinte,  Xerês,  Ar- 
cos, Sidónia  e  Nebrixa  (a),  era  Aifonso  obrigado  a 


(li  Ibid. 

(a)  Seguindo   a    Chroniea   antiga   de    AíTonso  X  (c.  4)  os 
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pospor  a  repai'ação  dos  próprios  aggravose  a  volvei- a 
attenção  para  o  estado  interno  do  reino,  cuja  situa- 
ção parece  não  ter  melhorado  cora  a  revolução  que 
o  collocara  no  throno,  e  onde  os  horisontes  políticos 
se  toldavam  com  annuncios  das  mesmas  procellas 
que  haviam  feito  rolar  por  terra  a  coroa  de  San- 
cho II.  Os  vexames  practicados  contra  os  villãos  por 
uma  fidalguia  infrene  e  pelos  homens  prepostos  á 
administração  do  reino,  eram  proximamente  os 
mesmos;  as  mesmas  as  espoliações  do  patrimó- 
nio publico  íi).  Por  outra  parte,  esquecido  das 
promessas  de  subserviência  aos  prelados,  feitas 
na  convenção  de  Paris,  e  apenas  sanctificada  a  usur- 
pação do  reino  pelo  fallecimento  do  monarchia  legi- 
timo, AtTonso  III  tivei^a  com  o  bispo  do  Porto  D.  Ju- 
lião, que  succedera  a  Pedro  Salvadores  em  io.fy]y 
uma  contenda  violenta,  nascida,  talvez,  em  parte  de 
haverem  sido  constrangidos  os  habitantes  do  burgo 
episcopal  a  contribuir  para  a  guerra  do  Algarve,  ou 
de  pretender  o  principie  recompensar  com  benefí- 
cios ecclesiasticos  daquella  Sé  serviços  políticos  fei- 
tos nas  ultimas  luctas  civis  (2). 
_^ 

historiadores  castelhanos  collocam  aquellas  conquistas 
em  I2Õ5,  o  que  á  vista  dos  documentos  deste  anno,  data- 
dos de  pontos  assas  distantes  do  theatro  da  guerra,  os 
obrigou  a  suppôr  que  o  rei  não  interviera  pessoalmente 
nella  (Noguera,  notas  a  Mariana,  L.  i3,  c.  11).  Os  escripto- 
res  sarracenos  collocam,  porém,  essas  conquistas  em  1264 
(Conde,  P.  4.  c-  6),  o  que  remove  a  difíiculdade.  Seguimos 
por  isso  a  data  árabe. 

(i)  Frequentemente  se  encontram  nas  Inquirições  geraes 
de  12Õ8  exemplos  de  uma  e  de  outra  cousa,  e  ser-nos-hia 
fácil  recopilar  tão  avultado  numero  de  passagens  sobre  as 
violências  e  espoliações  da  fidalguia  nos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Affonso  III  como  as  que  colligimos  relati- 
vamente aos  ultimes  do  de  Sancho  II  no  volume  antece 
dente. 

la)   V.  ante  p.  89  e  as  bulias  de  Innoc.  IV  (17  kal.  jan. 
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A  principal  causa,  porém,  da  discórdia  parece  ter 
sido  uma  questão  acerca  dos  direitos  que  pagavam 
as  mercadorias  que  desciam  o  Douro  e  do  logar 
onde  deviam  ser  desembarcadas ;  se  em  Gaia, 
burgo  da  coroa  na  margem  esquerda  do  rio,  se  no 
burgo  episcopal.  Apesar  da  moderação  que  el-rei 
ordenara  se  guardasse  no  inquérito  a  que  por  esse 
motivo  se  recorreu,  o  negocio  não  chegou  a  ac- 
cordo  (i^.  Lembrado  de  que  era  quasi  exclusiva- 
mente ao  clero  que  Affonso  devia  o  reino,  o  prelado, 
julgando-se  offendido,  tomou  o  expediente  de  oppôr 
a  força  particular  á  publica.  Os  motins  suscitados 
por  este  acontecimento  perturbaram  o  reino  inteiro, 
aliás  flagellado  pela  guerra  de  Castella;  todavia  os 
outros  prelados  não  parece  terem  tomado  a  j^eito  a 
injuria  do  seu  collega,  porque  o  resultado  foi  ceder 
D.  Julião  e  sujeitar-se  á  pesada  muleta  de  6:5oo  li- 
bras em  castigo  dos  distúrbios  que  promovera  (2). 
A  irritação  do  rei  fora  tal,  que  occupara  militar- 
mente a  cidade,  exigindo  que  se  lhe  entregassem  as 
chaves  do  castello  e  das  torres  que  defendiam  a 
cerca.  Recusou-se  a  isso  o  alcaide  do  burgo,  mas.  na 
impossibilidade  de  resistir,  foi  depositá-las  no  allar- 


ann.  8  e  i3  kal.  febr.  ann.  11)  a  f .  4  do  Censual  do  Porto 
era  Ribeiro  :  Diss.,  T.  5,  p.  11. 

(i)  Docum.  a  f.  44  e  49  do  Liv.  da  Dem.  do  Bispo  D.  Pe- 
dro no  Arch.  Municip.  do  Porto.  — Liv.  a,  de  AÍT.  IV,  f.  29 
no  Arch.  Nac. 

(2)  Na  quitação  aos  recebedores  que  haviam  sido  dos 
direitos  reaes  do  Porto,  desde  abril  de  1247  até  julho  de 
1253,  vem  uma  verba,  cuja  importância  se  não  especiflca, 
de  emenda  assunate  qiiani  fecit  episcopus  Portiis  et  du.xit 
per  regnum  (Liv.  I  de  AÍF.  III,  f.  3).  Do  documento  n.°  ir  da 
Gav.  I,  M.  3  se  véquc  ioi  o  bispo  I).  Julião  o  que  pagou  as 
6;5oo  libras  ratione  assiinade,  das  quaes  o  seu  successor 
D.   Vicente   exigia  ainda    a   restituição    em  tempo  de   I), 
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mór  da  cathedral,  declarando  a  Aflbnso  111  que  alli 
as  podia  ir  buscar,  mas  que  elle  não  quebraria  o 
preito  que  fizera  a  seu  senhor  o  bispo  (i). 

Procedendo  com  este  rigor  em  relação  ao  prelado 
do  Porto,  não  admira  que  Aííbnso  III,  nas  manifes- 
tações da  sua  malevolencia  para  com  aquelles 
que  se  lhe  haviam  mostrado  desaffectos,  curasse 
pouco  de  respeitar  os  que,  de  qualquer  modo,  per- 
tencessem ao  corpo  do  clero.  De  todas  as  ordens 
militares,  a  dos  templários  é  a  que  parece  ter-se 
inclinado  mais  ao  partido  de  Sancho  II,  caindo  por 
isso  naturalmente  no  desagrado  do  vencedor  (2).  De 
feito,  não  só  não  figura  aquella  potente  e  bellicosa 
ordem  nos  monumentos  dos  primeiros  annos  do  rei- 
nado de  AÍTonso  III  ou  nas  guerras  desse  periodo, 
mas  sabemos  positivamente  que  foi  espoliada  dos 
seus  thesouros  e  que  ao  mestre  Paio  Gomes,  resi- 
gnatario  talvez  forçado  da  dignidade  méstral,  nem 
f-  ji'  se  consentiu  gozasse  em  paz  do  elevado  cargo 
de  coinmendador  de  Castello-branco,  em  que  foi 
gubstituido  por  um  obscuro  freire  (3). 

O  reino  achava-se,  pois,  pouco  mais  ou  menos  nas 
mesmas  circurastancias  que  haviam  precedido  e 
dado  pretexto  a  uma  revolução.  E'  phenomeno  de- 


(i)  Estas  particularidades  constam  de  uma  carta  assas 
curiosa  escripta  pelo  bispo  D.  Vicente  a  el  rei  D.  Dinis,  a 
qual  se  acha  na  Ghancell.  de  Aff.  IV,  L.  I,  f.  (fi  v. 

(2)  V.  ante  p.  69. 

(3)  Num  fragmento  d'Inquirição,que  se  achana  Gav.  7,M. 
l8,  n.«  2,  diz-se  que  AíTonso  III  arrebatara  aos  templários 
os  thesouros  que  tinham  junctos  e  fizera  delles  o  que  qui- 
zera,  e  que  tirara  o  cástello  de  Castello-branco  ao  com- 
mendador  Paio  Gomes  Barreto  para  o  dar  a  um  simples 
freire.  Paio  Gomes  era  o  mestre  da  ordem  em  12Õ0,  mas 
já  em  1253  era  apenas  commendador  de  Cástello  braijcç 
Viterbo,  Eluçid,  T.  a,  p.  Sjo. 
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masiado  vulgar  na  historia  das  febres  sociaes  a  que 
applicamos  esse  nome.  Por  outra  parte,  o  príncipe 
que  condemnara  como  illegal  e  sacrílego  o  proce- 
dimento dos  seus  antecessores  em  relação  á  jerar- 
chía  sacerdotal,  a  essa  espécie  de  estado  no  estado 
que  só  reconhecia  superiores  a  si  Deus  e  o  pontífice, 
entrava  já  no  caminho  inevitável  que  devia  conduzi- 
lo  á  mesma  arena  onde  seu  avô,  seu  pae  e  seu  irmão 
haviam  combatido  com  tão  varia  fortuna.  Arrasta- 
vam-no  as  condições  da  sociedade,  mais  fortes  que 
as  promessas  e  os  propósitos  dos  indivíduos ;  arras- 
tava-o  a  antinomia  entre  a  auctoridade  real  e  o  po- 
derio ecclesíastico,  antinomia  que  as  convenções  de 
Paris,  longe  de  destruir,  avivavam  ainda  mais.  O 
novo  rei,  collocado  nesse  terreno  movediço  onde 
ajudara  a  cavar  o  abysmo  que  tragara  seu  irmão, 
devia  reflectir,  talvez  com  remorsos  e  de  certo  com 
temor,  nas  contingências  do  futuro.  Contestações 
com  o  clero,  desbarato  das  rendas  publicas,  desen- 
freamento  da  fidalguia,  queixumes  dos  povos  op- 
pressos,  eis  os  factos  que,  exaggerados,  tinham 
trazido  a  deposição  do  soberano.  Agora  subsistia 
isso  tudo,  e  além  disso  tudo  o  exemplo  dessa  depo- 
sição. Mas  para  contrabalançar  tantos  elementos  de 
ruína  havia  o  que  faltara  á  coroa  no  reinado  ante- 
cedente, um  princijie  igual  ao  perigo,  ousado,  expe- 
riente e  activo. 

Para  cohonestar  os  motivos  do  seu  procedimento, 
o  clero,  entre  as  condições  de  proveito  próprio  que 
impusera  ao  conde  de  Bolonha  entregando-lhe  o 
poder  supremo,  incluíra  algumas  tendentes  a  coar- 
iítar  os  abusos  de  auctoridade  dos  barões  e  cavalleí- 
ros,  que,  revestidos  de  magistraturas  militares  e 
civis,  ou  providos  em  prestamos  da  coroa,  practi- 
cavam  frequentes  injustiças  e  rapinas  contra  a 
villanagem  desorganisada,  e  por  isso  indefesa,  das 


lao  msTOiuA  de  portuoal 

terrasnão  municipaes,  e  que  até,  não  raro,  se  atre- 
viam a  quebrar  as  imraunidades  dos  concelhos  mais 
fracos.  Também  se  obrigara  o  conde,  como  vimos  no 
livro  antecedente,  a  estabelecer  um  systema  d'in- 
quéritos  annuaes  sobre  os  abusos  de  poder  e  a  con- 
sultar os  chefes  do  clero  nas  questões  de  maior 
monta  que  occorressem  relativamente  á  administra- 
ção do  reino  (i).  Até  onde  Aflonso  III  realisou  tão 
largas  promessas  durante  os  primeiros  tempos  do 
seu  reinado,  não  será  fácil  dizê-lo ;  mas  é  certo  que 
as  guerras  com  Castella  não  tornavam  fácil  o  de- 
sempenho. Nos  princípios,  porém,  de  i254  pensou 
elle  seriamente  em  cumpri-las,  ao  menos  em  parte, 
evitando  assim  os  escolhos  que  o  ameaçavam  e  em 
que  o  seu  antecessor  naufragara.  Convocando  uma 
cúria  solemne  em  Leiria,  na  primavera  deste  anno, 
tractou  de  reparar  os  males  públicos  aggravados 
pela  guerra  civil  e  estrangeira.  Destas  cortes,  que, 
tanto  pelas  suas  circumstancias  como  pelos  seus  re- 
sultados, suscitam  vivo  interesse,  apenas  os  antigos 
chronistas  nos  conservaram  ténues  memorias.  Na 
verdade  os  monumentos  que  delias  nos  restam  são 
escaços ;  mas  esses  bastam  para  avaliarmos  toda  a 
significação  de  uma  assembléa  por  mais  de  um  modo 
notável,  e  que  assignala  uma  epocha  importante  na 
liistoria  das  nossas  instituições  politicas. 

Desde  o  tempo  dos  wisigodos,  as  junctas,  concí- 
lios ou  parlamentos  nacionaes,  cuja  indole  e  attri- 
buições  teremos  de  expor  noutra  parte,  foram  ex- 
clusivamente compostos  dos  membros  do  alto  clero 
e  da  principal  nobreza  da  Península.  O  povo,  fraco, 
reduzido  á  servidão  ou  a  um  estado  que  delia  se 
aproximava,  não  intervinha  nestas  graves  assem- 


(i)  V.  ante  p.  5i  e  5a. 
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bleas,  onde  se  tractavam  os  mais  árduos  negócios 
da  sociedade  religiosa  e  da  sociedade  civil.  A  mesma 
exclusão  continuou  durante  os  primeiros  séculos 
do  renascimento  da  monarchia  gothica  nas  Astúrias 
e  na  sua  expansão  pela  Galliza,  Leão  e  Gastella. 
Foi  nos  últimos  annos  do  século  xir,  quando  já  Por- 
tugal havia  muito  que  obtivera  uma  existência  in- 
dependente, que  aos  villàos,  á  burguesia,  a  esse 
grande  vulto,  que  em  tempos  mais  modernos  se 
denominou  o  Braço  do  Povo,  e  além  dos  Pyrenéus 
o  Terceiro  Estado,  se  abriram  no  reino  leonês  as 
portas  da  cúria  politica,  do  antigo  simulachro  de 
uma  representação  nacional  (i).  Os  concelhos,  ima- 
gem ou  antes  tradição  dos  municípios  romanos, 
tinham  passado  na  Hespanha,  como  no  resto  da 
Europa  oceidental,  através  de  todas  as  vicissitudes 
das  guerras,  das  invasões,  da  barbaria  (2),  e,  em- 
bora attenuados  e  modificados  pelas  necessidades  e 
pela  situação  das  populações  em  cada  epocha,  re- 
nasciam para  a  vida  jjolitica,  convertiam-se  em 
elementos  sociaes  activos  á  medida  que  as  correrias 
dos  sarracenos  se  iam  tornando  impossíveis  pelas 
províncias  centraes  e  aquilonares  dos  territórios 
christàos.  Em  Portugal,  apesar  de  todos  os  esforços 
de  AíTonso  I  e  de  Sancho  I  para  povoarem  o  paiz 
por  meio  de  uma  instituição  que  o  instincto  e  a 
experiência   deviam  iudicar-lhes  como   utilíssima. 


(i)  Marina  (Teoria  de  las  Cortes,  P.  i,  c.  ro  e  i4)  dá,  á 
vista  de  monumentos  indisputáveis,  como  posterior  ao 
armo  de  1178  a  admissão  de  procuradores  de  concellios 
lias  cortes  leonesas.  No  capitulo  14,  porém,  laz  datar  essa 
admissão  nas  de  Castella  das  de  1161),  fundado  nuui  texto 
da  General.  Não  nos  parece  4^cloridade  sufticienle.  As 
primeiras  cortes  castelhanas  em  que  indis]jutavelmeule 
figuraram  representantes  do  povo  foram  as  de  1188. 

(a)  Savigny.  Roemisch.  Recht  in  Mitt.  i  B.  5  Kap.  pssUn» 
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tanto  para  esse  fim,  como  para  estribarem  o  pró- 
prio poder;  apesar,  também,  do  favor  que  ella  en- 
contrara em  Sancho  II,  e  ainda  até  certo  ponto  em 
seu  pae,  o  antigo  uso  wisigothico  e  leonês  de  só  se 
convocarem  para  as  assembléas  nacionaes  os  prela- 
dos seculares  e  regulares,  os  oííiciaes  da  coroa,  os 
supremos  magistrados  e  os  próceres  ou  chefes  da 
nobreza,  prevalecera  ainda  mais  tempo  que  em 
Leão  e  em  Gastella.  A  razão  disso  reservamo-la 
para  outro  logar.  Por  agora  baste-nos  o  facto  ;  e  o 
facto  é  que  antes  de  ia54  os  procuradores  dos  con- 
celhos não  intervieram  nas  assembléas  politicas  da 
monarchia  (i).  Das  cortes,  porém,  deste  anno  data 
o  chamamento  dos  delegados  municipaes  aos  parla- 
mentos. O  povo,  constituído  e  vigorisado  lenta- 
mente, vê  emfim  assentarem-se  os  seus  represen- 
tantes no  concelho  dos  reis,  e  a  voz  do  homem  de 
trabalho  patentear  solemnemente  os  seus  aggravos 


(i)  Restam-nos  vestígios  de  3  convocações  de  cortes  an- 
teriores a  estas  :  —  das  de  Guimarães  em  tempo  do  conde 
Henrique  e  de  S.  Giraldo  (logS  a  1108)  em  que  figuram  ex- 
clusivamente omnes  próceres  portiigalenses  (Bem.  Vita 
B.  Geraldi  apud.  Baluz.  Miscell.VoI.  3,  p.  187);—  das  de 
Coimbra  de  1211,  em  que  apparecem  os  prelados  secula^ 
res,  os  homens  de  religião  e  os  barões  e  vassallos  da  co- 
roa iLiv.  de  Leis  e  Fost.  in  princip.) ;  —  e  finalmente  das  de 
Coimbr&^^ílebradas  em  1228—9,  "^s  quaes  se  achavam 
reunidos  multitudo  episcoporum,  procerum  et  aliorum  no- 
bilium  (Gav.  i,  M.  2,  n."  "j).  A  assembléa  de  janeiro  de  laõi 
também  parece  ter  sido  uma  espécie  de  cortes,  postoque 
menos  precisamente  caracterisadas  e  compostas  sá^'^os 
barões  e  fidalguia.  Não  falamos  das  actas  das  cortes  Ãe 
Lamego,  onde  representam  seu  papel  não  só  procuradores 
de  concelhos,  mas  até  de  concelhos  que  não  existiam.  O 
pobre  inventor  dessa  ridícula  farça  teve  quasi  sempre  a 
desgraça  de  estar  em  contradicção  com  as  instituições  e 
çom  os  factos  do  tempo  a  que  a  atlribuiu 


LIVKO    VI 


I2.J — 'Çastello  de  Beja.  —  Tone  de  menagem. 


124  HlsroKlA    1)K    rOKTUGAL 

e  invocar  os  seus  direitos  contra  as  classes  privile- 
giadas. Determinar  a  Índole  e  o  valor  politico  de 
taes  assembléas  não  pertence  aqui.  Por  pouco,  toda- 
via, que  fosse  este  ultimo,  é  certo  que  Aífonso  III 
reconhecera  a  importância  relativa  dos  grémios  po- 
pulares ;  e  quando  o  seu  reinado  não  oíTerecesse 
outra  circumstancia  que  o  illustrasse,  o  facto  de 
colligir,  postoque  transitoriamente,  as  resistências 
burguesas,  de  lhes  facilitar  por  tal  modo  o  accordo, 
e  portanto  de  lhes  multiplicar  a  energia  para  luc- 
tarem  mais  vantajosamente  com  o  privilegio,  seria 
só  de  per  si  bastante  para  merecer  a  attenção  da 
historia.  Assim  constituídas,  as  cortes,  se  não  fo- 
ram o  fundamento  da  liberdade  municipal,  base  da 
única  liberdade  verdadeira  que,  em  nosso  enten- 
der, tem  existido  no  mundo,  e  talvez  a  única  pos- 
sível, foram  por  certo  desde  essa  epocha  uma 
grande  manifestação  delia  e,  até  certo  ponto,  uma 
garantia  da  sua  conservação  futura  (i). 

A  assembléa  de  Leiria,  reunida  nos  fins  de  feve- 
reiro, estava  já  encerrada  nos  princípios  de  abril,  e 
el-rei  havia  partido  para  Lisboa.  Esse  curto  praso 
fora,  porém,  aproveitado  em  administrar  remédio 
ás  queixas  de  alguns  concelhos,  em  revalidar  os 
privilégios  e  liberdades  de  outros,  em  confirmar 
doações  ou  em  conceder  reparação  aos  aggravos  de 
vários  mosteiros.  Assim  Affonso  III,  ao  mesmo 
tempo  que  buscava  conciliar  os  ânimos  populares, 
lisonjeava  o  clero  com  essas  mostras  de  favor.  As 
severas  providencias  tomadas  anteriormente  contra 


(i)  Noticia  da  celebração  das  cortes  de  1254  «  cum  epis 
•opis  et  cum  proceribus,  et  cum  prelatis,  et  cum  ordini- 
bus,  et  cum  bonis  boniinibus  de  conciliis...  super  statu  re- 
gjii  et  super  rebus  corrigendis  et  emendandis:  »  Liv.  jl  (Je 
Aff.  III,  f.  6  V. 
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a  Sé  do  Porto  num  momento  de  irritação,  e  que 
virtualmente  iam  íerir  o  commercio  do  burgo  epis- 
copal, foram  supprimidas  e,  de  accordo  com  o  vi- 
gário daquella  diocese,  que,  segundo  parece,  repre- 
sentava o  bispo  na  ausência  deste,  estabeleceram-se 
as  condições  que  deviam  regular  a  admissão  dos 
géneros  e  mercadorias  que  viessem  do  alto  Douro 
ou  entrassem  pela  foz  do  rio,  ora  no  Porto,  ora  em 
Gaia,  villa  que,  sujeita,  como  já  advertimos,  imme- 
diatamente  á  coroa,  era  a  rival  da  povoação  eccle- 
siastica  na  margem  fronteira.  Permittiu-se  de  novo 
o  trafico  do  sal,  objecto  de  grande  monta  já  nessa 
epocha,  e  cuja  compra  ou  venda  a  qualquer  mora- 
dor do  Porto  el-rei  prohibira  por  todo  o  reino  em 
vingança  de  prohibições  análogas  alli  promulgadas 
em  ódio  dos  habitantes  de  Gaia.  Algumas  proprie- 
dades, emfim,  pertencentes  á  Sé  portuense  e  confis- 
cadas, em  consequência  das  anteriores  discórdias, 
foram-lhe  igualmente  restituidas  (i).  Nesta  con- 
junctura,  também,  parece  começar  a  realisar-se  o 
pensamento  de  promover  a  povoação  do  Alemtejo, 
levando-se  a  effeito  a  restauração  de  Beja,  arrui- 
nada e  provavelmente  erma  desde  a  derradeira 
expulsão  dos  sarracenos  daquelles  districtos  (2). 
Era  este  um  ponto  importante  pela  sua  situação 
nas  fronteiras  do  Algarve,  cujo   dominio   incerto 


(i)  Diploma  a  favor  dos  concelhos  de  Santarém,  Lisboa, 
Guimarães  e  Guarda  :  ibid.  f.  6  v.  e  segg.,  eLiv.  dos  Prei,'os, 
í".  4>  no  Arch.  Municip.  de  Lisb.  —  No  Arch.  Nac.  (Gav.  3, 
M.  5,  n.'  19)  se  encontram  uns  aggravamentos  especiaes 
de  Coimbra  e  outros  de  Montemor-o-velho.  sem  data, 
mas  de  letra  do  tempo  de  Affonso  III,  que  provavelmente 
pertencem  a  estas  cortes.  Os  documentos  relativos  ao 
Porto  e  Gaia  acham-se  a  f .  7  v.  do  mesmo  Liv.  i  de  Afi".  III. 

(2)  Inéditos  de  Hist.  Port.,  T.  õ,  p.  461  e  46a  — Liv.  i  de 
D.  Dinis,  f.  ai. 
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não  podia  deixar  de  produzir  mais  tarde  ou  mais 
cedo  a  renovação  de  contendas  entre  as  duas  coroas. 
As  nuvens  continuavam,  de  feito,  a  toldar  sempre 
por  esse  lado  os  horisontes  politicos.  Os  barões  e 
cavalleiros  que  durante  a  guerra  civil  haviam  se- 
guido a  causa  de  Sancho  lie  que  depois  do  infeliz 
desfecho  da  lucta  viviam  em  Castella,  vendo  cessar 
as  probabilidades  de  derribarem  o  homem  que  con- 
sideravam como  usurpador  e  que  na  realidade  o 
fora,  forcejavam  naturalmente  por  salvar-se  das 
consequências  do  erro  politico  em  que  ou  a  lealdade 
ou  o  interesse  os  tinha  feito  cair.  li  de  crer  que  as 
suas  intrigas  houvessem  contribuído  para  alimentar 
a  malevolencia  de  Aífonso  X  contra  o  príncipe  que 
outr'ora  o  humilhara.  Mas,  desvanecidas  de  todo  as 
suas  esperanças,  deviam  pôr  a  mira  em  recuperar 
por  outros  meios  a  pátria  e  a  fortuna  perdidas.  De 
accordo  provavelmente  com  o  rei  de  Castella,  ti- 
nham representado  ao  j)apa  a  sua  situação  e  obtido 
delle  uma  bulia  pela  qual  Innocencio  IV  encarre- 
gava Aflbnso  X  de  os  amj)arar,  intervindo  por 
meios  brandos  com  Affonso  III  a  favor  dos  foragi- 
dos. O  caracter  dominador  do  rei  castelhano  e  até, 
porventura,  alguns  actos  em  que  mostrasse  que 
pretendia  passar  de  conselheiro  a  arbitro  causaram 
sérios  cuidados  em  Portugal.  As  rejjresentações 
feitas  dO  pontífice  sobre  este  objecto  surtiram,  po- 
rém, efteito,  e  Innocencio  IV  declarou  positivamente 
ao  rei  de  Leão  e  Castella  que  nas  recommendações 
contidas  naquella  bulia  se  lhe  não  conferira  o  di- 
reito de  practicar  cousa  alguma  contraria  á  inde- 
pendência da  coroa  portuguesa  ou  donde  proviesse 
o  ^menor  prejuízo  ao  rei  ou  ao  reino  de  Portu- 
gal (i).  Assim,  a  confiança  que  os   desterrados  ca- 


(l)  Bulia  In  Javorem  quorundam  (Kal.  sept.  ia  Innoc.  IV) 
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valleiros  punham  no  org-ulho  e  poderio  do  seu  pro- 
tector saiu  van  e,  segundo  parece,  os  mais  distinc- 
tos  partidários  de  Sancho  II  só  gradualmente  obti- 
veram voltar  á  pátria  e  restituirem-se-Ihes  os  bens 
de  que  haviam  sido  privados  (i). 

Estes  desgostos  de  Affonso  III  com  o  sogro  jun- 
ctos  ao  ciúme  do  senhorio  do  Algarve,  incompleto  e 
duvidoso  para  ambos,  faziam  com  que  a  paz,  que 
parecia  reinar  entre  elles,  não  fosse  mais  do  que 
um  véu  lançado  sobre  o  fermento  da  guerra.  Af- 
fonso III,  que  por  experiência  sabia  quanto  impor- 
tava nas  questões  politicas  o  favor  da  cura  pontifí- 
cia, não  se  tinha,  por  certo,  esquecido  de  cultivar  a 
antiga  benevolência  do  papa.  A  intervenção  deste  a 
seu  favor  contra  a  arrogante  ingerência  de  AíTonso  X 
nos  negócios  puramente  domésticos  do  genro  dão- 
nos  disso  indicios  claros.  Enviara  Innocencio  IV  á~ 
Península,  no  meado  deste  anno,  o  minorita  Fr.  Va- 
lasco  a  tractar  negócios  secretos  com  os  reis  de 
Portugal,  Castella  e  Aragão.  Não  seria  possível 
dizer  positivamente  a  substancia  desses  negócios 


M.  3  de   Buli.   n.°   i3   do   Arch.  Nac.  e  traduzida  na  Mon. 
Lusit.,  L.  lõ,  c.  17. 

(i)  D.  Martim  Gil.  cedendo  em  1288  a  el-rei  D.  Dinis  um 
herdamento  em  Anhoure  por  dous  casaes,  diz  :  »  quito  a 
perdoo  a  filhada  e  o  embargo  que  mi  rey  D.  Affonso  fez  e, 
perda  se  a  hi  prendi  e  os  froytos  que  rey  D.  Affonso  e  rey 
D.  Denis  hy  ouvcrom  :  »  Gav.  11,  M.7,  n.°32  no  Arc.Nac.Nas 
inquirições  de  I258  (Liv.  6  d'lnquir.  de  Aff.  Ill,  f.6i  v.)  lê-se 
que  Affonso  III  restituíra  aos  filhos  de  D.  Gil  Vasques  a 
quinta  de  Sesmires  que  lhe  filhara.  Estes  Gi^ Vasques  e 
Martim  Gil  parece-nos  serem  os  de  Soverosa.  Não  o  affir- 
mamos,  todavia,  absolutamente.  Num  documento  de  1273 
(Escalona,  App.  Ill  n.*  161)  figuram  ainda  na  corte  de  Af- 
fonso X,  D.Gil  Martines  de  Portugal  (porventura  o  mesmo 
que  assistiu  á  morte  de  Sancho  II),  D.  Martim  Gil  su  fijo, 
D.  Johan  Fernandes  Batissela. 
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sobre  qne  o  papa  só  dera  instrucções  vocaes  ao 
legado,  o  qual  vivamente  recomrnendava  a  Af- 
fonso  III  (i).  Era  a  sua  missão  estabelecer  uma  paz 
duradoura  entre  oí;  três  príncipes,  íacilitando-se 
assim  ao  rei  castelhano  a  expedição  d' Africa,  pre- 
conisada  durante  dous  annos  e  sempre  diilerida? 
Tornam-no  crivei  as  enérgicas  providencias  tomadas 
pelo  papa  nessa  mesma  conjunctura  para  que  se 
realisasse  a  empreza  (2).  Mas,  ou  porque  o  pontifice 
receasse  que  as  esperanças  de  obter  vantagens  dos 
outros  príncipes  cliristãos  da  Hespanha,  menos  po- 
derosos que  AíFonso  X,  distrahissem  este  da  cruzada 
a  que  se  votai'a,  ou  porque  Aílonso  III  soubesse 
conciliar  melhor  a  benevolência  de  Fr.  Valasco,  na 
declaração  a  favor  do  conde  de  Bolonha  o  papa 
dava  visíveis  signaes  de  predilecção  por  este.  Não 
era,  porém,  só  isso  :  Innocencio  IV  tomava  ao 
mesmo  tempo  debaixo  da  sua  especial  protecção  o 
moço  Theobaldo,  rei  de  Navarra,  e  o  guerreiro 
Jayme  I  de  Aragão  (3).  Emfim,  a  estes  príncipes, 
unidos  já  em  liga  oíTensiva  e  defensiva,  se  associava 
nos  fins  de  1254  o  rei  de  Portugal,  por  convenções 
cuja  substancia  ignoramos  e  que  parece  terem  sido 
secretamente  ajustadas  (4). 

Nunca  talvez,  na  Península  a  cubica  e  a  mutua 
inveja  dos  chefes  dos  diversos  estados  se  haviam 
manifestado  por  mais  frequentes  correrias  e  estra- 


(1)  Bulia  Gerentes,  dirigida  a  Aff.  III  (4  kal.  junii  ann.  2 
Innoc.  IV)  e  bulia  Ciun  de  sincevitute  (kal.  juiii  ann.  12) 
ajjud  Wading.  P«.egest.  Innoc.  IV  n."»  114  e  iiõ. 

(2)  Innoc.  IV  Epist.  :  Lib.  ii,epist.64o,64i  :Lib.  12,  epist. 
128  apud  Raynald.  ad  ann.  §  24. 

(3)  Raynald.  ibid.  §  aã. 

(4)  Nota  VIII  no  fim  do  vol. 
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^•05  de  fronleií-a  a  fronteira,  ao  passo  que  nuuca  se 
falai"a  tanto  de  paz  e  concórdia  entre  elles.  Os  tu- 
multos civis  que  agitavam  assim  o  Aragão  como 
Castella,  e  ainda  os  antigos  resentiraentos  que  ini- 
mizavam a  nobreza  de  Portugal,  deviam  complicar, 
6  de  feito  complicavam,  as  luctas  de  ambição  entre 
os  reis.  Pelo  que  toca  a  Portugal,  um  facto,  posto- 
que  obscuro  nas  suas  circumstancias,  assas  signifi- 
cativo em  si,  nos  indica  a  pouca  sinceridade  com 
que  se  procedia  entre  Portugal  e  Castella  e  como 
Aflbnso  III  respondia  ás  pretensões  de  auctoridade 
que  o  sogro  empregara  na  questão  dos  foragidos  e 
procurava  chegar  a  uma  situação  em  que  podesse 
cumprir  as  ameaças  que  dous  annos  antes  fizera  ao 
bispo  de  Silves,  acerca  da  generosidade  que  Af-  ^ 
fonso  X  mostrara  para.  com  este  na  distribuição  dos  w 
herdamentos  do  Algarve. 

O  facto  a  que  alludimos  é  o  dominio  que  o  prin- 
cipe  português  indisputavelmente  exercia  naquella 
provincia  nos  principios  de  I255.  Em  fevereiro 
deste  anno  os  spatharios,  cujo  chefe  era  um  dos 
principaes  personagens  da  corte  de  Castella,  impe- 
travam ou  ao  menos  acceitavam  de  Aflbnso  III  con- 
firmações dos  castellos  que  Sancho  II  lhes  dera 
áquem  das  serras  do  Caldeirão  e  de  Monchique,  e 
pelo  que  dizia  respeito  aos  de  além  delias  obtinham 
novas  doações,  em  que  nem  sequer  se  alludia  ás  de 
Sancho  e  muito  menos  á  confirmação  condicional  de 
Fernando  III  (i).  Era  estribado  nestas  doações  que 
Paio  Peres  dava  impulso  á  povoação  de  Mertola, 
organisando  o  municipio  pelo  typo  do  d'Evora  e 
applicando  ao  seu  commercio  pela  foz  do  Guadiana 


(i)  Liv.  I  de  Aff.   Ill,  f.  14:  e  scgg . 
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os  costumes  maritimos  de  Lisboa  (i).  Evidente- 
mente esta  harmonia  que  se  buscava  estabelecer 
ahi  com  as  instituições  e  costumes  de  Poi'tugal  in- 
dica uma  população  portuguesa  no  municipio  no- 
vamente conslituido;  e  de  feito  os  concelhos  de 
Ayaraontc  e  Cacei  la,  de  accordo  com  os  seus  imme- 
diatos  senhores,  os  freires  de  Sanctiago,  reconhe- 
ciam que  eram  parte  integrante  da  monarchia  por- 
tuguesa (2).  Sem  que  nos  reste,  emfim,  narrativa 
alguma  que  nos  retira  como  durante  dous  ou  três 
dnnos  o  domínio  pleno  do  Algarve  recaiu  em  poder 
de  AíTonso  III,  a  harmonia  dos  documentos  tenden- 
tes a  demonstrá-lo  é  tal,  que.  o  facto  se  torna, 
quanto  a  nós,  indubitável.  Se  ])ara  sair  com  o  in- 
tento o  rei  de  Portugal  empregou  a  destreza,  se  a 
força,  não  é  possível  dízè-lo  hoje;  faltam-nos  abso- 
lutamente recordações  de  um  successo  que  a  histo- 
ria é  obrigada  a  adivinhar.  Porventura  foi  uma  e 
outra  cousa.  Persuade-o  por  uma  parte  a  alliança 
com  Jayme  I,  cuja  protecção  iam  buscar  nessa 
mesma  conjunctura  todos  os  inimigos  de  AfFonso  X, 
sem  exceptuar  um  grande  numero  de  cavalleiros 
castelhanos  descontentes,  entre  os  quaes  se  contava 
o  próprio  D.  Henrique  irmão  de  AíTonso  X ;  por 
outra  insinua-o  a  generosidade  de  AíTonso  III  para 
com  o  poderoso  Paio  Peres  Correia  e  para  com  os 
seus  freires,  e  a  promptidão  do  mestre  d'Uclés  em 
reconhecer  a  supremacia  do  príncipe  português 


(t)  Poral  de  Mertola  (era  1292)  no  Liv.  dos  Copos,  f.  90, 
aliás  120. 

(2)  Composição  entre  a  ordem  de  Sancliago  e  o  concelho 
de  Beja,  em  que  intervém  «  vicini  de  totis  caslellis  et 
villis  de  Ultratagum  ejusdem  ordinis  in  regno  Portuga- 
lie  »,  entre  os  quaes  figuram,  os  de  Ayamonte  e  Cacella  : 
Gav.  5,  M.  3,  n.°  3.  , 
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nos  castellos  da  ordem  até  Ayamonle.  Fosse  como 
fosse,  a  nova  situação  do  Algarve  protrahiu-se  ao 
menos  até  125;;,  seguindo-se  outras  mudanças  que 
em  breve  havemos  de  narrar  (i). 

Entretanto  esta  quebra  das  convenções  anteriores 
não  parece  ter  suscitado  demonstrações  militares 
da  parte  de  Castella.  AÍTonso  X  até  parecia  esquecer 
gradualmente  os  direitos  que  daquellas  convenções 
lhe  resultavam,  omittindo  nos  ditados,  que  o  or- 
gulho das  conquistas  costuma  ajunctar  aos  nomes 
dos  príncipes,  o  titulo  de  rei  do  Algarve.  Era  que 
lhe  chamavam  a  attenção  multiplicados  negócios, 
que  se  ligavam  com  este,  mas  de  natureza  mais 
grave.  Além  do  infante  D.  Henrique  e  dos  cavallei- 
ros  do  seu  bando,  tinha  feito  alliança  com  Aragão 
o  senhor  de  Biscaia  no  momento  em  que  expiravam 
as  tréguas  feitas  com  aquelle  paiz,  ti-eguas  sempre 
mal  cumpridas.  Com  pretexto  de  combater  os  sar- 
racenos faziam-se  em  Castella  grandes  preparati- 
vos militares  :  a  guerra,  porém,  que  todos  julgavam 
imminente  era  a  do  Aragão.  Forbejavam  entretanto 
alguns  individues  mais  prudentes  por  evitai*  uma 
lucta  que  o  grande  poder  de  um  dos  contendores  e 
o  valor  impetuoso  do  outro  podiam  tornar  fatal ; 
mas  taes  diligencias  só  muito  tarde  produziram 
eífeito.  Complicava-se,  além  disso,  a  situação  com 
muitos  outros  embaraços.  O  moço  Theobaldo  re- 
forçava com  movimentos  militares  as  pretensões 
que  tinha  sobre  algumas  províncias  de  que  ante- 
riormente a  coroa  de  Castella  espoliara  a  de  Na- 
varra. Por  outra  parte  o  infante  D.  Henrique,  em 
cujo  poder  se  achavam  alguns  dos  castellos  toma- 
dos aos  mouros  no  anno  antecedente,  aproveitava 


(i)  Nota  IX  no  lim  do  vol 
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essa  circumstancia  para  incommodar  o  irmão,  e 
(liz-sc  que,  induzido  por  elle,  Ibn  Malifot  se  negara 
a  reconhecer  a  su])reniacia  quasi  feudal  de  Allonso  X 
nos  seus  cerceados  doniinios  do  (iharb  ou  de  Nie- 
bla.  Accrescia  que  o  papa  Alexandre  IV,  o  qual 
succedera  nos  fins  de  ia54  a  Innocencio  IV,  acti- 
vava a  prometlida  expedição  d' Africa,  mandando 
pregar  a  cruzada  pela  Peninsula.  Era  grande  a 
escaceza  de  dinheiro  em  Castella,  e  o  rei,  obrigado 
a  pedir  subsidios  aos  ecclesiasticos,  encontrava 
naturalmente  vivas  resistências.  O  descontenta- 
mento dos  povos  era  também  grande.  Nascia  este 
de  se  haver  cunhado  uma  nova  moeda,  os  burgale- 
ses,  com  liga  desj)roporcionada  ao  seu  valor  nomi- 
nal. Tinham  as  mercadorias  subido  de  preço,  o  que 
era  consequência  forçosa  desse  facto.  Ajunctando 
um  erro  económico  a  outro,  Aflonso  X  estabeleceu 
uma  estiva  ou  taxa  geral  dos  preços,  o  que  paraly- 
sou  o  commercio,  augmentando  com  isso  o  descon- 
tentamento. No  meio,  pois,  de  tantos  embaraços  é 
fácil  d'explicar  a  forçada  tolerância  do  príncipe 
castelhano  acerca  do  procedimento  de  Affonso  III 
no  Algarve  (i). 

Se  o  rei  de  Portugal  se  não  via  rodeado  de  igual 
somma  de  difficuldades  politicas,  inquietavam -no 
também  por  esse  tempo  questões  análogas  á  ultima 
que  mencionámos.  A'  vista  da  situação  do  reino,  e 
attento  o  desbarato  das  rendas  do  estado,  havia 
muito  que  se  temia  em  Portugal  uma  providencia 


(i)  Çurita,  L.  3,  c.  52.  —  Ci'on.  de  D.  Alonso  el  Skb.,  c.  5 

—  Mariana,  L  i3,  c.  ii  e  notas  de  Noguera.  — Ferreras,  ad 
ann.  1269  f  i.  —  Colnien.,  Hist.  de  Segov.,  c.22  §  4  e  segg. 

—  Raynald.  ann.  i255  §  49-  —  Os  historiadores  hesi^anhoes 
variam  muito  na  chronologia  destes  successos,  que  nós 
collocamos  no  anno  de  i255  pelo  que  adeanle  veremos. 
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semelhante  á  que  se  tomava  em  Castella  para  ob- 
viar á  falta  de  recursos  públicos,  providencia  pró- 
pria de  epochas  ignorantes  e  rudes,  em  que  os 
princípios  de  economia  social  eram  quasi  absoluta- 
mente desconhecidos.  Não  só  na  Peninsula,  mas 
igualmente  por  toda  a  Europa  (i),  um  dos  meios 
triviaes  que  os  príncipes  empregavam  pai"a  enche- 
rem os  seus  cofres  vazios  ou  para  ajunctarem  the- 
souros  era  o  alterar  a  moeda.  Em  que  a  alteração 
consistisse,  indica-o  a  phrase  quebrar  moeda  com 
que  se  designava  o  facto.  Gunhava-se  de  novo  a 
prata,  e  accrescentando-se-lhe  mais  liga  duva-se-lhe 
curso  com  o  mesmo  valor  nominal  da  antiga,  quer 
conservando -lhe  o  nome  e  typo,  quer  alterando-o. 
Em  Portugal  succedera  o  que  succedia  em  toda  a 
parte,  postoque  entre  nós  pareça  ter  sido  esse 
ruinoso  direito  limitado  por  condições  de  tempo 
e  de  modo.  Cedia  delle  o  rei,  ás  vezes,  a  troco 
de  uma  contribuição  certa,  que  o  povo  preferia 
pagar,  evitando  j)or  esse  modo  as  consequências 
obvias  do  uso  de  tal  direito  (2).  Já  nos  fins  de  I253 
se  acreditava  geralmente  que  Aílbnso  III  não  tar- 
daria a  imitar  nesta  j^arte  os  seus  antecessores,  e 
este  receio  bastara  para  produzir  um  augmento  de 
preçoS;  ao  que  se  procurara  obstar  pelo  único  meio 
que  então  se  conhecia,  a  taxa  ou  estiva  (3).  Não  se 
enganava,    porém,  o   povo  nas   suas  previsões.  A 


(i)  Ducange,  v.  Moneta  —  Hallam,  Europe  in  the  M.  Ag. 
eh.  2. 

(2)  1-ertence  a  outro  logar  a  historia  geral  da  nossa  fa- 
zenda publica,  e  por  consequência  a  das  vicissitudes  da 
moeda.  Veja-se  entretanto  o  pouco  que  diz  Viterbo,  Eluc. 
V.  Adua,  e  Moeda. 

(3)  «  seio  pro  certo,  quod  res  venales  et  vende  vende- 
bantur   multo  carius   quam   solebant  vendi   et  debebant. 
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taxa  não  loi  eílcctivamenle  mais  do  que  a  precur- 
sora da  alteração  monetária.  Os  interesses  feridos 
reagiram,  e  o  descontentamento  do  clero  e  dos  se- 
culares obrigou  o  rei  a  sobrestar  no  negocio.  Ce- 
dendo ás  manifestações  dos  prelados,  dos  mestres 
das  ordens  e  ás  das  classes  seculares,  prometteu 
conservar  a  moeda  antiga  por  sete  annos  sem  que- 
bra alguma.  Feita  esta  promessa,  começou  a  exigir 
a  remissão  daquella  fraude,  que  uma  espécie  de  di- 
reito consuetudinário  legitimava.  A  fidalguia,  po- 
rém, e  o  clero,  classes  que  dos  tributos  só  conhe- 
ciam os  proveitos,  reluctavam  contra  a  solução 
desse  imposto  extraordinário,  que  também  as  abran- 
gia. Taes  eram  as  resistências  e  as  queixas  dos 
principaes  vassallos  e  prelados,  que  foi  suspensa  a 
percepção  antes  de  inteiramente  concluida,  vendo- 
se  constrangido  o  monarclia  a  jurar  solem nemente 
nas  mãos  de  um  dos  seus  bispos,  o  de  Évora,  que 
nunca  mais,  directa  ou  indirectamente,  exigiria 
donativos  do  paiz  para  conservar  sem  alteração  o 
dinheiro,  salvo  aquillo  que  por  antiga  practica  os 
reis  anteriores  costumavam  tirar  da  quebra  da 
moeda,  ou  que  para  evitar  esse  mal  os  povos  usa- 
vam oíTerecer-lhes.  Das  actas  em  que  se  lançou 
este  singular  juramento  transcreveram-se  diversos 


pro  eo  quod  limebant  quod  ego  frangerem  monetam,  et 
quia  dicebant  quod  tempus  britandi  monetam  apropin- 
quabat  »  :  Lei  de  7  kal.  jan.  laõS  no  M.  i  de  Leis  n.°  i4  no 
Arch.  Nac.  e  impressa  nas  Dissert.ChronoL,  T. 3.  P.  a,  n.''2i. 
Postoque  as  disposições  desta  lei  se  refiram  só  aos  distri- 
ctos  de  Entre-Douro  e  Minho,  o  mais  crivei  é  que  iguaes 
proAidencias  se  applicassem  ás  outras  províncias.  Da 
phrase  tempus  britandi  monetam  apropinqnabat,  se  conhece 
que  esta  extorsão  do  íisco  costumava  ser  periódica  e  re- 
gular. Adiante  teremos  de  voltar  a  este  objecto. 
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exemplares  authenlicos  que  se  depositaram  nas 
mãos  dos  mestres  das  ordens  e  de  alguns  prelados, 
aquelles  que  parece  terem  sido  mais  ellicazes  neste 
empenho ;  e  para  dar  maior  solemnidade  ás  suas 
promessas,  Allbnso  III  dirigiu  (março  de  i255)  uma 
carta  ao  pontifice,  na  qual,  relatando  o  successo, 
assegurava  a  espontaneidade  e  o  sincero  f^nimo 
com  que  procedera,  e  votava  á  cólera  celeste  não  só 
a  si,  mas  também  aquelles  dos  seus  successores 
que  as  infringissem  no  todo  ou  em  parte  (i). 

Dissemos  que  o  rei  de  Portugal  fora  obrigado  a 
ceder  da  extorsão  fiscal  que  encetara.  De  feito,  os 
documento!  que  nos  restam  acerca  desta  grave 
questão, da  moeda  estão  insinuando  que  o  monar- 
cha  ainda  vergava  debaixo  do  peso  das  concessões 
feitas  em  Paris,  dessa  subserviência  ao  voto  dos 
prelados  nas  matérias  de  governo,  á  qual  se  ads- 
tringira.  Evidentemente  fora  no  limiar  da  igreja 
que  os  exactores  reaes  haviam  encontrado  obstácu- 
los. As  novas  duvidas  que  este  mesmo  objecto  sus- 
citou passados  alguns  annos  e  o  resultado  delias 
acabarão  de  nos  convencer  de  que  sobre  os  villàos 
veio  a  recair,  e  provavelmente  recaíra  semju^e,  o 
ónus  de  salvar  a  moeda  da  falsificação  consuetudi- 
nária ou,  ao  menos,  de  minorar  os  eífeitos  dejilora- 
veis  que  o  dinheiro  já  viciado  tinha  nas  permu- 
tações e  em  todas  as  mais  phases  da  economia  par- 
ticular e  publica. 

No  meio,  porém,  destas  contendas  o  rei  não  se 
esquecia  de  outras  matérias  de  governo,  umas  ten- 
dentes a  consolidar  no  meio-dia  do  reino  o  seu  va- 
cillante  dominio,  outras  a  augmentar  as  rendas  da 


(i)  Documentos  noLiv.i  de  Aff.  III,  f.  150,  impressos  com 
alguma  inexacção  nas  Provas  da  Hist.  Geneal.T.  6,  p.  'ò] 
e  se». 
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coroa.  Aròche  e  Aracena  eram,  pelo  sueste,  os 
extremos  limites  das  conquistas  ])ortus>;'uesas ,  e 
AUonso  III  devera,  como  vimos,  o  senhorio  destes 
dous  castellos  ou  povoações  mussulmanas,  não  á 
posse  da  coroa  que  arrancara  a  seu  irmão,  nem  a 
tractados  com  Castella,  mas  unicamente  ao  esforço 
dos  liospitalarios  portugueses  e  de  um  dos  seus 
mais  illustres  chefes.  A  posse  daquelles  territórios, 
quasi  encravados  na  conquista  leonesa,  era  de  certo 
motlo  uma  negação  ou  antes  um  protesto  contra  as 
pretensões  exclusivas  de  AUonso  X  sobre  a  con- 
quista do  antigo  Gharb  mussulmano.  Uma  povoa- 
ção forte  nesse  ponto  avançado  constituia,  por  outra 
parte,  uma  espécie  de  barreira,  senão  invencivel, 
ao  menos  assas  importante,  dada  a  eventualidade 
da  guerra.  Aròche,  provavelmente  erma  desde  que 
a  assoladora  espada  do  commendador  de  Moura, 
Alfonso  Peres,  jjassara  por  lá,  foi  portanto,  repo- 
voada de  christãos  e  organisada  municipalmente 
com  os  largos  privilégios  e  immunidades  concedi- 
das a  Elvas  por  Sancho  II  (i). 

Em  mais  de  um  logar  da  nossa  anterior  narrativa 
se  encontram  factos  que  mostram  nos  antigos  bur- 
gueses do  Porto  a  mesma  altivez  danimo,  o  mesmo 
génio  commercial  e  a  mesma  actividade,  que  for- 
mam actualmente  o  caracter  distinctivo  dos  habi- 
tantes daquella  populosa  cidade.  Na  deposição  do 
infeliz  Sancho  os  burgueses  do  Porto  parece  terem - 
se  conservado  estranhos  ás  revoltas  que  turbavam 
o  reino,  e  ainda  depois,  ao  ordenar-se  a  expedição 
do  Algarve^  haviam  preferido  pagar  uma  avultada 
somma  a  acomjjanhar  a  hoste  real  ou  a  servir  por 
mar  com  os  seus  navios.  Desde  i24o,  em  que  a  paz 


(i)  For.  de  Arouchy  no  Liv.  i  de  AlT.  III,  f.  Sg  v.  e  f.  i5a. 
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êe  firmara  entre  elles  e  Pedro  Salvadores  (i\,  não 
uos  deparam  os  monumentos  vestígios  de  que  so 
renovassem  alli  as  antigas  dissenções  com  os  bis- 
pos. Esmorecera  nessa  terra,  sempre  guerreira  e 
impaciente  de  tyrannias,  a  indole  bellicosa  e  o  espi 
rito  de  resistência ?  Xão  o  cremos. E  antes  natural 
que  os  prelados  da  Sé  portucalense,  conhecendo 
melhor  os  seus  verdadeiros  interesses,  tivessem 
afrouxado  nas  demasias  do  poder  e  que  houvessem 
facilitado  o  desenvol  sã  mento  das  proi^ensões  com- 
merciaes  do  burgo,  de  cujo  traíico  se  fará  idéa  con- 
siderando o  avultado  numero  de  burgueses  que 
mercadejavam  em  França  ou  em  Flandres,  e  sa- 
bendo quão  importante  pajiel  fazia  o  Porto  no  com- 
mercio  interno  do  paiz  (2).  D'ahi  resultara  o  rápido 
incremento  da  povoação.  O  burgo,  cujo  âmbito 
poucos  annos  antes  se  limitava  ao  recosto  do  monte 
onde  ainda  hoje  camj)eia  a  velha  cathedral,  desceu 
para  o  valle  ao  occidente  e  dilatou-se  até  Miragaia 
Em  quinze  annos  tinham-se  alevantado  por  ess»^. 
lado  mais  de  setenta  edifícios,  e  nesta  conjunctura 
multiplica vam-se  as  construcções  com  uma  rapidez 
que  podemos  dizer  pasmosa,  attento  o  quasi  insen- 
sível progresso  que,  em  geral,  a  poj)ulação  tinha  na 
idade  média  (3).  O  accrescimo  dos  redditos  senho- 


^ij  Veja  se  o  vol,  4»  P-  282. 

(2)  Na  composição  celebrada  entre  os  burgueses  e  o 
bispo  em  1240,  providenciou-se  especialmente  que  Pedro 
Salvadores  desse  commissão  a  alguém  in  Francia  para 
absolver  os  individuos  ahi  residentes,  se  fossem  dos  que 
andavam  excommungados,  e  para  que  escrevesse  ao  arce- 
bispo e  bispos  do  reino  para  igualmente  mandarem 
absolver  os  seus  diocesanos  que  houvessem  mercadejado 
com  os  habitantes  do  Porto,  emendo  veL  vendendo  :  Liv.  a 
de  Aff.  IV,  f.  32  V. 

(3)  Inquirição  de  12Õ8  no  Liv.  5  dlnquir.  de  AfT.  III, 
f.    10  V.  Com    que  artes  os     bispos    foram   incluindo    nos 
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naes  cie  via  ser  proporcional  ao  desenvolvimento  do 
industrioso  niunicipio,  e  o  rei  não  podia  deixar  de 
ver  com  ciúme  reverterem  em  beneficio  do  vassallo 
ecclesiastico  os  tributos  de  tão  dilatado  commercio 
Peia  composição  celebrada  entre  Sancho  II  e  Pedro 
Salvadores,  em  i238  (i),  a  coroa  resalvara  a  per- 
cepção da  decima  que  o  estado  recebia  de  todas  as 
teias  e  mais  mercadorias  estrangeiras  que  entravam 
no  Douro,  concedendo,  porém,  ao  bispo  levar  a 
dizima  desse  imposto,  o  qual,  com  o  serviço  militar, 
o  preito  dos  prelados,  a  intervenção  dos  magistrados 
régios  na  administração  da  justiça,  e  outros  actos 
de  jurisdicçào,  era  um  reconhecimento  de  supre- 
macia real  no  burgo  ecclesiastico  (2).  AíTonso  III  no 
principio  do  seu  reinado  respeitara  a  concordata 
acceita  por  Sancho  II,  mas  pouco  tardara  a  quebrá- 
la  (3).  Já,  como  vimos,  antes  de  i253  se  tinham  sus- 


limites  do  couto  primitivo .  os  terrenos,  provavelmente 
reguengos,  ao  poente  do  burgo  até  Miragaia  vè-se  de  uma 
inquirição  de  i348  (Liv.  i  de  Aff.  IV,  f.  47)  inipressa  nas 
Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  292  e  segg.  Ribeiro  deu  por  men 
tirosas  as  declarações  das  testemunhas  abonando-se  com 
a  Inquirição  de  i258.  Mas  esta  não  fundamenta  tanto  a 
sua  opinião  como  elle  suppôs,  e  ahi  mesmo  se  vê  a  prova- 
das usurpações  dos  prelados;  porque  as  75  casas,  fun, 
dadas  ao  tempo  dos  bispos  Pedro  Salvadores  e  Juliào- 
lieavam  além  do  regato  de  Miragaia,  que  as  testemunhas 
davam  por  limite  de  facto  ao  couto  da  Sé. 
(I)  V.  vol.  4  p.  a8i." 
s  i  (2)  Carta  do  bispo  Vicente  no  Liv.  i  de  Aff.  IV,  f.  46  v.  e 

j  t  os  doe.  do  Liv.  2  da  mesma  chancellaria  de  f.  7  v.  até  20, 

\  \  onde  largamente  se  discutem  as  relações  de  vassallagem 
dos  burgueses  pM&^coí'^  ^  bispo  e  deste  para  com  a  coroa, 
Veja-se  também  a  composição  de  1288  incluída  na  bulia 
Cúm  a  nobis  nas  Dissert.  Chron.,  T.  4>  P-  2,  p.  i5i. 

(3)  B  et  licet  idem  S.  rex,  ac  tu,  successor  ipsius  in  regno 
portucalense  aliquandiú  compositionem  observaveris  su- 
pradictam,  etc,  »;  Bulia  Venerabilis  frater  Ciem.  IV 
pont.  4  :  Liv.  i  de  Aff.   IV,  f.  5.5. 
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citado  graves  discórdias  sobre  as  relações  commer- 
ciaes  entre  o  burgo  antigo  ou  Porto  primitivo, 
situado  na  margem  esquerda  do  Douro,  e  o  burgo 
dos  bispos,  e  bem  assim  sobre  os  regulamentos  fis- 
cães  da  navegação  fluvial.  Apesar  do  castigo  im- 
posto ao  successor  de  Pedro  Salvadores  pela  resis- 
tência tumultuaria  que  fizera  ao  que  julgava  quebra 
dos  seus  direitos,  e  de  parecer  asserenada  a  procella 
por  algum  tempo,  as  sempre  crescentes  pretensões 
do  rei  e  a  tenacidade  do  prelado  não  tardaram  a 
produzir  nova  coUisão.  Preparavam-se  ambos,  um 
para  o  ataque,  outro  para  a  defesa.  Não  podia 
Aflbnso  III  exercer  senão  uma  débil  influencia  nos 
habitantes  do  Porto,  os  quaes  deviam  conservar 
viva  memoria  de  que  por  duas  vezes  a  monarchia. 
com  quem  se  haviam  alliado  contra  os  bispos,  os 
trahira  e  abandonara.  A  renovação  das  conjura- 
ções e  revoltas  populares  do  tempo  de  Sancho  I  não 
era,  portanto,  de  esperar;  e  para  que  revertesse  em 
proveito  da  coroa  ao  menos  uma  parte  dos  pro- 
ventos senhoriaes  de  tão  avultado  tracto  cumpria 
luctar  de  frente  com  o  prelado.  Foi  o  que  Aflbnso  III 
fez. 

O  burgo  real  do  Porto  antigo  era  naquelle  tempo 
uma  povoação  de  pouca  importância,  e  até,  segundo 
parece,  os  seus  moradores  viviam  sujeitos  immedia- 
tamente  aos  magistrados  do  districto  e  sem  organi- 
sação  municipal.  Ao  menos,  nenhuns  vestígios 
desta  se  encontram  antes  do  reinado  de  Aflbnso  III. 
Por  aquelles  arredores  estendiam-se  vastos  territó- 
rios reguengos,  que  circumdavam  o  valle  onde 
actualmente  tem  seu  principal  assento  Villa-nova  de 
Gaia  (i).  No  cimo  do  morro,  chamado  hoje  o  castello 


(i)  «  vobis  populatoribus  que  morabamini  in  meo  burgo 
veteri  de  Portu  ...hereditates  que  habebatis  de  qiiibus  non 
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de  Gaia,  existia  um  desses  castros  cuja  origem  .srt 
])or(ie  na  noite  dos  tempos,  situação  jn-ovavel  do 
Cale  romano  e  do  Portucale  dos  visigodos,  o  ([«lal  a 
iiuagiuavão  populai-  povoou  de  tradições  maravi- 
lhosas (i).  Chamando  povoadores  para  o  velho 
alcácer  e  transferindo  o  burgo  para  ao  pé  dos  seus 
muros,  AlTonso  III  creou  alii  uma  villa  destinada  a 
servir  por  um  lado  de  emula  e  por  outro  como  de 
])adrasto  á  rica  e  poderosa  cidade  episcopal.  Julião 
negara  o  seu  assenso  ás  modilicações  ajustadas  nas 
cortes  de  Leiria  entre  o  vigário  da  Sé  portucalense 
e  o  rei,  modificações  que,  até  certo  ponto,  annulla- 
vam  a  concordata  celebrada  com  Sancho  II,  e  que, 
como  vimos,  consistiam  em  descarregarem  os  navios 
e  quaesquer  outras  embarcações  menores,  quer 
entrassem  pela  foz,  quer  descessem  o  rio  com  mer- 
cadorias, parte  na  margem  esquerda,  parte  na 
cidade  episcopal.  Ao  passo  que  rejeitava  esta  inno- 
vação,  o  bispo  pedia  ao  papa  lhe  confirmasse  o 
anterior  contracto  {2).  Nem  a  negativa  do  prelado, 
nem  o  favor  de  Roma,  obstaram,  todavia,  á  exe- 
cução dos  desígnios  de  Affonso  III,  que,  limitando- 
se  d'antes  ás  questões  de  navegação  interna,  os 
estendia  agora  ao  commercio  exterior.  A  nova 
pohra  foi  constituída  em  concelho  com  importantes 


faciebatis  milii  fórum  »  ;  For.  de  Gaia  no  Liv.  i  de  Aff.  III, 
1".  12  —  «  do  vobis  jiro  terminis  lotuni  meiím  regalengum 
de  Gaia  »:  Ibid. 

(i)  «  cíiiu  D.  Alfonsus  pater  noster...  rex  Jiixta  castram 
de  Gaia  noviter  popularet  »  :  Carta  de  D.  Dinis  no  Liv.  2  de 
Aff.  IV,  1".  33  V.  Veja  se  a  lenda  do  rei  Ramiro  no  Liv.  Velho 
das  Linhag.  Prov.  da  Hist.  Geneal.,  T.  i,  p.  212  e  a  nota  i 
do  nosso  r.»  vol. 

(2)  Carta  de  D.  Dinis  citada.  —  Bulia  Ciirn  a  nobis,  cit. 
Esta  bulia,  expedida  em  junho  de  1254,  é  evidentemente 
resultado  das  prevcn(,'ões  do  bispo  contra  o  rei. 
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privilégios.  Em  logar  da  divisão,  entre  a  villa  e  a 
cidade,  dos  navios,  barcas  e  mercadorias  que  o  rei 
pretendera,  decretava  agora  uma  cousa  mais  sim- 
ples :  o  exactor  fiscal,  o  mordomo  da  coroa  em 
Gaia,  devia,  em  virtude  do  foral,  exigir  do  mor- 
domo do  bispo  metade  dos  direitos  d'entradas,  por- 
tagens e  trânsitos  recebidos  no  Porto  e  entregar-lhe 
também  metade  dos  que  recebesse  em  Gaia  (i). 
Assim  a  contestação  sobre  os  desembarques  numa 
ou  noutra  margem  tornava-se  ociosa.  Para,  todavia, 
minorar  o  ciúme  que  nos  ânimos  dos  burgueses  de 
Porto  devia  gerar  a  instituição  do  concelho  vizinho 
e  rival,  o  rei  buscou  lisonjeá-los  com  mostras  de 
benevolência  (•2),  e  Julião,  forçosamente  oíTendido 
por  este  profundo  golpe  dado  nos  rendimentos  da 
sua  opulenta  mitra,  teve  de  guardar  para  melhor 
ensejo  a  vingança  de  tamanho  aggravo. 

Emquanto  estas  cousas  se  passavam  (i255-i256), 
a  situação  embaraçosa  do  rei  de  Castella  havia 
melliorado.  Depois  de  ter  contrahido  estreita  al- 
liança  de  familia  com  a  casa  dlnglaterra,  casando 
sua  irman  D.  Leonor  com  o  príncipe  Eduardo 
'depois  Eduardo  I)  e  cedendo  nessa  conjunctura  á 
Inglaterra  os  seus  direitos  aos  condados  de  Pon- 
thieu  e  Montreuil  (3),  viu-se  com  o  sogro  em  Soria 
(março  de  I256),  e  ahi  assentaram  ambos  em  sus- 
pendei' as  operações  militares  até  se  estatuírem  as 
condições  definitivas  da  paz  entre  as  duas  coroas,  a 


,1,  Fov.  de  Gaia  I.   cit. 

(2)  Provisão  aos  olliciaes  da  coroa,  para  que  não  alistas- 
sem gente  á  força  no  Porto  para  as  naus  e  galés  reaes  : 
junho  de  i255.  —  Outra  para  não  encoiitarem  (mulctarem) 
os  habitantes  do  Porto  i256)  :  Liv.  da  Dem.  do  Bispo  D.  P. 
f.  49  e  00,  do  Arch.  Municip.  do  Porto  nos  Extr.  da  Acad 

(3)  Flores,  Reyn.  Cathol.,  T.  i,  p.  478  e  segg.  — Noguera, 
\sot   a  Mariana  Vol.  õ,  p.  5j. 


l42  IIISTOIUA    HE     l'OI<TL'<iAL 

qual  só  no  anno  seguinte  se  realisou  (i).  Ao  mesíuw 
passo,  divididos  entre  si  os  eleitores  do  império 
o-ermanico  pela  morte  de  Guilherme,  rei  dos  roma- 
nos, o  arcebispo  de  Treveiús  com  outi*os  eleitores 
resolveram  escolher  para  successor  do  monarcha 
fallecido  o  rei  castelhano  (abril  de  iy57j,cuja  repu- 
tação de  sabedoria,  ou  melhor  diríamos  de  sciencia, 
soava  no  mundo.  Se  elle  diligenciou  esta  eleição;  se 
delle  partiram  as  promessas  de  grossas  sommas 
com  que  o  arcebispo  fez  concordar  na  escolha  os 
eleitores  de  Saxonia,  Brandenburgo  e  Bohemia, 
ignora-se  (2).  É,  todavia,  certo  que,  ainda  quando  a 
sua  elevação  ao  throno  dos  Césares  não  viesse  a 
verificar-se,  elle  adquiria  com  semelhante  eleição 
renome  e  força  moral.  Entretanto  a  reconciliação  de 
Jayme  de  Aragão  com  o  genro  obrigava  o  infante 
Henrique  a  buscar  guarida  entre  os  mussulmanos 
dAfrica.  Os  i-egulos  mouros,  porém,  que,  conjun- 
ctamentecom  o  infante,  haviam  negado  obediência  a 
Affonso  X,  não  podiam  subtrahir-se  com  igual  faci- 
lidade á  vingança  deste  príncipe,  agora  que  as  cir- 
cumstancias  o  habilitavam  para  proceder  vigorosa- 
mente contra  elle,  como  de  feito  procedeu.  O 
almuhade  Ibn  Mahfot  era  ainda  wali  dos  restos  do 
Algarve,  ou  rei  de  Niebia,  como  o  designam  os 
monumentos  christãos.  Foi  sobre  a  sua  capital  e 
sobre  elle,  a  quem  o  principe  castelhano  conside- 
i'ava  unicamente  como  um  vassallo  rebelde,  que 
desfechou  o  raio.  O  rei  de  Granada,  Ibn  Alahmar, 
viu-se  obrigado  a  ajudar  o  seu  teiTivel  alliado  con- 
tra os  próprios  co-religionarios,  e  as  tropas  grana- 
dinas de  Málaga  acompanharam  as  de  Castella  ao 


(i)  Çurita,  Liv.  3,  c.  25  e  55  —  Nog-uera,  ibid.  p.  64. 
(a)  Raumer,  Hohenst.,  Vol.  4.  P-  363  e  segg. 
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assedio  de  ISiehla.  Era  conhecida  esta  cidade  pela 
solidez  das  suas  fortificações,  e  por  muito  temido  as 
vantagens  dos  sitiadores  reduziram-se  á  devasta<,'ào 
dos  territórios  vizinlios.  No  fim  de  nove  meses 
d'inuteis  combates  a  falta  de  provisões  e  a  desesjíe- 
rança  de  soccorro  obrigaram  os  sitiados  arender-se. 
As  condições  foram  a  incorporação  definitiva  na 
grande  monarchia  central  da  Península  daquelle 
pequeno  estado  mussulmano,  que,  ainda  depois  da 
conquista  de  Sevilha,  conservara  um  simulachro  de 
existência  politica.  A  troco  de  terras  e  de  rendas 
avultadas  na  capital  da  Andalusia  e  de  conservar  a 
van  denominação  de  rei,  Ibn  Mahfot  cedeu  plena- 
mente ao  conquistador,  não  só  aquella  porção  do 
Gharb  que  possuía,  mas  também  o  direito  que  cria 
ter  na  parte  dessa  província  que  as  armas  portu- 
guesas haviam  successivamente  submettido  (1257J. 
Por  esta  maneira  os  últimos  e  quasi  imperceptíveis 
vestígios  do  brilhante  domínio  almuhade  foram  de 
todo  varridos  do  occidente  da  Hespanha  (i). 

Ignoramos  se  Affonso  X,  estribando-se  nesta  nova 
e  mais  completa  cessão  do  ultimo  regulo  almuhade 
do  Algarve,  procurou  restabelecer  pelas  armas  a 
sua  auctoridade  nessa  jjrovincia,  onde  tudo  indica 
ter  ella  por  algum  tempo  cessado,  ou  se  o  genro, 
vendo-o  revestido  da  força  moral  e  material  que  lhe 
davam  assim  os  successos  que  temos  narrado  como 
a  paz  com  o  Aragão,  cedeu  espontaneamente  ás 
circumstancias.  Fosse  como  fosse,  é  certo  que  as 
cousas  voltaram  ao  antigo  estado.  Consultando  os 


íi)  Este  fué  el  precio  en  que  se  dió  a  los  christianos  la 
ciudad  de  Niebla,  Huelba,  Gebalayun,  Serpa,  Mora,  Alhau- 
rin,  Tabira,  Far,  Laulé,  Xinilios,  y  casi  todo  el  Algarbe... 
acabo  esta  conquista  el  ano  655  (1257  :  Conde,  P.  4,  0.7  — 
Veja-se  a  nota  X  no  fim  do  vol. 
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monumemos,  achamos  que  o  rei  de  Caslella  não  só 
torna  a  mencionar  entre  os  titulos  dos  seus  senho- 
rios o  do  Algarve,  que,  ao  menos  por  algum  tempo, 
])arece  havia  abandonado,  mas  que  igualmente 
começa  a  exercer  ahi  actos  de  auctoridade,  embora 
deixasse  ao  genro  os  direitos  que  lhe  resultavam 
das  convenções  de  i253.  Tal  é  o  de  restituir  o  cas- 
tello  de  Albufeira  á  ordem  de  Avis,  a  quem  Af- 
fonso  III  o  concedera  por  occasião  da  conquista  e 
que  o  rei  castelhano  agora  occupara  ;  tal  é  também 
a  doação  do  padroado  de  todas  as  igrejas  da  diocese 
á  Sé  de  Silves,  e  a  renovação  ao  bispo  Garcia,  que 
succedera  a  Fr.  Roberto  em  1260  ou  1261,  das 
mercês  de  vários  bens  que  já  doara  ao  seu  anteces- 
sor e  de  que  Affonso  III,  lembrado  dos  solemnes 
protestos  que  fizera,  o  tinha  provavelmente  pri- 
vado (i). 

Se  o  levar  os  limites  dos  seus  dominios  ás  praias 
meridionaes  do  oceano  era,  assim,  umdesignio  cuja 
execução  escapava  das  mãos  do  rei  de  Portugal 
apenas  cria  tê-lo  realisado,  nem  por  isso  elle  desa- 
nimava. Deixando  ao  tempo  o  proporcionar-lhe 
conjunctura  mais  favorável  ao  empenho,  voltava  as 
attenções  jjara  os  negócios  domésticos,  emquanto" 
não  podia  com  proveito  ordenar  os  externos  por 
meio  da  politica  ou  das  armas.  Tinha  Affonso  III, 
conforme  o  que  se  deduz  dos  actos  da   sua  vida 


(i)  Carta  de  Aff.  III  sobre  a  doação  do  castello  de  Albu- 
feira á  ordem  de  Avis  (1260)  na  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  5  — 
Doação  e  conlirm.  de  Affonso  X  ao  bispo  Garcia  e  ao  seu 
cabido  dos  padroados  do  Algarve  e  de  vários  bens  em 
Silves,  Albufeira,  Faro  e  Tavira  (8  d'abril  de  i26i)na  GaA'.  1, 
M.  òn.'  5,e  no  Liv.  3  d'Afl'.  III,  f.  3.  Em  julho  de  12Õ9  ainda 
Fr.  Roberto  vivia  :  Escript.  em  Colmenar.,Hist.  de  Sego v., 
p.  248  e  segg.  Nesse  diploma  Affonso  X  diz-se  regnante  en 
ti  Algarbe. 
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publica,  herdado  em  boa  parte  a  índole  ambiciosa 
e  dominadora  de  seu  pae,  com  mais  esforço  militar 
do  que  elle.  Levava-Ihe,  porém,  pinncipalmente 
vantagem  em  ter  passado  a  melhor  parte  da  moci- 
dade na  corte  de  França,  numa  epocha  em  que  o 
governo  de  Branca  de  Castella  e  depois  o  de  I>uiz  IX 
oíTereciam  aos  príncipes  efíicazes  exemplos  da  arte 
de  reinar.  De  lá  trouxera  mais  de  uma  idéa  de  pro- 
gresso social,  que  é  visivel  no  seu  reinado,  sem  que 
devamos  esquecer  a  influencia  inevitável  que  tam- 
bém devia  exercer  no  nosso  paiz  a  civilisação  caste- 
lhana promovida  por  um  monarcha  illustre,  apesar 
de  grandes  defeitos,  como  era  AíTonso  o  sábio  (i). 
Desde  o  começo  do  seu  reinado  o  conde  de  Bolonha 
procurara  imitar,  f>elo  que  tocava  á  fazenda  pu- 
blica, o  systema  severo  de  seu  pae  na  reivindicação 
e  augmento  dos  direitos  reaes.  A  predilecção  que 
mostrou  sempre  por  Lisboa,  cidade  que  desde 
aquella  epocha  principia  a  figurar  como  capital  do 
reino,  não  nascia  só,  por  certo,  do  acolhimento  que 
ahi  achara  ao  voltar  de  França  :  a  situação  delia,  o 
commercio  que  a  bondade  do  seu  porto  facilitava 
davam-lhe  forçosamente  uma  valia  superior  á  de 
qualquer  outra  povoação  de  Portugal  (2).  Os  mes- 


(lí  Pertence  a  uma  divisão  especial  do  nosso  trabalho 
desenvolver  mais  largamente  esta  matéria  e  mostrar  as 
influencias  estranhas,  principalmente  a  das  instituições 
civis  de  Castella,  em  Portugal.  Aqui  observaremos  somente 
que  em  França  data  do  reinado  de  S.  Luiz  a  convocação 
dos  delegados  burgueses  aos  parlamentos,  e  a  modiíicação 
do  direito  de  revindicta  ou  guerra  privada  (Guizol,  Civi- 
lis.  en  Fr.,Leç.  44  e  4ã)i  e  que  estes  dous  factos  de  grande 
significação  social,  posloque  então  de  menos  importância 
practica,  se  repetem  em  Portugal,  como  reflexos,  no  rei- 
nado de  Affonso  III. 

(2)  A  residência  de  Affonso  III  em  Lisboa  durante  a 
maior  parte  da  sua  vida  prova-se  pelo    grande  numero  da 
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mos  motivos  que  levavam  Affonso  III  a  fundar  um 
munitipio  importante  na  marg^tím  esquerda  do 
Douro  e  a  arrancar  ao  bispo  Julião  metade  dos  tri- 
butos indirectos  deviam  impelli-lo  a  promover  o 
concurso  de  navios  e  mercadores  em  Lisboa,  terra 
da  coroa,  onde  as  entradas,  portagens  e  passagens 
revertiam  geralmente  em  beneficio  do  estado.  Do 
incremento  da  cidade  em  grossura  de  tracto  e  nu- 
mero de  habitantes  tirava  o  rei  por  mais  de  um 
modo  vantagem.  Nos  arrabaldes  os  edifícios  tinham- 
se  gradualmente  accumulado,  e  a  antiga  Achbuna 
dos  árabes  era  já  considerada  de  certo  modo  como 
povoação  diversa,  cujos  moradores  gosavam  de  pri- 
vilégios especiaes  (i).  O  bairro  mais  pojjuloso  da 
cidade  estendia-se  para  o  valle  ao  poente  e  meio-dia 
da  alcáçova.  Onze  parocliias  alevantavam  o  estan- 
darte da  cruz,  arvorado  no  cimo  dos  seus  campaná- 
rios, no  meio  desta  grande  povoação,  cujo  papel  na 
historia  dos  progressos  do  christianismo  tinha  de 
ser,  em  menos  de  três  séculos,  tão  principal,  e  para 
defesa  dos  seus  numerosos  habitantes  o  potente 
município  cingia-se  com  uma  cincta  de  muralhas  h) 
O  íisco  pairava,  porém,  sobre  elle,  e  Affonso  III, 
que  via  assim  crescer  a  população  de  Lisboa,  favo- 
recia esse  desenvolvimento,  fazendo-o  reverter  ao 
mesmo  tempo  em  proveito   próprio.  Os  rocios  ou 


diplomas  régios  datados  desta  cidade  onde  quasi  exclusi- 
vamente passou,  como  veremos,  os  ultimos  annos  de  vida. 

(i)  Liv.  I  de  D.  Dinis,  f.  i38  v. 

(2)  Quitação  de  lõ  de  fevereiro  de  1261  passada  pelos 
alvazís  de  Lisboa  aos  sacadores  das  freguesias  da  Magda- 
lena,  S.  Martinho,  S.  Jorge,  S.  Mamede,  Sancta  Maria  de 
Alcamin,  S.  Julião,  S.  João,  Sancta  Maria  Maior,  S.  Lou- 
renço, S.  Nicolau  e  Sancta  Justa,  de  869  lib.  8  sold.  e  6  din. 
quos  sacaverunt  pro  ad  muros  Ulixbone  construendos  ; 
Arch.  do  mosteiro  de  Chellas. 
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terreiros  que  o  mau  systema  ou  antes  o  nenhum 
systema  no  edificar  e  arruar  de  qualquer  povoação 
crescente  deixava  a  espaços  por  entre  as  casarias  e, 
além  disso,  os  terrenos  incultos  em  volta  destas, 
foram  tomados,  postoque  illegalmente,  para  o  rei, 
que  ahi  construia  casas  de  aluguer,  estáus  (pou- 
sadas) para  os  mercadores  de  retalho,  lojas,  tere- 
cenas,  ferrarias  e,  emílm,  todo  o  género  de  edifícios, 
que  lhe  produziam  avultadas  rendas  (i).  Além 
disso,  todas  as  propriedades  que  se  pretendiam 
alienar  achavam  no  rei  um  comprador  certo  (2). 
Assim  Affonso  III  se  tornava  senhor  por  dous 
modos  da  mais  opulenta  povoação  do  seu  reino. 

Estas  circumstancias,  de  pouco  momento  era  si, 
conduzem-nos  a  um  facto  importante,  que  aliás  se 
estriba  em  outros  monumentos.  Falamos  do  pro- 
gresso commercial  do  paiz  e,  portanto,  do  da  civili- 
sação.  Semelhante  progresso  presuppõe  o  da  indus- 
tria, ou  para  melhor  dizermos,  da  agricultura, 
única  arte  de  que  se  encontram  largos  vestigios 
entre  nós  naquella  epocha  e  cujos  productos  torna- 
vam possível  a  permutação  dos  artefactos  da  indus- 
tria fabril  estrangeira,  especialmente  de  França  e 
de  Flandres,  com  quem  parece  terem  sido  nesse 
periodo  mais  communs  as  relações  de  Portugal, 
sobretudo  no  que  respeitava  á  importação  de  teci- 
dos (3).  A  instituição  do  concelho  de  Vianna  juncto 


(i)  Concórdia  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  Li.sboa  : 
Liv.  I  de  D.  Din.,  f.  1G4  v. 

Í2)  INão  só  no  Liv.  i  da  sua  chancellaria  se  acham  regis- 
tadas muitas  cartas  de  compras  feitas  em  Lisboa  por 
Aflbnso  III,  mas,  ainda,  são  numerosissimas  as  que  estão 
e-spalhadas  pelos  maços  do  corpo  chamado  das  Gavetas,  e 
outras  lançadas  no  Liv.  i  dos  Próprios,  no  Arch.  Nac. 

(3)  Na  enumeração  das  mercadorias  mencionadas  na  lei 
de  a6    de  dezembro   de  I2Õ3  (Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  a 
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á  foz  (lo  Lima,  resolvida  em  i-a^íH  e  realisada  em 
112G2  (1),  pelas  largas  providencias  que  encerrava 
acerca  das  mercadorias  que  entrassem  por  aquella 
barra  persuade  também  que  ai  li  a  actividade  mer- 
cantil começava  a  ser  considerável.  A  existência  de 
um  grande  trafico  interno  seria  fácil  deduzi-la  deste 
movimento  externo;  mas  temos  provas  positivas 
delle  no  estabelecimento  das  feiras,  que  durante  o 
reinado  de  Affonso  III  foram  concedidas  á  maior 
parte  das  povoações  importantes  do  nosso  paiz  (52). 
Mas  outro  facto  ainda  mais  significativo  vem  con- 
firmai'-nos  na  persuasão  de  que  ao  terminar  a  pri- 
meira década  do  reinado  do  conde  de  Bolonha,  os 
povos  de  Portugal  caminhavam  já  pela  estrada  da 
prosperidade,  fossem  aliás  quaes  fossem  as  difficul- 
dades  jwliticas  ou  económicas  do  governo,  as 
desordens  entre  as  classes  privilegiadas  e  as  rapi- 


Ap]).  21),  p().sto([Tie  se  es[)eci(i(]ucin  vários  tecidos  e  oiiti-os 
ai"teíactos  de  Castella  e  de  Inglaterra,  o  maior  numero 
delles  vê-se  que  são  das  fabricas  de  diversas  cidades  de 
França  e  de  Flandres,  como  Abbeville,  Ruão,  Chartres, 
Arras,  Bruges,  Ipres,  Lille,  ele.  Isto  harmonisa  com  as 
frequentes  residências  de  burgueses  do  Porto  in  Francia, 
e  com  a  allusão  exclusiva  aos  tecidos  de  França  qíie 
vinliam  aos  portos  do  Algarve,  no  documento  extractado 
na  nota  VI. 

(i)  O^foral  de  Vitinna,  expedido  em  i258  (Liv.  i  de 
Aff.  III, f.  32)  e  repetido  sem  alteração  importante  em  1262 
(ibid,  f.  62  V.),  indica  talvez  que  a  povoação  alii  existente 
oppôs  a  principio  obstáculos  ao  augmento  de  moradores 
a  aos  ti'ibutos  e  encargos  do  foral.  Dizemos  povoação  que 
ahi  existia,  porque  não  é  crivei  que  a  foz  do  Lima  estivesse 
deserta,  nem  que  o  foral  offerecesse  tantos  regulamentos 
mercantis  sem  existência  anterior  de  algum  commercio, 
que  a  instituição  do  concelho  não  poderia  de  repente 
crear.  Effectivamente  no  mesmo  foral  se  menciona  a 
povoação  de  Átrio,  que  ahi  existia. 

(2)  Liv.  I  de  Aff.  Ill,  f.  52  v.,  60,  66,  ii5  v.,  118,  i33  v., 
140  v,,  i5i,  etc. 
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nas  e  violências  que  se  practicavaoi  por  um  ou  por 
outro  (iistricto.  Esse  facto  é  o  acerescimo  dos  metaes 
preciosos,  da  riqueza  monetária,  não  do  rei,  nem 
(ia  nobreza  ou  do  clero,  em  cujas  mãos  parecia 
dever  acliar-se  accumulada  essa  riqueza,  mas  nas 
dos  villãos,  principalmente  dos  concelhos.  Esta 
circumstancia,  não  observada,  deu  indirectamente 
origem  a  uma  equivocação  singular.  Aílonso  III 
figura  na  historia  como  o  emulo  de  Sancho  I  em 
fundar  numerosos  municípios  e  como  o  restaurador 
de  muitas  povoações  desertas  (i),  o  que  vae  longe 
da  verdade.  Já  vimos  que  alguns  esforços  se  lhe 
devem  nesta  parte ;  mas  é  certo  que  elles  não  exce- 
deram os  do  seu  antecessor  e  diremos,  até,  que  nem 
talvez  os  de  seu  pae.  Com  a  designação  inexacta  de 
foraes  cita-se  um  grande  numero  de  diplomas  seus 
cm  abono  dessa  opinião  (2),  e  todavia  aquelles 
documentos  s<3  na  realidade  provam  que,  apesar  de 
lodos  os  estorvos  de  uma  organisação  social  incom- 
])lcta  e  rude,  a  vida  dos  grémios  poj)ulares  ganhava 
um  vigor  que  nos  explica  naturalmente  o  motivo 
porque  a  sua  voz,  d'antes  fraca  e  humilde,  começava 
emfim  a  alevantar-se  no  meio  dos  jiarlamentos 
nacionaes. 

Sem  anteciparmos  aqui  a  historia  dos  tributos  e 
da  fazenda  publica  da  primeira  epocha  da  monar- 
chia,  matérias  de  que  adiante  devemos  especial- 
mente  tractar,    cumj)re   todavia    advertir   que   no 


(i)  «  foi  elrei  D.  AlTonso  bum  dos  Reis  que  mais  se 
occupárão  na  povoação  e  restauração  das  terras  do  seu 
lleino  :  Mon.  Lusit.,  L.  i5,c.  23. —  «  Die  Meno^e  der  Poraes, 
welche  Aironso  III  ertlieilte  ist  unúberselilich  :  Schaeffer, 
Gesch.  V.  Port.  i.  B.  S.  219. 

ia)  Mon.  Lusit.  ibid.  —  Setiaefrer,  ibid.  —  Franklin, 
Mrmor.  dos  For.  fxissun. 
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século  XI  a  moeda  era  raríssima,  e  ainda  assas  rara 
no  XII.  Frequcnlomente  tomava- se  o  modio,  me- 
dida de  cereaes,  como  representante  dos  outros 
valores,  como  unidade  para  a  comparação  destes 
entre  si.  Tantos  covados  de  tela  avaliados  em  tan- 
tos modios  trocavam -se  por  um  cavallo,  por  uma 
armadura,  por  tantos  hastins  de  terra.  Assim  no 
mais.  A  difíiculdade  deste  systema  de  j)ermutações, 
os  inconvenientes  da  falta  de  uma  unidade  inva- 
riável para  comparar  os  valores  são  óbvios.  Só  a 
necessidade  pode  dar  razão  desse  estado  de  cousas, 
A  frequência,  portanto,  de  semelhantes  transacções, 
de  que  existem  milhares  de  documentos,  demonstra 
a  raridade  do  dinheiro.  Os  tributos  estabelecidos 
por  uso,  por  transmissões  do  dominio  útil  da  coroa, 
quer  singulares  quer  collectivas,  ou  pelas  cartas  de 
municijúo  chamadas  foraes,  correspondiam  exac- 
tamente a  esta  situação  económica.  As  producções  do 
solo,  os  artefactos  grosseiros  da  nascente  industria, 
os  animaes  domésticos,  os  productos  da  caça  e  da 
pesca,  o  trabalho  manual,  tudo  servia  de  moeda.  A 
contribuição  nesta  esjjecie  apenas  figura  com  uma 
pequena  quota  e  falta  absolutamente  na  máxima 
parte  dos  contractos  particulares.  Com  o  correr  do 
tempo  os  vestigios  da  existência  de  moeda  tornam- 
se  cada  vez  mais  distinctos  ;  mas  o  tributo,  estabe- 
lecido em  géneros  nos  aforamentos  e  foraes  primi- 
tivos, /ontinúa  a  subsistir,  e  o  rei  não  é  mais  do 
que  o  primeiro  proprietário  do  paiz;  os  seus  rendi- 
mentos em  2)roductos  agrícolas  accumulam-se  nos 
diversos  districtos,  e  milhai*es  de  indivíduos  estão 
a  qualquer  hora,  em  qualquer  dia  e  em  toda  a  j)arte 
I)rom])tos  a  trabalhar  ou  a  caminhar  de  um  logar 
para  outro  no  serviço  do  rei.  Os  magistrados,  os 
oificiaes  do  fisco,  os  homens  d'armas  são  pagos  com 
tisses  géneros,  com  esses  serviços  pessoaes.  É  um 
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systema  de  receita  e  despesa  difflcil,  complicado, 
largamente  favorecedor  das  extorsões  e  tyrannias 
locaes,  ò  por  consequência  vicioso,  como  todas  as 
instituições  das  sociedades  que  depois  d<,  3ras  de 
ciVilisação  recaem  numa  espécie  dinfanciei  semi- 
barbara.  Foi,  porém,  por  meio  da  ci^escente  riqueza 
monetária  do  povo  que  nos  meados  do  século  XIII 
começou  a  simpliíicar-se  a  machina  complexa  da 
fazenda  publica,  e  os  chamados  foraes  de  Alfonso  III 
são  no  seu  máximo  numero  monumentos  e  expressão 
desse  facto. 

A  reforma  na  economia  tributaria  que  attribui- 
mos  ao  reinado  deste  príncipe  consistiu  na  reducção 
das  prestações  em  géneros  e  serviços  a  uma  certa 
somma  annual  em  dinheiro  jjaga,  por  via  de  regra, 
aos  terços.  Esta  mudança  opera va-se  por  um  con- 
tracto, e  esses  foraes  que  têem  passado  por  verda- 
deiras cartas  de  povoação  vem  a  ser,  na  realidade 
apenas  os  titulos  de  taes  conversões.  Dizendo, 
porém,  que  tão  grande  passo  no  progresso  econó- 
mico do  paiz  começa  a  veriíicar-se  no  governo  de 
Atíbnso  III  não  queremos  com  isto  significar  que 
elle  foi  repentino,  mas  sim  que  adquiriu  então  certo 
caracter  de  generalidade  que  indica  um  pensamento 
administrativo,  um  calculo  fiscal.  Os  monumentos 
desta  transformação  remontam  pelo  menos  aos 
reinados  de  seu  pae  e  de  seu  irmão;  porque,  apesar 
do  quadro  sombrio  que  os  inimigos  de  Sancho  II 
tlelineavam  do  estado  do  reino,  tudo  nos  induz  a 
crer  que  elle  era  exaggerado.  Nem  fora  admissível 
que  a  miséria  da  classe  villan  se  houvesse  trans- 
formado em  prosperidade  com  tal  rapidez  depois 
da  queda  de  Sancho  que,  passados  apenas  quatro 
ou  cinco  annos,  o  seu  successor  podesse  realisar, 
como  de  feito  realisou,  o  systema  que  adoptara. 
Çom  a  agricultura  por  principal  industria,  e  deter* 
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minado  por  ella  o  movimento  commercial,  o  accres- 
cimo  da  riqueza  e  o  maior  gyro  dos  metaes  amoe- 
dados deviam  ser  um  facto  gradual  e  vagaroso,  que 
nem  o  bom  regimento  de  AÍTonso  IIÍ,  nem  o  de 
príncipe  algum,  cem  vezes  mais  hábil,  seria  bas- 
tante a  produzir 
de  improviso. 

Se  esta  transfor- 
mação das  contri- 
buições era  im- 
portante como  in- 
dicio da  prosperi- 
dade material  do 
povo,  muito  mais 
o  era  pelas  condi- 
ções de  liberdade 
que  encerrava.  De 
envolta  com  a. 
substituição  das 
multiplicadas  ra- 
ções, direituras, 
foragens,  colliei- 
las,  etc,  por  uma 
renda  certa  em 
ouro  ou  prata, 
obtinham  os  con- 
celhos, e  ainda  as 
simples  povoas  ou 
villares  reacs. 
concessões  que 
iam  ferir  a  prepo- 
tência dos  ricos- 
liomens  e  dos  prestameiros,  minorando  ao  mes- 
mo  tempo  os  abusos  e  vexames  praticados  pelos 
officiaes  do  fisco.  Postoque  não  raramente  a  som- 
ma   convencionada   cora   o  rei   excedessç    p    valor 
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i3.  —  Castello  de  Extremoz.  — 
Torre  de   menatrem. 
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dos  diversos  encargos  que  pesavam  sobre  os  múui- 
cipios  ou  dos  foros  que  pagavam  os  casaes  de  qual- 
quer aldeia,  os  povos  compravam  ordinariamente 
por  esse  preço  algumas  solidas  garantias.  As  vezes, 
nas  villas  de  maior  vulto,  onde  havia  castellos, 
passava  aos  burgueses  a  eleição  do  alcaide-mór, 
representante  do  poder  supremo  militar  e  civil, 
embora  debaixo  da 
condição  de  ser  nobre 
o  eleito  e  de  depender 
a  escolha  da  approva- 
ção  do  principe,  e  até 
em  algumas  o  govei'- 
nador  do  districto,  o 
rico-liomem,  era  des- 
de então  inhibido  de 
entrar  na  povoação, 
salvo  o  caso  de  guer- 
ra estrangeira.  Em 
outras,  onde  esta  con- 
dição se  não  estabe- 
lecia pelo  contracto,  o 
rico-homem  ficava 
adstricto  a  pagar  a 
dinlieiro  todas  as  cou- 
sas de  que  carecesse, 
e  era-lhe  prohibido 
pedir  subsistências  e 
os   serviços   que  para 

elle  haviam  estabelecido  as  cartas  de  foral  ou 
o  uso  antigo.  Ha  exemplos,  até,  de  abandonar  a 
coroa  aos  villãos  o  direito  de  padroado,  e  em  aldeias 
importantes,  onde,  por  carecerem  da  organisação 
municipal,  não  existia  a  magistratura  dos  alvazís 
ou  alcaides  e  só  um  juiz  posto  pelo  rei,  não  raro 
passou   esta  magistratura  local  a   ser  também  de 


Fig.  14.  —  Sello  de  cera  de 
Aflonso  ni,  do  auno  de  1261. 
(Archwo  Nacional.)       .     , 
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eleição  popular.  Assim,  ao  j)asso  que  a  percepção 
dos  impostos  se  facilitava  e  simplificava,  os  con- 
celhos se  iam  convertendo  numa  espécie  de  peque- 
nas republicas  unidas  pelos  laços  da  raonarchia,  e 
até  as  aldeias  de  pouca  monta  obtinham,  a  troco  de 
semelhantes  substituições,  ])rivilcgios  cuja  natureza 
era  a  de  verdadeiras  garantias  politicas  (i). 

Tal  foi  essa  revolução  assas  lenta  e  obscuia  na 
apparencia  para  ter  escapado  aos  historiadores, 
mas  assas  grave  nos  seus  i^esultados  para  nos  obri- 
gar a  não  omittir  o  expô-la.  E'  mais  um  pliarol  que 
nos  ajudará  a  comprehender  a  força  e  energia  do 
elemento  popular  no  século  seguinte.  Collocámo-la 
neste  logar  da  nossa  narrativa,  não  só  porque  os 
factos  que  a  manifestam  se  verificaram  pela  maior 
parte  nos  dez  annos  decorridos  de  1202  a  1262, 
como  também  porque  se  ligam  naturalmente  com 
outro  successo  da  mesma  epocha,  menos  importante 
em  relação  ao  estado  politico  do  reino,  mas  não 
menos  grave  em  relação  á  fazenda  publica.  O  facto 
a  que  alliidimos  é  o  das  inquirições  geraes  de  12.58. 

Num  dos  antecedentes  livros  viu  o  leitor  quaes 
foram  os  motivos,  circumstancias  e  resultados  das 
inquirições  geraes  excogitadas  pelo  génio  altamente 
económico  de  Aflbnso  o  leproso  para  remediar  o 
desbarato  das  rendas  do  estado  (2).  No  tempo  de 
Sancho  II  apparecem  também,  na  verdade,  vestí- 
gios de  averiguações  análogas  numa  ou  noutra 
freguesia  ou  aldeia;  mas  taes  inquéritos  parece 
haverem  apenas  nascido  de  questões  singulares, 
tendo  talvez  unicamente  por  objecto  a  resolução  de 
lides  judiciaes  perante  a  cúria  real  (3).  São  actos 


(i)  Nota  XI  no  íira  do  vol. 
(a)  V.  vol.  4,  P-  í37  e  scgg. 
(3)  Nas  Memorias   das  Inquirições,    p.  3(3,  mencionam-sç 
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semelhantes  a  outros  da  mesma  ordem  de  que  se 
encontram  memorias  desde  o  berço  da  monarchia. 
O  caracter,  porém,  genérico,  administrativo  e  fiscal 
só  com  certeza  se  pôde  attribuir  aos  grandes  in- 
quéritos de  I220  e  1258.  Já,  segundo  parece,  no 
primeiro  anno  do  seu  reinado  Allbnso  III  começara 
a  averiguar  o  verdadeiro  estado  dos  redditos  dos 
reguengos  e  dos  foros  e  direitos  da  coroa ;  mas  isso 
não  passara  de  tentativas  frouxas  e  incompletas  (i). 
Depois  em  i25i  tractou-se  de  novo,  talvez  com  um 
intuito  especial,  de  comparar  o  estado  das  contri- 
buições prediaes  com  os  registos  em  que  se  conti- 
nham os  resultados  dos  inquéritos  de  1220.  Todavia 
de  taes  confrontações  apenas  chegaram  até  nós  os 
trabalhos  feitos  num  districto  (Celorico  de  Basto), 
ou  antes  é  de  crer  que  não  passaram  d'ahi  (2). 
Foram  as  inquirições  de  i258  que  se  estenderam  a 
todo  o  norte  do  reino  e  que  formaram  uma  espécie 


os  vestígios  que  restam  de  inquéritos  sobre  direitos  reaes 
no  tempo  de  Sancho  II,  os  quaes  parece  inculcarem-se 
como  geraes.  Não  o  acreditamos  :  i."  porque  seria  notável 
que,  conservando-se  as  actas  das  Inquirições  geraes  de 
Affonso  II  e  de  Affonso  III,  se  tivessem  inteiramente  perdido 
.as  intermédias,  ou  que  no  reinado  de  D.  Dinis,  em  que  se 
tirou  mais  de  uma  copia  daquellas,  se  não  tirasse  ne- 
nhuma destas,  ou  que  finalmente  se  perdessem  originaes 
e  copias  :  2.*  porque  referindo-se  os  inquiridores  das  in- 
quirições de  Celorico  de  12Õ1  (Liv.  5  de  Inq.  de  D.  Dinis, 
f.  122  e  segg.),  mais  de  uma  vez  ás  de  1220  {primo  regis- 
tro) para  marcar  as  variações  occorridas  naquelles  trinta 
annos,  ter-se-biam  referido  a  um  registro  mais  próximo  se 
elle  existisse.  . 

(i)  Rol  de  direitos  reaes  em  diversos  logares :  GaA'.  19,  M. 
3,  n.»  a  no  Arch.  Nac.  A  data  de  1248  está  marcada  numa 
rubrica  moderna,  mas  nós  não  podemos  encontrá-la  no 
texto  do  documento. 

^2)  Inq.  de  D.  Dinis.,  L.  5,  f.  119  e  segg.  —  Lív.  i  d'Inq. 
4e  Aff.  II,  f.  ia6  V. 
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de  cadastro  daquelles  districtos,  como  elle  se  podia 
ordenar  numa  cpocha  demasiado  grosseira  e  lendo- 
se  principalmente  em  mira  examinar  o  que  andava 
illegalmente  distraliido  do  património  do  estado. 
Semelhantes  aos  modernos  inventários  da  proprie- 
dade aos  quaes  damos  este  nome,  as  antigas  inqui- 
ri çyes  tinham  sobretudo  por  alvo  os  impostos  : 
eram  expressão  do  mesmo  pensamento  que  dirigira 
as  de  Aftonso  II.  Restam-nos  as  actas  de  cinco  alça- 
das ou  commissões  que  para  tal  fim  se  crearam,  e 
ahi  colligidas  as,  variadas  noticias  de  que  devia 
constar  esse  vasto  repertório  dos  tiúbutos.  Destes 
inquéritos  pertence  apenas  diminuta  parte  aos 
territórios  ao  sul  do  Douro.  A  razão  é  obvia  :  era 
sobretudo  entre  este  rio  ea  fronteira  septemtrional 
do  reino  que  estavam  situados  os  solares  e  honras 
das  famílias  nobres  mais  poderosas  e  illustres;  era 
ahi  onde  se  achava  accumulada  a  população ;  era 
ahi  onde  a  organisação  da  jjropriedade  conservava 
mais  bem  impressas  as  formas  j^rimitivas  da  ser- 
vidão da  terra,  e  oridc  os  termos  dos  concelhos, 
mais  circumscriptos,  deixavam  vastos  tractos  de 
terra  cultivada  e  habitada  sujeitos  á  solução  directa 
de  gravosas  e  multiplicadas  contribuições ;  era  ahi, 
finalmente,  onde  os  factos  de  usurpação  e  de  vio- 
lência das  classes  privilegiadas  vinham  a  ser,  em 
virtude  dessas  mesmas  circumstancias,  mais  fre- 
quentes e  mais  ruinosos  para  o  povo  e  para  o  patri- 
mónio publico.  No  sul  do  reino  os  dilatados  termos 
dos  concelhos,  a  falta  de  solares  e  honras,  os  exten- 
síssimos senhorios  das  ordens  militares,  a  raridade 
da  população,  tornavam  numas  partes  nullos  os 
impostos,  noutras  menos  complicada  a  sua  percep- 
ção e  menos  fáceis  as  usurj)ações  dos  poderosos. 
Assim,  faltando-nos  (tanto  nos  reinados  dos  dous 
Affonsos,  como  ainda  no  de  D.  Dinis)  inquirições 
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i^eraes  relativas  ás  províncias  do  meio-dia,  sem  que 
duvidemos  de  se  haverem  perdido  alguns  frag- 
mentos desses  importantes  cadastros,  inclinamo- 
nos  a  attribuir  uma  coincidência  tão  singular,  não 
tanto  ao  extravio  das  actas  das  inquirições,  como  a 
líírem  sido  limitadas  aos  districtos  onde  se  i'eco- 
iiliecera  a  necessidade  delias. 

Nas  de  1258  o  methodo  adoptado  na  verificação 
<los  factos  foi  na  verdade  mais  complexo,  em  geral, 
(Io  que  nas  de  1220;  mas  os  seus  resultados  deviam 
ser  também  mais  efficazes  e  seguros.  Nas  de 
Affonso  ti  os  commissarios  régios,  tomando  por 
hase  das  suas  indagações  a  divisão  parochial,  limi- 
(avam-se  a  exigir  dos  habitantes  as  declarações 
relativas  ás  propriedades  ou  indivíduos  sujeitos  ao 
(lominio  immediato  da  coroa  e  seus  tributários  per- 
'encentes  a  essa  parochia,  e  os  factos  económicos 
(jue  resultavam  daquellas  declarações  aponta vam-se 
laconicamente  nas  actas  da  alçada.  Nas  inquirições 
<!e  Affonso  III  o  objecto  era  o  mesmo  das  ante- 
riores, isto  é,  o  inventariar  os  reguengos,  as  her- 
dades foreiras  ao  rei,  os  padroados  da  coroa,  e 
([uaesquer  honras  e  coutos  de  nobres  ou  de  ordens 
cru  cuja  instituição  de  algum  modo  se  houvesse 
defraudado  a  propriedade  tributaria  (i).  Todavia, 
postoque  para  o  processo  do  inquérito  se  tomassem 
c;a  regra  as  divisões  parochiaes  como  base,  accei- 
luvam-se  ás  vezes  das  testemunhas,  a  cuja  frente  se 
encontram  ordinariamente  os  parochos  e  os  officiaes 
])ublicos,  todas  as  declarações  relativas  ao  districto 
ou  comarca;  de  maneira  que  as  testemunhas  de 
uma  aldeia  revelavam  acerca  de  outra  o  que  as 
dessa  haviam  ou  esquecido  ou  occultado;  e  ás  vezes 


i)   Inq.    de  Aff.  III,  L.  9,  f.  i  e  47  v.  —  Liv.  4  das  dietas 
39. 
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Fig.  iG.  —  Uma  pagina  do  livro  IX  das  Inquirições  de 
AfFonso  III.  (Archivo  Nacional.) 
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OS  próprios  olíiciaes  da  coroa,  que,  iuterrog^ados 
na  cabeça  da  comarca,  tinham  despregado  o  sudário 
das  extorsões  e  violências  dos  cavallciros,  figuravam 
como  réus  de  corrupção  e  rapinas  em  as  declarações 
dos  colonos  do  próximo  villar  (i).  Além  dos  escla- 
recimentos verbaes  que  assim  se  obtinham  e  que  se 
corrigiam  uns  pelos  outros,  os  comniissarios  régios, 
tirando  copias  dos  diplomas  que  serviam  de  titulos 
de  transmissão  dos  herdamentos  aos  colonos  da 
coroa,  lhes  accrescentavam  as  indicações  que  in- 
tendiam convir  para  na  corte  se  apurar  a  sua  legi- 
timidade (2).  As  testemunhas  eram  também  inti- 
madas para  guardarem  estricto  segredo  acerca  dos 
projarios  depoimentos,  aos  quaes  as  compelliam  no 
caso  de  reluctancia  e  em  que  juravam  sobre  o 
evangelho  falar  verdade,  comminando-se  penas 
severas  contra  quem  quer  que  tentasse  induzi-las  a 
faltar  a  ella  por  suborno  ou  por  ameaças  (3). 

Três  para  quatro  annos,  passados  nestes  trabalhos 
de  organisação  interna,  não  nos  oUerecem  mudança 
alguma  notável  nas  relações  exteriores  do  paiz,  e, 
apesar  do  perj)etuo  incentivo  de  discórdias  entre 
Portugal  e  Gastella  (o  duvidoso  dominio  do  Algar- 
ve), os  chefes  dos  dous  estados  viviam  apparente- 
mente  em  paz  (1260)  (4).  O  fogo  ardia,  comtudo, 
debaixo  das  cinzas,  e  já  em  1261  ou  1262  novos  dis- 
túrbios, senão  guerra  aberta,  se  tinham  alevantado 
nas  fronteiras  dos  dous  reinos.  Os  successos  que 
então  occorriam  nas  recentes  conquistas  de  Gastella 
dar-nos-hão,  talvez,  a  chave  dessa  renovação  de 


(i)  Inq.  de  AlT.  III  passim  e  noinoadameute  nas  do  dis- 
Iricto  de  Panoyas  (Vil Ia  real). 

(2)  Mem.  das  Inquir.,  p.  63. 

(3)  Ibid.  Append.   Doe.  5,  6,  10. 

(4)  Doe.  de  a4  d'ahril  de  1291  na  Alon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  5. 
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actos  hostis,  cuja  exisstcmiii  parece  indubitável  (i). 
Os  mouros  sujeitos  pouco  anles  pelas  Armas  de 
AíTonso  X  tiiíliam  desde  logo  peíisado  em  sacudir  o 
jugocliristào.  Um  estado  mussulmauo  independente 
restava  ainda  no  mcio-dia  da  llosjianha.  Kra  Gra- 
nada, cujo  prinei- 

])e  se  havia  salva-  ^^ 

do     pela     alliança  - 

vergonhosa  que 
celebrara  com  os 
conquistadores, 
ajudando  o  filho 
de  Fernando  III, 
como  ajudara  o 
pae,  a  combater 
os  seus  próprios 
co-religionarios . 
Moviam-no  a  isso 
interesses  politicos 
c  ódios  de  raça  que 
não  vem  ao  nosso 
intento  particula- 
risar  aqui.  Nos 
seus  planos  de  rea- 
cção, os  vencidos 
entenderam     que, 

para  os  realisarem,  lhes  era  indispensável  tra- 
zerem ao  seu  bando  o  principe  granadino.  Obtive- 


Fií.  15.  —  ^cllo  do  conccllio  de 
Klvas,  do  uniio  do  laõy.  (Archivo  Na- 
ciowiL.) 


\i]  A  caria  de  qiiUainenlo  de  queixumes  de  8  de  junho 
de  1263  ;Liv.  3  de  Afl".  III,  f.  14)  e  anotueavão  de  Taio  Peres 
Correia  e  de  outros  delegados,  eui  2)  dahril  do  mesmo 
anno,  para  Iraelarem  paz  com  Porlugisl  Mon.  Lusit.,  P.  4 
App.  eS),  não  só  indicam  que,  dej)ois  de  12O0,  cm  que  Af- 
louso  III  (■  AlVonsu  X  cslavam  de  bom  accordo  ,L)oc.  de 
24  dabril  de  12  )0  na  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  õ;  houvera  hosti- 
lidades entre  elles;   mas  expressamente    alludem  a  essa 


msroHiA  ni:  i-oui  ikíai. 


ram-no,  c  Ibu  Alaliniai*  conveio  até  certo  ponto  na 
tentativa.  Oalevanlamento  rebonloii  a  linalem  12G1, 
c,  segundo  o  testcinunlio  dos  liisloriadores  árabes 
e  clirislàos,  não  só  se  ateou  por  Miiicia  c  por  muitas 


Fig.  18. 


Scllos  aus  concelhos  de  Évora  c   lorres  Vedras,  do3 
annos  de  1^7  c  i25o.  (Archivo  Nacional.) 


partes  da  província  de  Sevilha,  mas  também  se  di- 
latou para  o  Gharb  (i).  Nasceu  d'aqui  uma  guerra, 


hostilidades  recentes  ^sem  as  quacs  seiiain  aliás  incompre- 
hensiveis  as  novas  pazes,  referindo-se  o  primeiro  dos 
dous  diplomas  «  aos  daninos,  e  mortes  de  liomens  e  rou- 
bos e  entregas  que  acaecicron  Jasta  aqui.  n 

i.11  «  y  que  ai  mismo  ticmpo  los  de  Jeroz  y  de  Als^aibe 
suscilaseii  su  le^•alllami^•nlo...  El  rey  AUbiiso  envio  sus 
mejores  caudillos  a  sojiiz.;ar  a  los  rebeldes  de  Algarbe  » 
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senão  importante,  ao  inoiíos  tenaz,  que,  mais  ou 
menos  violenta,  se  protraliiu  por  quatro  ou  cinco 
annos  e  que  lenninou  em  i];i-ande  pai-te  jjelo  venci- 
mento e  expulsão  da  Andalusia  dos  mouros  suble- 
vados (i). 

Mas  estendeu-se  a  revolta  até  os  dislrictos  da 
província  a  que  hoje 
chamamos  exclusiva- 
mente Algarve  e  que, 
entre  os  christãos,  se 
distinguia  por  esse  no- 
me, já  naquelles  tempos, 
dos  territórios  além  do 
Tinto  ?  Ao  primeiro  as- 
]»ecto  as  memorias  ára- 
bes parece  indicar  em- 
no.  Mas  é  tão  indeter- 
minada a  signiíicaçào  da 
palavra  ghavh  (occiden- 
te  I  nos  escriptores  sarra- 
cenos; são  tão  íluctuan- 
tes,  até,  conforme  as 
diversas  epochas  do  do- 
minio  mussulmano  na 
Peninsula,  os  limites 
desta  província,  que  se- 
ria impossível  resolver  pelos  ténues  vestígios  que 
nos  restam  até  onde,  para  o  ]>oente  de  Sevilha,  la- 
vrou a  sublevação.  As  discórdias  suscitadas  de  novo 
nesta  mesma  conjunctura  entre  Aflonso  111  e  o 
sogro    sobre    o   senhorio    do    Algarve,     sobre     os 


Fig^.  19.  —  Sello  de  cliuuibo  ile 
Aflonso  III,  do  anuo  de  i2(»i. 
(A rch < i'o  Xaciona l .) 


Conde,    P.    4-  c.  7    —  ■    lu-,  it\\s  moios  dí-  los  dcl  ie_\no  de 
Murcia  y   de    lodos   los  outros  lugares   que  cl  liaLia    gu 
nado...  que  se  al^assen  »  :  Crou.  dtlrei  D.  Alonso,  c.  lo. 
(l)  Conde,  loc.  cit. 


\M 
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limites  orienUics  de  Portugal,  e  .sobre  ou  Iras 
iiwilerias  que  os  uioiiumenlos  não'  rs|)et'i(icain,  so 
mal  lios  auctorisam  a  suspeitar  que  o  ])i'inci|)0 
português  não  losso  inleirauKMile  alheio  á  coiiju- 
ração  dos  liiiissuluiaiios   aiidaluses,   persuadem   ao 


Fig.  20.  —  As  du;  j  laces  do  sello  de  aiick>ridade   de  AUouso   111. 
(Archivo  Nacional.) 


menos  que  elle  aj)roveitou  o  ensejo  para  tentar  de 
algum  modo  recuperar  as  conquistas  de  seu  ir- 
mão e  as  suas  para  o  lado  do  mar  meridional. 

As  j)articularidades  dos  successos  Decorridos  en- 
tão eiilre  os  dois  paizes,  ignoramo-las;  sabemos  só 
que  íoram  acompanhados  dos  males  e  crimes  ordi- 
nários, as  mortes,  os  r(>"ul)os,  as  assolações  e  as  ven- 
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das  <lc  castellos  i  i).  A  a;^gi'ossã<)  iiarecc  \cv  purlido 
»lo  rei  português,  cujas  foram  as  vantagens  da  lucta, 
se  houve  de  feito  séria  resistência.  \]  certo,  porém, 
que  na  primavera  de  iuG3  se  traetava  de  umaccordo 
enti-e  os  dous  [»aizes,  e  que  AlTonso  X  nomeava  mi- 
nistros (no  meio  dos  quaes  avulta  o  nome  do  celel)re 
Paio  Peres  Correia  i  para  firmarem  pazes  com  o 
genro.  Dentro  de  mês  e  meio  estavam  estas  conclui  - 
das ;  porque,  passado  apenas  esse  periodo  (20  de 
abi'il  a  8  de  junho),  o  rei  de  Castella  se  declarava 
plenamente  satisfeito  do  de  Portugal  e  dava  [)or 
terminados  todos  os  ódios  e  queixas  que  delle  ti- 
vera, promettendo-lhe  para  sempre  boa  e  leal  ami- 
zade (2).  ;    .  , 

Quaes  foram  todavia  as  condicíles  da  paz?  Exis- 
tiram sem  duvida  diplomas  em  qne  essas  condições 
se  esli])ularam :  mas  ou  o  tempo,  ou  as  conveniên- 
cias politicas,  ou  serem  depois  julgados  inúteis  os 
íizeram  desapparecer.  Documentos  posteriores  no- 
las  revelam,  todavia,  ao  menos  na  parte  relativa  ao 
Alg"arve.  O  que  destes  resulta,  em  summa,  é  que  os 
embaixadores  de  Castella  e  o  rei  de  Portugal  con- 
cordaram em  que  AÍTonso  X  ficasse  emquanto  vivo 
com  o  direito  de  distribuir  os  herdamentos  da  coroa 
naquella  província  e  de  resolver  as  duvidas  que 
nessa  matéria  se  viessem  a  suscitar  :  em  que  fosse 
ellequem  desse  os  foros  das  municipalidades;  em  que 
as  doações,  até  alli  feitas  por  elle,   se  reputassem 


(ii  No  documento  acima  citado  de  20  de  abril  de  I263  as 
[)alavras  "  e  enlreí^-as  »  não  podem  ter  outra  signilieação. 
Adeanlo  veremos  que  Affonso  III  eslava  já  eiu  ij04  de 
posse  dos  eastellos  do  Algarve,  qiiaudo  em  12G0  era  Al- 
Ibuso  X  quem  os  dava  c  tirava,  emliora  com  o  l)ene[)laeilo 
tio  yenro  (Doe.  cit.  na  Mon.  Lusil.,  L.  i.'),  c.  lõ).  Isto  con- 
lirma  a  interprelacão. 

ia)  Doe.  ue  20  de  abril  e  de  8  de  junlio  idt. 
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v;ilidas  o  iiTCv  onji^ eis  ;  (!  cin  (juc  as  apjtrllaco^  í1»»s 
iiiagislrados  inleriores  siihisscni  á  cúria  do  Caslella 
<>.  não  á  do  Poiluiíal.  Tinha  a  osse  tempo  Alíonso  III 
havido  já  de  1).  Hoaliiz  um  filho  varão,  o  inlanle 
D.  Dinis  (12G1).  Salvas 
aquolhis  (jualro  )'egalia.s,  o 
avô  deu  enlão  ao  neto  o 
senliorio  da  disputada  pro- 
vincia  d(j  mesmo  modo 
(|uo  elle  o  liouvora  do  rei 
português.  Por  este  con- 
lract(,,  onde  a])](areoe  um 
resaljio  de  feudalismo,  es- 
tranjio  ás  antigas  institui- 
ções de  Hespanha,  o  iiilan- 
te  no  berço  ou,  para  me- 
lhor dizer,  seu  pae  obrig-a- 
va-se  a  ajudar  o  rei  cas- 
telhano em  tempo  de  guer- 
ra com  cincoenta  lanças, 
para  peidior  do  que  os  cas- 
tellos  de  Tavira,  Loulé, 
Faro,  Paderne,  Silves  e 
Aljosur  deviam  ficar  em 
l)oder  de  D.  João  Peres 
de  Aboim  e  de  seu  filho 
Pedro  Annes,  validos  do  priíu-ipe  português,  os 
quaes  juraram  que  fariam  cumprir  as  condições 
acceilas  jjoIo  seu  monarclia.  Taes  foram,  quanto  dos 
monumentos  se  pôde  colligir,  as  bases  em  que  as- 
sentou a  paz  (i). 

Affonso  III  dera  jíor  meio  deste  convénio  um  passo 
decisivo  para  chegar  ao  termo  dos  desígnios,  que 
nunca  abandonara,  de  possuir  plena  e  indisputada- 


Fi 


—  Sei  lo   de  D. 
de    Aboim. 


(i)  iN"i>tu  Xíl  no  li  111  do  \oL 
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niculc  O  Ali;"ai'vo.  A  cessão  das  rliavcs  iiiiliUucs  da 
província  a  giiai'nioões  ])(H'luguesas  era  ludo.  As 
reg^alias  quasi  estéreis  que  o  rei  de  Castella  reser- 
vava para  si  significavam  bem  pouco  ao  lado  desse 
facto.  Os  perigos  políticos  dessa  mesma  obrigação 
das  cincoenta  lanças,  que,  pelo  que  tinha  de  con- 
tracto feudal,  jjodia  ser  matéria  um  pouco  mais 
grave  jtara  a  independência  do  paiz,  soubera  Af- 
fonso  III  evitá-los.  afastando  a  de  si  e  fazendo  a  impor 
a  lima  criança,  que,  chegando  a  cingir  a  coroa,  podia 
disputar  a  validade  de  um  acto  celebrado  em  seu 
nome  como  infante,  suppondo  que  ainda  então 
existisse  Alíonso  X,  a  cuja  vida  a  obrigação  se 
limitava. 

Prendendo  de  novo  o  fio  á  historia  do  tão  dispu- 
tado senhorio  do  Algarve,  questão  a  que  o  levanta- 
mento dos  mouros  andaluses  veio  trazer  uma  nova 
phase,  seguimos  esta  até  o  ponto  em  que  um  con- 
vénio, delinitivo  na  apparencia,  nós  consente  por 
am  pouco  abandonar  a  matéria  para  narrar  succes- 
sos  de  diversa  ordem,  mas  não  menos  graves,  que 
occorriam  no  reino  emquanto  a  questão  do  Algarve 
caminhava  assim  a  passos  largos  para  o  seu  tinal 
desenlace. 

O  leitor  estará  ainda  lembrado  dos  receios  que 
em  1:253  se  haviam  espalhado  acerca  de  uma  altera- 
ção monetária,  dos  effeitos  que  elles  produziram  no 
tracto  mercantil,  e  do  remédio,  peor  que  o  mal, 
com  que  se  procurou  obviar  ao  excessivo  preço  das 
mercadorias.  Pelo  que  dissemos  acerca  do  aceres - 
cimo  do  ])reço  da  moeda  no  reino  podem-se  avaliar 
os  fundamentos  desses  temores.  Como  advertimos, 
o  fado  da  quelira  não  era  novo  ;  mas  só  agora  en- 
contrava sérias  resistências,  que  eram  um  corolla 
rio  dos  effeitos  desse  accrescimo.  A  iuiportancia 
maioi-  ou  menor  da  alteração  dependir»  do  systi  i.ui 
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das  liibutos  e  (lo  melluxlo  das  trocas.  Siil)stiliii(las 
por  um  lado  as  contribuições  cm  géneros  por  som- 
mas  certas,  o  applicada  por  outro  a  moeda  ao  com- 
mercio  interno,  a  incei'lcza  no  valor  desta  feria 
duplicadamente  os  interesses  gcraes.  O  periodo  d.i 
quebra  já  vimos  ((ue  era  períixo,  e  que  de  sete  em 
sete  annos,  segundo  parece,  se  renovava  o  uso  desle 
direito  (i).  Effectivamente  Affonso  III  jurara  então 
conservar  intacta  a  moeda  por  esse  periodo  a  troco 
de  uma  contribuição  extraordinária,  que  só  os  vil- 
lãos  pagaram.  O  praso  expirava,  porém,  era  1261,  e 
o  rei,  desobrigado  das  suas  promessas,  tractou  de 
recorrer  de  novo  a  esse  deplorável  meio  de  locu- 
pletar-sc.  Apenas,  todavia,  começara  a  augmentar 
o  valor  nominal  da  moeda  antiga  e  a  -cunbar  outra 
nova  viciada,  um  brado  de  reprovação  se  alevantdu 
de  toda  a  parte.  O  direito  consuetudinário,  em  que 
se  estribava,  foi-lhe  disputado,  e  de  commum  ac- 
cordo  os  prelados,  os  barões,  as  ordens  monásticas 
e  militares  e  os  concethos  pediram  a  convocação  de 
umas  cortes  em  que  se  definisse  o  assumpto.  Ce- 
dendo aos  clamores  universaes,  AíFonso  III  convocou 
as  cortes  para  Coimbra,  onde  os  bispos,  os  vassallos 
da  coroa,  os  mestres  das  ordens,  os  abbades  dos 
principaes  mosteiros  e  os  procuradores  dos  conce- 


(i)  Além  do  que  resulta  do  que  dizemos  no  texto,  na 
chronica  de  Aflonso  X  (c.  õi)  encontra-se  uma  passagem 
(jue  lança  luz  sobre  esta  matéria,  porque  a  historia  social 
lie  Castella  é  geralmente  análoga  á  nossa,  até  no  synehro- 
nismo  das  transformações.  Quando  se  tractava  de  concór- 
dia com  os  infantes  e  cavalleiros  que  se  haviam  retirado 
descontentes  para  dranada,  uma  das  cousas  que  elles  exi- 
giam de  Affonso  X  era  que  «  en  razon  do  la  moneda,  de 
siefe  en  siete  anos,  e  non  de  olra  manera,  segun  en  licinpo 
de  los  reyes  de  ciiy/i  linnjc  vienen,  etc.  «  Lemhremo-nos  de 
que  Aflbuso  X  começara  a   reinar  quebrando  moeda. 
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Ilios  vieram  a  reunir-se  nos  Uns  do  ninrro  oii    piiii- 
t'Í2>ios  (le  abril  desst!  mosnio  anuo  (i). 

A  assembléa  ioi  agitada.  Discutiu-se  larg-amente 
o  direito  da  coroa  e  ponderaram-se  os  males  que 
resultavam  ao  reino  daquellas  mudanças.  A  dura 
experiência  devia  ter  ensinado  á  rudeza  do  tempo 
mais  de  um  principio  verdadeiro  de  economia  politi- 
ca. O  i*ei  ou  os  seus.  ministros  e  conselheiros  susten- 
tavam por  outra  parte  a  legitimidade  do  facto  h). 
Para  chegar  a  um  accordo  íizeram-se,  emíiin,  con- 
cessões mutuas.  Decretou-SG  que  as  moedas  antigas 
fossem  restituídas  ao  estado  primitivo ;  que  nunca 
mais  nellas  se  lizessc  alteração  de  valor  nominal  ou 
real,  e  que  as  novas  que  o  rei  começara  a  cunhar,  e 
que  evidentemente  eram  de  inferior  toque,  vales- 
sem cm  relação  ás  antigas  na  razão  de  setenta  e 
cinco  por  cento,  isto  é,  que  dezeseis  destas  equiva- 
lessem a  doze  daquellas.  Assim  as  cortes  reconhe- 
ciam no  príncipe  o  direito  de  cunhar  moeda  frjica 
de  valor  exaggerado,  e  o  príncipe  cedia  do  jus  que 
suppunlia  ter  a  alterar  a  existente.  Não  o  fazia, 
porém,  de  graça.  Pela  conservação  da  moeda  velha 
estabeleceu-se  uma  derrama  única,  mas  geral,  sobre 
a  propriedade  por  uma  proporção  na  verdade  es- 
tranha. Todos  os  que  possuíssem  bens  no  valor  de 
dez  libras,  ou  dahi  para  cima  até  vinte,  pagariam 
ao  rei  por  uma  vez  somente  meia  libra  ;  de  vinte 
até  cem,  uaja  libra;  de  cem  até  mil,  três  libi*as.  Era 
este  o  máximo  da  taxa.  Todas  as  fortunas  que  exce- 
dessem mil  libras  não  podiam  ser  tributadas  pelo 
excesso.  Esta   desigualdade  monstruosa  prova-nos 


(i)  Actas  da  cortes  de  Coiinl)ra  de  ii  de  AI)rK  de  laSt 
no  Liv.  I  de  AtVonso  III,  f.  5a  v. 

(2)  «  in  ipsa  euria  diiitius  disceplatnm...  post  muitos  et 
vários  Iractalns  hinc  iinlè  lial)il(»s  «  •  Iltid. 
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(|ii('  j;!  Ml»  sfciilo  \III  SC  cuiii  |>i"(!h(Muli;i  (jiic  ;i  [)e- 
(luriia  |ir(>|tri«'(lail<'  »'  <>  í;i;iiuIc  iiianancial  de  i'i(|ii(;- 
za  para  o  íisc-o,  o  (juc  (•oiileiniilainlo  o  aolual  cslado 
(•(•ononuco  de  alguns  paizes  tia  Juiropa,  se  poderia 
suspeitar  progi-esso  dos  descobri men los  modernos. 
Essa  doutrina,  todavia,  já  era  conhecida,  e  prac- 
ticada  com  maior  períeição,  naquellas  epochas  de 
barbaridade  e  ra[tina. 

As  classes  privileí-iadas,  que,  parecendo  associar- 
se  com  o  povo  para  esta  remissão  da  mojcda,  lança- 
vam realmente  sobre  elle  a  quasi  totalidade  do  en- 
cargo, ainda  pouco  satisfeitas  com  isso.  obtiveram 
do  rei  exempções  absolutas  e  directas.  Assim  foram 
exceptuados  os  bispos  com  alguns  dos  seus  familia- 
res, os  chefes  das  ordens  militares,  os  religiosos,  os 
cavalleiros  de  espada  á  cincta  e  seus  fllbos,  as  donas 
nobres  (salvo  quando  houvessem  casado  com  vil- 
lãos),  os  cónegos  e  raçoeiros  das  cathedraes  (i). 
Quem  faltava?  Dos  nobres  quasi  ninguém  ;  do  clero 
alguns  obscuros  parochos.  Também  para  os  bur- 
gueses ricos  dos  mais  opulentos  concelhos  o  gra- 
vame era  leve,  e  isso  ex^jlica,  talvez,  a  acquiesceu- 
cia  dos  procuradores  populares  a  esta  divisão 
leonina, 

Se,  porém,  no  modo  de  distribuir  a  címtribuição 
esqueceu  nas  cortes  de  Coimbra  a  equidade,  nos 
mais  pontos  deste  debatido  negocio  não  esqueceram 
cautelas.  Ueg-idou-se  em  favor  dos  collectados  o 
methodo  de  arrecadação.  Sobre  o  modo  de  continuar 
o  cunho  da  nova  moeda  é  que  se  legislaram  regras, 
cuja  exposição  nos  pintará  por  mais  de  uma  face  a 


(i)  «...  persone  religiose,  et  mililes  de  spata-cincta  et 
(ilíi  oornin,  et  domne  generose.  nisi  lucrinl  cum  nistir.i.s 
eonjui^alc.  et  oaiioniei  et  poroionarii  ecclesiarum  calliedra 
liuiii  »  :  tl)id. 
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situação  social  (la([nclla  epooJia.  Estas  rej^i-as  foiam 
])rovidentes  e  severas:  iutei-essavam  pessoalineiile 
a  todos  os  membros  da  assembléa.  Só  passados  qua- 
tro aniios  se  recomeçaria  a  lavrar  dinheiro,  e  du- 
raria dons  a  sua  fabricação.  Findo  estepraso,  ficava 
o  rei  inliibido  de  tornar  a  lazè  la  emquarito  vi- 
vesse. Deixavam-lhe  o  arbitrio  d(;  fabricá-bi  por 
sua  conta  ou  de  vender  a  empreza  (i),  não  se  de- 


Fig.  23.  —  Moedas  de  Affonso  III. 

vendo  empregar  na  obra  mais  de  vinte  fornos  (2;, 
A  lei  da  nova  moeda  devia  ser  a  mesma  com  que 
se  começara,  isto  é,  na  razão  de  onze  marcos  de 
cobre  ligados  a  um  marco  de  Colónia  de  prata  acen- 
drada  (3).  Far-se-hiam  três  ensaios  ou  padrões  da- 
quelle  dinheiro  (4),  dos  quaes  um  se  depositaria  no 


(1)  «   et   labricaie   eam    per   homines   meos  vel  vendere 
aiigmentmn  ipsiiis  moneten:  Ibid. 

(2)  «   debeo    lenere   iisqne  ad   viginti    fornacias    et    non 
araplius.  » 

{31  «  ad  XI  marchas  cupri  admisceatur  uiia  marcha  puri 
argenli  per  marcham  de  Colónia  de  VIII  iinciis  •  :  ll»id. 
^4)  «  debenl  ii.dc  licri  Ires  exa3's  »  ;  Ii)id. 


i'jíi  iiisioiUA    i)K   roítiToÀL 

i'('po.sl<>  (rclrci,  oiilio  rin  Alcoltar;!  c  oiilni  om  Sancta 
(]ruz  (lo  ( l<)iml)i'ii.  Os  prclailos  dos  dois  mosteiros 
I»ronietteram  soIcmnenuMite  peranlo  a  assembléa, 
por  si  e  por  seus  successores,  guardá-los  e  conservá- 
los  heni  e  fielmente  e  facultar  o  seu  exame  aos  pre- 
lados 6  aos  povos  ou  a  quem  quer  que  pretendesse 
examinar  se  havia  algum  dolo  no  fabrico  da  moe- 
da. (Juando,  finalmente,  el-rei  quizesse  começar  a 
cunliá-la,  devia  annunciá-lo  por  cartas  patentes  di- 
rigidas a  todos  os  prelados,  mosteiros  e  concelhos 
do  reino.  As  resoluções  tomadas  nesta  assembléa 
não  seriam  applicaveis  s»)mente  ao  actual  reinado, 
mas  obrigariam  também  os  reis  futuros,  de  modo 
que  cada  um  delles  lançasse  uma  só  vez  a  derrama 
da  redempção  da  moeda,  e  só  por  dous  annos  e  com 
o  mesmo  numero  de  fornos  podesse  lavrá-la  de 
novo  pelo  padrão  agora  estabelecido.  Estas  resolu- 
ções não  abrangiam  os  morabitinos  de  ouro,  que 
íicava  livre  ao  rei  cunhar  quando  lhe  aprouvesse. 
Para  tornar  mais  solemne  aquelle  acto,  o  arce- 
bispo de  Braga  e  os  bispos  que  se  achavam  pre- 
sentes fulminaram  sentença  d'excommunlião  contra 
quem  quer  que  pretendesse  directa  ou  indirecta- 
mente invalidá-lo.  Os  mesmos  prelados,  os  mestres 
das  ordens,  os  ricos-homens  e  os  procuradores  dos 
concelhos  ratificaram  então  em  nome  de  todo  o  reino 
a  concessão  que  faziam  a  Affonso  III  e  aos  seus 
successores,  por  uma  vez  somente  em  cada  reinado, 
da  talha  ou  derrama  pela  j>erpetuidade  da  moeda, 
debaixo  das  condições  prescriptas  (i). 

Se  as  cortes  de  i254  assignalam  uma  data  impor- 


(i)  «  Et  placuit  eis  concedere  mih\...pro  perpetuilafe  nio- 
uete  »  :  Il)id.  —  A  fabricação  da  nova  moeda  tardou  ainda, 
não  os  quatro  annos,  mas  oito  ;  porque  sn  roeonipçou 
«ui  la^o    —  Doe  no  Klucid.  v.  Maraviilil  [\o\.  2,  p    JiSi 
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tante  da  nossa  lii.storia  jidlilira,  a  da  admissão  dos 
coin-ellios  aos  parhinionkts  nacionacs,  as  de  lyOi 
oflerecem  outra  circuiiislancia  não  menos  grave,  a 
de  se  reconhecer  que  o  lançamento  de  um  tributo 
geral  sobre  a  propriedade  era  nào  direito  do  rei, 
mas  concessão  do  ])aiz.  Além  disso,  o  objecto  que 
dera  assum^ito  aos  debates  da  assembléa  e  que  trou- 


?ig.  a3.  —  Sellos  do  cabido  de  S.    Tliinao    de  Santarém    e  do 
concelho  de  Santarém.  (Arcliivo  Xacional.) 


xera  indirectamente  AíTonso  III  a  reconhecer  aquelle 
principio  era  em  si  de  alta  monta;  porque,  se  não 
acabava  de  todo  com  a  moeda  fraca,  determinava 
para  sempre  a  relação  da  antii^a  com  a  nova  e  pu-  ^ 
nha  termo  ás  fluctuações  e  embaraços  que  ou  a  cu- 
bica ou  as  necessidades  dos  principes  podiam  de 
annos  em  annos  produzir  no  tracto  interno  e  ainda 
externo  do  reino. 

A  este  negocio  succedeu  outro  que  não  ileixava 
até  certo  ponto  de  interessai'  a  ]>az  publica,  posto- 
que  respeitasse  pessoalmente  a  Aílbnso  III.  Era  elle 
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a  situação  indefinida  em  que  el-rei  se  achava  em  re> 
lação  á  íilha  de  Allonso  X.  Apenas  a  condessa  d(í 
Holonlia  soubera  em  França  do  consorcio  que  seu 
marido  (;ontrahira  em  virtude  das  convenções  feitas 
foni  o  rei  de  Caslella  em  i253  dirigira  a  Alexan- 
dre IV  enérgicas  rej^resentações  contra  um  facto  que 
a  ])()Iitica  podia  absolver,  mas  que  a  moral  nem  por 
iss(»  euudemnava  menos.  Deu  o  paj^a  ouvidos  ás 
SM[)j»licas  da  traliida  condcssu  e  em  maio  de  i'.i55 
e.\]>ediu  uma  bulia  ao  arcebispo  de  Com})ostella, 
ordenando-llie  intimasse  o  rei  de  Portugal  para  com- 
])arecer  na  cúria  romana  dentro  de  quatro  meses,  a 
lim  de  elle  resolver  aquella  questão  do  modo  que 
fosse  justo  íi).  Como  era  de  esperar,  nem  Aflbnso  III 
se  apresentou  na  cúria,  nem  desfez  o  illicito  consor- 
cio que  contrahira.  E'  provável  que  Matliilde  prose- 
guisse  no  empenho  de  romper  a  odiosa  união  do 
conde  com  outra  mulher,  e  até  a  tradição  lhe  attri- 
bue  o  passo  desesperado  de  vir  procurar  AlTonso  a 
Portug-al.  Sabemos,  porem,  cora  certeza  que  o  papa, 
á  vista  do  procedimento  do  j^rincipe  português,  or- 
denou ao  arcebispo  de  Gompostella  e  ao  bispo  de 
Mondouhedo  que  o  intimassem  para  dentro  de  qua- 
renta dias  quebrar  os  laços  do  incestuoso  consorcio 
e  que,  no  caso  de  desobediência,  fulminassem  inter- 
dicto  contra  os  dous  réus  (2).  A  morte  de  Mathilde 
em  1^58  (3)   não  mudou  o  estado  das  cousas,  nem 


(i)  Buila  Expusuit  nobis  Alex.  IV  3  id.  maii,  pontif.  1 
apud  Raynald.  ad  ann.  i255,  §  48- 

[í>]  Bulia  In  iiosti-a.  Urbano  IV  í^.  non  jul.  pontif.  2  Col- 
lecç.  do  Vise.  da  Carreira  110  Arch.  Nac.  —  Carta  dos  pre- 
lados portug.  a  Urbano  IV    na  Moa.  Lnsit.,  L.  i5,  c.  27. 

(3)  V  verdadeira  data  da  nioile  da  condessa  de  Boloniia 
é  o  anno  de  i2.")(j  e  não  o  de  1260  :  Art  de  Vérif.  les  Dales. 
(ed.  de  1818),  T.  3,  P.  2,  p.  3oi. 
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abrandou  o  rigor  do  pontifiée.  Talvez  eoni  esse  lacto 
coincidira  pouco  mais  ou  menos  o  deehcg^arD.  Bea- 
triz, des])usada  na  inlaneia  íi),  á  idade  núbil;  por- 
que só  depois  deste  anuo  nasceu  a  infante  Branca, 
})rinieiro  1'ructo  daquella  união  (1259),  e  os  inlantcs 
Dinis  e  Fernaiulo  nos  dous  annos  seguintes.  Para 
alevantar,  pois,  as  censi-ras  e  leijitiinai'  o  lacto,  o 
])rinci|ial  obstáculo  tinha-o  arredado  a  morte,  e  os 
vagidos  da  inlaneia  innocente  incitavam  á  miseri- 
córdia. Havia,  na  verdade,  entre  os  dous  cônjuges 
impedimentos  de  parentesco  (2);  mas  os  tempos  da 
illimitaila  severidade  da  igTeja  em  taes  nialei'ias  ti^ 
nluun  passado.  Alénx  disso,  Alexandre  IV,  o  papa 
([ue  protegera  Mathilde  e  vibrara  o  iuterdict(j,  er» 
íallecido  (126.1),  e  Urbano  IV  lhe  succedera.  Tantas 
circumstancias  favoráveis  tornavam  plausível  a  es- 
perança de  obter  do  pontífice  a  remissão  dos  ])assa- 
dos  erros.  Assim,  em  nome  dos  bispos  e  cabidos  do 
reino  (maio  de  1262)  dirigiu-se  uma  exposição  a 
Urbano,  em  que  se  ponderavam  as  vehementes 
razões  politicas  que  AtlbnsoIII  tivera,  diziam  elles, 
para  contrahir  um  matrimonio  illegitimo,  e  outras 
igualmente  forçosas  que  se  davam  agora  para  o 
não  romper.  Pintavam  o  escândalo  e  o  perigo  das 
almas  em  cessarem  os  ofíicios  divinos  onde  quer  que 
o  rei  e  a  rainha  acertavam  de  estar.  Pediam,  emíim, 
ao  supremo  pastor  que  annuUasse  o  interdicto, 
sanctificasse  o  consorcio  dos  príncipes  e  tornasse 
legítimos  seus  fdhos,  de  modo  que  ficassem  hábeis 
para  a  successão  do  reino  ou  para  outros  quaesquer 


(i)  «  nobilein  tloiuiiiam  Beatrieem...  adliiic  infra  auiios 
nnbiles  constituíam...  diixit  iixoiein  »  :  Caila  ilo.s  prel.  cit. 

(2)0  quarta  sii)i  linea  consangHinitalis  atlineiitL-in  » :  ll)id. 
«  quarto  consaiifruiuitalis  fjradu  »  ;  liulla  In  nuslra   cit 


i-r. 
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aclos,  lanlo  os  j;'i  nascidos,  coiiio  os  que  aiuda  uas  , 
(•rssem  1 1  i. 

Mas  as  diligencias  para  oblcr  uma  rcsoluvão  fa- 
vorável não  SC  liniilaranx  ás  represei! la(,'õcs  do  clero 
Km  iioMic  dos  i)o\()s  e  do  in-o])rio  i-ci  dirigiram  se 
ao  puulilicc  iuslaules  sup})licas  para  ol)ler  o  dese- 
jado lim,  sendo  envia- 
dos a  líoniaa  sollicilar 
a  resolução  daquelle 
neg"ocio  os  bispos  de 
Coiniljra  e  de  Lis- 
boa, ao  passo  que  se 
empenhava  o  valimen- 
to de  Luis  IX  rei  de 
Fi-ança,  de  Tiíeobaldo 
rei  de  Navarra  e  do 
duque  C"-arlos  de  An- 
jou.  Tantos  esforços 
não  saíram  baldados. 
O  i)apa  não  só  relaxou 
as  censuras,  mas  tam- 
bém legitimou  o  matri- 
monio incestuoso,  tor- 
nando lial)eis  pai'a  o 
exercício  de  todos  os 
direitos  })oliticos  e  civis  os  infantes  havidos  ate 
então  da  rainha  Beatriz  (2).  A  sanctiíicação  do  con- 
sorcio da  filha  não  devia  ser  indiíferente  a  Aílonso  X, 
e  talvez  isto  contribuísse  i)ara  ([ue  a  paz  de  ia63 
fosse  tão  vantajosa  a  Portugal.  Ao  menos,  desde 
aquella  epocha  a  boa  harmonia  parece  estabelecer- 


Flg.  24.  .lollo  do  conceUio  de 
'l"orrcs  ?sovas,  do  anuo  de  i.-aOS. 
(Arcliivo  Xaeional.) 


(I)   Ibiil. 

(íi)  lUiIla  III  nosli-a  cil.  lUilla  (Jiii  ceh-slia  i4  kal.  jul. 
poulif.  II  na  Collecç.  do  Visconde  da  Carreira  no  Arch 
Kac. 


se  de  um  modo  sincero  enlre  o  sogro  e  o  genro,  a 
lionto  de  Affonso  111  obter,  passado  i)Ouco  mais  de 
um  anno  (seteml)ro  de  ia64i,  a  cessão  solemne  des- 
sas mesmas  regalias  que  no  anterior  tractado  Aíibn- 
soXpara  si  reservara,  revalidando-se  unicamenle  a 
oljrigação  das  cincoenta  lanças,  para  segurança  ilo 
que  continuaram  a  ficar  em  terçarias  os  castellos 
reaes  do  Alg-arve  ( i). 

Os  esíbrços  que  os  mussulmanos  de  Hes])anlia 
faziam,  apesar  de  divididos  entre  si,  para  sustenta- 
rem a  sua  moribunda  indepeiídencia  nos  territórios 
que  lhes  restavam  e  cujos  limites  os  continuos  reve- 
ses resumiam  cada  vez  mais,  tornavam  eflectivo  o 
serviço  dos  cincoenta  cavalleiros  que  Portugal  de- 
via ministrar,  em  nome  do  herdeiro  da  coroa,  ao 
rei  de  Castella.  E  assas  obscura  neste  período  a 
historia  dos  ullimos  arrancos  em  que  por  tanto 
tempo  estrebuxou  o  islamismo  expirante;  mas  é 
certo  que  jjara  aquella  guerra  AlTonso  X  obtivera 
de  Clemente  IV,  successor  de  Urbano,  a  concessão 
da  decima  das  remhis  ecclesiasticas  não  só  de  Cas- 
tella e  Leão,  mas  também,  o  que  é  mais  singular, 
de  Portug-al  (a).  Ao  mesmo  passo  prega va-se  em 
toda  a  Hesj)anha  a  cruzada  por  determinação  do 
pontífice  (1265 1.  Ardia  a  guerra  na  pi'ovincia  de 
Murcia,  e  o  rei  de  Granada,  desgostoso  com  AlTon- 
so o  sábio,  tinha-se  voltado  para  os  Heni  Merines, 


(il  Dip'.  de  20  de  Setembro  de  I2fi4  na  Mon.  Liisit.,L.  i5, 
c.  30. 

(2)  Consta  isto  da  liulla  DesideranfesYUl  Ival.  julii  pontif.  I 
Ciem.  IV  ^Marlene,  Thes.  Anecdol.,  Vol.  a.  p.  1^4  •  lanto 
desta,  como  da  l)ulla  Siciil  lua,  que  adt-ante  liavemos  de 
citar,  se  deprebende  que  Clemente  IV  concedeu  a  Aflbn- 
so  X  não  o  centésimo,  como  diz  Rayiialdo  (Annal.  ad 
ann.  1265  §  3G  ,  mas  a  decima  das  rendas  ecclesiasticas  de 
Castella  e  Portujjal. 
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que  cin  A  fi-ícii  se:  li;i\i;iiii  ('fi;iii(lo  s(>br(3  as  luiii.is 
<ío  exiiiiclo  ini[)(MÍ(»  aliiiiiliadr.  I'^ircclivaiiu'nlc,  A  l)U 
lussul",  aiiiii"  (Ic  jNIarroros,  pároco  ler-lhe  envia-lo 
algumas  tropas;  e  as  prevenções  extraordinai-ins 
tomadas  em  iu()5  para  a  guerra  cora  os  infiéis  indi- 
cam ter-se  espalhado  o  temor  de  que  os  mussul ma- 
nos d'Africa  fizessem  ainda  uma  grande  tentativa  a 
lavor  dos  seus  co-religionarios  de  ílespanha,  o  que 
na  verdade  veio  poucos  annos  depois  a  verilicar- 
se  (i). 

A  concessão  da  decima  dos  rendimentos  da  igreja 
portuguesa  feita  ao  rei  de  Castella  para  sustentar  a 
lucta  com  os  sarracenos  era  por  muitos  modos  nego- 
cio espinhoso,  e  que  ])odia  trazer  graves  inconveni- 
entes. O  papa,  escolhendo  o  arcebispo  de  Sevillia 
])ara  coUeitor  desta  íinla  ecclesiastica,  restringira  a 
concessão  por  duas  excepções,  veinlicada  uma  das 
quaes,  a  bulia  ficava  de  nenhum  efleito  em  relação 
a  Portugal.  Era  a  primeira  achar-se  Afíonso  III  a 
ponto  de  romper  directamente  com  os  sarracenos, 
ou,  no  caso  de  não  haver  tal  rompimento,  dando-se 
ao  menos  probabilidades  de  guerra  próxima  com 
os  infiéis  :  era  a  segunda  o  tomar  parte  o  rei  de 
Portugal  na  questão  de  Castella,  auxiliando  o  sogro 
com  as  forças  equivalentes  á  potencia  e  recursos 
dos  seus  estados  (2).  Não  devia  ignorar  Affonso  II [ 
nem  a  estranha  concessão  feita  pelo  papa,  nem  as 
limitações  delia.  A  primeira  hypothese  não  se  veri- 


(i)  l<"eiTc-r;is  ail  ann.  126'}  §§  l  e  4  —  laGõ  §.^  i  e  3.  — Ano- 
n3'm.  ci(.  na  Mon.  Liisit:,  L.  iG,  c.  5.  —  lífiyiiald.  I.  cit.  As 
iiaiTíilivíis  e  iiionnmentos  chrislãos  sobre  os  succ-cssos  uii- 
litai'os  tia  I^eninsula  pelos  ainios  de  1265-6  são  difíiceis  de 
eoneiliar  com  as  memorias  araV)cs  íCoude,!*.  ^,c.  8).  Toda- 
via a  ida  do  inlaiile  D.  Dinis  cm  1266  a  Castcdla,  eoiu  lor- 
ças  (k    mar  e  terra,  é  iudn))ilavel. 

(2;  Hiilla  Desimnteft  1.  cit. 
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fiiava;  mus  a  sej.'inula  liiilia  clle  iia  sua  mão  o  rca- 
lisá-la.  Mnviariílu  avultados  soccon-os  a  (iastrlla, 
podia,  talvez,  converter  eui  própria  ulilidatle  a  de- 
cima ecclesiastica  e  evitar  que  o  reino  se  eubrisse  de 
sul)colleitores  do  prelado  sevilhano,  auctorisados 
para  rocolheriun  uma  parle  dos  redditos  do  clero 
portuj;'nt-s.  ()uem  sabe,  até,  se  o  astuto  Affonsí)  iii 
calculava  tie  antemão  o  effeito  que  esse  extraordi- 
nário auxilio  viria,  como  veio,  a  jiroduzir,  isto  é,  o 
apagarem-se  os  últimos  A'estigios  das  pretensões  de 
Castella  no  Algarve,  por  espontânea  cessão  do  so- 
gro agradecido  aos  seus  esforços  e  sacrifícios  ?  O 
caracter  do  rei  de  Portugal  e  as  circumstancias  da 
expediçãí)  persuadem  que  ella  foi  aconselhada  por 
estas  ou  por  análogas  considerações  politicas.  Falta- 
vam, porém,  segundo  parece,  os  recursos  pai';i  os 
preparativos  marítimos  e  terrestres  que  era  neces- 
sário fazer.  Buscou-se  a  solução  da  difficuldade. 
Como  o  infante  Dinis,  que  então  contava  quatro 
para  cinco  annos,  representava,  naquella  espécie  de 
ficção  feudal  que  se  ideara  relativamente  ao  Al- 
garve, o  papel  de  feudatario  do  avõ  e  era  quem  de- 
via apromptar  as  cincoenta  lanças  nas  occasiões 
opj)ortunas,  el-rei  fez  pedir  em  nome  do  infante  um 
subsidio  extraordinário  aos  concelhos  do  reino  para 
se  fazerem  os  aprestos  da  armada  que  intentava 
enviar  ás  costas  da  Andalusia  e  do  corpo  de  tropas 
que  por  terra  haviam  de  acompanhar  D.  Dinis,  o 
qual  iria  reunir-se  com  ellas  ao  exercito  do  avò. 
Fste  pedido,  ou  subsidio  extraordinário,  lançado 
assim  em  nome  de  uma  criança  transformada  em 
general  da  expedição,  era  ura  acto  demasiado  sério 
daquella  farça  politica  e,  segundo  parece,  excitou 
aívo  descontentamento.  Mas  Affonso  III,  sem  aban- 
donar os  sí^us  ]danos,  inventou  uma  nova  scena, 
que,  irritando  menos  os  povos,  convertidos  de  espec- 
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lu(li>r('s  ciu  actores,  comlnzisse  <lo  nirsiiK»  infxfo  ao 
(Icslctlio  da  ac<;à().  O  panamciilo  do  subsidio  l'oi  ex- 
[»r('ssaiiienU'  j)r()liil)i(lo  aos  coiiccllios,  IxMn  como  o 
ibi  ao  iiirautc  ivcidjè-lo,  por  ser,  di/iu  AlToilso  1I"Í. 
em  qiiel)i"a  das  lil)ei'dades  j)ul)licas  e  de  grande  pe- 
rigo j)ai'a  a  alma  delle  inonarcha.  Accrescentava, 
todavia,  qiuí  S(>ndo  a  guerra  coiili-a  os  sarracenos 
adversários  do  rei  de  Caslella  uma  ol)ra  i)ia,  louvá- 
vel e  necessária,  elle  tomaria  direclamenle  d'em - 
préstimo  as  sommas  que  os  concelhos  tinham  para 
dar  a  D.  Dinis,  as  quaes  se  obrigava  a  pagar  fiel- 
mente, ou  os  seus  successores,  estabelecendo  como 
direito  publico  e  perpetuo  do  reino  que  nunca  mais 
se  lançassem  semelhantes  pedidos,  evitando-se  por 
esta  ílecisào  solemne  a  introducção  de  um  costume 
abusivo.  DilTei'entes  concelhos  entregaram  então, 
de  íeito,  avultadas  quantias,  com  o  qiie  pôde  verifi- 
car-se  a  delineada  viagem  do  príncipe  herdeiro  ( i). 
O  modo  como  este  negocio  ibi  conduzido  faz-nos 
involuntariamente  recordar  das  representações  con- 
tra o  illegitimo  consorcio  de  Sancho  II,  dos  desejos 
ardentes  que  manifestava  o  conde  de  Bolonha  de 
vir  combater  os  sarracenos  de  Hespanha,  do  jura- 
mento de  Paris,  e  de  todos  os  mais  actos  caracterís- 
ticos que  nos  pintam  a  Índole  arteira  e  emprehen- 
dedora  de  Ailonso  III.  Quando  as  difllculdades 
podem  vencer-se,  arrosta  com  ellas;  quando  são 
insuperáveis,  rodeia-as;  mas  caminha  sempre  ao 
alvo  :  não  retrocede.  Que  importavam  as  condições 


(ij  «  la  ayiida  que  nos  liciosles  en  niiestra  síuerra  por 
mar  e  por  tierra  »  :  Dii>l.  do  i6  de  Icvereií-o  de  1267  na 
Gav.  14,  M.  I,  11.°  3  e  na  Mon.  Lusit,  P.  4  App.  Escrit.  33. 
—  Doe.  no  Arcli.  Mniiici]).  de  Goimijra  na  ^lon.  Lusit., 
P.  5  App.  Escrit.  I  —  Liv.  i  da  Cliancell.  de  D.  Dinis. 
í.  266  :  Mon.    Lu.sit.,  I,.  16,  c.   5. 
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e  o  modo  de  obter  dinheiro?  O  essencial  tra  ter 
com  que  se  ordenasse  uma  expedirão  de  maré  terivi 
j)ai'a  enviar  a  Castella.  Assim  se  cortaria,  talvez,  o 
ultimo  e  ténue  íio  que  ligava  o  Algarve  ao  sceptro 
de  Allbnso  sábio;  assim  se  realisariade  todo  o  jien- 
samento  que  preoccupara  o  espirito  do  rei  de  Por- 
tugal durante  dezeseis  annos.  Esse  pensamento, 
que  o  levara  a  contrahir  um  matrimonio  adulten» 
com  uma  criança,  induzia-o  agora  a  fazer  cliele  dos 
seus  homens  darmas  outra,  ainda  em  mais  tenra 
infância,  mas  cujas  mãos  elle,  acaso,  julg-ava  mais 
aptas  para  (juebrar  aquelle  ténue  íio,  do  que  as  du- 
ras mano])his  ilos  cavalleiros  enviados  a  Andalusia. 
Desta  i(hi  do  infante,  das  rogativas  que,  para  isso 
insinuado,  fez  ao  avô,  a  fim  de  que  o  soltasse  da 
obrigação  que  lhe  impusera  ou,  melhor  diríamos, 
que  impusera  a  seu  pae,  restam  largos  Aestigios 
sobre  um  chão  de  fabulas  nas  velhas  chronicas  de 
Castella.  A  a(({uieseencia  de  AíFouso  Xás  supplicas 
do  neto  ligura,  ate,  como  o  elo  das  revoltas  que 
affligiram  uma  giande  parte  do  reinado  daquelle 
príncipe  m.  Discutir  o  que  ha  exacto  ou  inexacto 
nessas  narrativas,  não  nos  cabe  a  nós  :  o  que  os 
documentos  nos  asseguram  é  que  a  joi-nada  do  in- 
fante surtiu  o  desejado  elTeilo.  (Concluída  ella,  am- 
bos os  monardias.  português  e  castelhano,  se  diri- 
giram ás  fronteiras,  vieram  encontrar-se  em  Bada- 
joz ifevereiro  de  1267)'  e  ahi  esses  dous  homens, 
entre  os  quaes  tantas  oiTensas  havia,  depuseram 
finalmente,  se  não  mentiam  &s  appareucias,  os  res- 
tos das  suas  velhas  inimizades.  Aílbnso  X  cedeu 
sem  restricção  de  todos  os  direitos  que  j^odessen. 
compelii-lhc  no  Algarve  em  virtude  dos  anteriores 


Cr.  Cron    de  1).   Al.   d.  S;ili..  c.   19. 
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tractados  ou  ])or  ouiro  (jiialquer  titulo,  e  ordenou 
;if)s  cavalleiros  que  tinliam  os  castellos  reaes  ila 
j>i'ovincia  em  terçaria  quo  os  entregassem  ao  rei  de 
Poi'tui>iil  ou  a  quem  elle  ordenasse.  Pela  sua  parte 
Allbnso  [11,  que  apenas  possuia  alem  do  Guadiana 
os  castellos  de  Arôehe  e  Ai*aeena,  porque  Moura  e 
Sei'pa  possuiam-nas  os  hospi falarios  (ii,  cedeu-os 
também  ao  sogro,  estabelecendo-se  deíinitivamenle 
por  fronleira  dos  dous  paizes  a  corrente  do  Gua- 
diana, desde  a  confluência  deste  rio  com  o  Caia  até 
o  mar.  Arronches  e  Alegrete,  terras  situadas  além 
do  Caia,  sobre  qne  parece  ter  liavio  algumas  du- 
vidas entre  as  duas  coroas,  ficaram  denti'o  dos 
limites  de  Portugal,  pondo-se  marcos,  a  leste  des- 
sas povoações,  que  estremassem  os  dous  reinos. 
Marvão  do  lado  de  Portugal,  e  Valência  do  lado  de 
Leão  deviam  ficar  como  estavam,  mettendo  os  com- 
znissarios,  encarregados  de  fixar  os  limites,  padrões 
entre  as  duas  praças  (2).  Pelo  resto  das  fronteiras 
mais  ao  norte  tudo  devia  conservar-se  na  situação 
em  que  se  acliava  no  reinado  de  Allouso  IX  de  Leão, 
salvo  o  pertencer  Chaves  a  Portugal,  revalidando-se 


(i)  Na  allegavão  de  D.  Dinis  que  traz  Çurifa  (L.  5.  c.  97I 
se  diz  que  Serpa  e  aloura  tinliam  sido  havidas  á  força  por 
Afibnso  X.  Isto  é  inexacto.  Moura  e  Serpa  oram,  como 
sabemos,  dos  iiospitalarios,  e  Aftonso  X  tiouve-as  delles 
por  escambo,  negociação  que  eomevou  em  1271  e  se  con- 
cluiu deíinitivamenle  dez  annos  depois. ♦  (Doe.  no  Liv. 
dExlras,  1".  194  e  segg.  no  Arch.  Xac.  .Também  é  inexacta 
a  allegavão  pelo  que  respeita  a  Aròche  e  Aracena,  que 
Afibnso  111  entregou  voluntariamente  ao  sogro  pela  con- 
venção de  16  de  fevereiro  de  laCij. 

(a)  As  referencias  um  pouco  obscuras  da  convenção  de 
iC)  de  fevereiro  de  1^(17  (Mon.  1  usit.,  P.  4  -'^PP-  Esci'it-  '<'»' 
aos  castellos  de  Marvão,  Aironclies,  e  Alegrete  fHzeni  sus- 
peitar que  teriam  sido  esles  os  doados  a  Affouso  X, 
cjuando  infante,  \)ov  Sanclio  11  :  Y.  ante  ji.  (>6  e  segg. 
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o  acto  pelo  quul  Fernando  III  restituirá  essa  povoa- 
ção a  Sancho  11.  As  tréguas,  pazes  e  aecordos  cele- 
brados entre  os  dous  monarchas  na  epocba  em  que 
Alfonso  X  ora  infante  teriam  também  pleno  vigor 
em  tudo  o  que  não  fosse  relativo  ao  Algarve,  cuja 

incorporação  definitiva  na 
coroa    portuguesa  o   prc- 


Fig.  25.  —  Sellus  lia  viuva  e  lillia  de  1).  Jofio  de  .Mioiíu. 


sente  tractado  estatuia.  Protestaram  ambos  os  reis 
esquecer  os  passados  damnos  e  injurias,  e  guardar 
perpetuamente  um  ao  outro  lirme  e  leal  amizatle.  O 
de  Castella  levantou  então  as  menagens  a  D.  Joãd 
dAboim  e  a  seu  ílllio  Pedro  Annes,  de  modo  que 
sem  quebra  de  seus  preitos  podessem  entregar  a 
Affonso  III  os  easlellos  reaes  do  Algarve;  e  para 
Uíaior  clareza,  ou  j)orque  se  houvessem  suscitado 
ainda  alguns  embariíços  a  esle  respeito,  Atlunso  sá- 
bio expediu  de  Jacn  três  meses  depois  uma  carta 
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])atenlc,  em  qucexplicilamcnle  deniittia  de  si  e  an 
nuUava  as  menagens  daqucUes  castellos  e  quaes- 
qucr  diplomas  de  que  podesse  resultar  a  menor 
duvida  sobre  o  pleno  e  absoluto  da  cessão  que 
íizei-a  pelo  eonvcnio  de  Badajoz  (i).  Finalmente,  em 
junho  desse  mesmo  anno,  Clemente  IV,  dirigindo 
uma  nova  bulia  ao  arcebispo  de  Sevilha  sobre  o 
negocio  das  decimas  ccclesiasticas,  revalidava  as 
limitações  que  pusera  pelo  que  dizia  respeito  a  Por- 
tugal, que  virtualmente  ficava  exempto  daquella 
contribuição  pelos  importantes  soccorros  que  dera 
contra  os  sarracenos,  cuja  sublevação  se  achava  ter- 
minada (2) 

A  cessão  plena  e  sem  reserva  do  senhorio  do  Al- 
garve estabehícia  os  limites  naturaes  do  paiz.  A 
i'eacção  christan  contra  o  islamismo  estava  consu- 
nuida  no  occidenle  da  Hespanha.  Cingido  pelo 
oceano  ao  poente  e  ao  meio-dia,  ao  oriente  e  ao  norte 
por  íiCào  e  Castella,  o  reino  chegara  ao  ultimo  ter- 
mo do  seu  engrandecimento  territorial,  e  apenas  as 
guerras  ou  as  transacções  politicas  podiam  aggreg-ar- 
Ihc  uma  ou  outra  povoação,  um  ou  outro  fragmento 
da  imraensa  monarchia  com  que  confinava  e  cuja 
]>otencia,  mui  su]>erior  á  delle,  poucas  probabilida- 
(h^s  lhe  oHVrí^-ia  de  se  realisarem  essas  vantagens. 
Entretanto  Allbnso  III,  tranquillo  possuidor  das 
suas  tão  disputadas  conquistas,  tendo  abandonado 
em  laSgotitulode  conde  de  Bolonha  (talvez  quando 
lhe  constou  a  morte  de  Mathilde)  tomava,  alguns 
meses  depois  de  assentackis  com  Castella  pazes  dcli- 
nilivas  i  niarço  de  iaG8),  o  ditado  de  rei  de  Portugal 


(i)  Diploni.  de  iG  de  fevereiro  de  12G7  ua  Moii.  Lusit.,  P. 
4  Api».  Kscrit.  3o  e  vJ,  e  I^iv.iõ,  c.  33  e  34- 

(21  ]>u1Ih  siciit  tua  Kal.  jul.  Ponlif.  Ciem.  IV  ann.  3,   apud 

]\railriir,  Tlics,  Aiicodot  ,V(il    2,  p.    Í7.") 
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e  do  Algarve,  que  seu  avô  ailoplai-a  lt'iu[»oraria- 
mente  e  que  nunca  mais  penlL-iam  os  seus  succes- 
sores  (i). 

A  fortuna  joni  que  o  lillio  de  Atlbnso  II  levara  a 
bons  lermos  as  suas  questões  cora  Caslella  não  o 
acompanhava  nos  negócios  domésticos.  Se  os  hori- 
zontes da  politiia  exlerna  se  tornavam  serenos,  os 
do  governo  interior  toldavam-nos  tristes  presagios 
de  tempestades.  A  herança  da  coroa  portuguesa 
andava  como  annexo  um  legado  terrivel,  o  das  con- 
tendas coma  igreja.  Dir-se-hia  que  a  nenhum  rei  de 
Portugal  era  licito  ir  rc[)ousar  no  tumulo  sem  pele- 
jar uma  renliida  ])atall)a  com  a  ordem  sacerdotal:  o 
Allonso  III  não  soube  ou  não  pôde  evitar  os  resul- 
tados da  inconciliável  antinomia  do  poder  real  e  da 
independência  quasi  abs(dula  que  o  corpo  ecclesias- 
lico  attribuia  a  si  ])roprio.  Na  verdade,  á  excepção 
das  contendas  íiscaes  com  o  bispo  do  Porto,  o  suc- 
cessor  de  Sancho  II  retaivlara  por  muitos  annos  a 
renovação  de  um  combate  em  que  seu  irmão  rece- 
bera a  severa  prova  de  que  o  báculo  também  ás 
vezes  podia  acurvar  o  sceptro.  Devia  retè-lo  a 
consideração  do  vergonhoso  i)apel  que  representaia 
na  ultima  lide  e  de  que  loraoclero  quem  lhe  abrií-a 
o  caminho  do  throno.  O  que  em  todo  o  caso  resulta 
da  anterior  narrativa  é  que,  se  os  actos  de  Atlbnso  III 
tinhauí  encontrado  uma  ou  outra  vez  resistência  no 
corpo  ecclesiastico,  ella  versara  sobre  questões  ge- 
racs  de  governo;  e  as  su}»[)licas  dirigidas  ao  pontilice 
collectivamente  pelos  bisi)0s,  para  a  legitimação  do 
.  illicito  matrimonio  que  elle  contrahira  com  a  filha 
de  D.  Maria  Guilhen,  provam  que  ainda  era  iu6'2  o 
vei  e  os  prelados  viviara  em  boa  harmonia.  Não  lar- 


(l^  líil)t'iro,  l^isscit.  Cliron.T.  2.  p    aofi 
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daram,  porém,  a  occori-ci'  circuiiislaiicjas  ijuc  iiílci 
rainente  deslruirarn  esla. 

Já  vimos  a  quão  diversos  meios  o  succcssor  de 
Sancho  II  recorrera  para  tornar  caudaes  as  fontes 
do  rendimento  publico.  Dos  actos  administrativos 
do  Affonso  IH  os  mais  notáveis  lêem  j)or  o})jecto 
cpiestões  fiscaes,  e  as  tendências,  o  pensamento  ca- 
raeteristico  da  politica  interna  do  seu  reinado  é  a 
simplificação  e  o  accrescimo  do  tributo.  No  íira,  to- 
davia, o  monarcba  achava-se  jiobre  a  ponto  de  con-' 
trahir  um  empréstimo  com  a  burguesia  dos  conce- 
lhos mais  opulentos  para  enviar  uma  expedição  a 
Castella.  Atlbnso  o  leproso,  cuja  indole  nesta  parte 
se  assemelhara  assas  á  do  filho,  o  qual  parece  ter 
adoptado  as  suas  doutrinas  liscaes,  Ibra  ao  menos 
um  príncipe  abastado  :  durante  o  governo,  porém, 
de  Affonso  III  são  claros  os  indicios  de  que  os  re- 
cursos do  estado  não  raro  escaeeavam.  Até  certo 
ponto,  as  dilticuldades  que  teve  de  vencer  para  der- 
ribar seu  irmão  e  o  cancro  devorador  das  contendas 
acerca  do  Algarve  ex])licam  por  des[)esas  extraor- 
dinárias a  penúria  do  íisco.  Não  se  dariam,  comtudo, 
para  elle  outras  causas?  Não  abusariam  os  privados 
da  benevolência  do  príncipe  para  se  enriquecerem 
á  custa  do  paiz?  Factos  cjue  em  breve  teremos  de 
mencionai*  legitimam  taes  suspeitas.  Na  verdade, 
um  escriptor  moderno,  cujos  talentos  c  penetração 
histórica  são  indubitáveis,  acreditou  que  a  escaeeza 
de  recursos  não  pesara  sobre  os  últimos  annos  do 
reinado  de  Alionso  III,  como  tinha  pesado  sobre  os 
primeiros  (i).  Persuadiu-o  uma  circumstancia  capaz 
de  illiidir,  considerada  só  de  per  si.  Auctorisado 
pelo  parlamento,  em  12G1,  ])ai"a  recomeçar  d'ahi  a 


il)  SchíicflVr,  (Icsch   vou  l'()rt"g.  '  P,  S.  aaS. 
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quali-o  aunos  a  fuiidiyão  da  moeda  depreciada,  o  rei 
de  Portugal  só  se  aproveitou  deste  deplorável  expe- 
diente em  1270  (i).  Mas,  se  attendermos  aos  subsi- 
dies pedidos  aos  povos  em  nome  de  D.  Dinis  e  á 
conversão  desses  subsídios  num  empréstimo  lorçado 
em  ia66,  a  consequência  de  que  então  o  opprimiam 
graves  apuros  pecuniários  torna-se  innegavel,  ao 
passo  que  a  dilação  da  quebra  da  moeda  tem  obvia 
explicação.  Estava  adstricto  a  fabricá-la  dentro  de 
dous  annos,  e  os  documentos  que  citámos  acerca 
desse  negocio  nos  estão  revelando  que  o  estabelecer 
vinte  fundições  simul lanças,  que  o  reino  lhe  conce- 
dia empregar  durante  aquelle  periodo,  não  era  cousa 
fácil.  O  mais  crivei  é  que  só  em  1270  tivesse  podido 
ajunctar  o  numero  de  moedeiros  e  os  apparelhos 
necessários  para  dar  ao  fabrico  da  nova  moeda  todo 
o  desenvolvimento  que  as  limitações  jjostas  pelas 
cortes  podiam  comportar.  Assim,  a  suspensão  de 
semelhante  meio  de  supprimir  as  necessidades  do 
fisco,  longe  de  indicar  a  abundância  de  recursos, 
significa  apenas,  em  nossa  opinião,  o  atraso  da 
industria  fabril  e  um  calculo  prudente  para  tirar 
das  concessões  dos  povos  a  maior  vantagem  j)ossivel. 
Postoque  collocado  em  circumstancias  difficeis, 
Aífouso  III  havia-se  mostrado  assas  previdente. 
Dispusera  as  cousas  de  modo  que  em  tempo  ojqjor- 
tuno  lhe  fosse  possível  recobrar  os  rendimentos 
Ijublicos,  os  quaes  via  desbaratados  pela  guerra 
civil  e  pela  forçada  tolerância  que,  a  principio,  a 
origem  viciosa  da  sua  auctoridade  e,  depois,  as  con- 
tendas com  Castella  o  obrigavam  a  simular  para 
com  os  delapidadorcs  do  imtrimonio  do  estado.  As 
inquirições  geraes  começadas  em  I258  haviam  se 


(%)  V.  ante  p    1-3,  notíç. 
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giiid»»  O  seu  curso.  Tiiiliain-se  ol)licio  nessas  iruiiiru- 
sas  devassas  adminisli-ativas  as  inrorniações  ncros- 
sarias  para  coiiliecer  as  iuimiueraveis  usurpações 
da  propriedade  ])ublica,  as  violências  pi'acticadas 
contra    os   colonos    i-eaes   (violíMicias   que    por   mil 
modos  directos  ouindirectos  diininuiani  e,atc,  estan-i 
cavam  os  niananeiaes  do  trihuU»),  os  títulos  lalsos 
de  dominio,  as  excmprõrs  infundadas,  os  contractos 
illi-.-itos,  emfini  o  complexo  de  todas  as  dilapidações 
practicadas  pela  nobresa,  pelo  clero  e  pelos  i)ro])rios 
officiaes  da  coroa.  Estreitado  entre   a   diminuição 
progressiva  dos  redditos  e  o  peso  dos  encargos,  o 
rei  começou  a  lirar,   emínn,  as  consequências  dos 
íactos  que  resultavam  daquelles  miúdos    exames, 
tomando  mais  de  uma  j)rovidencia  severa,  que  os 
desconcertos   e  abusos   g'eneralisados  pelo  reino  e 
provados  pelas  inquirições  i>lenamente  justificavam. 
Vimos  quaes  foram  os  resultados  de  um  procedi- 
mento análogo  no  reinado  de  AíTonso  II  :  veremos 
agora  quaes  foram  também  no  de  seu  (illio;  por{[ue, 
no  meio  das  diderenças  dos  tempos  e  da  variedade 
de  circumstancias,  passam  immutaveis  os  im2)ulsos 
do  proj)rio  interesse  e  das  outras  paixões  humanas. 
Ao  complexo  de  providencitis  contra  os  males  que 
então  eniraqueciam  o  corijo  social  nem  sempre  é 
fácil  boje  assignalar  datas  precisas;  mas  quasi  loilas 
essas  providencias  parece  terem-se  dado  dentro  do 
período  decorrido  de  laSBa  iííGo.  A  de  mais  incerta 
epocba  é  a  lei  que  probibiu  aos  nobres,  sem  excei»- 
tuar   os  ricos-homens,  o  pousarem  nos  casaes   da 
coroa,  quer  reguengos,  quer  foreiros  (i).  O  estudo 
do  mechanismo  administrativo  no  primeiro  pei-iodo 
da  nossa  historia  nos  fará  conhecer  toda  a  impor- 


íl)  Nota  Xíll  no  flin  do  vol. 
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taiR'ia  (l«->ia  lei.  ([iic  cortava  ])i'la  raiz  uni  dos  privi- 
légios mais  úteis  aos  governadores  de  districlo  e  aos 
prestameiros  da  coroa,  pi-ivilegio  que  facilitava  gra- 
vosos abusos  nos  logares  onde  a  lalta  de  organisa- 
ção  municii)al  deixava  os  rústicos  aldeões  á  mercê 
dos  poderosos.  Postoque  exemptos  de  semelhantes 
gravames,  os  concelhos  não  estavam  todavia  abso- 
lutamente a  salvo  de  oppressões,  e  como  os  tributos 
collectivos  desses  grémios  25t*pu.líii*6s  não  eram 
menos  valiosos  que  os  dos  villares  e  casaes  immc- 
diatamente  sujeitos  aos  ministros  e  exactores  régios, 
as  violências  que  ahi  se  j)racticavam  feriam  também 
mais  ou  menos  directamente  os  interesses  do  fisco. 
Nos  concelhos  as  villas  ou  cidades  eram  como  as 
capitães  daquellas  pequenas  republicas,  e  os  castel- 
los  que  no  meio  delias  se  erguiam,  eram  os  symbo- 
los  da  auctoi-idade  real,  cadeia  robusta  que  as  pren- 
dia umas  ás  outras  para  constituirem  iim  reino, 
uma  pátria  commum,  uma  unidade  politica.  Nos 
caslellos  o  alcaide-mór,  chefe  civil  e  de  guerra, 
intervindo  na  administração  da  justiça  e  associando 
a  força  militai*  do  rei  á  força  militar  do  municipio, 
era  o  annel  intermédio  entre  a  unidade  e  a  varicdadP, 
entre  um  poder  enérgico,  verdadeiro,  efficaz  e  uma 
liberdade  de  facto  e  não  de  palavi*a,  ciosa  de  seus 
foros,  enraizada  no  coração  dos  súbditos,  armados 
para  a  defenderem  das  tyrannias  locaes,  as  mais 
odiosas,  as  mais  pesadasci  s  m  is  frequentes  lainda 
nos  tempos  modernosi  deterás  a^.  tyrannias.  Aquelle 
systema.  porem,  admirável  na  sua  essência  e  que, 
logicamente  desenvolvido,  i..udi ficado  pela  expe- 
riência dos  séculos,  aperfeiçoado  pela  civiL^ação, 
teria  nesta  formosa  terra  de  Hespanha  transmittido 
inteii"a  ás  gerações  actuaes  uma  rica  herança  de 
liberdade  e  de  paz,  se  o  imprevidente  orgulho  da 
monarchia,  desvairada  pelos  seus  conselheiros  ex- 
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clusivos,  os  ciillorcs  da  jiiris|inir]('ii(ia  |n>lili(.'a  do 
im|»('i'i<i  romano,  nào  liou vcssccsinanado  Iodas  cs^as 
iiol)i'es  c  saiuMas  tradições  niuiiioipafs,  para  do^-iiii- 
tiir  Ires  séculos  reclinada  uo  silencio  da  servidão  e 
despertar  moribunda  nas  orgias  de  revoluções 
copiadas  dalém  dos  Pyrinéus,  revoluções  estranhas 
á  autonomia  naci(mal  e  ])or  ('(msequencia  sem  futuro; 
aquelle  syslema,  dizemos,  rude,  incompl)  lo  ainda 
no  tempo  de  Ailbnso  III,  enccM-rava  dilliciildades  e 
oUerecia  asperezas  inevitáveis.  Em  alguns  concelhos 
mais  fracos  o  jioderio  do  alcaide,  excessivo  em  rela- 
ção aos  meios  de  resistência  dos  villãos,  dava  aso  a 
demasias  e  conflictos.  Queixavam-se  os  mnnici[)ios 
desses  abusos  de  ])oder,  e  a  monarchia,  cujos  inte- 
resses se  ligavam  então  mais  com  os  do  ])ovo  do  que 
com  os  das  classes  privilegiadas,  devia  buscar 
prorapto  remédio  ao  mal.  Pelos  annos  de  1259  a 
1267  jiromnlgaram-se  regulamentos  severos  tenden- 
tes a  cohibir  os  excessos  dos  delegados  régios.  ílra 
costume  terem  os  alcaides-móres  officiaes  seus,  cha- 
mados alcaides-menores  ou  simplesmente  alcaides, 
que  ou  os  substituiara  nas  suas  frequentes  ausências 
(fu  exerciam  certos  actos  que  o  seu  chefe,  por  via  de 
regra  cavalleiro  e  nobre,  não  devia  ou  não  ]iodia 
pessoalmente  exercer.  Consistia  o  piMUcijxd  abuso 
110  numero  destes  officiaes  subalternos, que,  multi- 
]ilicados  indefinidamente,  era  forçoso  manterem-se 
por  meio  de  oppressões.  Uma  das  maiores  era,  que, 
admittindo  geralmente  os  fora  es  as  fianças  nas  cau- 
sas crimes  de  menos  monta,  as  carcei-agens  e  mais 
exacções  que  provinham  aos  ministros  infei-iores  da 
prisão  de  qualquei-  individuo  incitavam  esse  bando 
de  esbirros  a  quebrar  frequentemente  nesta  ]>arte 
os  ])rivilegios  niunicij)aes,  e  os  jDroprios  alcaidts- 
móres  a  levarem  peitas  pai'a  nao  prenderem  poc 
devassas  e  processos   escriptos,    contrários  ao  uso 
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firorat  de  se  \ ciililaicm  vorliiiliiicntc  as  causas  jjc- 
i'aii1e  os  magistrados  populares  (alvazís  on  alcai- 
des) . 

Além  aisso,  aproveitando-se  da  força  moral  e  mate- 
rial de  que  os  revestia  o  alto  cargo  que  oceupavam, 
os  alcaides-móres  lançavam  Untas  extraordinárias, 
conhecidas  pelo  nomo  de  pcdiílos,  buscavam  influir 
com  rogos,  e  até  por  outros  moios  menos  licitos,  na 
livre  eleiçffo  popular  dos  magistrados,  que  só  lhes 
competia  accoitar  ou  recusar  em  nome  do  rei,  e 
finalmente  aposentavam-se  nas  casas  dos  cidadãos 
ou  nas  aldeias  do  termo,  liavendo,  até,  alguns  que 
não  duvidavam  de  lançar  mão  de  uma  parte  dos 
rendimentos  da  coroa  depois  de  recebidos  pelos  offi- 
ciaes  do  ílsco. 

Era  evidente  a  necessidade  de  reprimir  estes 
abusos,  que  as  perturl)ações  dos  últimos  tempos 
tinham  leito  crescer.  Os  alcaitles-móros  ficaram, 
portanto,  adstrictos  á  nomeação  de  um  único  offi- 
cial  que  os  representasse,  sob  pona  do  perdimento 
do  cargo,  e  os  alcaides-menores,  illegalmcnte  cons- 
tituídos, foram  ameaçados  de  perderem  a  fazenda  e 
a  liberdade  se  practicassom  o  menor  acto  contra  as 
iiumunidades  individuaes.  Prohibiram-se  os  podi- 
dos cora  a  comminação  de  ropòr  em  dobro.  Procu- 
rou-so  que  a  liberdade  eleitoral  fosse  plena,  emba- 
raçando a  intervenção  do  delegado  régio  nas  eleições 
de  alvazís  e  almotacés,  salvo  em  approvar  ou  desap- 
provar  a  escollia,  para  certeza  do  que  os  novos  elei- 
tos (hívium  jurar  que  não  haviam  obtido  aquelles 
cargos  feia  violência  ou  por  meneios  occultos  em 
proveito  Ae  indivíduos  ou  parcialidades,  mas  sim 
pai^a  distribuir  imparcial  justiça.  Finalmente,  re- 
coramendou-se  aos  agentes  da  fazenda  publica  a 
maior  severidade  na  cobrança  integral  dos  rendi- 
mentos do  estado,  prohibindo-se  aos  alcaides-móics 
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locarem  na  mmima   paiMc  dcllcs,  ou   iulcr\  iiein  se- 
quer nas  cxciuròcs  liscaes  (i). 

As  providencias  que  lemos  indicado,  destinadas 
a  protef^er  os  coIomos  e  os  uieinl)i'os  tios  conc(íllios, 
súbditos  imniediatos  da  coroa,  o  a  reconduzir  os 
tributos  ao  seu  lei^ilinio  destino,  leriam,  a  bem 
dizer,  unicamente  a  nobreza  ou  os  seus  clientes; 
mas  as  ([ue  se  promulqaram  em  i'2()5  c<mtinliam 
oravissimas  ])rovisõe.s  que  abranj^iam  ig-ualmente  a 
mais  poderosa  das  classes  |)rivilei;iadas,  a  do  clero 
regular  e  secular;  porque,  além  de  não  admitlirem 
excepção,  (expressamente  incluiam  na  sua  senlenc.a 
as  próprias  ordens.  Expediram-se  instrucçõcs  [)rc- 
cisas  aos  ricos-homens,  juizes,  e  notários  régios  dos 
districlos  (•2]  para  que  tomassem  conta  de  totlos  os 
herdamcntos  íoi'eiros  da  coroa  ou  reguengueiros, 
que  os  colonos  reaes  houvessem  vendido,  doado  oi^ 
testado  a  cavallciros,  a  ordens  ou  a  quaesquer  pes^ 
soas,  taes  que  poi-  ellas  a  coroa  tivesse  vindo  a 
])erder  os  seus  foros  e  direitos.  Esses  lierdamentos, 
alheados  deviam  ser  incor])orados  nas  cabeças  de 
casal  (3),  não  se  tolerando  de  modo  nenhum   que 


(1)  EsUibelecimeiílo  dos  Alcaides  :  Liv.  das  I.eis  e  Pos- 
tar. Anlig.  f.  4  iK'  Aic.  Nac.  Ksta  lei  ou  eslabclcrimcnlo 
sem  data,  é  expedido  i m  nome  de  D.  Afjbnso  pela  graça 
de  Deus  Rei  de  rortngdl,  e  jioclaiilo  posterior  a  ia.")r)  c  an- 
terior a  1263.  O  tiansiimplo  ein  iado  ao  ooneellio  de  Lisboa 
\h\\.  dos  Pregos,  f.  3i  [xu',  porém,  expressa  a  data  de 
1264. 

(2)  Carta  de  2  de  abril  de  i2(>.")  ao  rieo  tiomem,  juiz  e 
taliellião  de  Viseu,  no  Liv.  i  d'Ai'f.  Ill,  f.  i()3  v.  Esta  caria  c 
evidenlemenle,  pelas  suas  disposieões,  uma  circular,  ile 
que  se  transcreveu  no  registo  real  o  Iransumpto  expedido 
para  a  comarca  de  Viseu,  onde  os  desconcertos  (|ue  se 
pretendiam  remediar  não  eram  ])or  certo  maiores  que  nos 
outros  districlos  da  Beira  e  de  Alemdouro. 

(S)  «    faciatis   ipsas  liereditales   reverti   ad   capita   casa- 
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taes  propriedades  se  tornassem  a  transmittir,  fosse 
por  que  titulo  fosse,  a  corporações  ou  a  individues 
privilegiados.  Dada  a  hypothese  de  haverem  sido 
transferidas  por  venda,  aquelles  magistrados  fariam 
restituir  o  preço,  e  se  os  compradores  não  o  qui- 
zessem  acceitar,  tirar-lh'as-hiam,  dando-as  a  villàos 
que  pagassem  o  foro  antigo  ou  maior,  se  maior  se 
podesse  obter.  Estas  novas  concessões  seriam  per- 
petuas, e  os  foreiros  receberiam  os  seus  titulos,  não 
dos  magistrados  locaes,  mas  da  chancellaria  real. 
Mandava-se-lbes  igualmente  que  confiscassem  aquel- 
las  propriedades  cujos  colonos  ou  foreiros  tivessem 
deixado  de  morar  nellas  para  habitar  nas  de  caval- 
leiros  e  de  ordens  e  que  as  dessem  a  indivíduos  que 
ahi  residissem  e  que  pagassem  os  tributos  que 
delias  se  haviam  sempre  pago  nos  antecedentes 
reinados.  Estas  transmissões  seriam  do  mesmo 
modo  perpetuas  e  os  titulos  expedidos  com  a  mesma 
solemnidade.  Os  casaes  reguengos  que  se  achassem 
ermos  deviam  ser  também  confiscados  (it  e,  se  os 
filhos  ou  representantes  dos  colonos  que  os  haviam 
habitado  não  quizessem  repovoá-los,  pagando  os 
tributos  primitivos,  nem  dar  por  si  povoadores  da 
mesma    linhagem   ou   avoenga,   distribuir-se    por 


Hum  »  :  ibid.  Para  explicarmos  esta  phrase  ao  leitor  que 
ignorasse  os  costumes  e  instituições  da  primeira  epocha 
da  monarchia  seria  necessária  uma  larga  nota.  Na  historia 
da  propriedade  territorial,  que  em  breve  teremos  de 
estudar,  veremos  o  que  ella  significava  Consulte-se  entre- 
tanto o  pouco  que  dizem  Viterbo  v.  Casal  encabeçado,  e 
Mello  Freire,  Instit.  Jur.  Civil,  L.  3,  T.  ii  §  i8,  nota. 

(i)  «  íilietis  casalia  mea  que  inveneritis  depopulata  »  : 
ibid.  —  Depopulaíiis  não  significava  inculto,  mas  sim  sem 
morador.  Na  historia  da  propriedade  territorial  veremos 
lambem  em  que  consistiam  estas  differenças  e  os  seus 
eííeitos. 

VOL.  V.  i3 
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novos  moradores  em  colónia  perpetua.  A  esta  me- 
dida accrescia  outra  mais  dura,  mas  que  o  systema 
liscal  do  reino  tornava  quasi  indispensável.  Decre- 
ta va-se  que  os  casaes  da  coroa  povoados  se  não  divi- 
dissem entre  os  irmãos,  salvo  eseolliendo  elles  entre 
si  um  cabecel,  que  solvesse  os  direitos  reaes  do 
casal  na  sua  totalidade.  Este  complexo  de  resolu- 
ções terminava  por  uma  que  se  pôde  considerar,  tal- 
vez, como  a  mais  violenta.  As  herdades  reaes  cha- 
madas cavallarias,  que  haviam  sido  dadas  a  caval- 
leiros  nos  reinados  de  Sancho  1  e  Affonso  II  para 
serviço  militar,  sem  ficarem  agora  exemptas  deste 
serviço  deveriam  d'alli  avante  pagar  os  tributos  a 
que  estavam  sujeitos  os  villãos  que  possuiam  pro- 
priedades da  coroa.  Semelhante  disposição  abrangia 
também  os  casaes  doados  ás  ordens  militares. 

Estas  providencias  rigorosas,  mas  que  não  se 
podem  taxar  de  injustas,  são  evidentemente  o  resul- 
tado das  inquirições  de  i258.  O  leitor,  que  já 
conhece,  até  certo  ponto,  quão  grande  desbarato  as 
classes  privilegiadas  e  os  próprios  magistrados  e 
agentes  íiscaes  haviam  feito  no  património  do  estado 
nas  epochas  de  perturbação  por  que  o  reino  pas- 
sara e  ainda  nos  tempos  mais  tranquillos,  em  breve 
conhecerá  também  os  meios  abusivos  que  para  isso 
se  empregavam.  As  actas  dos  inquéritos  de  i258, 
que  nos  oflerecem  o  quadro  resumido  dessa  negra 
historia  de  extorsões  e  violências  e  que  nos  inspiram 
ainda  hoje  um  sentimento,  não  diremos  de  ódio,  mal 
cabido  em  tudo,  e  ainda  mais  sobre  o  tumulo  de 
gerações  extinctas,  mas  de  indignação,  deviam 
excitar  affectos  muito  mais  profundos  no  animo  de 
Affonso  III,  não  tanto,  acaso,  pelo  aspecto  moral 
dos  factos,  como  pelas  suas  consequências  económi- 
cas, consequências  que  pesavam  principalmente 
sobre  elle.  As  provisões  expedidas  em  i265  repre- 
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sentam  uma  grande  cólera  e  ainda  mais  uma  grande 
audácia.  Essa  ordem  de  confisco  geral  e  sem  excep- 
ções, que  não  parava  nem  á  porta  dos  nobres 
solares,  nem  no  limiar  dos  templos,  nem  nos  áditos 
dos  mosteiros,  nem  á  entrada  das  preceptorias;  que 
despojava  os  colonos  refractários  e  que  os  substi- 
tuía ;  que  perturbava  a  paz  dos  mortos,  annullando 
os  legados  pios  dos  tributários  ;  que  reduzia  caval- 
leiros  á  condição  de  jugadeiros  como  qualquer  rús- 
tico; essa  ordem,  dizemos,  não  obstante  estribar-se 
na  Índole  e  natureza  do  dilapidado  patrinicnio 
publico  e  conter-se  rigorosamente  nos  limites  das 
attribuições  do  rei,  era  um  acto  de  certo  modo  revo- 
lucionário, que  foríjOsamente  havia  de  agitar  todo  o 
reino  e  em  especial  os  districtos  do  norte ;  porque 
feria  milhares  de  interesses  e  alterava  milhares  de 
situações,  e  porque  o  abuso,  convertido  pela  sua 
longa  existência  em  costume,  era  quasi  direito, 
idéas  que  na  idade  média  facilmente  se  confundiam. 
As  resistências  deviam,  portanto,  ser  proporciona- 
das ao  ataque,  e  o  complexo  das  providencias 
estatuidas  para  remediar  as  desordens  que  as  inqui- 
rições tornavam  evidentes  foram,  quanto  a  nós,  o 
elo  da  terrivel  lucta  que  AUbnso  III  teve  de  sus- 
tentar durante  os  últimos  annos  do  seu  reina- 
do. 

Ao  passo  que  se  descarregavam  estes  pesados 
golpes  em  tantos  interesses  illegitimos,  um  dos 
mais  onerosos  e  mais  antigos  tributos  de  serviço 
per  soai  foi  regulado,  supj)rimindo-se  os  abusos  que 
iià  prestação  delle  o  decurso  do  tempo,  as  necessi- 
dades da  guerra  e  a  falta  de  recursos  públicos 
iiaviam  gerado.  Falamos  das  advias  ou  anúduvas, 
que  consistiam  em  trabalharem  os  povos  na  con- 
strucção  e  reparação  dos  castellos  e  ainda  dos 
paços  ahi  edificados  para  residência  do  rei  ou  dos 
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alcaides-móres  (i).  Os  indivíduos  a  quem  abrangia 
semelhante  serviço,  considerado,  e  com  razão,  como 
um  dos  mais  importantes  anteriormente  a  esta 
epfícha,  os  seus  inconvenientes,  o  systema  da  sua 
distribuição  e  ap])licaçHO,  examiná-lo-hemos  noutro 
log^ar.  l*or  uma  lei  de  que  se  communicarum  tras- 
kitlos  autbenticos  aos  diversos  concellios  do  i-einoía), 
probibiu-se  a  substituição  de  dinheiro  ao  serviço 
pessoal,  o  que  bem  claro  nos  manifesta  as  extraor- 
dinárias extorsões  practicadas  pelos  ministros  e  offi- 
ciaes  da  coroa  a  pretexto  das  aniiduvas,  se  reíle- 
tirmos  em  que  só  um  motivo  tal  podia  induzir  o  rei 
a  admittir  nesta  parte  um  principio  diametral- 
mente ojiposto  ao  seu  systema  de  converter  em 
contribuições  pecuniárias  todo  o  género  de  tributos. 
Estabeleceram-se,  além  disso,  distincções  provi- 
dentes  acerca  dos  individuos  sujeitos  ou  não  sujeitos 
a  este  encargo,  alargou-se  a  esjibera  das  exem- 
pções,  umas  tendentes  a  favorecer  a  agricultura  e  a 
alliviar  os  miseráveis,  outras  a  lisongear  os  ânimos 
das  classes  privilegiadas,  forçosamente  irritados 
pelas  ultimas  leis  de  fazenda.  Limitou-se,  emfim,  a 
solução  daquelle  serviço  unicamente  ás  bypotheses 


(i)  Dos  docum.  da  Gav.  8,  M.  2,  n.»  3  e  da  Gav.  9,  M.  10, 
n.°  27  no  Arch.  Nac,  além  de  outros,  se  conhece  que  os 
trabalhos  da  anúduva  abrangiam  muros  e  torres  de 
castellos  e  também  as  alcáçovas  ou  paços  reaes.  Viterbo 
(v.  Adua],  que,  aliás,  collígiu  bastantes  espécies  acerca 
deste  tributo,  apresenta-o  como  uma  contribuição  ea 
dinheiro  transformada  ás  vezes  em  serviço  pessoal.  Era 
exactamente   o  inverso,  como  veremos  noutra  parte. 

(2)  Sabemos  da  existência  de  três  destes  traslados  :  o  que 
publicou  Viterbo,  tirado  de  um  tombo  do  século  XIII,  no 
archivo  da  cathedral  de  Viseu  (Elucid.,  T.  i,  p.  57),  o  do 
archivo  municipal  de  Lisboa  (Liv.  dos  Pregos, f.  82  v.),  e  o 
expedido  ao  concelho  de  Coimbra,  no  Arch.  Nac.  Gav.  3, 
M.  a,  n.'  i3. 
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do  tempo  de  guerra  e  de  unia  extrema  necessidade 
de  construir  ou  reedificar  algum  ou  alguns  dos 
castellos  que  constituiam  a  linha  de  defesa  pelas 
fronteiras  do  reino. 

A  promulgação  dos  decretos  de  reforma  era  mais 
fácil  do  que  a  sua  execução,  e  as  inquirições  do  se- 
guinte reinado  tornam  evidente  o  que  sem  ellas 
seria  fácil  de  conjecturar.  Nas  provincias  do  norte, 
principalmente,  onde  os  abusos  e  violências  eram 
maiores,  e  onde  os  solares  de  velhas  e  poderosas 
linhagens  eram  mais  numerosos,  a  acção  da  lei 
ficava  muitas  vezes  impotente,  ou  por  desleixo  e 
connivencia  dos  ricos-homens  pertencentes  á 
mesma  classe  dos  réus  ou  pela  fraqueza  e  temor 
dos  outros  magistrados  e  ministros  inferiores.  Com 
uma  espécie  de  resistência  jjassiva  ou  pelo  menos 
obscura  e  não  concertada  entre  uns  e  outros,  os 
fidalgos  evitavam,  quando  e  como  podiam,  os  ef- 
feitos  da  repressão.  O  clero,  pelo  contrario,  orga- 
nisado  por  instituições  bem  calculadas,  estribando 
os  seus  privilégios  e  immunidades  no  céu  e  em 
doutrinas  claras  e  precisas,  sujeito  a  um  systema 
de  associação  regular,  disciplinado  pela  sua  escala 
hierarchica,  apresentava  reacções  compactas.  Não 
entrava  tanto  em  singulares  torneios  como  em  ba- 
talhas campaes.  A  historia  dos  reinados  anteriores 
olferece-nos  mais  de  uma  longa  camj)anha  desses 
incançaveis  pelejadores  ;  mas  em  nenhum,  talvez, 
como  no  de  Aflonso  III,  os  recontros  foram  tão  ha 
bilmente  dirigidos  e  disputado  o  campo  com  tanta 
contumácia  e  destreza. 

Encetando  a  narrativa  das  discórdias  do  príncipe 
português  com  o  clero,  os  historiadores  parece  pre- 
suppôrem  a  existência  de  uma  lucta  muito  ante 
rior,  mas  latente,  entre  a   monarchia  e   a  igreja, 
lucta  que,  azedada  gradualmente  pelas  voluntária- 
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dades  do  rei  e  pela  resistência  dos  ecclesiasticos, 
rebentou  a  final  em  procella  violenta  (iK  Não  jul- 
gamos que  os  documentos  auctorisem  semelhante 
presupposto,  anles  delles  se  deduz  que  uma  causa 
súbita,  unilb  m^  actuando  do  mesmo  modo  por 
todas  as  dioceses  do  reino  e  suscitando  o  despeitti 
dos  bispos  de  Portugal,  os  incitou  a  declararem 
concordemente  á  coroa  uma  guerra  indefessa,  para 
sustentarem  a  qual  não  duvidaram,  pela  maior 
parte,  de  abandonar  a  pátria.  Os  individuos  que 
assim  procediam  eram  os  mesmos  que  em  1262  se 
mostravam  tão  sollicitos  pela  paz  e  felicidade  do- 
mestica de  AíFonso  111  e  pela  sorte  futura  dos  in- 
fantes seus  filhos.  O  próprio  bispo  do  Porto,  Vi- 
cente, cuja  Sé  no  anterior  episcopado  de  Julião 
recebera  do  rei  os  aggravos  que  vimos,  se  associara 
ao  testemunho  de  benevolência  dado  naquella  con- 
junctura  ao  príncipe  pelos  prelados  e  cabidos  de 
Portugal.  E  na  verdade,  Aílonso  III  devia  então 
merecer-lhe  esses  signaes  de  aífecto,  porque  ainda 
no  anno  anterior  (1261)  fizera  demonstrações  não 
equivocas  de  que  desejava  proteger  a  igreja. 
Quando  agitado  o  reino  pela  renovada  quebra  da 
moeda,  as  repugnancias  geraes  o  compelliam  a 
convocar  a  assembléa  de  Coimbra,  el-rei,  ao  partir 
de  Guimarães,  onde  se  achava  e  donde  nos  fins  de 
março  saiu  para  a  sua  antiga  capital,  promulgou 
uma  lei  contra  as  oppressões  que  por  mais  de  um 
modo  os  seculares  practicavam  nas  igrejas  e  mos- 
teiros, acto  que,  conciliando  as  vontades  do  clero, 
serve,  talvez,  j>ara  explicar  as  concessões,  até  certo 
ponto  vantajosas,  que  no  parlamento  a  coroa  ob- 


(i)  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  3g.  -~  Amaral,  Memoria  5,  c. 
(Mem.  da  Acad.,  T.  6,  P.  2,  p.gae  seg.).  — Schaeffer,  Gesch. 
V.  Port.  I  B.  S.  23i  e  ses- 
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teve  á  custa  das  classes  tributarias.  Abrangiam  as 
determinações  do  principe  um  complexo  de  provi- 
dencias repressivas  de  numerosos  abusos.  Aos  ricos- 
homens,  que  pelas  suas  funcções  publicas  consti- 
tuiam  a  ordem  mais  eminente  da  classe  nobre, 
occupando  os  mais  altos  cargos  da  magistratura 
administrativa  e  da  força  militar,  íixou-se  o  séquito 
com  que  deviam  apresentar-se  naquellas  igrejas  e 
mosteiros  sobre  que  pesava  o  encargo  de  os  susten- 
tar e  aos  seus  emquanto  ahi  residiam.  Determinou- 
se  do  mesmo  modo  o  séquito  dos  infanções,  que 
constituiam  em  geral  a  fidalguia  de  berço  e  não 
derivada  de  funcções  publicas,  bem  como  o  séquito 
dos  simples  cavalleiros.  Isto,  porém,  era  na  liypo- 
these  de  terem  o  direito  de  herdeiros  das  igrejas, 
direito  que  nascia  de  um  systema  de  propriedade 
que  noutro  logar  exporemos  e  sobre  cujo  uso  se  es- 
tabeleceram então  particularisados  regulamentos. 
Quanto  ás  simples  visitas  feitas  aos  prelados  regu- 
lares ou  seculares,  ficavam  inhibidos  os  nobres  de 
se  utilisarem  da  menor  cousa  da  igreja  ou  mos- 
teiro ;  e  ainda  os  que  tinham  jus  a  exigir  hospeda- 
gem só  moderadamente  lhes  seria  licito  tomá-la  de 
seu  próprio  motu,  no  presuj)posto  de  lhes  ser  recu- 
sada. Prohibiu-se  que  feitas  as  apresentações  pelos 
padroceiros  e  acceitas  pelos  bispos,  ou  nomeados 
parohos  por  estes  nos  casos  de  omissão,  os  fidal- 
gos, sob  qualquer  jjretexto,  inquietassem  o  novo 
abbade  na  plena  fruição  do  seu  beneficio.  Regulou- 
se  a  divisão  dos  redditos  dos  testamentos,  isto  é, 
das  propriedades  legadas  ás  igrejas  com  certas 
reservas  estabelecidas  por  uso  geral,  e  que  foram 
como  o  embrião  dos  vincules  a  que  chamamos  ca- 
pellas.  Defendeu-se  expressamente  pôr  mãos  vio- 
lentas em  clérigos  que  exercessem  o  mister  paro- 
chial,  abrangendo  nesta  prohibição  os  seus  homens 
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e  bens  de  qualquer  natureza.  Procurou-se,  euifim, 
nas  varias  <lis])osi(,'ò('s  da  lei  reincdiíir  todos  aquel- 
Ics  gravames  por  cuja  causa,  com  uiaior  ou  nuínor 
razão,  o  corpo  ecclesiastico  tiuha  a  queixar-se  da 
prepotência  da  íidalgQia  (i). 

Eis  porque  entre  o  inonarcha  e  os  membros  do 
clero  devia  reinar  a  harmonia,  (fuando  as  leis  de 
íazenda  de  ia65,  tei*rivel  resultado  das  inquirições, 
vieram  toldar  os  horizontes  políticos,  e  eis  como 
forçosamente  havemos  de  ver  nessas  leis  a  causa 
repentina  da  tempestade.  Ainda  quando  restassem, 
que  não  restam,  memorias  coevas  que  de  outro 
modo  nos  pretendessem  explicar  o  lacto,  a  verda- 
deira razão  delle  fora,  apesar  disso,  esta;  porque 
sendo  commum  entre  os  homens  i*ebellarem-se 
contra  a  justiça  que  olfende  os  seus  interesses,  por 
uma  involuntária  homenagem  ao  honesto  e  legi- 
timo, elles  buscam  quando  podem,   encubrir  com 


(i)  Lei  expedida  a  par  de  Guimarães  em  março  de  1261 
no  M.  I  de  Leis  n.°  i5  no  Arch.  Nac.  Esta  lei,  cheia  de 
eiTos  dê  copia,  acha-se  confundida  com  IVagmentos  de  ou- 
tra ou  de  outras  no  Liv'.  de  Leis  e  Post.,1'.  43  e  44i  om  re- 
ferencia a  duas  eras  diversas,  a  de  i366,  que  cae  no  rei- 
nado de  AíTonso  IV,  e  a  de  lajg,  que  cae  no  de  Sancho  II, 
e  por  isso  inadmissíveis  ambas.  Postoque  não  original,  o 
documento  n.°  i5  do  M.  i  de  Leis,  é  muito  mais  antigo 
que  o  Liv.  de  Leis  e  Post.,  o  qual  parece  do  tempo  de 
D.  João  I.  A  circumstancia  de  ser  expedido  o  diploma 
dapar  de  Guimarães  torna  probabilissima  a  data  de  março 
de  12Ò1  {1299),  poi*que  AíTonso  III,  que  residia  e.n  Guma- 
rãesí  desde  fevereiro  (Liv.  a  d'Aír.  III,  f.  47  «  segg.), 
ainda  ahi  se  achava  em  12  de  março  (Liv.  i  do  dicto,  f.  i4), 
mas  estava  já  a  25  no  Porto  (Liv.  2  do  dicto,  f.  52),  che- 
gava no  mesmo  dia  á  Feira  (Pergam.  dos  Most.  de  S.  Bento 
da  Ave  Maria  doP  orto  n.°  i  nos  Extr.  da  Acad.)  e  estava 
em  Coimbra  nos  princípios  de  abril  (Liv.  i  d'Aír.  III,  f.  53 
V.  e  54  —  Cartor.  da  Fazenda  da  Universidade  nos  Extr. 
da  Acad.  Veja-se  também  Figueiredo,  Synopsis  ChronoL 
T.  I,  p.  3  e  4,  nota.) 
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pretextos  plausíveis  a  própria  iniquidade.  Era  isto, 
quanto  a  nós,  o  que  até  certo  ponto  succedia  com 
os  prelados  de  Portugal. 

Reduzidas  a  efleito  as  resoluções  tomadas  acerca 
áo  desbarato  das  rendas  publicas,  é  de  suppòr  que 
o  clero,  o  qual,  conforme  as  actas  dos  inquéritos  o 
demonstravam,  não  tinha  pequeno  quinhão  nas  es 
poliações  que  exigiam  tão  ásperos  remédios,  ten 
tasse  compellir  o  rei  a  adoptar  medidas  mais  bran 
das  e  que,  antes  de  chegarem  as  cousas  a  rompi- 
mento, gastasse  nessas  diligencias  os  últimos  meses 
de  1265  e  boa  jiarte  do  anno  seguinte.  Dos  successos 
narrados  nos  1í\tos  antecedentes  se  conhece  que, 
na  defesa  do  que  os  ecclesiasticos  chamavam  os 
foros  e  liberdades  da  igreja,  a  sua  linguagem  era 
sempre  ousada  e  as  mais  das  vezes  ameaçadora. 
Desses  conflictos  entre  o  sacerdócio  e  a  coroa,  du- 
rante os  anteriores  reinados,  podemos  inferir  qual 
seria  a  irritação  dos  bispos  contra  um  príncipe  que 
obtivera  o  throno  pelos  esforços  dos  prelados,  cujos 
successores  e  representantes  elles  eram.  As  pro- 
messas solemnes  de  Aífonso  III  deviam  estar  vivas 
na  memoria  de  todos,  e  é  fácil  de  crer  que  os  mais 
violentos  se  não  esquecessem  de  lh'o  lançar  em 
rosto.  Fosse  como  fosse,  os  prelados  convenceram- 
se  de  que  era  necessário  recorrer  aos  meios  extre- 
mos para  curvar  a  dura  cerviz  do  monarcha  ;  mas 
a  resolução  extraordinária  que  tomaram  naquella 
conjunctura  ou  a  que,  talvez,  os  obrigou  a  indigna- 
ção do  rei,  longe  de  fazer  ceder  este,  só  serviu  de 
exacerbar  o  mal. 

D.  João  Egas,  o  turbulento  conspirador  e  princi- 
pal agente  da  intrusão  do  conde  de  Bolonha,  falle- 
cera  pelos  annos  de  i255  em  Valladolid.  Diz-se  qu« 
voltava  de  Roma  depois  de  inúteis  diligencias  par» 
Cpmpôr  o  escândalo   do    casamento  d'el-rei  coa 
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D.  Beatriz  (i).  Succedeu-lhe  Martinho  Giraldes, 
que,  conforme  deiiois  se  viu,  era  digno  dos  seus 
predecessores  no  aferro  ás  tradições  de  orgulhosa 
independência  que  sempre  caracterisara  os  metro- 
politas  bracharenses.  Julião,  o  bispo  do  Porto, 
também  morrera  (fins  de  1*260)  sem  vingança  dos 
aggravos  particulares  recebidos  de  Aílbnso  III, 
deixando,  porém,  essa  herança  ao  seu  deão,  Vicente 
Mendes,  que  o  cabido  lhe  substituiu  no  episco- 
pado (a).  Martinho  de  Évora,  Egas  de  Coimbra, 
Rodrigo  da  Guarda,  successor  de  mestre  Vicente,  o 
celebre  chanceller  de  Sancho  II,  e  Mattheus  de  Vi- 
seu, os  quatro  bispos  mais  antigos,  lia  viam  sido 
elevados  á  dignidade  episcopal  depois  de  entrar  na 
administração  do  reino  o  conde  de  Bolonha  (3).  Os 


(i)  Cuiiha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2, c.  3o,  refere  a  ida 
do  arcebispo  a  Roma  em  virtude  de  uma  decisão  das  cor- 
tes de  1254.  a  inutilidade  das  suas  diligencias,  a  volta  ao 
reino,  etc.  Como  não  nos  diz  em  que  monumentos  funda  a 
narrativa  desses  successos,  omittimo-los.  Martinho  Giral- 
des começa  a  figurar  como  eleito  em  abril  de  1255  (Dis- 
sert.  Chronol,  T.  Ti    p.  ião). 

(2)  Censual  do  Porto,  f.  140  v.  nas  Dissert.  Chronol.,  T.  5, 
p.  104  e  io5.  Em  agosto  de  1260  ainda  vivia  Julião  íDoc. 
de  S.  Thyrso  nos  Extr.  da  Acad.).  Em  dezembro,  porém, 
apresentava  Affonso  III,  como  padroeiro,  mestre  Vicente 
ao  arcebispo  de  Braga,  para  que  este  confirmasse  a  sua 
eleiçãofeita  pelo  cabido  :  Gav.  10,  M.  3,n.°  i5  no  Arch.  Nac- 

(3)  Doe.  de  Paço  de  Souza,  de  S.  João  dAlmedina,  de 
S.  Jorge  e  de  S.  Vicente  de  Fora  (Arm.  12,  M.  4>  n.°  i)  nos 
Extr.  da  Acad.  —  Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  167,  202  e  2o3. 
—  Quanto  ao  bispo  de  Évora,  Martinho,  já  o  era  em  1249, 
como  se  vê  de  uma  transacção  sua  de  outubro  deste  anno 
com  a  ordem  de  Sanctiago  sobre  os  dizinios  de  Cabrella, 
Torrão,  Aljustrel,  Sanctiago  de  Cacem,  Mertola  e  Alcácer 
(Doe.  do  arch.  capitular  de  Évora  nos  Apontamentos  para 
a  Hist.  deste  bispado  na  CoUecç.  da  Acad.  de  Hist.  na 
Biblioth.  da  Ajuda). 
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mais  modernos  eram  Pedro  de  Lamego  (iíí58)  e 
Mattlieus  de  Lisboa,  que,  eleito  em  laõg,  partira  de 
Portugal  para  a  Itália  e  estivera  em  Roma  com  o 
bispo  de  Coimbra,  ao  que  parece  em  serviço  d'el-rei, 
voltando  ao  reino  depois  do  prelado  conimbricense, 
em  1263  (i). 

Não  restava,  pois,  nenhum  desses  velhos  peleja- 
dores que  se  tinham  embriagado  nos  contentamen- 
tos da  victoria  depois  da  batalha  em  que  a  monar- 
chia,  desbaratada  na  pessoa  de  Sancho  II,  caíra  aos 
pés  do  sacerdócio ;  mas  as  tradições  de  inflexibili- 
dade em  matéria  de  interesses  e  privilégios  eccle- 
siasticos  guardavam-nas  intactas  os  seus  successo- 
res.  Offendidos  nuns  e  noutros,  maltractados  pelo 
rei  [^),  inflexível  também  em  sustentar  as  regras 
de  reforma  administrativa  que  adoptai^a,  dos  nove 
prelados  que  presidiam  ás  dioceses  de  Portugal 
sete  coUocaram-se  em  plena  hostilidade  com  Af- 
fonso  III.  Foram  estes  o  arcebispo  de  Braga  e  os 
bispos  do  Porto,  Coimbra,  Guarda,  Viseu,  Lamego 
e  Évora.  O  de  Lisboa,  entre  o  qual  e  Affbnso  III 
parece  ter  subsistido  sempre  boa  correspondência, 
não  quiz  tomar  parte  numa  lucta  que,  a  julgar  pelo 
passado,  devia  ser  violenta  (3).  O  de  Silves,  Garcia, 
eleito  para  aquella  Sé  debaixo  da  influencia  de  Af- 
íbnso  X,  continuara  a  seguir  a  corte  de  Castella, 
conservando-se  estranho  ás  contendas  do  clero  por 
tuguês  até  1267,  anno  em  que  morreu  assassinado 
na  Itália,  onde  se  achava  como  agente  do  príncipe 


(i)  Doe.  em  Fonseca,  Memor.  Chronol.  dos  Prelados  de 
Lamego,  p.  28  e  segg.  —  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  24.  — Doe. 
em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  5o  §  9. 

a  «  a  persequentis  facie  fugiendo  »  :  Bulia  De  regno 
Portugaliae  adeante  citada. 

(ò)  Cunha,  Ilist.  Eccl.  de  Lisb.,  P.  2,  c.  02  e  segg. 
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castelhano  (i).  Resolvidos  a  fugir  do  reino  eaapre- 
sentar-se  na  cúria  romana,  talvez  com  o  intuito  de 
darem  de  novo  uma  terrível  lic(^'ão  á  monarcliia,  a 
maior  parte  dos  prelados  eiíectuaram  a  partida 
passando  ao  reino  de  Leão.  Pelo  menos,  nos  íins  de 
luGG  os  bispos  do  Porto,  Coimbra  e  Lamego  acha- 
vam-se  em  Ciudad  Rodrigo  (a). 
O  ultimo,  ou  por  impossibili- 
dade physica,  ou  melhor  acon- 
selhado, voltou  á  sua  diocese, 
enviando,  todavia,  um  procu- 
rador que  o  representasse,  ex- 
pediente que  também  adoptou 
o  de  Évora.  Apesar  destas qua- 
si  deserções,  Martinho  Giral- 
des  e  os  quatro  bispos  restan- 
tes não  vacillaram  no  seu 
propósito  e,  deixando  posto 
interdicto  no  reino,  dirigiram- 
se  á  cúria  pontifícia  (3). 

Cingira  naquella  conjunctu- 
ra  a  thiara  papal  Clemente  IV, 
i'i^'  26.  —  soiio  do  homem  experiente  e  illustra- 
bispo  do  Évora    do       ^^^^^    ^^^^  ^  quem   affligiam  no" 

meado  do  século  XII J.  .    .       ,  ^  ... 

(Archivo  Nacional.)  exercicio  do  scu  ministerio  su- 


(i)  Raynald.  ad  anu.  laOS  §  20—1268  §  4a. 

(2j  Liv.  2  de  Aff.  IV,  f.  29  e  v.  —  Liv.  da  Dem.  do  B.  D. 
Pedro,  f.  40,  nos  Extr.  da  Acad. 

(3)  Bulia  (couslitutio)  De  regno  Portugaliae  11  non.  no- 
vemb.  4  pontif.  Greg.  X  :  CoUecç.  da  Ajuda,  Vol.  45,  f.  46 
e  segg.,  Vol.  143,  n.»  5.  —  Esta  bulia  acha-se  incompleta 
na  Mon.  Lusit.,  L.  i5,c.  41  e  também  incompleta,  postoque 
menos,  nos  Anu.  de  Raynaldo  ad  ann.  1270  §  21.  —  O  in- 
terdicto lulniiuado  pelos  bispos  antes  da  partida  consta 
do  mesmo  Raynaldo  ad  ann.  1268  §  4i  ^d  fin.  e  da  Bulia 
$iegotio  qiiod,  apud  Wading.  Annal.  Vol.'  4  App.  34. 
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premo  muitas  difficuldades  politicas  (i).  Por  grave 
e  estranho  que  fosse  o  espectáculo  da  chegada  dos 
prelados  portugueses  a  Viterbo  (onde  então  se 
achava  o  pontiíice  por  causa  dos  tumultos  dltalia), 
pedindo  desaggravo  contra  o  seu  príncipe,  cuida- 
dos mais  sérios  distrahiam  as  attenções  de  Cle- 
mente para  outra  parte.  Martinho  Giraldes  e  os 
seus  coUegas  apressaram-se,  todavia,  a  apresentar 
ao  papa  uma  extensa  memoria,  em  que  manifesta- 
vam miudamente  as  causas  que  os  haviam  compel- 
lido  a  darem  aquelle  passo  extraordinário  em 
defesa  das  liberdades  e  prerogativas  ecclesiasti- 
cas  (2).  Lembrados,  além  disso,  de  que  os  anteces- 
sores para  esmagarem  Sancho  II  tinham  recorrido 
ao  expediente  de  accumularem  ás  queixas  em  nome 
da  igreja  queixas  em  nome  dos  seculares,  princi- 
palmente do  povo,  valeram-se  das  mesmas  armas. 
As  gravissimas  accusações  que  haviam  formulado 
contra  Affonso   III  pelo  que   respeitava  ao   clero 


(i)  Raumer,  Hohenstauf.,  4  B.  S.  448  u.  f.  —  Raynald.  ad 
ann.  1266  et  seqq. 

12)  Na  bulia  (Jui  de  salute  de  3i  de  julho  de  1268  (Sim- 
micta  Lusit.,  Yol.  38,  f.  38,  na  CoUecç.  da  Ajuda,  Vol.  ^5.  — 
CoUecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira  n."  14  no  Arch.  Nac, 
incompleta  em  Rajnald.  ad  ann.  §  38)  diz  o  papa  «  olim 
ad  nos  perçenerunt  articuli,  etc.  »  Sendo  a  bulia  do  meado 
de  1268,  o  olim  deve  referir-se  aos  primeiros  meses  de  1267, 
em  que  os  prelados  podiam  ter  chegado  a  Viterbo.  ísa 
verdade  a  bulia  allude  a  accusações  contra  AíTonso  III, 
que  não  se  contèem  nos  artigos  ecclesiasticos  propria- 
mente dictos,  mas  também  ahi  se  allude,  pelo  menos,  a 
dous  delles  (0  20.°e  21.»  ;  e  por  isso  serve  para  se  collocar 
a  apresentação  do  memorial  dos  bispos  na  epocha  da  sua 
chegada,  o  que  aliás  era  natural,  e  é  importante  para  ca- 
racterisar  a  politica  dos  prelados,  como  se  verá  no  texto. 
A  bulia  De  regno  Portugaliae,  de  Gregório  X,  nos  mostra 
que  tanto  umas  como  outras  accusações  vinham  delles. 
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ajunctaram  as  da  oppressão  civil.  Versavam  estas 
em  especial  sobre  quatro  pontos.  Era  o  primeiro  a 
occupação  violenta  e  illegal  de  terrenos  municipaes 
e  particulares  no  interior  das  cidades  e  villas  para 
ahi  construir  edifícios,  cujas  rendas  se  convertiam 
em  proveito  do  rei,  e  açougues  ou  mercados  de  que 
tirava  avultados  lucros,  proliibindo  que  se  fízessem 
compras  e  vendas  noutros  logares,  com  grande  de- 
trimento do  commercio  interno.  Era  o  segundo  ex- 
torquir emjDrestimos  forçados  dos  mercadores  e 
proprietários,  por  meio  de  terriveis  ameaças,  e  re- 
correndo, até,  a  lançar  em  masmorras  os  recalci- 
trantes. Era  o  terceiro  a  violência  dos  casamentos 
disparatados  que  o  rei  ordenava,  obrigando  a  con- 
trahi-los  contra  sua  vontade  não  só  as  filbas-fami- 
lias,  mas  ainda  as  próprias  viuvas  sobre  as  cinzas 
ainda  quentes  de  seus  maridos,  e  impondo  ao 
mesmo  tempo  aos  burgueses  prineipaes  das  cidades 
consórcios  com  mulheres  corruptas  ou  com  outras 
de  raça  judaica  e  mourisca.  Era,  finalmente,  o 
quarto  destituir  parochos  apresentados  pelos  pa- 
droeiros e  confirmados  pelo  diocesano  ou  pelos  seus 
vigários,  mandando  ás  vezes  prender  os  apresen- 
tantes  e  confiscar-lhes  os  bens,  não  se  atrevendo 
elles  a  requerer  sua  justiça  nos  tribunaes  ecclesias- 
ticos  por  temor  da  vingança  real.  Esta  ultima  accu- 
sação  e  ainda  a  antecedente  pertenciam  por  um 
lado  ás  offensas  feitas  á  igreja  e  formavam  a  tran- 
sição natural  para  os  capitulos  em  que  se  particu- 
larisavam  estas  (i). 

■  Como  já  reflectimos  a  respeito  de  Sancho  II,  não 
è  provável  que  semelhantes  accusações  fossem  abso 
lutamente    infundadas.    Da    primeira    restam-nos 


{i)  Bulia  Qui  de  salute  cit. 
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pravas  nos  archivos  do  reino  (i),  e  da  segunda  é, 
até  certo  ponto,  documento  o  empréstimo  para  a 
expedição  a  Gastella.  Mas  esse  mesmo  facto  singu- 
lar, e  de  cuja  repetição  não  se  encontram  vestigios, 
nos  está  indicando  o  que  haveria  de  verdade  nas 
duas  ultimas  :  naturalmente  um  ou  mais  exemplos 
de  abusos  de  poder,  a  que  os  prelados  accusadores 
davam  as  dimensões  de  tyrannia  permanente.  Como 
acreditar,  de  feito,  que  Allbnso  III  tivesse  o  habito 
de  se  divertir  em  fazer  casamentos  desiguaes  e  in- 
decentes ou  em  expulsar  parochos  de  parochias 
cujo  padroado  não  era  da  coroa,  prendendo  os  pa- 
droeiros porque  haviam  usado  de  um  direito  indis- 
putável? Estes  factos,  apresentados  assim  como 
regra  e  sem  explicação,  significariam  antes  demên- 
cia que  maldade.  Além  dis.so,  ainda  hoje  subsistem 
testemunhos  irrecusáveis  da  moderação  e  estricta 
legalidade  com  que  se  procedeu  na  matéria  de  pa- 
droados, durante  as  inquirições  de  i258,  na  diocese 


^ij  Concórdia  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  Lisboa  . 
Liv.  I  da  Chancell.  de  D.  Dinis,  f.  164  v.  —  Doe.  de  17  de 
abril  de  1261  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  4  v.  —  Provisão  de 
7  maio  de  ia-3  para  em  Coimbra  se  não  continuar  a  fazer 
a  feira  nas  casas  del-rei,  porque  disso  se  aggravava  a 
concelho  :  Liv.  de.Provis.  da  Camará  de  Coimbra,  f.  i  v. 
nos  Extr.  da  Academia.  —  Outra  do  mesmo  dia  e  anno 
sobre  o  mesmo  objecto  a  favor  do  concelho  de  Lisboa  : 
Liv.  dos  Pregos,  f.  82.  —  A  provisão  a  favor  de  Coimbra, 
acima  citada,  prova  a  liberdade  e  assenso  do  concelho  com 
que,  no  documento  da  Gav.  10,  M.  õ,  n."  11  no  Arch.  Nac, 
se  diz  estabelecido  exclusivamente  o  mercado  de  Coimbra 
nas  casas  d'el-rei.  A  cessão  dos  montados  de  Évora  e 
Montemor  feita  a  el-rei  de  Uvj'e  vontade,  sem  competi' 
sacão  (Liv.  3  d'Aff.  III,  f.  19  e  20  é  no  gosto,  provavelmente 
da  liberdade  e  assenso  dos  moradores  de  Coimbra.  Não 
faltam,  além  destes,  documentos  que  provem  serem 
nesta  parte  bem  fundadas  as  accusações  dos  BrejLa,<J^&  d« 
Vi'erbo. 
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do  Porto  e  na  do  próprio  chefe  dos  accusadores,  o 
arcebispo  de  Braga  (i).  Mas  os  prófugos  precisavam 
de  tornar  solidários  com  os  seus  interesses  de  classe 
os  interesses  populares  e  mencionaram  os  primei- 
ros abusos  civis  que  lhes  occorrcram.  Era  o  que 
bastava  para  ruido.  A  questão  essencial  versava 
sobre  outi-as  matérias ;  sobre  os  aggravos  verdadei- 
ros ou  sup postos  contra  a  ordem  sacerdotal. 

Os  artigos  em  que  estes  se  continham  e  que 
foram,  como  dissemos,  apresentados  ao  papa  na 
mesma  conjunctura  abrangiam  uma  tal  variedade 
de  injurias  e  violências  practicadas  pelo  rei  em 
damno  da  cleresia  e  em  offensa  das  cousas  sagradas, 
que  o  seu  complexo  dir-se-hia  quasi  a  historia 
desses  tempos  jjrimitivos  em  que  a  igreja  militante 
se  debatia  nas  garras  dos  seus  perseguidores  pa- 
gãos. Estes  artigos,  que  subiam  ao  numero  de  qua- 
renta e  três,  importa  referi-los  neste  logar  com 
certa  individuação,  não  só  porque  individuam  pre- 
cisamente as  queixas,  muitas  vezes  vagas  e  obscu- 
ras, que  deram  aso  ás  vivas  contendas  do  sacerdócio 
e  do  império  nos  antecedentes  reinados,  mas  tam- 
bém porque  são  a  base  de  todas  as  discussões  pos- 
teriores. Accrescentados,  alterados,  supprimidos 
numa  ou  noutra  parte,  vê-los-hemos  reproduzirem- 
se  constantemente  quando  se  tracte  de  determinar  as 
mutuas  relações  dos  soberanos  e  do  clero,  ainda  de- 
pois da  epocha  em  que  a  destreza  politica  de  D.  Dinis 
soube  achar  uma  solução  transitória,  mas  pacifica, 
ás  antinomias  do  poder  temporal  e  espiritual.  Con- 
sistia, pois,  a  serie  das  accusações  em  relação  ao 
clero  nos  seguintes  factos  :  —  i."  Que  o  rei  compellia 


(i)  Doe.  da  Gav.  ig,  M.  r4,  n.»  a  no  Arch.  Nac,  impresso 
^as  Mem.  das  Inquir.  :  Doe.  n."  ii. 
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a  seu  bel-prazer  priores,  abbadessas  de  mosteiros  e 
reitores  de  parochias  a  renunciarem  esses  cargos  e 
benefícios,  sol^retudo  sendo  em  igrejas  ou  mosteiros 
em  que  pretendia  ter  direito  de  padroado  :  — 
íi."  Que  se  os  bisj)os  ou  parochos,  quando  os  paro- 
chianos  não  pagavam  os  dizimos  ou  os  outros  direi- 
tos da  igreja,  os  excommungavam  ou  punham 
interdicto  no  logar  ou  povoação  rebelde,  elle  e  os 
seus  officiaes  mandavam  banir  os  promulgadores 
das  justas  censuras  e  confiscar-lhes  os  bens  :  — 
3."  Que  se,  em  virtude  dos  mandados  apostólicos, 
os  bispos  jiretendiam  fazer  conferencias  ou  con- 
gregar os  prelados  monásticos  e  os  j^arochos,  não 
consentia  el-rei  :  —  4-^  Que,  dada  sentença  defini- 
tiva, favorável  ao  auctor  de  qualquer  causa  (nos 
tribunaes  ecclesiasticosi,  não  deixava  que  este  se 
apossasse  da  causa  julgada,  tomando-a  para  si  :  — 
õ.°  Qae  se  o  arcebispo,  os  bispos  ou  os  seus  vigá- 
rios fulminavam  interdicto  contra  algum  logar  ou 
igreja  ou  excommungavam  algum  official  publico 
por  necessidade  da  justiça,  elle  e  os  seus  ministros 
com  medos,  ameaças  e  sequestros,  os  compelliam  a 
relaxar  as  censuras,  mettendo-os  em  processo 
perante  juizes  leigos  (i),  privando-os  das  tempora- 
lidades e  prendendo,  encarcerando  e  espoliando 
aquelles  que  ousavam  ter  communicação  com  elles 
ou  os  recebiam  nos  burgos,  villas  ou  solares  :  — 
6.°  Que  se  alguns  juizes  ecclesiasticos  jiunliam 
interdicto  ou  excommunhão  a    favor  de  qualquer 


íi)  Numa  copia  tirada  em  Roma  do  transnmpto  destes 
artigos  expedido  ao  núncio  Guilherme  Fulqiiini  (Colecç. 
da  Ajuda,  Vol.  i43,  n.°  ■j)  lè-se  a  phrase  jiidicaits  cos... 
judicio  judaeorum,  o  que  nos  parece  inintelliginl,  ^  ou- 
tra copia,  extrahida  também  em  Roma,  do  mesmo  tran- 
sumplo  (ibid.  n.°  17'  leu  se  judicio  judicurn.  (remos  que 
a  verdadeira  leitura  é  fadicio  Judicurn  laicoram. 
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clérigo  contra  algum  concelho  ou  pessoas  deste,  ora 
o  rei,  ora  os  seus  magistrados,  ora  os  próprios  con- 
celhos prohibiam  com  graves  penas  o  tracto  com  o 
clero,  o  admitti-lo  em  casa  ou  dar-lhe  sequer  agua 
ou  logo,  fazendo  apregoar  pelos  adarves  dos  muros 
e  pelos  termos  das  villas  e  cidades  semelhantes  reso- 
luções, accrescentando  a  isso  declarar  traidores  os 
ecclesiasticos,  tirar-lhes  os  benelicios  e  até  despojá- 
los  dos  bens  herdados  :  —  7."  Que,  dado  o  mesmo 
caso  de  censuras  canónicas  contra  qualquer  logar, 
parochia,  pessoa  delia,  juiz  ou  outro  qualquer  mi- 
nistro da  coroa,  os  villãos  faziam  conspirações  entre 
si  para  que  ninguém  pagasse  dizimos  ou  testasse  a 
minima  cousa  á  igreja  ou  lhe  fizesse  oblações  :  — 
8.°  Que  nem  os  reis  nem  os  concelhos  permittiam 
que  os  bispos  demarcassem  as  parochias  das  respec- 
tivas dioceses  :  —  9.*  Que  tanto  o  rei  como  os  con- 
celhos se  apoderavam  não  só  das  terças  destinadas 
para  a  fabrica  dos  templos,  mas  também  das  epis- 
copaes,  gastando-as  em  reparar  e  construir  muros, 
e  j)agando,  até,  com  ellas  o  monarcha  aos  cavallei- 
ros  estipendiados  :  —  10.*  Que  o  mesmo  rei  se 
negava  a  pagar  dizimos  das  suas  rendas,  contra  o 
direito  commum,  em  menoscabo  das  próprias  con- 
cessões de  seu  pae,  fomentando,  além  disso,  a  per- 
versidade dos  concelhos  para  também  os  não 
pagarem  :  —  11.*  Que,  pertencendo  aos  bispos  a 
administração  dos  hospitaes  e  albergarias,  usur- 
pava esse  direito  e  os  bens  daquelles  pios  institu- 
tos :  —  12."  Que,  tanto  por  si  como  pelos  concelhos, 
constrangia  os  ecclesiasticos  a  contribuírem  para  o 
rej)aro  dos  muros  de  cidades  e  villas  :  —  iS."  Que  o 
mesino  succedia  com  os  colonos  da  igreja,  ermando 
e  estragando  assim  indirectamente  os  villares  e 
casaes  delia  :  —  14*'  Que,  em  muitos  casos  nos 
quaes  o  asylo  da  igreja  devia  valer  aos  criminosos, 
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os  fazia  arrancar  dos  templos  por  mouros,  judeus 
ou  christãos,  ou  lhes  punha  guardas,  até  que  por 
fome  se  rendessem  :  —  i5.'  Que  elle  pro]3rio  ou  os 
seus  meirinhos  e  juizes  prendiam  clérigos  sem 
licença  dos  bispos  diocesanos,  recusando  entregar- 
lh'os  quando  os  reclamavam  :  —  i6.*  Que  depois 
de  presos,  uns  eram  deixados  morrer  á  mingua, 
outros  enforcados  e  mortos  de  diversas  maneiras,  e 
se  algum,  por  ser  parocho,  soltavam  com  fiança  a 
instancia  das  suas  ovelhas  para  celebrar  as  solem- 
nidades  do  culto,  concluidas  estas,  o  reconduziam 
á  masmorra  :  —  ij."  Que  frequentemente  dirigia 
ameaças  de  morte  ao  arcebispo  e  aos  bispos,  e  ás 
vezes  lh'a  preparava,  fazendo-os  encerrar  nas  igre- 
jas, nos  mosteiros  ou  em  outros  logares,  cercando- 
os,  com  intenções  sanguinárias,  de  uma  caterva  de 
mouros,  judeus,  saiões,  alcaides  e  meirinhos,  e  que 
não  duvidava  de  mandar  cortar  as  orelhas  aos 
fâmulos  dos  bispos  e  outras  vezes  de  os  fazer  castrar 
ou  assassinar  na  presença  de  seus  amos  :  — 
i8.°  Que  taes  assédios  eram  ainda  mais  frequente- 
mente postos  pelos  cavalleiros  e  vassallos  da  coroa, 
não  se  pejando  elle  rei  nessas  occasiões  de  proferir 
contra  os  prelados  palavras  aflrontosas  e  indecentes, 
que  os  seus  barões  e  vassallos  repetiam  com  inso- 
lência :  —  19.°  Que  tanto  o  rei  como  os  seus  apani- 
guados, não  contentes  com  as  injurias  verbaes, 
passavam  a  obras,  mandando  despir  ante  si  as 
roupas  a  clérigos  e  conversos  e  pô-los,  por  ludibrio, 
inteiramente  nus  :  —  20.°  Que  ordenava  se  fizessem 
pelo  reino  inquirições  acerca  dos  bens  e  j)adroados 
das  igrejas,  em  prejuízo  geral  do  clero,  sem  cha- 
mar os  donos  desses  bens  nem  os  padroeiros,  e  que, 
se  por  semelhantes  inquirições,  illicitas  e  iniquas, 
achava  que  lhe  pertenciam  alguns  padroados  ou 
propriedades,  os  tomava  para  si,  eml)ora  olfendess© 
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a  posse  iramemorial,  expulsando  os  parochos» 
quando,  dada  essa  hypothese,  não  era  por  inqué- 
ritos que  se  devia  resolver  a  questão,  mas  judicial- 
mente no  foro  ecclesiastico  :  —  21.*  Que  pon<lo 
parochos  em  ig^rejas,  de  padroado  episcopal  e  par- 
ticular, obrig^ava  os  bispos  a  admitti-los  e  a  confe- 
ri r-lhes  a  instituição  canónica  :  —  22.*  Que  se  nas 
questões  de  padroado  collectivo  havia  alg-um  caso 
de  intrusão,  e  o  prelado  diocesano  invocava  a  ajuda 
do  braço  secular,  a  denegava  e  até  protegia  o  in- 
truso :  —  23.*  Que  não  só  prohibia  aos  ecclesias- 
ticos  a  acquisição  de  quaesquer  propriedades,  ainda 
não  sendo  emphyteuticas  nem  feudaes  (i),  mas 
também  confiscava  todas  as  que  possuiam,  quer 
compradas  antigamente,  quer  compradas  de  novo  : 
—  24."  Que,  havendo  mandado  fazer  á  custa  dos 
prelados  uma  inquirição  geral  sobre  as  vexações  e 
injurias  recebidas  pela  igreja,  concluída  ella,  jul- 
gada na  corte  a  sua  matéria,  e  expedidas  as  ordens 
para  a  reparação,  as  suspendera,  deixando  tudo  no 
mesmo  estado  :  —  25, •  Que,  sob  o  jjretexto  de  exer- 
cer justiça,  nomeava  meirinhos  maiores  e  menores, 
audazes  e  insolentes,  que,  não  satisfeitos  com  os 
seus  estipêndios,  practicavam  exacções  nas  igrejas 
e  mosteiros,  sem  respeitar  os  conventos  das  ordens 
militares,  pousando  ahi  seguidos  de  numerosa  com- 
panhia, violências  em  que  os  imitavam  os  ricos- 
homens,  juizes  e  officiaes  públicos  :  —  26.°  Que 
tomavam  aos  clérigos  para  o  próprio  gasto,  elle  e  os 
barões,   alcaides-móres  e  conselheiros  da  coroa,  as 


(ty  «  non  emphyteuticas,  nec  fendales.  »  Ambas  as  desi- 
gnações eram  estranhas  a  Portugal,  e  a  segunda  a  nenhum 
género  de  propriedade  se  podia  applicar;  mas  os  prela- 
dos precisavam  de  accommodar-se  á  linguagem  jurídica 
geral  na  Europa  além  dos  Pyrenéus. 
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provisões  de  que  precisavam  pelo  preço  que  que- 
riam ou  de  graça,  servindo-se-lhes  além  disso  dos 
servos,  dos  escravos  mouros,  das  cavalgaduras,  etc. : 
—  27.°  Que  attribuia  a  pessoas  eeclesiasticas  descu- 
brimentoi*  de  thesouros,  prendeudo-as  por  isso, 
arrastando-as  de  j)risão  em  j)risão,  e  obrigando-as 
a  entregar-lli'os,  sem  lhe  importar  onde  e  como 
tinham  sido  encontradas  taes  riquezas  :  —  28.°  Que 
exigia  procurações  ou  colheitas  immoderadas  das 
igrejas  cujo  padroado  tinha,  obrigando  também  os 
parochos  a  dar-lhe  cavallos,  quer  os  tivessem,  quer 
não  :  —  29.°  Que  fundava  povoações  de  novo  juncto 
das  cidades  e  villas  j)ertencentes  á  igreja,  umas  em 
terreno  reguengo,  outras  em  propriedades  eecle- 
siasticas, com  o  intuito  de  fazer  passar  para  ellas 
os  súbditos  dos  bispos,  empregando  indirectamente 
para  isso  as  injurias,  as  prisões  e  a  espoliação  dos 
indivíduos,  reduzindo  estes  á  condição  servil,  com 
o  pretexto  de  que  se  tinham  arrolado  por  vizinhos 
da  nova  villa,  aproveitando-se  de  ignorarem  a 
inaudita  servidão  em  que  se  collocavam,  e  que,  se 
dahi  fugiam  ou  ahi  morriam,  lhes  reduzia  as  viuvas 
e  os  filhos  á  mesma  situação,  e,  ainda  não  contente 
com  isto,  apoderava-se-lhes  dos  bens  que  tinham 
de  senhorio  ecclesiastico  ou,  pelo  menos,  tornava 
esses  bens  censiticos  da  coroa,  contra  os  direitos  e 
immunidades  das  cidades  e  dominio  episcopaes, 
irrogando  ás  dietas  cidades  todo  o  género  de  dam- 
nos  e  injurias,  mudando-lhes  os  portos  e  ancora- 
douros seguros  de  mar  e  rios  para  outros  perigo- 
sos, constrangendo  os  donos  dos  navios  e  merca- 
dorias a  desembarcarem  onde  elle  phantasiava,  e 
impedindo  aos  vassallos  da  igreja  levarem  as  mer- 
cadorias yaLm  suas  casas,  mudando*  as  estradas 
publicas  e  imj)ondo  novas  portagens  :  —  3o. °  Que 
nomeava  ofíiciaes  seus,  sem  permissão  dos  bispos, 
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OS  súbditos  destes  e,  recebendo-os  por  vassallos, 
em  demonstração  de  animo  malévolo  contra  a 
igreja,  os  fazia  abnegar  a  vassallagem  que  a  ella 
deviam,  acerescentando  a  tacs  violências  mandar 
prender  indivíduos  nos  senhorios  ecclesiasticos 
por  seus  meirinhos  e  ministros,  confiscar-lhes  os 
bens  e,  até,  matá-los  a  bel-prazer  dos  mesmos  mi- 
nistros :  —  3i.°  Que  impunha  serviços  aos  pesca- 
dores súbditos  das  igrejas,  contra  a  liberdade 
desfructada  nos  anteriores  reinados  desde  que  o 
paiz  fora  resgatado  dos  mouros,  sendo,  todavia,  os 
bispos  constrangidos  com  ameaças,  terrores  e  se- 
questros a  fazej'  declarações  mentirosas  de  que  con- 
sentiam em  taes  abusos,  estragos  e  oppressões  :  — 
32."  Que  se  algum  clérigo  residente  em  Paris  ou 
outra  qualquer  parte,  sem  exceptuar  a  corte  pon- 
tifícia, mandava  ir  por  mar,  de  Lisboa  ou  de  outro 
poi'to,  as  sommas  de  que  carecia  empregadas  era 
mercadorias,  elle  rei,  contra  o  costume  seguido  nos 
anteriores  reinados  e  por  elle  observado  até  então, 
introduzira  agora,  com  quebra  dos  seus  juramentos, 
uma  nova  espécie  de  pedágio  ou  j)ortagem,  obri- 
gando aquelles  individuos  ou  os  seus  procuradores 
a  assegurarem  com  fiança  o  retorno  ao  mesmo  porto 
de  mercadorias  equivalentes  ás  exportadas,  sem  o 
que  ou  sem  pagar  a  dizima  dos  objectos  exportados, 
se  não  consentia  na  saída  destes,  contra  a  praxe 
constante  de  só  se  exigir  tal  direito  das  importa- 
ções :  —  33.°  Que  o  mesmo  rei,  se  os  prelados  com 
seus  amigos,  parentes  e  vassallos  se  defendiam  do» 
que  os  injuriavam,  castigando  as  injurias  sem 
damno  do  monarcha  nem  de  ninguém,*  salvo  dos 
offensores,  os  obrigava  a  pagar  pesadas  muletas  por 
meio  de  sequestros,  com  o  pretexto  de  haverem 
delinquido  contra  as  leis  civis,  estando,  aliás, 
promptos~"os  ecclesiasticos  a  responder  j>or  seu» 
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actos  nos  tribunaes  competentes  :  —  34°  Que  man- 
dava derribar  casas  e  torres  jjcrlencentes  ao  clero  e 
indisputadamente  jMDSSuidas  por  elle  de  long-os 
annos,  concedendo  como  grande  fineza  aos  bispos  o 
reedificarem-nas,  sem,  todavia,  os  indemnisar  dos 
prejuizos  recebidos  :  —  35.°  Que  se  algum  minis- 
tro de  justiça  ou  de  fazenda,  do  rei,  de  rico-homem 
ou  de  prestameiro  assacava  a  individuo  súbdito  da 
igreja  algum  crime,  levando-o  a  juizo  jjerante  o 
magistrado  do  districto,  jjara  ter  ensejo  de  lhe  ex- 
torquir dinheiro,  não  se  lhe  j)ermittia  advogado, 
ainda  sendo  nomeado  pelo  juiz,  o  que  era  de  direito 
commum,  nem  havia  advogado  de  fóra  que  se  atre- 
vesse a  vir  patrocinar  uma  causa  contra  os  officiaes 
públicos  :  —  36.°  Que  sendo  de  uso  receberem  os 
barões  e  outros  cavalleiros  os  castellos  reaes  em 
tenencia  por  seus  estipêndios,  fazendo  homenagem 
de  os  restituirem  conforme  a  phrase  usual,  irados 
e  pagados,  sob  pena  de  serem  havidos  por  traidores, 
esses  tenentes  e  alcaides,  sobrevindo  guerra,  ou 
tingindo-a  elles  como  imminente  para  jooderem 
satisfazer  a  própria  cubica,  iam  tirar  ás  terras  de 
senhorio  ecclesiastico  cereaes,  vinho,  gado  e  mais 
victualhas  necessárias,  e,  occorresse  ou  não  occor- 
resse  guerra,  nunca  mais  restituiam  aquellas  rapi- 
nas, nem  o  rei  a  isso  os  obrigava,  e  o  mesmo  faziam 
os  ricos-homens  e  os  prestameiros  que  da  coroa  ou 
da  mão  destes  mesmos  ricos-homens  tinham  pres- 
tamos, e  que  exigiam  illegalmente  serviços  dos  sa- 
cerdotes e  dos  seus  homens,  mostrando-se  o  prin- 
cipe  negligente  em  cohibi-los  :  —  3j.*  Que  se 
cavalleiros  ou  donas,  por  doação  entre  vivos,  por 
testamento,  ou  por  outro  titulo  transferiam,  por 
l)em  de  suas  almas,  para  qualquer  igreja  ou  mos- 
teiro o  dominio  de  uma  das  suas  propriedades,  que 
[lor  serem  de  nobres  eram   livres  e  exemplas  de 
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todos  OS  direitos  reaes,  o  rei  e  os  seus  ministros, 
em  desprezo  do  céu,  a  reduziam  á  servidão  com- 
mum  dos  rústicos  vis,  equiparando  a  igreja  a  ignó- 
beis servos  :  —  38.°  Que  o  mesmo  rei  constrangia 
os  bispos,  abbades  e  priores  a  terem  ofíiciaes  de 
justiça  privativos,  chamados  porteiros,  pagando 
elles  por  isso  certa  somma  ao  porteiro-mór,  ao  passo 
que  eram  obrigados  a  dar-lhes  um  estijicndio  e  a 
provê-los  do  necessário  :  —  39.°  Que  revestia  os 
judeus  de  cargos  em  que  exerciam  auctoridade 
sobre  os  christãos,  contra  as  leis  dos  concilios  e  de 
seu  próprio  pae,  não  permittindo  fossem  compelli- 
dos  a  trazerem  signaes  por  onde  se  distinguissem, 
nem  a  pagarem  dizimos  á  igreja  como  era  direito  : 
—  40°  Que,  só  por  malfazer,  obstava  frequente- 
mente ás  trocas  de  bens  entre  diocese  e  diocese,  ou 
entre  bispo  e  bispo  :  —  4i-°  Que,  vagando  algumas 
sés,  elle  escrevia  a  todos  os  membros  dos  cabidos  e 
a  cada  um  em  j)9^i*ticular  cartas,  recheadas  de 
rogos  involtos  em  ameaças,  a  favor  de  clérigos  do 
paço  ou  de  outros  menos  dignos,  que  esperava  se 
lhe  amoldassem  aos  desígnios,  deixando  indefensas 
as  suas  igrejas  :  que  assim  constrangia  os  capitulares 
a  elegerem  aquelles  que  nessas  cartas  eram  indigi- 
tados ou  que  por  mensageiros  o  rei  lhes  insinuava, 
procedimento  que  se  estendia  até  as  parochias  que 
se  proviam  por  eleição  :  —  42-°  Que  trabalhava  por 
avocar  aos  tribunaes  -civis  diversas  espécies  de 
causas  que  pertenciam  á  jurisdicção  do  clero,  apo- 
derando-se  dos  legados  de  sacerdócio  e  dos  bens 
comprados  pelos  parochos  fallecidos  em  beneficio 
das  suas  igrejas  :  —  ^3."  Que,  finalmente,  quando 
acontecia  vir  o  rei  a  alguma  cidade,  villa  ou  logar, 
J3  officiaes,  ricos-homejis  e  cavalleiros  do  séquito, 
^  eL3  vezes  não  do  séquito,  se  ajjosentavam  violen- 
íatri"entc  uas  i^csideacias  dos  bispos,  dos  cónegos  9 
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de  outras  pessoas  pertencentes  á  igreja,  em  menos- 
cabo das  immunidades  ecclesiasticas  e  das  próprias 
leis  de  Aífonso  II,  de  cuja  observância  seu  fiího 
não  curava  pelo  ódio  que  concebera  ao  clero. 

Tal  era  a  longa  Iliada  de  maldades  do  rei,  que  os 
bispos  portugueses  teciam  perante  o  papa.  Tão 
variado  poema  tinha,  porém,  a  sua  idéa  caj)ital  e 
geradora,  que  se  achava  como  escondida  no  meio 
daquella  multidão  de  aggravos.  Todos  esses  artigos 
de  accusação  volviam-se  como  satellites  em  roda  do 
que  se  referia  ás  inquirições  geraes  (20.°)  e  era  este, 
quanto  a  nós,  o  foco  da  indignação  sacerdotal.  Como 
advertimos  pelo  que  toca  aos  cargos  relativos  á 
oppressão  dos  povos,  o  mais  crivei  é  que,  no  com- 
plexo de  factos  contidos  na  exposição  dos  bispos, 
houvesse  uns  frequentes,  imputáveis  ao  rei  e  repre- 
hensiveis,  ao  menos  segundo  as  i.déas  e  a  jurispru- 
dência daquella  epocha;  outros  singulares,  practi- 
cados  por  ministros  subalternos,  e,  até,  ignorados 
pelo  monarcha  mas  engrandecidos  e  multiplicados 
pela  malevolencia  dos  accusadores ;  outros  postos  a 
uma  luz  falsa  ou  omissos  nas  circumstancias  que  os 
modificavam  ou  absolviam ;  outros,  emfim,  insub- 
sistentes por  si  ou  inteiramente  contrários  á  verdade 
e  que  o  próprio  clero  entendeu  dever  supprimir 
renovando  posteriormente  as  suas  queixas  e  pre- 
tensões (i).  A  narrativa  das  contendas  com  o  bispo 
do  Porto,  Julião,  e  com  o  seu  successor,  apresen- 
tadas pelo  lado  mais  odioso,  e  convertidas,  na  expo- 
sição dos  bispos,  de  facto  especial  e  singular  em 
abuso  commum  e  repetido  em  relação  a  diversas 


(i)  Taes  foram  os  arligos  io.°,  23.%  24.°,  26.",  Sa."  e  87. •, 
que  já  não  apparecem  no  transunipto  annexo  á  bulia  Kx 
parte  venerahiliain  de  Martinho  IV,  como  veremos  'iq 
reinado  de  D.  Dinis, 
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sés  (i),  nos  ensina  a  dar  immenso  desconto  ás  cul- 
pas de  Affonso  III  e  a  ver  quasi  exclusivamente 
neste  negocio  o  despeito  que  deviam  ter  causado 
entre  o  clero  as  consequências  das  inquirições  ge- 
raes. 

Queremos  acaso  dizer  com  isto  que  o  reinado  do 
antigo  conde  de  Bolonha  foi  um  modelo  de  piedade 
religiosa  e  de  bom  governo?  Não,  por  certo.  Apesar 
dos  factos  importantes  de  progresso  politico  e  social 
que  temos  narrado;  apesar  das  suas  doações  a  igre- 
jas e  mosteiros,  que  os  precedentes  historiadores 
cuidadosamente  registaram,  não  cremos  que,  de- 
baixo de  um  ou  doutro  aspecto,  AíTonso  III  se  possa, 
ainda  remotamente,  comparar  ao  seu  illustre  con- 
temporâneo, Luiz  IX  de  França,  e  nem,  como  bom 
ecónomo,  a  Aílonso  II.  As  leis  e  providencias  em 
matéria  de  tributos  oíTerecem-nos  no  seu  reinado 
documentos  de  mais  intelligencia  e  efíicacia  que  no 
daquelle  príncipe,  e  todavia  vemo-lo  debater-se' 
quasi  sempre  em  difficuldades  pecuniárias.  Isto 
revela  uma  applicação  viciosa  das  rendas  do  estado, 
e  tanto  mais  se  attendermos  ao  desenvolvimento  da 
riqueza,  bem  sensível  naquella  epocha,  ao  systema 
mais  simples  de  percepção  dos  Impostos,  que  gra- 
dualmente se  ia  estabelecendo,  e  a  todas  as  outras 
circumstanclas  que  o  favoreciam,  embora  tivesse 
tido  de  luctar  com  as  desordens  económicas  do  paiz 
e  com  embaraços  de  guerras,  que  também  não 
haviam  escaceado  aos  seus  antecessores.  A  ordlna- 


(i)  Do  mesmo  annexo,  contendo  as  respostas  de  D.  Di- 
nis, se  conhece  que  os  artigos  29.°,  3o.*  e  Sr."  eram  espe- 
cial e  unicamente  relativos  á  diocese  do  Porto,  e  por  isso 
foram  supprimidos  no  transumpto  incluído  por  instru- 
mento na  bulia  Curn  olim  de  ISicolas  IV  sobre  esta  ma- 
téria. 
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ria  falta  de  recursos  de  Affonso  III,  falta  que  o  sou 
testamento,  comparado  com  o  de  Sancho  I  e  ainda 
com  o  de  Aífonso  II,  torna  singularmente  notável  (i), 
legitima  a  suspeita  de  jirodigalidado.  As  coroas 
compradas  por  crimes  são  de  mais  de  um  modo 
caras  e,  posto  fuljam  como  as  outras,  muitas  vezes 
estofam-nas  por  dentro  os  espinhos.  Ninguém  po- 
deria hoje  dizer  o  preço  das  traições  e  villanias  que 
arrojaram  para  o  desterro  o  desgraçado  Sancho, 
mas,  por  certo,  que  não  foi  insignificante.  Temos, 
por  outra  parte,  provas  de  que  as  personagens  mais 
importantes  da  corte,  os  privados  do  monarcha  não 
hesitavam  em  empregar  meios  ignóbeis  de  locujile- 
tar-se  á  custa  dos  concelhos  do  reino;  nem  o  rei 
o  ignorava.  Seriam  estes  cortezãos,  ambiciosos, 
corruptos  e,  apesar  disso,  tolerados  e  validos,  in- 
corruptiveis  na  administração  da  fazenda  publica, 
em  que  tinham  acção  immediata?  E  licito  duvidá-lo. 
Para  facilitar  ao  leitor  os  meios  de  fazer  conceito 
dos  homens  e  das  .cousas  daquellaepocha,  permitta- 
se-nos  uma  curta  digressão  acerca  dos  dous  indiví- 
duos que,  pela  constante  amizade  do  rei  e  pelos 
cargos  que  serviram,  são  os  dous  i^iúncipaes  vultos 
históricos  da  corte  de  AlTonso  III.  E  um  delles  o 
mordomo-mór,  D.  João  Peres  de  Aboim  :  o  outro  o 


(i)  Todos  os  legados  de  Affonso  III  em  dinheh-o,  in- 
cluindo os  que  deixa  a  seus  filhos  (5o:ooo  libras  no  total 
pouco  mais  ou  menos)  não  equivalem  a  um  terço  do  que 
Sancho  I  deixou  ao  mosteiro  de  Alcobaça  ou  ao  de  Sancta 
Cruz  (10:000  morabitinos),  e  nem  chegam  sequer  á  somma 
testada  por  Affonso  II  ao  papa  (3:ooo  morabitinos).  Com- 
parem-se  os  três  testamentos  no  App.  da  5.'  Parle  da 
Mon.  Ltisit.  A  acquisição  de  miiitos  edifícios  e  terrenos 
nas  principaes  povoações  do  reino,  que  parece  ter  sido  a 
mania  de  Affonso  III,  não  é  sufficiente  explicação  para 
tamanha  escaceza  de  dinheiro,  postoque  para  ella  conlri- 
buissç, 
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chanceller  Estevam  Annes.  Ambos  tinham  seguido 
em  França  a  fortuna  do  expatriado  infante;  ambos 
tinham  intervindo  nos  suceessos  que  o  restituíram 
ao  seu  paiz.  Estevam  Annes  figurara,  até,  no 
celebre  juramento  de  Paris,  a  que  também  assistira 
o  seneseal  Pedro  Ourigues.  Filho  deste,  D.  João 
Peres,  provavelmente  ainda  moço,  acompanhara  o 
infante  a  Lisboa  e  dera  em  Portugal  e  em  Hespanha 
mais  de  um  documento  do  zelo  e  devoção  com  que 
o  houvera  já  servido  em  França  (i).  EíTectuado  o 
casamento  de  Affonso  III  com  D.  Beatriz,  obtivera 
o  titulo  de  mordomo-mór  da  rainha,  passando 
annos  depois  a  exercer  o  cargo  supremo  de  mor- 
domo da  cúria  (2),  emquanto  Estevam  Annes,  reves- 
tido da  dignidade  de  chanceller  apenas  AíTonso  III 
tomara  as  rédeas  do  governo,  a  conservara  durante 
todo  o  seu  reinado  (3) .  Estes  dous  homens  parece 
terem  exercido  uma  grande  influencia  nos  suceessos 
daquella  epocha,  postoque  nas  aífeições  do  rei 
tivessem  também  quinhão  vários  outros  indivíduos. 
Para  sermos  justos  cumpre  que  em  boa  parte  attri- 
buamos  ao  chanceller,  pelo  cargo  que  occui^ava,  os 
actos  judiciosos  e  previdentes  que  honram  alonga 
administração  do  bolonhês,  assim  como  sobre  a  sua 
memoria  deve  recair  uma  parte  da  responsabili- 
dade dos  maus.  Não  é,  todavia,  por  estes  últimos, 
difficeis  de  apreciar  completamente  na  distancia 
dos  tempos,  e  quando  se  ignoram  talvez  as  cir- 
cumstancias  que  os  aconselharam,   que  a  historia 


(i)  «  pro  multo  servicio  quod  mihi  fecistis  benè  et  íide- 
liter  longo  tempore  in  Francia,  in  Hispânia,  in  regno 
Portugaliae  »  :  Doe.  na  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  36. 

(2)  Dipl.  de  i22  de  jan.  de  1254,  e  de  16  de  feyer.  de  1267, 
na  Mon.  Lusit.,  P.  4  App.  3i,  e  Liv.  i5,  c.  33. 
■     (3)  Trigoso,  Mem.    dos  Chancell.  :   Mem.  da  Acad.,  Vol. 
ia,  P.  a,  p.  98  e  99. 


uuu 


HISTORIA  t>K  PORTUGAL 


í''  tem  de  ser  inexorável  para  com  o  antigo  ministro; 

é  por  factos  que  a  moral  condemna  em  todas  a« 
epoclias,  factos  que  revelam  o  desenfreamento  da 
cubica  do  chanceller,  e  em  que  o  mordomo-mór 
D.  João  d'Aboim  não  se  esquecia  de  o  imitar. 

As  recompensas  aos  agentes  da  revolução  de  1246, 
as  despesas  publicas  e   secretas  originadas  da  tão 
,P^  longa  e  tão  disputada  questão 

do  Algarve,  as  extorsões  da 
propriedade  commum,  fructo 
das     desordens    do    anterior 
reinado   e  da   forçada  indul- 
gência de  Affonso   III   antes 
de  se  firmar  bem  no  throno, 
tinham  tornado  estreito  cam- 
po   para    as     ambições     dos 
dous     principaes    validos    a 
seara    onde   noutro  tempo   a 
privança    costumava     ceifar. 
Depois,  elles  deviam  prever, 
aconselhar   talvez,    as    medi- 
das repressivas,  de  cujo  pen- 
samento as  inquirições  foram 
a  expressão.  As  doações  de  bens  de  coroa,  as  tenen- 
cias,  as  alcaidarias,  os  prestamos  sujeitos  á  reversão 
eram  cousas  na  verdade  brilhantes  e  profícuas,  mas 
transitórias,  capazes  de  satisfazer  a  cubica  egoista 
e  vulgar,  mas  que,  pelo  mesmo  abuso  de  liberal  i 
dade   que  tinha  havido  acerca  delias,  ameaçavam 
reformas   fataes   jjara   os   que  se  enriqueciam  com 
esse  abuso.   Já   se   começavam   por  necessidade  a 
coarctar  os  j)roventos   das    alcaidarias,  a  arrendá- 
los,  até.  A  instituição  dos  meirinhos  nas  províncias, 
as  attribuições  dos  ricos-homens  cerceadas,  a  subs- 
tituição de  rendas  certas  em  dinheiro  ás  foragens 
e  serviços,  e  muitas  outras  cii^cumstancias  que  fora 


Fig.  28  —  Sello  do  con- 
cellio  de  Peiíella.  (Ar- 
cliwo   Nacional.) 
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longo  enumerar  tornavam  as  tenencias  menos  in- 
vejáveis, os  prestamos    menos  úteis,  os  governos 
dos  castellos  menos  lisonjeiros  para  o  espirito  de 
oppressão  e  rapina.   Evidentemente  a  velha  socie- 
dade perigava.  Ao  lado,   porém,  do  systema  bene- 
ficiário, do  edifício    wisigothico-leonês,    que  estre- 
mecia, e  sobre  os  alicerces  que  AfFonso  1  e,  mais 
que  ninguém,   seu  filho  haviam  enraizado  no  solo 
português,  surgira  lentamente  o  edifício  municipal, 
edifício  humilde,   mas  cujo  solido  cimento  endure- 
cera, no  decurso   de  muitos   annos,  ao  sopro  das 
tempestades.  Na  escuridíío  e  no  silencio,  sob  o  peso, 
até,  das  oppressões,  os  grémios  populares  haviam- 
se  fortalecido;  o  trabalho  produzira  o  seu  fructo, 
como  anteriormente  mostrámos,  e  as  classes  privi- 
legiadas deviam  contemplar  com  espanto  e  inveja 
ir-se  accumulando  a  riqueza  monetária  nas  moradas 
burguesas  e  villans.  ao  passo  que,  não  diremos  a 
miséria,  mas  os  embaraços  pecuniários  começavam 
a  passar  como  relamj)agos  de    mau  agouro  pelos 
solares  senhoriaes,  e  se  encasavam  já  permanente- 
mente no  alcaçar  real.  A  classe  média  começava  a 
sobresaír ;  e  como  resumindo  e  symbolisando  a  sua 
posterior  historia,  o  berço  da  sua  \'ida  politica  era 
dourado.  O    futuro  pertencia  aos   concelhos.   Pos- 
toque  estabelecidos  em  terrenos  da  coroa  e  sujeitos 
a  tributos    avultados,    a    propriedade    territorial 
tinha   nelles,  pelos  foraes,  o  caracter  de  perpetui- 
dade ;  era  permanente  e  segura,  emquanto  tudo  o 
mais  fluctuava.  O  nobre  e  poderoso,  que  não  tendo 
herdado  de  seus  antepassados  os  senhorios  livres  e 
immunes  chamados  honras,  e  que  por  dolo  ou  por 
violência  se  assenhoreava  de    aldeias,  quintas  ou 
casaes  tributários,    edifícava    na  areia;  porque  lá 
estava  o  físco  para,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  lh'os 
disputar.  Se  fosse,  todavia,  possível  obter  terrenos 
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dentro  dos  termos  dos  concelhos  a  que  chamaremos 
perfeitos,  das  grandes  municipalidades,  c  o  ser  con- 
siderado como  membro  de  alguma  delias,  arrolar-se 
nos  registos  da  burguesia,  então  o  nobre,  com  sacri- 
fício do  orgulho  de  linhagem,  levantaria  para  a 
ambição  e  para  o  futuro  um  edifício  solido  e  estável. 
Depois,  esse  mesmo  aviltamento  seria  transitório  : 
lá  estava  o  rei  para  nobilitar  a  propriedade  de  ori- 
gem villan,  para  a  honrar  por  carta  de  couto  ou  por 
padrões,  isto  é,  pondo  marcos  nos  limites  (^ella  por 
suas  mãos  ou  pelas  mãos  dos  seus  delegados,  e  esta- 
belecendo assim  barreiras  que  a  defendessem  dos 
encargos  municipaes. 

Estes  cálculos  e  raciocinios,  que  o  estudo  da  Ín- 
dole e  situação  da  sociedade  naquella  epocha  nos 
habilita  a  fazer,  vendo-a  através  de  cinco  ou  seis 
séculos,  melhor  os  fariam  então  homens  intelli- 
gentes  e  experimentados,  como  por  certo  eram  os 
dous  grandes  validos  de  Affonso  III.  Por  esse  meio 
se  explica  o  modo  como  ambos,  durante  o  exercício 
de  uma  dilatada  influencia  no  animo  do  rei  e  na 
administração  publica,  engrossaram  em  cabedal  de 
domínios  e  terras.  Possuídos  de  súbita  generosi- 
dade, e  como  se  insjDiração  superior  movesse  por 
aquella  epocha  os  ânimos  dos  villãos  e  burgueses 
desde  as  frescas  ribeií^as  do  INIinho  até  as  adustas 
planuras  do  Alemtejo,  diversos  municipios  oífere- 
ciam  acs  dous  poderosos  officiaes  da  coroa  associá- 
los  á  respectiva  com m unidade,  accrescentando  a 
esta  offerta  a  concessão  de  vastos  terrenos  no  termo 
municipal  aos  novos  e  illustres  vizinhos  que  adop- 
tavam. Os  exemplos  destas  singulares  dadivas  são 
mais  frequentes  na  Estremadura  e  no  Alemtejo, 
onde,  como  sabemos,  a  extensão  dos  territórios 
cedidos  aos  concelhos  não  soílVia  comparação  com  a 
dos  limitados  municipios  do  norte.    Accèitar^io  a 
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qualificação  de  vizinho  dessas  povoações,  o  chan- 
celler  foi  largamente  herdado  nos  termos  de  Mon- 
ção, Abrantes,  Santarém,  Lisboa,  Cintra,  Elvas, 
Montemór-o-novo,  Beja  e  Évora  (i).  Estes  ou  outros 


Fig.  a9. 


Torre  do   castello   de  Portel, 
vista    da   rua. 


concelhos  foram  igualmente  generosos  com  D.  João 
d' Aboim,  generosidade  a  que  a  villa  de  Portel  deve 
a  existência  (2).  Não  menos  liberal,  porém,  que  os 


(1)  Liv.  I  de  Air.  III,  f.  3  e  19  v.  Veja-se,  acerca  dos 
immensos  bens  de  raiz  adquiridos  pelo  chancêller,  a  f. 
106,  iio  e  ii4  V.  do  mesmo  registo.  A  lesira  da  Atalaia 
andava  em  litigio  entre  o  concelho  de  Santarém  e  o  de 
Lisboa.  O  chancêller  obteve  também  deste  doação  da 
mesma  lesira  e  carta  de  vizinhança  (Gav.  lõ,  M.  10,  n.°  16, 
no  Arch.  Nac.)  e  assim  acabou  a  detnanda. 

(2)  Doação  de  Portel  a  D.  João  Peres  dAboim  pelo 
concelho  de  Evoí-a  :  Liv.    dos  Bens  de   D.  João  de  Portel 
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seus  burgueses  se  mostrava,  segundo  parece, 
A.n()nso  in.  Concedendo  aos  d'Evora  licença  para  se 
realÍ!-.:;r  a  concessão  da  herdade  de  Alvito  a  Estevam 
Annes,   elle  próprio   pedia   que  a  ampliassem  de 

modo  que  o  chan- 
ccller  se  lhe  podessc 
louvar  delles  (i). 
Este  diploma,  expe- 
dido pela  chancella- 
ria  real,  não  carece 
de  commentarios. 
A'cerca  de  D.  João 
d'Aboim  emprega- 
vam-se  formulas 
análogas,  ci!'  s  re- 
sultados de\  ...in  ser 
idênticos  (a) .  Ao  re- 
dor desses  herda- 
mentos,  que  o  rei 
não  tardava  a  cou- 
tar, concedendo  aos 
novos  donos  cons- 
truírem ahi  fortale- 
zas ou  castéllos,  se 
iam  accumulando  outras  propriedades  havidas  por 
compra  (3).  Das  acquisições  de  D.  João  de  Aboim 


Fig.  3o.  —  Torre  do  castello  de 
Portel,  vista  do  interior  do  castello. 


f .  I  e  segg.  —  Liv.  i  de  Aff.  III,  f.  56.  —  Doação  da  lesira 
d'Alcoelha  ao  mesmo  pelo  concelho  de  Santarém.;  Liv.. 
dos  B.  de  D.  João  de  Port.,  f.  27,  etc.         ... 

(i)  Liv.  I  d'Afr.  III,  f.  19.  De  feito  o  concelho  chnçèdèu  ao. 
chanceller  mais  outro  herdamento  para  alargar  o  couto 
de  Alvito  :  GoUecç.  Espec,  Gav.  29  no  Arch.  Nac. 

(2)  «  quantum  maius  et  melius  herdamentum  et  meliori 
loco  sibi  dederitis  tantum  vobis  graciscar  »  :  Confirm. 
da  Doaç.  de  Portel  :  Liv.  dos  B.  de  D.  João  de  Port.  loc. 
cit. 

(3)  Liv.  cit.  principalmente  do  meio  em  deante. 


227 


«--.--ííWKÍf  teST  lUuS  fc^iv 


'.Ss**, 


.>Jt 


im\  -:«^  flwc  ^{i^xJuíTvJi.-^ftsVn  TilamW  yf  '^jww^ 


sapç 


^f* 


Ivcaimicti 


»<?5fík.iat5:  k-iuiísii 


,    tftt  iU4  «K  ia?:?..    ^ 
SU  «WJÍãí  *tw^  rtty'?7^ 


Fig.  3i.  —  Primeira  pagina  do  livro  de  D.  João  de  Portel. 
(Archivo  Nacional) 
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resla-nos  um  registo  especial,  onde  o  numero  de 
vendas  ao  valido  é  na  verdade  espantoso,  e  presup- 
põe  o  dis^iendio  de  sommas  avultadissimas.  Donde 
tinham  vindo  estas  ao  senhor  de  um  pobre  solar 
cm  Nóbrega?  Adivinha-o  por  certo  o  leitor,  descor- 
tinando ao  mesmo  temjjo  uma  das  causas  prováveis 
da  escaccza  de  recursos  de  que  vemos  AíFonso  III 
nunca  poder  libertar-se.  Entretanto  este  systema  de 
assegurar  a  posse  permanente  de  imijortantes  pro- 
priedades tei*ritoriaes  devia  ser  imitado,  e  os  priva- 
dos subalternos  procuraram  segui-lo  do  modo  possí- 
vel. O  povo,  se  nos  é  licita  a  j^brase,  havia  eviden- 
temente obtido  pojíularidade  na  corte.  Nenhum 
concelho,  porém,  parece  ter  merecido  tanto  a  devo- 
radora lhaneza  dos  ministros  e  officiaes  da  coroa 
como  a  romana  Évora  (i). 

Annos  dejiois,  quando  já  do  rei,  do  chanceller  e 
do  fidalgo  de  Nóbrega  não  restavam  sobre  a  terra 
senão  os  nomes,  e  debaixo  das  campas  três  cadá- 
veres, ventilavam-se  na  corte  de  D.  Dinis  duas 
causas  importantes,  cuja  historia  é  para  a  j)Osteri- 
dade  a  traducção  verdadeira  dessas  liberalidades 
dos  concelhos  de  Portugal.  O  de  Sortelha,  que  ce- 
dera a  D.  João  de  Aboim  uma  porção  de  território 
para  fundar  uma  aldeia,  reivindicava-a,  invocando 
em  seu  favor  o  ter  sido  essa  chamada  concessão 
apenas  uma  rapina  do  privado,  facto  que  o  procu- 
rador dos  villàos  plenamente  provou  (2).  Antes 


(l)  João  Martins,  clérigo  d'el-rei,  obtém  em  I258  um  her- 
damento  do  concelho  d'Evora  e  carta  de  vizinhança:  Gav.  3, 
M.  8,  n.»  4.  —  Pedro  Soeiro  da  Costa,  alcáide-mór  de  Beja, 
era  vizinho  d'Evora  :  ibid.  n."  8.  — ,  João  Moniz,  clérigo 
d'el-rei,  obtém  igualmente  herdamento  e  viziíàbança  em 
Evora  em  1267  :  Gav.  i,  M.  5,  n.°  8,  etc. 

ia)  Sentença   de   1284  na  Gav.  11,  M.  7,  n.*  27  comparada 
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disso  outra  causa  ainda  mais  escandalosa,  porque  a 
memoria  do  monarcha  fallecido  era  ahi  oxi»ressa- 
mente  manchada,  se  debatera  entre  o  concolho  de 
Santarém  e  os  herdeiros  de  Estevam  Annes.  Re-sul- 
tava  delia  o  seguinte  :  Affonso  III  enviara  a  San- 
tarém o  seu  chanceller  munido  de  cartas  para  os 
alvazís  e  homens  bons,  em  que  lhes  recommendava 
servissem  e  contentassem  o  seu  ministro  como  se 
fosse  elle  próprio,  accrescentando  que  o  auctorisava 
para  exercer  naquelle  concelho  todos  os  actos  de 
jurisdicção-  que  entendesse,  não  exceptuando  o  de 
condemnar  ao  ultimo  supplicio.  Revestido  de  taes 
poderes,  o  chanceller  pedira  ao  concelho  a  doação 
do  herdamento  chamado  a  lesira  da  Atalaia,  de  que 
effectivamente  se  apoderara  por  concessão  de  alguns 
mais  timidos  e  aj)esar  das  resistências  do  povo,  que, 
emíim,  teve  de  ceder  ao  terror  (i).  Tal  é  a  triste 
realidade  que  se  esconde  nessas  cartas  aíFectuosas 
de  vizinhança  e  concessões  de  vastas  propriedades 
íeitas  pelos  villãos  ao  chanceller,  com  o  qual  nem 
as  municipalidades  nem  os  mais  illustres  ricos-ho- 
mens  se  atreviam  a  luctar  (2). 


com  a  Doaç.  do  concelho  de  Sortelha  a  D.  João  Peres 
d'Aboim  :  ibid.  n,»  38. 

(i)  «  ...  venerahilis  vir  D.  Steph.  Joh.  quondam  cancella- 
rius...  obtinuisse  litteras  a  predicto  rege  ad  concil.  Sanc- 
tar.  in  quibus  continebatur  quod  predictum  concil.  laceret 
pro  ipso  cancell.  in  omnibus  sicut  faceret  pro  persona 
dicti  regis  :  in  quibus  etiani  continebatur  quod  dictus 
cancell.  suam  potentiam  exercerei  in  predictc  concilio, 
tam  íp  capiendo,  quam  in  suspendendo  (em  enforcar) 
quam  etiam  alias  suam  justitiam  exercendo.  Qua  potes- 
tate  obtenta,  peciit  a  qiiibusdani  paneis  de  ipso  concilio 
herdanientum...  quibus  inde,  multa  populi  contradictione, 
concedentibus  propter  ipsius  tinioreni,  etc.  «  Composição 
judicial  em  1282,  na  Chancell.  de  D.  Dinis,  L.  i,  f.  48. 

(2)  Demanda  entre  o  chanceller   e  o  concelho  da  Azam- 
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Se  os  bispos  portugueses  residentes  em  Vitei"bo 
fossem  de  feito  movidos  pelo  patriotismo  e  pela 
indignação  das  opprcssões  practicadas  pelo  poder 
civil  contra  os  pequenos  e  humildes,  que  bem  ficava 
ao  sacerdócio  proteger  contra  os  poderosos,  teriam 
sido  estas  extorsões  e  torpezas,  a  que  o  rei  não  des- 
denhava associar-se,  o  principal  thema  dos  artigos 
de  ordem  politica  apresentados  ao  papa.  Também, 
como  príncipes  da  igreja,  como  ministros  de  uma 
religião  severamente  pura,  em  vez  de  muitos  desses 
aggravos,  na  exposição  dos  quaes  tantas  vezes 
transparecem  o  egoismo,  o  orgulho  e,  até,  a  pre- 
tensão de  que  se  consentisse  ao  clero  a  guerra  civil, 
e  tingir  as  mãos  no  sangue  dos  seus  inimigos  (i), 
deviam  ter-se  lembrado  da  devassidão  dos  cos- 
tumes, que  o  rei  auctorisava  com  o  seu  exemplo  (2) 
e  que  tanto  a  elles  como  ao  pontífice  pertencia 
emendar.  Na  verdade  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Egas, 
não  se  achava  perfeitamente  habilitado  para  tractar 
esta  espinhosa  matéria  (3) ;  mas  estariam,  porven- 


buja  acerca  de  servidões  (Liv.  i  d'Afr.  3,  f.74)  c  sobre  tudo 
a  contenda  entre  o  mesmo  e  o  rico-homem  d'Evora,  Gon- 
çalo Mendes,  um  dos  orgulhosos  Sousãos  (CoUecç.  Espec. 
Gav.  Í29).  Destes  documentos  se  conhece  qual  era  o  poderio 
desse  terrível  valido. 
(i)  y.  antes  Art.  33. 

(2)  Acerca  deste  assumpto  a  citação  de  um  documento 
dirá  mais  do  que  tudo  quanto  podássemos  notar.  E'  uma 
doação  (Liv.  1  de  Doaç.  de  Aff.  III,  f.  48)  feita  por  Af- 
tbnso  III  una  ciim  regina  D.  Beatrice  a  D.  Aldonça  Annes, 
de  dous  reguengos,  em  sua  vida.  «  Et  si  post  mortem  ves- 
tram,  íllius  meus  et  vester  vel  íilia  mea  et  vestra  remanse- 
rint,  quos  ego  de  vobis  habuero,  habeant...  et  si  meos 
íilios  et  vestxos,  vel  filias  meãs  et  vestras,  quos  vel  quas 
ego  de  vobis  habuero,  etc.  ».  Estas  previsões  do  adultério 
futuro,  previsões  a  que  se  associa  o  nome  da  rainha,  são 
características. 

(3)  «  e  esta  Maria  Viegas  foy  barregan  de  D.  Ruy  Mendes 
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tura,  na  mesma  situação  todos  os  outros  prelados? 
Aceusando  o  rei  quasi  exclusivamente  por  actos 
que  feriam  não  tanto  as  doutrinas  da  igreja  como  os 
seus  interesses  materiaes,  elles  não  faziam  senão 
velar  com  o  manto  hypocrita  da  religião  paixões 
humanas,  e  buscar  um  meio  de  obter  vingança  de 
offeasas  particulares. 

Ou  porque  já  tivesse  algum  agente  na  cúria  pon- 
tifícia, ou  porque,  vendo  os  prelados  dirigirem-se  a 
Viterbo,  para  lá  o  houvesse  enviado,  Affonso  III 
não  ignorou  por  muito  tempo  os  cargos  que  se 
davam  ao  papa  contra  a  administração  do  reino,  e 
que  os  bispos  seguiam  a  respeito  delle  o  mesmo 
systema  que  tão  bom  effeito  surtira  contra  seu 
irmão.  Mais  activo,  porém,  e  mais  hábil  que  elle  ou 
melhor  aconselhado,  a  esta  táctica  do  clero  oppôs 
outra  não  menos  sagaz.  Em  breve  appareceu  pe- 
rante Clemente  IV  uma  declaração  solemne  dos 
concelhos  de  Portugal,  onde  não  só  se  desculpava  o 
proceder  do  rei,  mas  se  exaltava  como  excellente  a 
sua  administração.  Este  testemunho  era,  talvez,  tão 
espontâneo  como  os  de  benevolência  para  com  o 
chanceller  de  que  ha  pouco  falámos.  Pelo  menos  os 
adversários  do  rei  diziam  que  essa  declaração  fora 
extorquida  aos  povos;  que  significava,  não  o  amor, 
mas  o  temor  daquelles  que  afaziam  (i),  e  nós  incli- 
namo-nos  a  assim  o  acreditar.  Entretanto,  ella  não 
deixava  de  neutralisar  até  certo  ponto  o  effeito  das 
accusações,  e  de  fazer  vacillar  os  ânimos,  senão 
acerca  da  existência,  ao  menos  sobre  a  extensão  e 
importância  dos  factos  que  se  allegavam. 


de  Sousa...  e  depois...  foy  barregan  do  bispo  D.  Egas  Fafes 
de  Coimbra  ».  Liv.  Velho  das  Linhag.  Prov.  da  Hist.  Geneal., 
T.  I,  p.  i65. 

ii)  Bulia  Qui  de  salute  I.  cit. 


a'òíi  iii>i(-iiii.v  i>i;  1'oiiTi CAI, 

Mas  Affonso  III  tinha  para  oppôr  aos  seus  inimi- 
gos armas  ainda  mais  bem  temperadas;  tinha  para 
oppôr  ao  zelo  do  ch'-ro  pehis  immunidades  da  igreja 
o  j)roprio  zelo,  pela  gloria  da  fé.  Havia-lhe  este  faci- 
litado a  posse  do  tlirono,  quando,  a  pretexto  de  se 
cruzar  contra  os  sarracenos  de  Hespanha,  preparava 
os  meios  de  derribar  o  irmão.  Agora  oflerecia-se 
ensejo  favorável  para  de  novo  se  lhe  accender  o 
ardor  religioso.  Ambos  accordes  no  mesmo  pensa- 
mento, o  rei  de  França  e  o  j)apa  promoviam  a  reno- 
vação das  cruzadas,  aquelle  procurando  valer-se  dos 
venezianos  jjara  transportar  ao  oriente  as  forças 
que  destinava  á  empreza,  este  sollicitando  os  prín- 
cipes da  Europa  a  imitarem  Luiz  IX,  e  trabalhando 
em  reanimar  o  amortecido  enthusiasmo  pela  re- 
dempção  dos  sanctos  logares.  Assim,  muitos  toma- 
vam a  cruz  vermelha,  não  só  em  França,  mas 
também  em  Inglaterra,  em  Aragão,  em  Castella  e 
por  outras  partes  (i).  Interdicto,  arriscado  a  ver 
desfechar  sobre  si  os  raios  da  igreja,  Afionso  annun- 
ciou  para  Viterbo  a  intenção  de  se  associar  á  em- 
preza de  ultramar,  e  eífectivamente  se  alistou  para 
a  cruzada.  Mostrando  por  este  modo  acceder  aos 
vehementes  desejos  do  pontifice,  o  rei  ganhava  por 
tão  limitado  preço  uma  decisiva  batalha.  De  feito, 
aquella  resolução  desmoronou  em  grande  parte  p 
edifício  laboriosamente  erguido  pelos  prelados,  um 
dos  quaes,  o  da  Guarda,  fallecera  j)ouco  depois  de 
chegar  a  Viterbo,  e  fora,  por  auctoridade  do  papa, 
substituído  por  um  minorita,  o  bispo  de  B^amagusta 
Fr.  Vasco  (íins  de  1267)  (2).  Acreditando  na  sinceri- 


(I!  Raynald.  ann.  ia68  §  5i  et.  seqq. 

(a;  Bulia  In  dispensatione,  apud  Wading.  Annal.  Vol.  4 
Regest.  Ciem.  IV  n.°  18.  —  Clemente  IV  tinha  estabelecido 
em  126G,  como  principio  canónico,  a  prerogativa  de  prover 
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dade  das  promessas  do  príncipe  português,  Cle- 
mente IV  expediu  bulias  aos  priores  dominicanos 
da  diocese  de  Lisboa,  e  aos  guardiães  franciscanos 
da  Guarda  e  dEvora,  não  só  para  suspenderem  os 
interdictos  postos  pelos  bispos  ausentes,  como  tam- 
bém para  auctorisarem  o  rei  a  receber  durante  três 
annos  o  producto  de  todos  os  legados  pios  que  não 
tivessem  precisa  e  determinada  applicação,  ou  de 
quaesquer  outras  esmolas  ou  deixas  destinadas  á 
redempção  dos  sanctos  logares,  e  igualmente  o  valor 
dos  bens  obtidos  por  usura,  dolo  ou  violência,  que 
í)s  detentores  quizessem  trocar  a  indulgências,  uma 
vez  que  não  apparecessem  os  legítimos  donos. 
Quanto,  porém,  ás  sommas  provenientes  dos  bens 
mal-havidos,  os  delegados  só  deviam  entregá-las  no 
acto  em  que  o  rei  embarcasse.  Accrescentava-se  a 
isto  a  faculdade  de  absolverem  os  excommungados 
que  se  alistassem,  e  de  distribuírem  indulgências 
assim,  a  estes,  como  a  quem  quer  que  mandasse 
soldados  na  armada  á  sua  custa  ou  contribuísse 
com  subsídios  para  a  empreza,  proporcionando  as 
graças  apostólicas  á  importância  dessas  piedosas 
dadivas  (i). 

Bem  que  estas  concessões  do  pontífice  estivessem 
até  certo  ponto  em  contradicção  com  os  actos  e 
desejos  dos  queixosos  prelados,  não  se  pode  dizer 
que  o  papa  os  abandonara.  A's  bulias,  cujo  conteúdo 
acabamos  de  resumir,  elle  ajunctara  outra  dirigida 
pessoalmente  a  Affonso  III,  em  que,  referíndo-se  ás 


o  papa  quaesquer  benefícios  quando  morressem, residindo 
na  cúria  romana,  os  que  os  possuíam  :  Sext.  Decr.  L.  3,  tit.  4, 
c.  2. 

(i)  Ciem.  IV  Epist.  L.  4  epist.  68,  54.  55,  56,  bj,  59,  apud 
eundem  Wading.  1.  cit.  n."  29 — 34  :  Ravn.  ad  ann.  latiíj 
8  5a. 
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acciísações  de  ordem  politica  anteriormente  mencio- 
nadas, ás  manifestações  dos  concelhos  e  ás  duvidas 
que  recresciam  acerca  da  sua  espontaneidade,  o 
admoestava  com  brandura  á  resipiscencia,alludindo 
apenas  indirectamente  aos  g-ravames  do  clero  (i). 
Esta  bulia,  cuja  substancia  e 
teor  seria  impossivel  occultar 
em  Portugal,  era  acaso  inspi- 
rada pelos  bispos  ou  pelo  me- 
nos devia  contentá-los.  Dir-se- 
bia  ao  lê-la,  que  mais  haviam 
trabalhado  em  Viterbo  por 
obter  remédio  para  alguns  dos 
males  públicos,  do  que  para 
os  seus  particulares.  Não  era 
assim.  Pelo  que  tocava  a  estes, 
os  meios  que  Clemente  IV 
adoptara  tinham  maior  effica- 
cia.  O  seu  capellão  Guilherme 
Folquini,  deão  de  Narbonna, 
íbi  nomeado  núncio  para  Por- 
tugal, com  largas  instrucções 
sobre  o  modo  como  havia  de 
proceder  na  questão  do  clero. 
Deu-se-lhe  copia  dos  quarenta  e 
três  artigos,  para  averiguar  a  exacção  do  seu  conteú- 
do, auctorizando-o  igualmente  a  escutar  as  queixas  dos 
povos  e  a  procurar  remédio  para  tantos  e  tão  diver- 
sos desconcertos  (2).  Como,  porém,  a  missão  de  Fol- 
quini promettia  delongas  antes  de  produzir  resul- 
tado, o  papa  enviou  a  AíTonso  III  a  minuta  de  um 


Fig.  32.  —  Sello  do  con- 
celho de  Leiria,  do 
aniio  de  1270.  (Archivo 
Nacional.) 


(i)  Bulia  Qni  de  saliite  cit. 

(2)  Clement.  IV  Epist.  L.  4  epist.  6t,  62,  64,  66  cit.  em 
Rayn.  ad  ann.  §  ^o.  —  Transumpto  communicado  ao 
núncio  Folquini  :  CoUecç.  da  Ajuda,  Vol.  i43,  11. °  7. 
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decreto,  pelo  qual  se  abrissem  as  portas  da  pátria  a 
Martinho  Giraldes  e  aos  que  o  haviam  seguido.  Era 
redigida  de  modo,  que  nem  se  negassem  nem  se 
af firmassem  os  cargos  dados  contra  o  poder  civil,  e 
que  ao  mesmo  tempo  o  rei,  declarando  despir-se  de 
todo  o  rancor  que  podesse  ter  concebido  contra  os 
seus  adversários,  só  admittisse  a  existência  de  seme- 
lhante sentimento  como  cousa  que  vagamente  se  lhe 
attribuia.  Pela  mesma  norma  do  decreto  se  dava 
carta  de  seguro  ao  metropolita  e  aos  mais  ecclesias- 
ticos  ausentes  j)ara  que  sem  perigo  se  recolhessem 
a  Portugal  e  ahi  vivessem  tranquillos,  podendo  sair 
do  paiz  e  voltar  de  novo  livremente,  quando  lhes 
conviesse,  sem  receio  de  jierseguição ;  e  ainda, 
apesar  destas  promessas,  estabeleciam-se  ahi  tré- 
guas de  quinze  annos  entre  o  rei  e  o  reino  de  uma 
parte  e  os  prelados  da  outra,  para  de  certo  modo 
dar  a  sancção  de  uma  formula  sacramental  ás  pro- 
messas da  coroa  (i).  Mais  activo,  porém,  ou  mais 
queixoso  (2),  o  bispo  do  Porto,  ainda  depois  de 
ordenadas  estas  cousas,  obtinha  da  cúria  um  di- 
ploma especial,  que,  considerando  a  composição  de 
Sancho  II  e  de  Pedro  Salvadores  como  a  única  fonte 
dos  direitos  e  deveres  reciprocos  entre  aquella 
mitra  e  a  coroa,  annullava  indirectamente  as  con- 
venções feitas  durante  a  reunião  do  parlamento  de 


(i)  Raynald.  ibid.  §§  40 — 4*-  Uma  copia  authentica  da 
minuta  do  decreto,  tirada  do  Regesto  de  Clemente  IV 
(Ann.  4  ep.  65)  se  acha  na  collecção  do  V.  da  Carreira  no 
Arch.  Nac. 

(2)  Segundo  se  Tê  do  doe.  11  de  Gav.  i,  M.  3,  do  Arch.  Nac, 
Afr.  III  tinha  mandado  enforcar  em  Gaia  o  alcaide-menor 
do  Porto,  sobrinho  do  bispo,  e  outro  vassallo  seu, de  cujas 
mortes  o  prelado  pedia  annos  de[)ois  a  D.  Dinis  uma 
indeinnisaçao  pecuniária  jnnctamente  com  a  de  uma  baleia, 
qiu  AlTonso  III  tomara  aos  seus  pescadores. 
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1254, que  a  modificavam. O  pontífice  recommendava 
instantemente  a  AíTonso  III  continuasse  a  observar 
uma  concordata,  que  seu  irmão  respeitara  sempre 
e  que  elle  próprio  por  alg^um  tempo  guardara  (i). 

As  bulias  e  instrucções  com  que  se  pretendiam 
aplanar  as  difficuldades,  satisfazendo  em  parte  aos 
bispos  com  as  esperanças  da  missão  de  Folquini, 
foram  expedidas  nos  fins  de  julho  de  1268;  mas, 
demorando-se  a  partida  do  núncio  pelas  difficul- 
dades  que  suscitavam  por  uma  parte  os  agentes  do 
rei  e  por  outra  os  bispos  (2),  um  acontecimt\ito 
inesperado,  a  morte  de  Clemente  IV,  fallecido  a 
29  de  novembro,  veio  suspender  a  sua  viagem.  O 
deão  de  Narbonna  permaneceu  na  cúria,  e  foram 
pospostos  indefinidamente  os  negócios  de  Portu- 
gal (3) .  Os  cardeaes  reunidos  em  Viterbo  mostravam 
pouco  empenho  em  eleger  novo  pontifice.  O  ciúme 
eos  enredos,  que  em  semelhantes  conjuncturas  eram 
usuaes  entre  os  membros  daquella  corporação,  pa- 
reciam redobrar  agora  de  violência.  Durante  quasi 
três  annos,  apesar  dos  clamores  geraes,  a  igreja 
conservou-se  orphan  do  supremo  pastor  até  que  o 
sacro  collegio,  cançado  de  hesitações  e  de  luctas 
intestinas,  escolheu  seis  cardeaes  para  que  fizessem 
a  tão  ventilada  eleição,  compromettendo-se  a  ac- 
ceitá-la  unanimemente.  Recaiu  ella  num  arcediago 
de  Liège  chamado  Thealdo,  italiano  de  nação,  da 
nobre  familia  Visconti,  e  que  a  esse  tempo  se  achava 
na  terra    caneta.  Chegando  á   Itália,  Thealdo,  que 


(1)  Bulia  Venerahilis  frater  Ciem.  IV  non.  novembr 
pontif.  [^,  no  Liv.  i  de  Atf.  IV,  f.  55. 

(2)  Breve  ao  Núncio  Folquini  Super  gravaminibus  id.  sep 
temhr.  pontif.  IV  Ciem.  IV  na  collecç.  do  V  da  Carreira. 

(3)  «  Tamem  eodem  praedecessore  morte  praevenlo, 
dictus  capellaniis  fuit  ab  incaepto  itinere  revocatus »  ; 
Bulia  Scireu  debes  Greg.  X  (la^S). 
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tomara  o  nome  de  Gregório  X,  foi  sagrado  em  Roma 
(março  de  12^2).  Alli,  era  Orvieto  e  em  Viterbo, 
onde  successivamente  o  novo  papa  residiu  no  pri- 
meiro anno  de  ])ontiíieado,  os  chefes  do  clero  portu- 
guês poderam  instaurar  novamente  as  suas  recla- 
mações, esquecidas  durante  um  tão  dilatado  inter- 
regno (i). 

Dos  cinco  prelados,  porém,  que  se  tinham  reti- 
rado para  Itália,  um,  o  da  Guarda,  precedera  Cle- 
mente IV,  como  dissemos,  no  caminho  do  tumulo. 
Também  o  principal  movedor  daquelle  desterro 
voluntário,  o  arcebispo  de  Braga,  lallecera  em  Vi- 
terbo na  mesma  conjunctura  em  que  se  tractava  da 
eleição  de  Gregório  X,  e  Egas  Fafes,  elevado  de 
bispo  de  Coimbra  a  metropolita  de  Compostella, 
jjouco  sobrevivera  á  sua  nova  dignidade  (2).  Resta- 
vam dous,  o  do  Porto  e  o  de  Viseu,  transferido  para 
a  Sé  de  Coimbra  dejjois  da  promoção  de  Egas 
Fafes  (3).  Reduzidos  a  tão  limitado  numero  os 
adversários  de  Aflbnso  III,  nem  por  isso  desistiram 
do  seu  empenho.  Os  acontecimentos  que  haviam 
suspendido  as  negociações  intentadas  por  Cle- 
mente IV  para  uma  solução  pacifica  da  contenda 
tinham  virtualmente  aggravado  a  situação  do  clero 
português,  facilitando  repetição  dos  factos  e  a  acção 
civil  nas  causas  ecclesiasticas  de  que  elle  se  quei- 


(i)  Rayn.  ad  aiin.  12O9— 70 — 71— 72 /jasàim. 

{2}  Na  Bulia  De  regno  Portugaliae,  reterindo-se  á  bulll 
Scire  debes  de  28  de  maio  de  1278,  diz  expressamente  Gre- 
gório X  que  fora  expedida  a  instancia  dos  prelados  qu< 
sobreviviam  «  sublatis  de  médio  dictis  brachar.  et  com- 
postell.  archiepiscopis  ac  R.  egitaniense  episcopo  »  — , 
Veja-se  também  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  P  2,  c.  3i. 

(3i  «  M.  colimhricensis  íitnc  viseensis  »  :  Bulia  de  regno 
Portugaliae.  O  tnnc  refere-se  á  epocha  da  chegada  dos 
prelados  a  Viterbo. 
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xava.  Accresciam  a  isso  circumstancias  que  torna 
vam  mais  difficil  a  missão  do  l)isi)o  do  Portx)  e  do 
novo  bispo  de  Coimbra.  Os  prelados  de  Lamego  o 
de  Évora  haviam  também  morrido  :  o  ultimo  imme- 
diatamente  depois  da  partida  dos  seus  collegas  para 
Viterbo  (i);  esfoutro  em  1270  (2).  Não  é  crivei  que 
Atíonso  III,  o  qual,  como  padroeiro  de  todas  as  sés 
do  reino,  tinha  influencia  mais  ou  menos  directa  na 
escolha  dos  prelados,  postoque  a  eleição  destes  ]}er- 
tençesse  aos  respectivos  cabidos,  deixasse  de  usar  de 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  collocar  nas  sés 
vagas  individuos  que  lhe  fossem  addictos,  Eflectiva- 
menl^e  Durando  Paes,  privado  seu  e  um  daquelles 
ministros  que  se  chamavam  clérigos  d'el-rei,  fora 
promovido  á  Sé  eborense  (3).  Com  estas  mudançsí 
os  procuradores  das  duas  dioceses  juncto  á  cúria 
tinham  jDÇrdido  o  caracter  de  que  se  achavam  re- 
vestidos, nem  é  natural  que  de  novo  lho  conferis, 
sem .  Ao  mesmo  temjio,  sabida  em  Portugal  a  elei- 
ção de  Gregório  X,  partira  para  Itália  nos  meados 
de  1272  o  bispo  de  Lisboa,  Mattheus,  que  vivia  de 
bom  accordo  com  o  rei,  e  cuja  viagem  parece  ter 
tido  por  alvo,  não  fortificar  o  partido  dos  queixosos, 
mas  trazer  as  cousas  a  uma  solução  favorável  á 
coroa  (4).  Não  obstante,  porém,  as  vantagens  acci- 
dentaes  que  temos  enumerado,  mal  podia  Af- 
fonso  III  contar  com  a  victoria  segura,  porque  para 
as  contrapesar  havia  a  insistência  tenaz  dos  oífendi- 
dos  e  o  ciúme  com  que  semjire  a  cúria  romana  cos- 


(i)  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  1C9. 

(2)  Fonseca  (Prelad.  de  Lamego,  p.  3o)  dá  fallecido  o 
bispo  D.  Pedro  nos  fins  de  1270  :  todavia  existe  um  docum. 
de  l■e^ereiro  desse  anno  em  que  já  figura  Dominicus  electas 
liimacensis  (Liv.  i  d'Atf.  III,  f.  108). 

[3]  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  8  e  L.  16,  c  21. 

(4j  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb..P.  2,  c.  53§  3 
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tumara  sustentar  os  interesses  c  immtmidades  do 
sacerdócio,  dependendo,  além  disso,  o  resultado  em 
grande  parte  das  opiniões  e  caracter  do  novo  pontí- 
fice. 

Emquanto  o  bispo  Matlheus  se  dirigia  á  cúria 
romana,  tí^ac- 
tava-se  em  Por- 
tugal de  dar 
suceessor  a 
Martinho  Gi- 
raldes.  Recaiu 
a  eleição  num 
membro  do  ca- 
bido bracha- 
rense,  Pedro 
Julião,  arce- 
diago de  Ver- 
muim,  •  qi  ai 
i*esidia  em  Itá- 
lia havia  an- 
nos,  e  que  ahi, 

como  no  resto  da  Europa,  com  o  nome  de  Pedro 
Hispano,  gosava  de  grande  reputação  por  subido 
engenho  e  vasta  sciencia  (i).  Era  o  arcediago 
affeiçoado  ao  rei,  a  quem  devera  mercês,  bem  como 
aos  seus  antecessores  (2),  e  isto  persuade  ter  sido 


Fig   '^3.  —  Sellos  do  abbade  de  Ahobaça, 
do  anuo  de  i2;o.  (Archivo  Xacional.} 


(i)  Nota  XIV  no  fim  dovol.  Sobre  os  escriptos  e  méritos 
de  Pedro  Julião,  de  que  muitos  auctores  lizeram  duas  ou 
ires  personagens  diversas,  veja-se  o  artigo  Pedro  Hispano 
na  Bibliotheca  de  Rodrigues  de  Castro,  Vol.  2,  p.  .616 
e  segg. 

(aj  «  qui  honoris  regii  semper  se  zelatorem  exhibuit... 
eui  (seil.  regi)  dudum  plenis  affectibus  adhaerebat,  et 
adbaecere  non  desinit...  íavoris  non  immemor  regum,  non 
oblitus  amoris  »  dizia  de  si  Pedro  Hispano  elevado  a  pon- 
tifice,  esereven'1  <  a  Aífonso  III  :  Bulia  JucundUatis,  em 
Raynal'      ac'  aun.  1277  §  ia. 
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Afforiso  III,  que  não  recuara  na  sua  severidade 
para  com  o  clero,  antes  exacerbara  o  anterior  proce- 
dimento, como  veremos,©  motor  principal  daquella 
escolha,  obtendo-a  do  cabido  por  terror  ou  por 
outro  qualquer  meio.  Fosse,  porém,  como  fosse, 
quando  chegou  á  cúria  a  noticia  da  eleição  do  novo 
arcebispo,  acabava  este  de 
ser  elevado  por  Gregório  X 
ao  cardinalato,  com  o  titulo 
de  bispo  tusculano,  e  portan- 
to o  pontifice  recusou  confir- 
má-la. Deste  modo  a  metrópole 
de  Galliza  continuou  a  ficar 
vaga,  ao  passo  que  o  bispo 
de  Viseu  transferido  nomi- 
nalmente para  Coimbra,  não 
fora  reconhecido  em  Portugal 
como  prelado  desta  ultima 
diocese  (i),  de  cuja  adminis- 
tração parece  ter  tomado  in- 
teiramente conta  o  de  Lis- 
boa (2).  A  situação  ambigua 
do  bisjjo  de  Viseu  ajudava  a 
enfraquecer  moralmente  o 
seu  partido,  cujo  chefe  verdadeiro  e,  a  bem  dizer, 
exclusivo  ficava  sendo  mestre  Vicente  do  Porto,  que, 
em  obstinação  e  energia,  se  mostrava  digno  succes- 
sor  de  Julião  e  de  Martinho  Rodrigues. 


Fig  34.  —  Sello  do  con- 
celho de  Alemquer. 
(Archioo  Nacional.) 


[1)  No  documento  de  setembro  de  lajS  naGav.  i5,  M.  l 
n.°  49  c  no  do  anno  seguinte  cit.  na  Mon  Lusit.,  L.  i5,  c.36, 
declara  se  vaga  a  Sé  de  Coimbra,  e  todavia  do  contexto  da 
bulia  De  regno  Poríugaliae  se  conhece  que  o  bispo  de 
Viseu,  transferido  para  aquella  diocese,  ainda  vivia 
em  1275. 

(2j  Doe.  de  Sancta  Clara  do  Porto  em  Ribeiro  :  Dissert. 
Chronol.,  T.  5,  p.  161,—  e  Observações  Diplom.,  P.  i,  p.  8a» 
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Quaes  foram  as  diligencias  do  bispo  de  Liisboa  e 
de  Affonso  Auues,  reitor  de  Sancta  Maria  de  Goyos. 
e  procurador  d'el-rei  na  c\iria  romana  (i),  para, 
pOreni  lermo  a  uma  lucta,  que  cada  vez  aggravava 
mais  a  situação  da  igreja  portuguesa,  ou  até  que 
ponto  o  cardeal  tusculano  interveio  neste  negocio, 
ignoramo-lo  nós.  Devia  ser  a  maior  difficuldade  o 
nao  ceder  nenhuma  das  partes  contendoras  do  seu 
propósito.  De  um  lado  o  clero, talvez  melhor  disses- 
se iiius  mestre  ^  icciíle,  renovava  todos  os  capitulos. 
deaccusurão  otiorecidos  por  elle  e  pelos  seus  colle- 
gas  a  Clc.Tieale  IV,  e  accrescentava  alguns  novos  : 
do  ou;ro  hulo  o  rei  pcirecia  jjouco  inclinado  a  aban- 
donar o  »y.-.lo;ua  qae  adoptara  em  relação  ao  clero 
^'os  principies  de  ii>^:2  elle  renovara,  na  verdade, 
eoiQ  mais  í-eveias  penas  as  providencias  de  1261  re- 
lativas ás  extorsões  practicadas  pela  fidalguia  nos 
mosteiros  e  igrejas,  encarregando  os  meirinhos  das 
provincias  de  darem  execução  a  essas  providencias, 
ainda  aj^esar  dos  ricos-homens,  contra  os  quaes 
eram  auctorisados  a  proceder  (2).  Nessa  mesma 
conjunctura  ex'am  exemptos  por  um  anno  os  mos- 
teiros e  igrejas,  cuja  pobreza  o  poder  civil  reconhe- 
cia, de  solverem  aos  padroeiros  as  prestações  e  ser- 
viços costumados,  de  que  o  próprio  rei,  no  que 
tocava  aos  do  padroado  da  coroa,  se  demittia  durante 


(1)  Consta  que  este  era  então  o  agente  de  Portugal  em 
Orvietodo  doe.  n.°  ^  da  Gav.  5,  M.  4  no  Arch.  Xac. 

(2)  No  Liv.  de  Leis  e  Post.,  onde  vem  confundidas  as  pro- 
videncias de  1262  contra  os  vexames  feitos  aos  mosteiros  e 
igrejas  com  varias  outras  leis  ou  fragmentos  de  leis, 
acham-se  igualmente  as  disposições  a  que  nos  referimos,, 
patadas  de  fevereiro  de  1272,  intercaladas  nos  artigos  da 
lei  sobre  as  assuadas  de  1262,  renovada  também  neste  anuo, 
se  é  que  os  compiladores  não  a  transcreveram  segunda  vez 
alterando-lhe  a  data. 

VOL.  V.  16 
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»  .  esse  praso  (i).  Nisto  só,  porém,  parece  ter  afrouxado 

\y,  o  rigor  de  Afíbnso  III  para  cora  o  clero,  e  a  miséria 

que,  segundo  elle  confessa, «opprimia  a  igreja,  indica 
a  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado.  Pôde 
conjecturar-se  que,  semelhante  a  certos  carnivoros, 
os  quaes  indifferentemente  se  pascem  no  cadáver 
dos  seus  congéneres,  a  aristocracia  da  espada,  vendo 
derribada  e  sangrenta  a  aristocracia  do  báculo,  se 
tinha  tão  imraoderadamente  cevado  na  substancia 
delia,  que  excitara,  não  a  piedade,  mas  a  indignação 
do  príncipe,  o  qual  emíim  buscava  pôr  termo  ás 
suas  excessivas  rapinas. 

A  acreditarmos  as  particularidades  que,  em  Or- 
vieto,  os  representantes  do  clero  português  addita- 
vam  ás  antigas  queixas,  a  demora  do  remédio  tinha 
levado  o  mal  ao  ultimo  auge.  Se  negámos  que  em 
IÍ268  estivesse  no  maior  numero  de  aggravos  a  razão 
da  parte  dos  .bispos,  não  ousaríamos  dizer  outro 
tanto  agora.  Numa  epocha  ainda  demasiado  rude  e 
com  um  príncipe  obstinado  como  Affonso  III,  a  diu- 
turnidade da  contenda  e  o  excesso  das  accusações 
deviam  ter  exacerbado  os  rancores  e  convei*tido  o 
eiume  de  auctoridade  em  Ímpetos  de  tyrannia.  Ulti- 
mamente, diziam  os  foragidos,  o  rei  havia-se  apode- 
rado dos  bens  e  rendas  das  igrejas  de  Braga,  Coim- 
bra, Visçu  e  Lamego  (2),  chegando  a  ponto  de  pôr 


(i)  Esta  resolução  acha-se  incluída  na  mesma  lei  no  Liv. 
das  Leis  e  Post.,  mas  existe  como  uma  provisão  especial, 
datada  de  i  de  março,  no  Most.  de  S.  Bento  d'Ave-Maria 
do  Porto  (Extr.  da  Acad.). 

{2)  O  bispo  de  Lamego,  Domingos  Paes,  parece  ter  saído 
de  Portugal  para  a  Itália  ainda  como  eleito,  talvez  para 
ser  confirmado  e  sagrado.  Alli,  porventura,  se  uniu  á  par- 
cialidade adversa  ao  rei,  o  que  explicaria  o  serem  envol- 
vidos no  sequestro  os  rendimentos  da  mitra  de  Lamego. 
O  obituário  daquella  Sé  dá-o  fallecido  em  novembro  d* 
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alcaide-mór  em  Braga,  cidade  cujo  senhorio  pleno 
pertencia  á  Sé  archiepiscopal.  Não  era  menos  illegi- 
timo  o  seu  proceder  em  relação  á  igreja  egitanense, 
cujos  prédios  rústicos  e  urbanos,  redditos  e  padroa- 
dos occupara,  distribuindo-os  por  quem  lhe  agra- 
dava, sendo  o  mais  escandaloso  o  que  succediá  na- 
quella  parte  da  diocese  que  se  dilatava  ao  sul  do 
Tejo.  Dera  el-rei  ao  infante  D.  Affonso  (nascido  em 
1263)  por  dote  ou  apanágio  os  castellos  de  Porta- 
legre, Marvão  e  Arronches  com  outros  senhorios (i). 
Em  nome  do  infante,  e,  segundo  se  affirmava,  de 
accordo  com  seu  pae,  os  que  o  rodeavam  tinham 
seguido  o  systema  geral,  recusando-se  até  ao  bisj»o 
o  direito  de  visita  naquelles  logares,  e  mandando-se 
lançai'  pregão  para  que  ninguém  lhe  desse  ou  ven- 
desse o  necessário  á  vida  se  alli  fosse,  contra  o  que 
haviam  sido  inúteis  todas  as  representações  feitas 
pelo  prelado  a  Affonso  III.  Postoque  as  principaes 
violências  tinham  sido  practicadas  nas  cinco  dio- 
ceses, os  vexames  e  illegalidades  estendiam-se  igual- 
mente, mais  ou  menos,  aos  outi*os  bispados  (2). 

Até  aqui  os  factos  não  só  parecem  prováveis,  mas 
também  apresentados  á  sua  verdadeira  luz.  Estas 
i-espostas  brutaes  aos  libellos  dados  na  cúria  ro- 
mana contra  a  coroa  quadram  com  os  costumes  daf 
epocha,  e  até  certo  ponto  com  a  Índole  do  monar- 
cha,  ao  passo  que  a  espoliação  dos  haveres  da 
igreja,  recolhidos  ao  fisco  para  redundarem  em  pro- 
veito particular,  condiz  côm    o    que    sabemos   da 


1274  ifi  cúria  romana  :  Fonseca,  Mem.  dos  Prel.  de  Lain< 
p.  3i. 

(i)  «  Era  i3o9 — 28  die  octobr.  mandavit  dorainus  re* 
intregare  dono  Alfonso  íiiio  suo  Gastella  de  Portu  alácri 
et  de  Marvan  et  de  Arronches  »  :  Liv.  i  d'Aff.  III,  í.  iii. 

(2)  Bulia  Scire  debes  I.  cit. 
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cubica  dos  ministros  e  privados  do  rei.  O  resto, 
porém,  das  accusações,  talvez  exactas  na  essência, 
legitimam,  pelo  modo  com  que  são  expostas,  as  sus- 
peitas de  amplificação  numas,  e  de  omissão  de  cir- 
cumstancias  attenuantes  noutras  o  que  já  visivel- 
mente invalidava  muitos  dos  artigos  olTerecidos  a 
Clemente  IV.  Consistiam  nesta  parte  os  novos  ag- 
gravos  :  !.•  em  fazer  o  rei  avocar  aos  tribunaes 
seculares  litigios,  que,  em  razão  da  cousa  ou  em 
razão  das  pessoas,  competiam  ao  foro  ecclesias- 
tico  (i) :  a.°  em  impor  dizimos  geraes  sobre  as  expor- 
tações sem  exceptuar  desse  tributo  os  ecclesiasticos : 
3."  em  reduzir  á  servidão  os  judeus  ou  sarracenos 
de  condição  livre,  coníiscando-Lhes  os  bens,  quando 
se  convertiam  ao  christianismo,  constrangendo 
também  os  mouros  que  se  baptisavam,  sendo  servos 
de  judeus,  a  ficarem  como  d'antes  servos :  4"  em 
eximir,  por  lei  geral,  de  dizimos  e  primicias  os  bens 
havidos  de  christãos  por  judeus  e  sarracenos: 5.°  em 
exigir  jugadas  dos  colonos  da  cleresia,  assim  como 
dos  seculares,  contra  os  antigos  usos,  e  em  impor 


(i)  Uma  lei  em  ri  artigos  acerca  dos  casos  em  que  os 
ecclesiasticos  deviam  litigar  perante  os  juizes  seculares  e 
ser  julgados  por  elles,  se  attribue  a  Affonso  111,  talvez 
por  causa  destas  queixas  do  clero  e  por  se  achar  lançada 
no  antigo  Liv.  das  Leis  e  Post.  com  um  dos  erros  de  data 
que  são  vulgares  naquella  coUecção.  Gabriel  Pereira  de 
Castro  a  publicou  debaixo  da  epigraphe  :  Segunda  Con- 
córdia de  A//.  III  (De  Manu  Regia,  p.  Sai,  ediç.  de  Lyão, 
1673).  Seguiu-o  menos  reflectidamente  o  illustre  Amaral 
(Mem.  daAcad.,T.  6,  P.  a,  p.  gSeseg.)-  Esta  lei  é  de  D.  Di- 
nis, e  entre  as  do  mesmo  príncipe  se  acha  collocada  no 
códice  donde  Gabriel  Pereira  a  transcreveu.  Bastava,  para 
ter  evitado  o  erro,  attender  a  que  nella  vinham  citados 
mais  de  uma  vez  textos  do  Livro  6.»  das  Decretaes,  com- 
pilado pelo  papa  Bonifácio  VIII,  depois  da  morte  de 
Affonso  III. 
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direitos  de  transmissão  nas  propriedades  ,  com  ou- 
tros tributos,  costumagens  e  regulamentos  insó- 
litos. Taes  foram  os  cargos  dados  de  novo  contra 
Aflbnso  III,  entre  os  quaes  um  (o  terceiro)  é,  ao 
menos  em  parte,  altamente  improvável.  Para  a 
justa  appreciação  delles  faltam,  na  verdade,  hoje  os 
necessários  monumentos ;  todavia  a  exempção  de 
dizimos  ecclesiasticos  nas  propriedades  rústicas  dos 
mouros,  sabemos  que  estava  virtualmente  contida 
nas  cartas  de  privilegio  das  communas  mouriscas 
desde  o  tempo  de  Affonso  I,  e  quanto  ás  jugadas, 
que  se  diziam  extorquidas  indevidamente,  a  natu- 
reza do  tributo  nos  revela  que  essa  chamada  violên- 
cia recaía  sobre  propriedades  tributarias  da  coroa 
e  adquiridas  illegalmente  pelo  clero,  como  veremos 
noutra  parte. 

No  meio  das  intrigas,  que  necessariamente  se 
teciam  em  Viterbo  contra  e  a  'favor  de  Affonso  III, 
o  mais  sensato  seria,  talvez,  realisar  a  en viatura  a 
Portugal  de  um  delegado,  que  examinasse  a  ver- 
dade e  podesse  resolver  o  negocio  ou  habilitar  o 
papa  com  as  suas  informações  para  acabar  aquella 
deplorável  lucta  entre  a  coroa  e  o  episcopado.  Occu- 
pavam,  porém,  ar  mente  do  pontifice  negócios  de 
maior  monta.  Resolvera  ajunetar  em  Lyão  um  con- 
cilio cujas  causas  e  objecto  não  ve.  ao  nosso  intento 
narrar  (i).  Dispondo-se  para  a  partida,  não  deixou, 
todavia,  Gregório  X  de  buscar,  do  modo  possivel, 
algum  remédio  ao  mal.  Dirigiu  a  Affonso  III  uma 
bulia  (28  de  maio  de  12^3)  em  que,  enumerando  aa 
mais  recentes  queixas  da  clerisia  e  misturando  com 
expressões   moderadas    advertências    severas,    lhe 


(i)  Raynald.  ad  ann.  1278  — 4  -  Encyclica  de  Greg.  X  id. 
april.  pontif.  2,  apud  Mansi  Concilior.  Ampliss.  Collect» 
T.  a4,  p.  57. 
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dizia,  que,  sendo  a  sua  regra  a  indulgência  para 
com  os  príncipes  e  o  fazer  respeitar  as  prerogativas 
reaes,d'ahi  resultava  para  elle  AíTonso  III  a  obriga- 
ção de  também  respeitar  os  foros  e  immunidades 
da  igreja;  que  por  isso  lh'a  rogava,  e  como  pontifica 
oixienava  cessasse  de  molestar  os  homens  votados 
ao  culto  de  Deus,  cohibindo  igualmente  nesta  parte 
os  seus  ministros  ;  que  mandasse  restituir  ao  clero 
quanto  se  lhe  usurpara  ou  indemnisá-lo  devida- 
mente, dando-lhe  satisfação  de  todas  as  injurias; 
que  revogasse  qnaesquer  leis  ou  posturas  contrarias 
á  liberdade  canónica  :  que,  finalmente,  mandasse 
expedir  cartas  patentes  a  todos  os  bispos  e  cabidos, 
em  que  promettesse  abandonar  o  anterior  sys- 
tema,  compellindo  os  seus  ministros  a  entrarem  no 
caminho  da  moderação.  Advertia-o,  porém,  de  que, 
se  elle  não  cumprisse  os  mandados  apostólicos,  posto 
o  amasse  com  paternal  affecto,  procederia  acerca 
destas  matérias  de  diverso  modo,  visto  incumbir  ao 
summo  pontificado  prover  na  tranquillidade  da 
igreja  e  dos  povos.  Concluía  recommendando-lhe 
mandasse  á  sua  presença  pessoas  prudentes  e  dis- 
cretas, competentemente  auctorisadas,  as  quaes  ahi 
revalidassem  os  actos  practicados  na  emenda  dos 
passados  erros  ou  submettessem  os  pontos  contro- 
vertidos á  decisão  da  sancta  Sé,  compromettendo-se 
em  nome  do  príncipe  a  cumprir  as  concessões  que 
este  devia  fazer  aos  queixosos,  para  assim  se  as- 
sentar uma  concórdia  sincera  e  duradoura,  que  elle 
papa  fervorosamente  desejava  (i). 

Essa  bulia,  que  havia  de  ser  apresentada  a  el-rei 
pelo  prior  dos  dominicanos  e  pelos  custodio  e  guar- 


(i)  Bulia  Scire  debes  :  5  cal.  junii  pontif.  a  Greg.  X,  na 
Collecç.  da  Ajuda,  Vol.  i43,  n.»  4— incompleta  emRaynald 
ad  ann.  lajS  §  aõ. 
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dião  dos  frades  menores,  o  que  nella  exijressamente 
se  annunciava  (i),  era  acompanhada  de  mais  duas 
dirigidas  aos  três  commissarios,  uma  em  que  se 
lhes  impunha  esse  encargo,  e  á  qual  vinha  annexo 
o  transumpto  dos  quarenta  e  três  artigos  de  1268, 
que  igualmente  deviam  pôr  na  presença  do  rei, 
dando  conta  ao  pontifice  de  tudo  quanto  naquelle 
acto  occorresse  ;  outra  auctorisando-os,  no  caso  de 
Affonso  III  dar  mostras  de  querer  vir  seriamente  a 
um  accordo,  para  suspenderem  o  interdicto  por  sete 
meses,  comtanto  que,  passados  quatro,  se  dirigis- 
sem á  cúria  romana  mensageiros  especiaes  munidos 
de  poderes  para  acceitarem  a  resolução  definitiva 
da  contenda.  Na  hypothese,  porém,  contraria,  de  se 
conservar  contumaz  o  monarcha,  elles  deviam, 
segundo  a  letra  da  bulia,  renovar  o  suspenso  inter- 
dicto apenas  os  sete  meses  houvessem  expirado  (a). 
Ou  fosse  por  frouxidão  e  até  por  connivencia  dos 
agentes  da  coroa  em  Orvieto,  o  que  não  é  impos- 
sível, ou  porque  as  cousas  houvessem  chegado  a 
termos  ém  que  não  lhes  era  possível  tornar  menos 
peremptórias  as  resoluções  de  Gregório  X,as  bulias 
enviadas  aos  chefes  dos  dominicanos  e  franciscanos 
chegaram  a  Lisboa,  e  os  commissarios  pediram  per- 
missão para  as  apresentar.  O  clero  tinha  obtido, 
emfim,  também  um  triumpho.  As  exigências  do 
papa  eram  precisas  e  terminantes,  e  AíTonso  achava- 
se  collocado  entre  as  ameaças  da  cúria  romana  e  a 
situação  do  fisco,  se,  como  cremos,  a  pedra  de 
escândalo  do  clero  era  principalmente  o  complexo 
de    providencias    cuja   necessidade   as    inquirições 


(1)  Ibid. 

(2)  Bulias  Volumus  et  presentiurn,  e  Charissimus  in 
Christo,  em  Wading.  Annal.  Vol.  IV  Regr.  Grej,  X. 
»."  I  e  a. 
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geraes  de  laõS  haviam  manifestado  de  um  modo 
que  não  admittia  réplica.  Não  tinha  a  ponto  mouros 
que  combater,  e  o  expediente  das  cruzadas  estava 
gasto  de  mais.  Restava  só  coi^temporisar.  Foi  o  que 
se  fez.  Debalde  os  três  frades  pediam  audiência  :  o 
rei,  occupado  com  a  multiplicidade  dos  negócios 
administrativos,  não  podia  conceder-lli'a.  Corria  o 
tempo ;  insistiam  os  delegados,  chegando  a  designar 
dia  preciso  para  a  recepção  das  bulias.  Eram  inúteis 
as  rogativas  e  as  intimações;  porque  sobre  vinha 
sempre  um  embaraço  no  dia  fatal.  Na  falta  de 
mouros  e  de  cruzadas,  Affonso  III  recordou-se  de 
que  era  valetudinário,  e,  segundo  parece,  o  leito  da 
dor  serviu-lhe  nesta  conjunctura  de  instrumento 
politico.  Postoque  ás  enfermidades  regias  se  desse 
um  caracter  official,  nem  por  isso  os  delegados,  e 
porventura  nem  a  outra  gente,  acreditavam  que  o 
mal  fosse  tão  grave,  embora  o  monarcha  represen- 
tasse excellentemente  o  papel  de  tolhido  (i).  As 
dores,  porém,  os  delíquios  e  a  afíluencia  dos  negó- 
cios (2)  não  podiam  durar  sempre,  e  os  commissa- 
rios  multiplicavam  representações  e  protestos  pe- 
rante os  ministros  da  cúria  real.  Occorreu  então  ao 
rei  ou  aos  seus  conselheiros  novo  alvitre.  Foi  uma 
convocação  de  cortes.  Os  bispos  foragidos  tinham 
desde  o  principio  procurado  confundir  as  suas  pre- 
tensões com  os  aggravos  feitos  aos  concelhos .  Para 
se  repararem  uns  tornava-se  necessário  attender 
aos  outros,  e  por  isso  ouvir  os  representantes  popu- 
lares.  Isto  era  plausivel.    Affonso    III    arrancava 


(i)  Nota  XV  no  fim  do  vol. 

(2)  «  nunc  iníirmitatem,  nunc  minutiouem,  nunc  impedi- 
menta  alia  praetexendo  »  :  Bulia  De  regno  Portugaliae 
Gollecç.da  Ajuda,  Vol.  i43,  n."  5.  Outras  copias  lêem  moni- 
tionem,  o  que  não  faz  sentido. 
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assim  das  mãos  dos  seus  adversários  uma  das  armas 
com  que  tinham  pretendido  feri-lo,  e  servia-se  delia, 
senão  para  os  vencer,  ao  menos  para  protrahir  o 
momento  de  tomar  este  negocio  uma  resolução  defi- 
nitiva (i). 

As  cortes  convocaram-se,  de  feito,  para  Santarém, 
pelos  fins  de  11273,  e  el-rei  partiu  ou  fez-se  conduzir 
para  aquella  villa.  Seguiram-no  os  delegados  ponti- 
fícios, e  afinal  obtiveram  audiência  antes  da  reunião 
da  assembléa  fa).  Lidas  as  bulias  e  a  exposição  dos 
factos  sobre  que  se  pedia  remédio  os  três  com  mis - 
sarios  accrescentaram  as  reflexões  que  julgaram 
opportunas  a  favor  dos  meios  que  o  pontífice  impunha 
como  conducentes  ao  estabelecimento  da  paz  entre 
a  coroa  e  a  cleresia.  Ouvra-os  Aflbnso  III  e  mos- 
trou-se  persuadido,  declarando  que,  visto  affirmar- 
se  terem  elle  e  os  seus  vassallos  practicado  tantas 
maldades,  reconhecia  que  o  papa,  intervindo  na 
questão,  procedera  com  justiça  e  em  proveito  espi- 


(i)  No  diploma  que  se  passou,  durante  as  cortes,  aos  que 
deviam  fazer  a  emenda  dos  males  do  reino  ha  uma  certa 
affectação,  alludindo  ás  bulias,  em  fazer  sentir  que  ellas 
se  referiam  ás  offensas  não  só  dos  prelados,  mas  também 
ás  violências  feitas  aos  concelhos,  e  a  todos  os  povos  e  a 
todalas  communidades  do  meu  reyno,  o  que  lança  unia 
espécie  de  ridículo  sobre  o  exaggerado  das  accusações  : 
Liv.  I  d'Aff.  III,  f.  laj.  —  Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de 
Portel,  f.  80  V. 

(a)  Segundo  se  dá  a  entender  no  diploma  antecedente- 
mente citado,  a  convocação  das  cortes  foi  posterior  á 
apresentação  das  bulias.  Não  podendo,  porém,  estas  ter 
chegado  a  Portugal  antes  dos  fins  de  junho,  e  havendo  o 
rei  entretido  largamente  os  delegados  sem  lhes  dar  au- 
diência senão  em  Santarém,  o  que  na  phrase  exaggera- 
dissima  da  bulia  De  regno  Portuguliae  se  exprime  pelas 
paJavras  post  noniiUos  terrarum  circuitus,  seria,  nesse  caso, 
iiL^ossivel  que  nos  fins  de  dezembro  se  tivesse  já  expedido, 
eomo  tinha,  aquelle  diploma. 
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ritual  e  material  delle  monarcha  e  do  reino.  Levou- 
se  o  neg^ocio  ao  parlamento,  onde  se  achavam  reu- 
nidos os  ricos-homens,  os  chefes  das  ordens  e  os 
])rocuradores  dos  municipios  (i).  As  actas  da  assem- 
bléa,  SC  existissem,  seriam  um  documento  imj)or- 
tante  para  avaliarmos  melhor  o  estado  do  reino  e  o 
que  havia  bem  ou  mal  fundado  nas  incriminações 
dos  bispos ;  mas  infelizmente  os  séculos  consurairam- 
nas.  O  resultado  das  cortes  foi  a  escolha  de  diversos 
ricos-homens,  membros  do  clero,  cavalleiros,  magis- 
trados e  officiaes  da  coroa,  que  deviam  constituir 
uma  espécie  de  alçada,  á  qual  se  deram  poderes 
para  correger  todos  os  actos  do  rei  ou  dos  seus  mi- 
nistros practicados  sem  razão  e  que  carecessem  de 
emenda,  protestando  Aflonso  III  que  seria  para 
clle  inviolável  tudo  quanto  os  correctores  nomea- 
dos resolvessem  ou  practicassem  para  a  inteira 
rei)aração  de  tantas  ollensas. 

Mas  quem  eram  os  membros  daquella  juncta 
extraordinária?  Eram,  ao  menos  na  maioria,  os 
mesmos  que  pelos  seus  conselhos  e  pelos  seus  actos 
mais  tinham,  talvez,  contribuído  para  se  accender 
a  guerra  entre  o  throno  e  o  altar.  Era  o  bispo  de 
Évora,  antigo  clérigo  d'el-rei  e  homem  de  sua  con- 
fiança ;  eram  os  dois  principaes  validos,  o  mordo- 
mo-mór  e  o  chanceller :  eram,  emfim,  alguns  dos 
ricos-homens  ou  administradores  de  districtos,  vá- 
rios privados  e  sobrejuizes  ou  ministros  do  supremo 
tribunal  da  corte,  e  outros  officiaes  do  rei.  A  conse- 
quência desta  escolha  foi  qual  devia  ser ;  os  mem- 
bros da  alçada  raras  cousas  acharam  que  sem  razão 
houvessem  sido  practicadas.  As  questões,  que 
tinham  produzido  uma  convocação  de  cortes,  fica- 


(1)  n  mandei  chamar  meus  ricos  homens  e  as  ordiz  e  ao^ 
concelhos  do  meu  reino  »  :  Doe.  cit. 
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ram  no  mesmo  estado,  e  os  protestos  do  príncipe  e 
a  sua  submissão  aos  decretos  pontifícios  mostraram 
ser  o  que  na  realidade  haviam  sido.  uma  comedia 
representada  com  toda  a  solemnidade  íi). 

Fácil  é  de  suppôrqual  seria  a  indignação  dos  três 
commissarios  do  papa  vendo-se  burlados.  Achando 
que  eram  inúteis  todas  as  demonstrações,  e  resolvi- 
dos a  não  se  deixarem  embair  mais  por  promessas 
cem  vezes  não  cumpridas,  exigiram  uma  resposta 
definitiva  e  por  escripto  para  enviarem  ao  pontífice. 
Deu-a  el-rei ;  mas  como  uma  espécie  de  memoria  e 
sem  lhe  ajunctar  o  sello  régio,  que  só  podia  torná- 
la  authentica,  e  com  isso  tiveram  de  contentar-se. 
A  razão  por  que  AíTonso  III  assim  procedia  parece 
ter  sido  a  necessidade  de  confessar  os  abusos  para  po- 
der asseverar  que  seriamente  cuidava  em  corrigi-los, 
confissão  perigosa  se  fosse  lançada  num  diploma 
official  e  solemne.  Os  commissarios  escreveram 
então  para  a  cúria  enviando  aquellas  ínsufficientes 
declarações  e  expondo  largamente  ao  papa  os  passos 
que  haviam  dado  para  desempenhar  o  encargo  que 
se  lhes  commettera  e  em  que,  apesar  de  todos  os 
seus  esforços,  apenas  tinham  obtido  tão  diminutos 
resultados  (■2). 

Estes  avisos,  que  só  podiam  ser  remettidos  de  Por- 
tugal no  primeiro  semestre  de  1274.  chegaram  pro- 
vavelmente ás  mãos  de  Gregório  X  em  Lyão  de 
França,  onde  residia  desde  o  mès  de  novembro  do 
anno  antecedente  para  assistir  ao  concilio  que  con- 
vocara.  Foram   assas  graves  os  negócios  que  alli 


11)  «  Baronibus  et  consiliariis  suis,  tunc  secum.  moran- 
tibus,  correctionem  regni  simulatè  committeret,  tamen 
quasi  nihil  per  ipsum  aut  eos  actum  extitit  »  :  Bulia  l)t 
regno  Povtagaliae. 

(3)  Ibid, 


aòa 
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se  trac taram,  e  distrahido  por  elles,  o  papa,  não  es- 
queceu, mas  pospôs  a  questão  da  igreja  portuguesa. 
Concluído,  porém,  o  concilio,  e  tractadas  outras 
matérias  que  o  retiveram  naquella  cidade  por  al- 
guns meses,  Gregório  partiu  para  Beaucaire  (maio 
de  1275), onde  devia  encontrar-se  com  AlTonso  X  de 
Castella,  cujas  pretensões  á  co- 
roa imperial  da  AUemanha 
buscava  desvanecer.  Aqui  a 
contenda  que  agitava  os  espíri- 
tos em  Portugal  despertou  de 
novo  a  attençào  do  pontífice, 
naturalmente  offendido  com  os 
subterfúgios  a  que  Affonso  III 
recorrera  para  inutilisar  as 
])rovidencias  adoptadas  dous 
annos  antes  acerca  das  dissen- 
sões do  príncipe  com  o  clero. 
Um  dos  primeiros  actos  do 
cbele  da  igreja,  apenas  che- 
gado a  Beaucaire,  foi  a  nomea- 
ção do  metropolita  da  Galli- 
za  (1).  Díz-se,  e  é  possível,  que  depois  de  baldada 
a  eleição  do  cardeal  Pedro  Hispano,  se  buscara 
dar-lhe  successor,  e  que  um  certo  Sancho  fora  eleito 
arcebispo  de  Braga  (y) ;  mas  ou  elle  não  chegou  a 
l^edir  a  confirmação  ou  Gregório  X  a  denegou.  O 
que  é  certo  é  que  Ordonho,  abbade   fonsellense  e 


Fi^.  35.—  Sello  do  con- 
<-ellio  de  Óbidos,  do 
anno  de  1275.  (Archivo 
Xacional.) 


h)  Segundo  Raynaldo,  a  i4  de  maio  de  1275  ainda  Gre- 
gório X  se  achava  em  Lyão  (ad  ann.  §  i)  ;  mas  a  18  já  an- 
nunciava  de  Beaucaire  ao  cabido  de  Braga  a  nomeação 
de  Ordonho  para  seu  prelado  Reg.  Vat.  Gregor.  X 
epist  3o  (Dat.  Bellicardii  18  maii  pontil".  4)  apud  Macedo, 
Lusit.  Purp.  et  Iníul.,  p.  96. 

(2)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,c.  3je  nota  XI  HO 
íim  do  Yol. 
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português  de  nascimento,  substituiu  definitivamente 
Martinho  Giraldes,  e  esta  escolha  parece  ter  sido 
acceita  sem  contradicção  na  diocese  bracharense  (i). 
Aquelle  acto  de  auctoridade  suprema  foi  como  o 
annuncio  da  terrivel  resposta  que  Gregório  X  re- 
solvera dar  aos  ludibrios  de  Affonso  III.  A  4  de  se- 
tembro expediu  uma  bulia  fulminante  que  recor- 
dava pelo  estylo  e  pelo  conteúdo  as  bulias  análogas 
de  Honório  III,  Gregório  IX  e  Innocencio  IV.  His- 
toria va-se  longamente  naquelle  importante  diploma 
a  lucta  com  a  igreja,  que  por  mais  de  meio  século  a 
coroa  portuguesa  tenazmente  sustentara,  não  se  es- 
quecendo o  redactor  de  adornar  a  narrativa  com  a 
accusação  de  tyrannia  civil  dirigida  contra  os  reis 
passados  e  actual,  pintando  o  reino  como  constante- 
mente roubado,  assolado  e  destruido  por  elles,  e 
isto  nas  phrases  mais  hyperbolicas  da  hyperbolica 
chancellaria  romana  (a).  Referia  então  a  queda  de 
Sancho  II  e  o  chamamento  ao  throno  do  bolonhês. 
Depois,  o  papa  estampava  com  azedume  na  fronte 
de  Affonso  III  o  labéu  d'ingrato  á  Sé  apostólica  e  de 
desleal  aos  juramentos  que  dera  em  Paris.  Neste 
ponto  é  necessário  confessar  que  Gregório  tinha  ple- 
namente razão.  O  clero  vendera  o  supremo  poder 
ao  conde  de  Bolonha  a  troco  da  jurada  subserviên- 
cia, e  Affonso  faltara  ao  contracto.  Proseguia  o  pon- 
tífice narrando  a  fuga  dos  prelados  em  1268,  os  seus 
longos  trabalhos,  as  providencias  que  elle  próprio 
já  empregara  para  acudir  a  tanto  mal,  e  t  inutili- 


(1)  Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  i5i. 

(2)  «    Regnum   ipsum   cum    suis    habitatoribus  per  re- 
gnantes  eosdem  non  regi,  vel  dirigi,  sed,  velnt    datum  in 
praedam,  ab  ipsis  et  suis,   tanquam  a  praedonibus,  inhu- 
manè  tractari,  undique   diripi,   totaliterque    cousummi  » 
Bulia  De  regno  Porlugaliae. 
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dade  de  todas  as  tentativas.  Em  tal  situação  o  ca- 
racter de  supremo  pastor,  a  commiseração  pela 
sorte,  não  só  do  clero,  mas  de  toda  a  população  do 
reino,  e  o  desejo  de  estabelecer  a  ordem  e  a  paz  em 
Portugal  compelliam-no  a  tomar  uma  resolução  de- 
finitiva e  severa.  Ordenava,  portanto,  que  Af- 
fonso  III  se  obrigasse  de  novo  com  juramento,  não 
só  a  guardar  o  que  dera  em  Paris,  mas  também  as 
resoluções  contidas  na  bulias  de  Honório  III  e  Gre- 
gório IX,  promettendo,  além  disso,  em  nome  dos 
seus  successores,  que  dariam  igual  juramento  den- 
tro de  um  anno  depois  de  subirem  ao  throno,  o  que, 
dizia  o  papa,  se  tornava  indispensável,  devendo 
recear- se  a  força  do  mau  exemplo,  por  ser  a  per- 
versidade quasi  hereditária  na  dynastia  portu- 
guesa (i).  Deste  juramento  e  promessas  mandaria  o 
rei  passar  cartas  patentes  a  todos  e  a  cada  um  dos  pre- 
lados do  reino.  Do  mesmo  modo  nenhum  individuo 
revestido  de  qualquer  dignidade  ou  cargo  publico 
deveria  entrar  em  exercicio  sem  previamente  jurar 
que  não  daria  favor,  adjutorio  ou  conselho  em  que- 
bra dos  promettimentos  do  rei  ou  contra  a  liberdade 
ecclesiastica,  nem  consentiria  aos  seus  subordinados 
que  os  dessem.  Este  juramento,  que  prestariam  logo 
o  príncipe  herdeiro,  o  infante  D.  Aífonso  e  os  ma- 
gnates e  ministros  então  actuaes,  deviam  dá-lo 
igualmente  todos  os  futuros  magnates  e  ministros. 
Por  si  e  por  seus  súbditos,  concederia  o  rei  paz  aos 
foragidos  prelados  e  a  seus  familiares  e  segurança 
para  os  bens  de  cada  um  delles,  beneficio  que  se 
estenderia  a  quem  quer  que  houvesse  favorecido  os 


(i)  «  in  quibus  (scil.  successoribus)  hujusmodi  jam 
quasi  hereditariae  pravitatis,  in  tot  eorum  sine  interrup- 
tione  radicatae,  praefata  exempla  non  immeritò  metiun- 
tur  »  ;  ibid. 
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ausentes,  com  plena  liberdade  de  entrarem  no  reino, 
sairem  delle  ou  ahi  residirem,  quando  e  como   lhes 
conviesse,  sem  receberem  a  menor  injuria.  Também 
se  determinava  que  o  rei  depusesse  os  seus  ódios  e 
rancores  contra  elles  e  cohibisse  os  alheios,  e  quando 
não  lhe  fosse  dado  subjugar  semelhantes  sentimen- 
tos, ao  menos  que  desse  mostras  de  o  haver  alcan-      j!U 
çado  no  modo  de   proceder  para  com  o  clero.  Pela      )ljj 
infracção  desta  promessa  sujéríar-se-hia  o  monarcha 
a  ser  tido  e  julgado  por  quebrantador  de  tréguas 
segundo  o  foro  de  Hespanha.  Assim  como  do  prin- 
cipal juramento  exigido  se  haviam  de  passar  cartas 
patentes  em  especial  aos  bispos,  do  mesmo  modo  do     ,  Aí 
complexo  de  todas  as  resoluções,  sendo  acceitas,  se     'iu 
passariam  outras  cartas,  não  só  aos  prelados  dioce- 
sanos, mas  também  aos  regulares  e  aos  grandes  con- 
celhos do  reino,  selladas  do  sello  real  e  dos  sellos 
dos  príncipes,  dos  ofíiciaes-móres,    dos  supremos 
magistrados  da  corte  e  de  dez  ricos-homens.  Pre- 
vendo, porém,  desde  logo  a  possibilidade  da  deso- 
bediência aos    mandados    apostólicos,    Gregório   X 
comminava  as  penas  que  haviam  de  sanccioná-los. 
Se  três  meses  depois  de  ter  recebido  aquella  bulia 
Aífonso  III,  deixando  passar  ainda  mais  um  mês, 
ou  os  seus  successores  no  decurso  de  um  anno  de 
reinado,  não  houvessem,  cumprido  plenamente  as 
diversas  disposições  nella  contidas,  cairiam  em  in- 
terdicto  os  logares   onde  residissem  ou  aonde  che-      L 
gassem.  Se  o  rei,  findos  os  quatro  meses,  ou  os  seus      || 
successores,  findo  o  anno,  continuassem  a  desobe- 
decer ás  constituições  pontifícias,  deixando   de  as 
cumprir  em  todo  ou  em  parte,  ficariam  incursos  na 
excommunhão  desde  já  condicionalmente  fulminada. 
Continuando  a  desprezá-las  por  outro  mês,  todo  o 
reino  seria  posto  em  interdicto.  Finalmente,  dada  a 
insistência  naquella  rebeldia  por  mais  três  meses, 
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O  papa  quebrava  os  laços  políticos  do  estado,  absol- 
vendo os  vassallos  e  siibditos  dos  juramentos  de 
lidelidade  e  obediência  ao  rei,  e  exemptando-os  de 
reconhecerem  na  minima  cousa  a  sua  auctoridade 
emquanto  se  conservasse  na  impenitencia.  Em  espe- 
cial o  pontifice  privava  AíTonso  111  ou  os  seus  suc- 
cessores  dos  padroados  da  coroa  emquanto  pesas- 
sem sobre  elle  ou  sobre  elles  o  interdicto  e  a  excom- 
munbão.  No  presupposto,  porém,  de  se  executarem 
as  determinações  da  bulia  pela  maneira  ahi  indi- 
cada, isso  não  bastaria  para  cessarem  absolutamente 
os  seus  effeitos.  Como  a  espada  de  Damocles^  ella 
devia  ficar  pendendo  ameaçadora  por  cima  do 
throno.  Se,  prestado  o  juramento  e  expedidas  as 
cartas  patentes  que  se  exigiam,  viesse  a  quebrar-se 
qualquer  das  promessas  feitas,  sendo  requerida  a 
reparação  pelo  prelado  da  diocese  onde  se  commet- 
tesse  a  oílensa  ou  pelo  seu  vigário  na  ausência  delle 
ou  pelo  cabido  em  sé  vacante,  com  a  intervenção  e 
assenso  de  dous  outros  bispos  do  reino,  e  não  se 
obtendo  desaggravo,  as  penas  impostas  recairiam 
sobre  o  príncipe  culpado.  As  mesmas  censuras  se 
comminavam  contra  os  ricos-homens,  conselheiros 
e  ministros  actuaes  ou  futuros  que  faltassem  ao  seu 
juramento,  aggravando-se  o  castigo  para  os  que 
pertencessem  á  ordem  clerical  com  o  perdimento  de 
seus  benefícios,  e  com  a  deshabilitação  para  obte- 
rem algum  outro  (i). 

Tal  foi  o  resultado  da  tenaz  persistência  de  mestre 
Vicente  e  dos  outros  membros  do  clero  que,  no  meio 
de  tantas  dífficuldades  e  reveses,  não  tinham  ces- 
sado, durante  sete  annos,  de  combater  contra  a 
coroa.  Já,  porém,  os  eífeitos  do  excesso  a  que  Gre- 


(I)  Ibid. 
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goHo  X  chegara  na  sua  indignação  conti-a  o  i-ei  àè 
Portugal  não  podiam  ser  os  mesmos  das  censuras 
com  quf  Honório  III  e  Gregório  IX  haviam  do- 
brado a  coiviz  de  Affonso  II,  e  cora  que  Innocen- 
cio  IV  expulsara  Sancho  II  do  throno.  A  acção  tem- 
poral do  papado,  postoque  conservasse  ainda  appa- 
rentemente  a  mesma  energia,  começava  a  ser  menos 
pfficaz,  porque  os  espíritos  íam-se  gradualmente 
irritando  com  as  pretensões  cada  vez  mais  audazes 
e  frequentes  da  auctoi'idade  apostólica,  e  póde-se 
dizer  que  a  supremacia  absoluta  do  pontificado  de- 
clinava já  do  apogeo  para  o  occaso  (i).  Entre  os 
príncipes  que  se  mostraram  i)or  esta  epocha  menos 
inclinados  a  ceder  ás  arrogâncias  da  cúria  romana, 
Affonso  III  distingue-se  por  uma  resistência  mais 
d'obras  que  de  palavras,  ou  para  melhor  dizermos, 
pela  contradicção  entre  umas  c  outras.  A  accusação 
de  dobrez  que  os  commissarios  pontifícios  e  depois 
o  próprio  papa  lhe  lançavam  em  rosto  é  confirmada 
pelos  factos.  Quem  ouvisse  a  linguagem  que  elle 
empregava  durante  as  cortes  de  12^3  acerca  das 
suas  intenções  relativamente  ao  clero,  mal  imagina- 
ria que  tudo  isso  não  era  mais  do  que  um  apparato 
mentido,  e  que  o  papa  teria  dentro  de  dous  annos 
motivos  para  o  fulminar  com  todo  o  peso  da  sua 
cólera  ;  mais  ainda  esperaria  menos  que,  depois  de 
taes  providencias,  as  cousas  ficassem  absolutamente 
no  mesmo  estado. 

Quando  a  bulia  de  4  de  setembro  de  la^S  se  redi- 
giu eram  agentes  del-rei  em  Roma  Estevam  de 
Rates  e  João  Paes,  cónego  de  Braga  o  primeiro  e  de 
Viseu  o  segundo.  Mandou  o  papa  que  se  lhes  desse 
copia  daquelle  acto,  não  só  para  poderem  represeli- 


(i)  Guizot,  Clvilis.  en  Europe,  Ley.  X.  — Hallam,  Euròpjb 
in  M.  Ag.  eh.  6. 

vot.  v.  .  IJ 
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tar  de  viva  voz  ao  rei  o  perigo  imminente  a  que  se 
expunha,  mas  também  para  lhe  mostrar  de  modo 
authentico  o  que  delia  exigia  o  pontífice,  e  por  que 
preço  lhe  sairia  a  final  a  sua  obstinação  na  desobe- 
diência (i).  Voltaram  os  dons  agentes  a  Portugal 
com  o  triste  resultado  de  sua  missão  (2).  A  noticia, 
porém,  daquelle  acto  de  rigor  do  papa  não  produziu 
o  effeito  moral  que  era  de  esperar.  Aftonso  III 
parece  ter  continuado  tranquillamente  com  os  seus 
barões  e  ministros  na  administração  do  reino.  Uma 
providencia  expedida  pouco  antes  desta  epocha  em 
favor  dos  judeus  contra  a  má  fé  de  muitos  chris- 
tàos,  que,  contrahindo  dividas  com  elles  sobre  hypo- 
theca,  alheavam  os  bens  hypothecados  e  não  paga- 
vam ao  credor  (3),  prova  que  Affonso  III  não  re- 
ceava proporcionar  assim  indirectamente  aos  seus 
inimigos  um  pretexto  para  os  cargos  que  delle  da- 
vam sobre  favorecer  decididamente  os  súbditos 
■^,  infiéis  contra  os  que  pertenciam  ao  grémio  do 
\-^      ^christianismo. 

^      \>       Fosse  qual  íosse  o  motivo  que  retardou  por  alguns 
V?  meses  a  publicação  e  intimação  da  bulia  em  que  se 

\T  continham  as  terríveis  resoluções  de  Gregório  X,  é 

certo  que  antes  de  se  poder  chegar  ao  resultado  que 
o  clero  esperava  occorreram  successos  que  demora- 
ram o  cumprimento  das  ultimas  ameaças  de  Gregó- 
rio X.  Havendo  voltado  a  Itália,  este  morreu  em 
Arezzo  (janeiro  de   1276),  e  Innocencio  V,  que  lhe 


(i)  Bulia  Felieis  recordationis  id.  octobr.  i  pontif.  Jo.  XXI, 
nas  Actas  da  negociação  de  frei  Nicolau,  de  que  adeante 
falaremos. 

(2)  E  o  que  se  infere  na  Bulia  Felieis  recordationis. 

(3)  Orden.  Affons.,  Liv.  4,  tit.  49  §  i-  —  Neste  logar  a  Irt 
tem  a  data  de  1275.  No  liv.  das  Leis  e  Post.  acha-se  com 
a  de  12^4.  Em  ambas  as  hypotheses  ella  ó  posterior  á 
bulia  Scire  déties. 
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iuccedeu,  apenas  occupou  a  cadeira  pontifícia  qua- 
tro meses,  seguindo-se-lhe  Adriano  V,  cuja  vida 
ainda  foi  mais  curta,  não  chegando  a  sagrar-se  por 
fallecer  pouco  mais  de  um  mês  depois  de  eleito. 
Reunidos  em  Viterbo,  os  cardeaes  elevaram  então  ao 
pontificado  o  bispo  de  Frascati  Pedro  Julião  ou 
Hispano,  que  foi  coroado  com  o  nome  de  João  XXI 
a  20  de  setembro  deste  anno,  anno  em  cujo  decurso 
quatro  individuos  successivamente  subiram  á  ca- 
deira de  S.  Pedro  (i). 

Innocencio  V,  apesar  de  reger  por  tão  pouco 
tempo  a  Sé  pontifícia,  tractara  logo  de  enviara  Por- 
tugal um  franciscano  hespanhol,  chamado  frei  Nico- 
lau, revestido  do  caracter  de  núncio  (2).  Se  o  papa 
se  enganou  na  escolha  do  sujeito  de  quem  fiava  tão 
importante  encargo  ou  se  agentes  de  Affonso  III  em 
Roma  tiveram  artes  de  corromper  depois  o  minorita 


(i)  Raynald.  ad  ann.  passim  :  Art  de  Véril".  les  Dates 
Vol.  I,  p.  409- 

2'!  Sobre  estes  últimos  successos  da  contenda  com  o 
clero  vemo-nos  obrigados  ás  vezes  a  acceitar  a  auctori- 
dade  de  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  4^)  e  a  de  Cunha 
(ílist.  Eccles.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  54,  e  Hist.  Eccles.  de 
Braga,  P.  2,  c.  36\  que  se  referem  a  documentos  do  car- 
tório da  Sé  de  Lisboa  (destruídos  provavelmente  com  os 
outros  do  mesmo  archivo  no  terremoto  de  ijSS)  e  a  docu- 
mentos da  Sé  archiepiscopal  de  Braga.  Destes  últimos, 
um  que  podemos  salvar  d'entre  os  lacerados  e  meio-po- 
dres  pergaminhos  do  archivo  da  Mitra  bracharense,  « 
que  por  nossa  diligencia  se  recolheu  á  Torre  do  Tombo, 
era  por  jjcerto  o  mais  importante,  porque  subministra 
as  principaes  noticias  acerca  dos  factos  que  vamos  nar- 
rando. E'  um  rolo  contendo  as  actas  originaes  do  que 
se  passou  entre  Affonso  III  e  o  núncio  frei  Nicolau  em  1277. 
Neste  rolo  vem  transcripta  a  bulia  da  nomeação  do 
núncio  —  De  regno  Portugaliae  contradudum  i5  kal.  april. 
pontif.  I  Innoc.  v.  A  qualificação  que  ahi  se  dá  a  frei  Ni- 
<:olau  é,  não  a  de  legatns,  mas  sim  a  de  nnneins. 
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fora  hoje  impossível  dizê-lo  com  certeza.  O  mais 
crivei  é  que  se  desse  a  ultima  hypothese.  Os  bisj)os 
portugueses  foragidos  em  Itália  tinham  lodo  o  inte- 
resse em  que  essa  escolha  recaisse  em  pessoa  para 
elles  insuspeita,  e  deviam  forçosamente  ter  influído 
na  nomeação  do  núncio.  Fosse  o  que  fosse,  o  certo 
é  que  desde  logo  frei  Nicolau  começou  a  mostrar  o 
intuito  de  procrastinar  o  desempenho  da  sua  missão 
e  não  houve  obstáculo,  verdadeiro  ou  supposto,  que 
não  lhe  servisse  para  demorar  a  sua  entrada  cm 
Portugal.  Chegado  finalmente  aqui,  as  rémoras,  em 
que  a  imaginativa  do  rei  ou  dos  seus  conselheiros 
era  tão  fértil,  longe  de  encontrarem  no  enviado  pon- 
tifício a  resolução  e  firmeza  que  podiam  atalhá-las, 
não  só  acharam  acolhimento  da  parte  de  frei  Nico- 
lau, mas  até  foram  auxiliadas  por  elle  com  questões 
ociosas  e  multiplicados  incidentes,  cuja  discussão 
semelhante  á  teia  de  Penélope  se  tornava  interminá- 
vel (i).  Assim  passou  o  resto  do  pontificado  de  In- 
nocencio  e  os  poucos  dias  de  vida  do  seu  successor. 
Elevado  á  dignidade  pontifícia  o  cardeal  tusculano, 
seu  antigo  súbdito,  renasciam  para  elle  as  esjieran- 
ças  de  obter  na  contenda  uma  solução  mais  favorá- 
vel. O  bispo  Mattheus,  cujo  procedimento  em  Itália 
não  parece  absolutamente  puro  de  mancha  de  do- 
brez  (2),  escreveu  de  Roma  a  el-rei  aconselhando-o 


(i)  «tu*  pridem  de  cúria  predicta  recedens,  volunla- 
riis  evagationibus  et  dilationibus  dilationes  inculcans 
morasque  mulliplicans...  ad  fabulosa  colloquia  et  ser- 
mones  inutiles  minus  provide  te  convertens  tempus  ad 
expeditionem  negotii  tibi  datum,  in  ejus  dissipalionera 
multimodam  graveque  dispendiuni  ducens  inutilitcr  et 
corisumens,  tot  dilationes  tot  términos  aliaque  hujusniodi 
subteríugia  licri  permisisti  vel  verias  procurasti:  »  Bulia 
Felieis  vecordationis. 

■1,3)  O  bispo  de  Lisboa,  que  D.  Rodrigo  da  Cunha  pinta 
eomo    leal   servidor   da  coroa  em  Itália,  figura  nomeada- 
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para  que  se  uirigisse  a  Pedro  Hispano,  congratu- 
lando-se  com  elle  pela  sua  elevação  e  deixando  sub- 
missamente ao  seu  arbitrio  o  julgamento  da  con- 
tenda alevantada  entre  o  sacerdócio  e  o  império. 
Escreveu,  de  feito,  Aííonso  III  ao  papa  ;  mas,  talvez 
por  desconfiar  da  sinceridade  de  D.  Mattheus,  te- 
cendo as  congratulações  do  estylo,  limitou-se  a  falar 
no  essencial  do  negocio  em  termos  geraes,  lançando 
toda  a  culpa  das  violências  que  se  lhe  attribuiam 
aos  desconcertos  e  corrupção  do  clero,  que  elle, 
como  supremo  magistrado,  era  constrangido  a  cohi- 
bir.  Diz- se  que  ao  receber  esta  carta,  João  XXI  or- 
denara ao  bispo  de  Lisboa  avisasse  el-rei  de  que, 
pertencendo  á  santa  Sé  corrigir  o  proceder  da  clere- 
sia,  era  necessário  que  o  poder  civil  se  contivesse 
dentro  dos  limites  da  própria  auctoridade,  e  que 
elle,  como  chefe  da  igreja  reduziria  o  clero  portu- 
guês, senão  a  perfeita  emenda,  pelo  menos  á  mo- 
deração, de  modo  que  nem  trouxesse  embaraços  ao 
governo,  nem  servisse  de  escândalo  ás  outras  ordens 
do  estado  (i). 

Proximamente  ou  na  mesma  conjunctura  em  que, 
segundo  se  i*efere,  o  pontífice  dirigia  ao  rei  estas 
promessas  vagas  e  admoestações  secretas,  mandava- 
Ihe  expedir  uma  bulia  (2),  em  cujo  preambulo,  ao 


mente  na  bulia  De  regno  Portugaliae  entre  os  prelados 
que  tipbam  direito  a  reparações  do  rei. 

(ij  Cunha,  Historia  Eecles.  de  Lisboa,  1.  cit. 

(21  A  bulia  Jiiciindiíatis,  transcripta  nos  Annaes  de  Ray* 
naldo  (ad  ann.  1277  §  12),  não  traz  data,  mas  o  papa  des- 
culpa-se  nella  de  ter  demorado  o  dar  noticia  directa  da 
sua  exaltação  a  Affonso  III,  e  por  isso  com  probabilidade 
se  pôde  suppôr  expedida  em  janeiro  de  1277,  epocha  em 
que  Raynaldo  parece  collocá-la.  Para  haver  tempo  de 
escrever  de  Viterbo  o  bispo  Mattheus  as  cartas  que  refere 
D.  Rodrigo  da  Cunha,  rescrever  el-rei,  e  tornar  a  escrever 
o  bispo  com   as  insinuações  do  pontífice,  deviam  mediar 
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lado  das  mais  vivas  expressões  de  benevolência 
para  com  o  seu  antigo  soberano,  apparece  todo  o 
descomedimento  de  vaidade  quasi  infantil  que, 
num  sujeito  dos  dotes  e  sciencia  de  Pedro  Hispano, 
é  documento  de  quanto  faltava  o  sentimento  da  pró- 
pria dignidade  nos  homens  de  letras  daquella  epo- 
cha  e  quanto  elles  suppunham  superior  á  gloria 
litteraria  o  brilho  transitório  dos  cargos  e  situações 
elevadas,  que  a  fortuna  ou  circumstancias  casuaes 
distribuem  cegamente  a  dignos  e  a  indignos.  Ao  ler 
as  phrases  pomposas  do  arcediago  de  Vermuim,  faz 
sorrir  o  desejo,  que  transparece  por  todas  ellas,  de 
que  o  monarcha  perceba  quanto  ha  grandioso  e  ma- 
gnifico no  caracter  pontifical  de  que  se  acha  reves- 
tido aquelle  que  foi  seu  súbdito  e  de  que  não  se 
esqueça  da  superioridade  da  tiara  em  relação  á 
coroa.  Satisfeitos  os  Ímpetos  da  vaidade,  a  linguagem 
do  novo  pontífice  torna-se  politica  e  sensata.  Pede 
desculpa  ao  rei  de  mandar  substituir  canonicamente 
por  pessoas  mais  dignas  algumas  outras,  a  quem 
irregularmente  se  haviam  concedido  beneficios  ec- 
clesiasticos  em  Portugal,  e  alludindo  apenas  á  grave 
contenda  que  agitava  a  sua  pátria,  limita-se  a  re- 
commendar  ao  príncipe  que  se  abstenha  de  offender 
os  ministros  do  Altissimo,  e  que,  seguindo  a  esticada 
da  justiça,  estenda  sobre  o  clero  um  braço  protector. 
Termina  annunciando  a  partida  de  um  enviado,  por- 
tuguês de  origem,  ao  qual  o  rei  poderá  tractar  fami- 
liarmente e  patentear  tudo  aquillo  que  julgue  op- 
portuno  revelar-lhe  (i).  Nessa  extensa  carta  nada 
ha  que  annuneie  a  intenção  de  tornar  effectivas  as 


ao  menos  quatro  meses  depois  da  eleição  do  cardealtus-» 
culano  ;  e  assim  a  data  da   carta  do  bispo  de  Lisboa  coin 
cidiria  proximamente  com  a  da  bulia. 
(i)  Bulia  Jucunditatis  1.  cit. 
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severas  providencias  decretadas  por  Gregório  X 
contra  Aflbnso  III  A  tempestade  j^arecia  desvane- 
cer-se  :  e  comtudo,  detida  por  tanto  tempo  nos  hori- 
zontes, ella  ia  emfim  estourar.  As  seguranças  dadas 
então  cm  Viterbo  ao  agente  de  Portugal  e  a  mode- 
rada carta  do  pontífice  não  ei*am  senão  uma  astúcia 
pura  illudir  o  rei,  a  ponto  de  dar  audiência  ao  mi- 
norita  frei  Nicolau?  A  serie  dos  acontecimentos 
parece  auctorisar-nos  para  assim  o  pensarmos.  Ao 


Fig.  36.  —  o  casteilo  de  Lisboa:  seu  estado  no  século  XVL 


passo  que  ostensivamente  a  cúria  romana  entrava 
no  caminho  da  moderação,  expediam-se  ordens  ter- 
minantes ao  núncio  para  intimar  ao  monarcha  as 
resoluções  tomadas  por  Gregório  X  (i),  e  de  feito, 
a  6  de  fevereiro  de  127^  frei  Nicolau  obteve,  emfim, 
uma  audiência  nos  paços  da  alcáçova  de  Lisboa. 
Limitou-se  esta  á  apresentação  dos  diplomas  de  que 
o  uuncio  se  achava  munido.  Debalde,  porém,  se 
x*cpctiram  as  conferencias  durante  o  mês  de  março  : 
o  seu  resultado  foi  nuUo.  As  injurias  distribuídas 
profusamente  na  bulia  fulminada  em  lajõ,  a  hu- 
milhação para  com  os  seus  adversários,  a  que  esta 


\ 


(1)  Bulia  Felicis  recordationi». 
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O  condemnava,  os  inconvenientes  economioos  que 
forçosamente  se  haviam  de  seguir  da  sua  acquies- 
cencia  ás  pretensões  exaggeradas  contidas  naquelle 
celebre  documento,  tudo  devia  manter  na  sua  perti- 
naz dissimulação  o  velho  monarcha,  aliás  confiado 
nas  promessas  que  lhe  faziam  de  Roma  os  agentes 
da  coroa,  certificando-o  das  benévolas  intenções  do 

papa.  Depois 
de  varias  au- 
diências e  re- 
presentações 
inúteis,  desen- 
ganado da  inu- 
tilidade  dos 
seus  esforços, 
frei  Nicolau 
resolveu  cum- 
prir o  que  nes- 
ta hypothese  a 
bulia  de  Gre- 
gório X  de- 
terminava. Di- 
rigindo-seáSé, 
no  átrio  delia, 
e  perante  um 
grande  concurso  de  ecclesiasticos  e  de  povo  ahi  reu- 
nido, fez  a  publicação  solemne  das  disj)osições  conti- 
das na  mesma  bulia,  cujo  transumpto  foi  affijcado 
nas  portas  da  cathedral.  Dejíois,  saindo  de  Lisboa, 
o  commissario  apostólico  se  dirigiu  successivamente 
ás  principaes  povoações  do  reino,  renovando  em 
cada  uma  delias  a  terrível  ceremonia  (i).  Entre- 


FiK. 


Muralhas  da  alcaçora 
de  LiiÉ)oa. 


(i)  Actas  (sem  titulo)  da  negociação  de  irei  Nicolau.  Os 
logares  onde   successivauente  o  núncio  fez  a  publicação 
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tanto  um  successo,  que,  a  suppôr  bem  fundada  a 
confiança  que  AíTonso  III  punha  na  benevolência  de 
João  XXI,  desbaratava  todos  os  cálculos  do  monar- 
cha,  vinha  tornar  mais  critica  a  sua  situação.  O 
papa  morrera  em  Viterbo  (maio  de  1277)  esmagado 
debaixo  das  ruínas  da  própria  habitação,  e  ignora va- 
se  quem  seria  o  seu  successor  e  quaes  as  intenções 
deste  relativamente  ao  rei  de  Portugal.  Prevendo 
os  effeitos  do  procedimento  do  núncio  nos  ânimos 
populares,  e  vacillando,  talvez,  elle  próprio  ante  o 
espectro  da  excommunhão  imminente,  Affonso  III 
expediu  para  a  Guarda,  onde  então  frei  Nicolau  se 
achava,  mensageiro  após  mensageiro,  com  cartas, 
nas  quaes  lhe  noticiava  a  morte  do  papa  e  o  convi- 
dava a  vir  a  Lisboa  para  com  elle  tractar  matérias 
de  consciência  e  que  ao  mesmo  tempo  importavam 
á  paz  e  socego  do  reino  (i).  Regressou  immediata- 
raente  o  núncio  (julho  de  1277).  Recebido  por  Af- 
fonso III  e  por  seus  conselheiros  e  validos  nos  paços 
da  alcáçova  (5  de  outubro),  o  franciscano  relatou  o 
que  tinha  feito  e  como  em  virtude  das  cartas  regias 
não  continuara  a  publicação  do  interdicto,  e  se 
apressara  a  cumprir  os  desejos  do  príncipe,  accres- 
centando  que  se  este,  finalmente,  estava  resolvido  a 
obedecer  aos  mandados  apostólicos,  elle  protestava 
que  pela  sua  parte  também  estaria  prompto  a  ac- 
quiescer  a  tudo.  «  Frei  Nicolau  —  replicou  el-rei  — 
mandei-vos  chamar  para  saber  se  jurando  eu  cum- 
prir o  que  de  mim  se  exige,  podereis  vós  annullar 
ou  relaxar  as  penas  em  que  incorri  » .  «  Essas  penas 
—  respondeu  o  frade  —  só  pôde  relaxá-las  aquelle 
que  as  impôs ;  mas  sabei  que  ainda  que  para  isso 


da  bulia  e  pôs  o   interdicto  foram    Santarém,    Coimbra", 
Porto,  Braga,  Guimarães,  Lamego,  Viseu  e  Guarda. 
(I)  Ibid. 
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tivesse  poder,  não  vos  alliviaria  de  uma  única  em- 
quanto  não  visse  inteiramente  cumpridos  os  man- 
dados apostólicos.  Fazei-o:  que  eu  ou  relaxarei  as 
penas,  ou  fá-Ias-hei  relaxar.  »  Esta  resposta,  que 
equivalia  á   declaração  de  que  um  juramento  d« 


Fig.  38.  —  Torre  da  cisterna  do  castello  de  Lisboa. 


Affonso  III  não  tinha  aos  olhos  do  núncio  valor 
algum,  era  uma  insolência  que  até  certo  ponto  o  rei 
provocara  com  a  dobrez  do  seu  procedimento.  «  Oh 
—  atalhou  o  príncipe  —  farei  relaxar !  Não  basta 
isso.  »  Assim  terminou  a  conferencia  sem  nenhum 
resultado  (i). 


(t)  «  Tunc  dominus  rex  dixit  —  ò,  faoiatn  relaxarl :  non 
eurCcil  »  —  Ibid. 
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Vendo  que  duraute  quasi  um  mês  o  rei  não  dava 
mostras  de  querer  renovar  as  negociações,  frei  Ni 
colau  paitiu  para  Évora  onde  tambcm  publicou 
solemnemente  o  intei"dicto.  Esperava,  talvez,  que  á 
vista  desta  resolução  Ailonso  III  o  chamasse  de 
novo ;  não  consta,  porém,  que  tal  succedesse  ;  e  se, 
voltando  a  Lisboa,  obteve  uma  audiência  d'el-rei, 
foi  porventura  solHcitada  e  não  oíferecida  (i). 

A  esta  audiência,  além  dos  ofíiciaes  e  conselheiros 
da  coroa,  assistiram  os  infantes  D.  Dinis  e  D.  Af- 
fonso.  Ahi  o  núncio  declarou  que,  cançado  de  tantas 
delongas,  estava  resolvido  a  sair  do  reino  ;  que  por- 
tanto lançaria  o  ultimo  anathema,  cujo  jjraso  estava 
chegado.  Dirigindo-se  então  vehementemente  ao  rei, 
lembrou-lhe  que  se  tanto  se  detivera  fora  porque 
conservava  a  esperança  de  que  elle  tomasse  emfim 
uma  resolução  definitiva.  «  Nunca  suppús  —  dizia 
o  franciscano  —  que  a  regia  magestade,  a  quem  so- 
bretudo incumbe  manter  a  própria  honra  e  a  honra 
daquelles  que  de  futuro  a  hão  de  representar,  queira 
expôr-se  com  animo  obstinado  a  tão  grandes  perigos 
e  não  tracte  de  evitar  o  gravissimo  e  tremendo  cas- 
tigo, que  lhe  está  emíim  impendente.  Supplico-vos 
humildemente,  senhor,  com  todas  as  veras  da  alma 
que  ao  menos  cureis  de  evitar  esta  ultima  pena,  e 
que  não  vos  exponhaes  e  a  vossa  familia  e  reino  a  tão 
extremo  risco  »  (2).  El-rei,  voltando-se  para  Ailonso 
Pires  Farinha,  ordenou-lhe  que  respondesse.  Então 
o  celebre  hospitalario  começou  elogiando  o  modo 
como  até   ahi  procedera  o    núncio,  cumprindo  as 


(I)  E'  o  que  se  deduz  das  actas  onde  o  núncio  apparece 
de  novo  na  presença  do  rei,  depois  da  ida  a  Évora,  sem 
que  se  diga  que  fosse  chamado,  lacto  que,  aliás,  se  não 
oinittiria  se  tivesse  occorrido. 

[u)  Textual 
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instrucções  que  recebera  sem  desacatar  el-rei,  nem 
offender  ninguém  em  Portugal.  Se  até  ahi  se  tinha 
retardado  a  execução  das  providencias  do  summo 
pontifice  fora  porque  o  próprio  João  XXI  affirmara 

que  a  sua  intenção 
era  modificar  a  bulia 
de  Gregório  X  e  tor- 
ná-la menos  rigorosa, 
indicando-se  até  da 
parte  do  j)apa,  que 
ás  instancias  delle 
núncio  se  respondes- 
se que  iam  ser  man- 
dados agentes  a  Ro- 
ma para  tractarem 
de  novo  o  assumpto. 
A  estas  palavras,  el- 
rei  interrompendo 
Aífonso  Peres,  excla- 
mou :  «  Sabei,  frei 
Nicolau,  que  Gil  Re- 
bolo (i)  me  escreveu 
que  o  papa  lhe  disse- 
ra havia  de  annullar 
aquella  diabólica 
bulia  (2)  ».  Atando 
de  novo  o  fio  do 
discurso,  o  hospita- 
lario  proseguiu  pon- 
derando que,  á  vista 
destas  manifestações  do  fallecido  pontifice,  el-rei 
não  devia  reputar-se  incurso  para  com  Deus  nas 


Fig.  39.  —  Porta  interior  do 
castello  de  Lisboa. 


(1)  Gil  Rebolo,  deão  da  Sé  de  Lisboa  e  parente  do  papa, 
era  então  agente  de  Affonso  III  em  Roma. 

(2)  «    Rex   inseruil :     Frater   Nieholae,    Egidiíis    Rebolo 
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penas  já  impostas,  e  que  era  uma  flagrante  in- 
justiça, querendo  elle  compromettcr-se  com  jura- 
mento a  cumprir  os  mandados  apostólicos,  deixá- 
lo,  depois  desse  juramento,  ligado  pelas  passadas 
censuras.  O  discurso  de  Aílonso  Peres  Faiúnha 
resumia-se  todo  nestes  dous  pontos.  Rebateu-o  o 
núncio,  fazendo  allusões  amargas  ás  doutrinas  jurí- 
dicas dos  conselheiros  da  coroa,  que  confundiam 
simples  e  vagas  promessas  de  favor  e  misericórdia 
futura  com  a  revogação  de  penas  canónicas  ante- 
riormente comminadas  e  já  impostas.  «  Se  existe  -^ 
accrescentava  —  um  diploma  pontifício  que  as 
revogue,  apresentae-o.  Se  não,  subsiste  a  bulia,  que 
vos  apresentei  e  que  trago  commigo,  do  próprio 
João  XXI,  em  que  se  me  ordena  cumpra  sem  de- 
mora as  providencias  dos  seus  antecessores  ».  A 
linguagem,  porém,  do  franciscano  não  fez,  segundo 
parece,  senão  irritar  AíTonso  III,  que,  interroiti- 
pendo  o  debate  e  voltando-se  para  o  núncio  lhe 
disse :  «  Frei  Nicolau,  para  que  gastar  mais  dis- 
cursos? O  tempo  de  arrazoar  já  lá  vae  »  (i). 

Tal  foi  a  ultima  scena,  scena  que  chegou  até  nós; 
da  longa  lucta  entre  a  astúcia  e  pertinácia  de  Affou'^ 
so  III  ou  dos  seus  conselheiros  e  as  j)retensões  de 
absoluto  predominio  do  poder  ecclesiastico.  Do  que 
depois  se  passou  não  nos  restam  monumentos ;  mas 
o  mais  crivei  é  que  o  minorita  cumprisse  o  que  dis- 
sera e  que  applicasse  ao  príncipe  português  as  ter- 
ríveis penas  comminadas  contra  a  definitiva  desobe-^ 
diencia  deste .  Passara  o  praso  marcado  por  Grego- 


scripsit  mihi  quod  dominus  papa  Joliannes   dixerat  quod 
ipse  destrueret  illam  ordinationem  diabolicam  »  —  Ibid. 
(i)  Fraler  Nicholae,  non  est  hic   quare  advocare  debea- 
lis,  quare  non  samus  in  tempore  advocandi :  Ibid. 
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rio  X  para  o  interdicto  geral  do  reino,  eaproximava- 

se  aquello  em  que,  despedaçados  os  laços  sociaes  da 
vassallaLfem  e  obediência,  a  vingança  da  igreja  de- 
via atirar  ao  meio  do  povo  o  facho  da  anarcliia  e  da 
guerra  civil.  Esta  disposição  atroz  vigorava  passa- 
dos oito  meses  depois  da  intimação  da  bulia,  intima- 
ção que  se  veriGcara,  como  vimos,  a  6  de  fevereiro(i). 
Assim,  saindo  de  Portugal  frei  Nicolau  não  podia 
deixar  de  arrojar  sobre  o  paíz  interdicto  e  amaldic- 
çoado  a  dissolução  politica,  e  sobre  o  throno  a  ulti- 
ma ruina.  Desde  aquelle  dia,  em  virtude  dos  decre- 
'■ih\  tos  de  Gregório  X,  todos  os  deveres  de  obediência 
ii\  dos  súbditos  para  com  o  principe  haviam  expirado. 
Nenhumas  memorias  coevas  ou  de  tempos  próxi- 
mos nos  dizem  quaes  foram  os  resultados  da  situa- 
ção violenta  a  que  as  cousas  tinham  chegado,  mas 
os  poucos  monumentos  dessa  epocha  lançam  clai'ões 
transitórios  e  tristes  sobre  os  últimos  tempos  do 
reinado  do  ambicioso  successor  de  Sancho  II.  Sabe- 
mos que,  durante  o  anno  de  1277,  se  atearam  em 
Portugal  guerras  civis,  e  que  entre  os  diversos  ban- 
dos se  travaram  sanguinolentos  combates.  Tal  foi  o 
de  Gouveia,  onde  de  um  dos  lados  pereceu  Gil  Vas- 
ques,  sobrinho  do  celebre  Martim  Gil,  e  do  outro 
muitos  cavalleiros,  escudeiros  e  peões  (a).  A  inter- 


(i)  O  período  decorrido  de  6  de  fevereiro  a  6  de  outubro 
coincidia  coiu  o  dos  oito  meses  assigiialados  na  bulia  De 
regno  Portugaliae,  no  íim  dos  quaes  se  devia  veriíicar  a 
espécie  de  deposição  indirecta  de  AíTonso  III,  fulminada 
na  mesma  bulia. 

(2)  Chronic.  Conimbric,  naEsp.  Saj^r.,  T.  28,  p.  338.  — 
Liv.  Velho  das  Linhagens,  nas  Prov.  da  Hist.  Geneal.,T.  i, 
p.  i83.  —  Nobil.  attrib.  ao  G.  D.  Pedro,  Tit.  20.  — Brandão 
iMon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  45)  lembra-se  de  dous  outros  comba- 
tes mencionados  no  Nobiliário  (Tit.  3o  e  68) ;  mas  posto 
que,  pelos  cavalleiros  (jue  nelles  entraram,  quadrem  com 
esta  epocha  não  se  lhe  podem  attribuir  com  certeza. 
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venção  de  um  membro  da  linhag-em  de  Sovcrosa 
naquellas  contendas  não  tornaria  plausível  a  sus- 
peita de  ^ue  os  velhog  ódios  civis  que  a  deposição 
de  Sancho  II  creara  ardiam  ainda  debaixo  das  cinzas? 
Não  é  crivei  que  a  situação  de  Affonso  III,  análoga 
á  de  seu  irmão  em  1246,  suscitasse  as  idéas  de  vin- 
gança reprimidas  por  tantos  annos?  Que  faltava, 
emfim,  para  se  renovarem  as  scenas  em  que  o  actu- 
al monarcha  fizera  um  assas  deshonroso  paj^el  ?  Na 
apparencia,  só  faltava  um  conde  de  Bolonha.  Se, 
porém,  na  realidade  os  tumultos  que  agitaram  o 
reino  nos  fins  do  reinado  de  Affonso  III  se  ligam, 
como  é  provável,  com  os  resultados  da  missão  de 
frei  Nicolau,  outras  circumstancias  havia  agora, 
além  da  falta  de  um  chefe,  que  tornavam  mais  diffi- 
cil  a  tentativa  de  derribar  o  rei.  Os  raios  da  cúria 
i"omana,  sem  serem  de  desprezar,  tinham  em  trinta 
annos  perdido  parte  da  força  que  no  tempo  de  San-- 
cho  II  ainda  conservavam,  e  por  outro  lado  faltava 
no  sólio  pontifício  um  homem  do  caracter  absoluto  e 
enérgico  de  Innocencio  IV.  Accrescia  que  AffbnsolII, 
não  levando  por  certo  vantagem  ao  irmão  em  esfor- . 
ço  militar,  demonstrara,  por  muitos  actos  do  seu 
longo  reinado,  uma  grande  superioridade  de  talento 
politico  e  de  firmeza  de  vontade,  dotes  mais  necessá- 
rios ainda  nas  discórdias  civis  do  que  o  valor  de  sol 
dado.  Por  ultimo,  longe  de  se  achar  sem  filhos  como 
Sancho  II,  tinha  um  herdeiro  da  coroa  entrado  na 
idade  de  homem,  o  qual  encontraria  bastantes  affei- 
ções  no  paiz  para  poder  oppôr-se  aos  que  tentassem 
esbulhá-lo  da  herança  paterna.  Contava,  de  feito,  o 
infante  D.  Dinis  mais  de  dezeseis  annos  nos  fins  de 
1277,  e,  se  acreditarmos  um  historiador  nosso,  havia 
quem  intendesse  dever  el-rei  associá-lo  ao  poder  (i;.. 


Cl)  Brandão  (Fr.  Franc).  Mon.  Lusit.,  L.  16,  c.  i4. 
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E,  na  verdade,  é  certo  que  dentro  de  poucos  meses 
(junho  de  1278)  o  successor  da  coroa  foi  rodeado  de 
uma  corte  de  vassallos  e  oííiciaes  c  dotado  com  j)rc- 
ciosas  alfaias  ecora  uma  renda  annual  de  quarenta 
mil  libras,  partindo  immediatamentc  de  J^isboa,  se- 
gundo parece,  j)ara  visitar  o  reino  (i).  Opj)rimiclo 
pelos  annos  e  ainda  mais  pela  doença,  vergando  de- 
baixo do  peso  das  censuras  que  moralmente  o  aca- 
brunhavam, Aflbnso  III  lançara  sobre  os  hombros 
ainda  pouco  robustos  do  filho  o  encai-go  da  adníinis- 
tração,  embora  os  negócios  fossem  expedidos  em  seu 
nome,  e  em  tudo  o  mais  reservasse  para  si  as  pre- 
rogativas  reaes  (2). 

No  seu  leito  de  dor,  o  rei  de  Portugal  ministrava 
um  exemplo  memorável  da  terribilidade  da  justiça 
divina  Quando  nesses  tristonhos  e  afílictivos  dias 
que  ás  vezes  vem  de  longe  presagiando  o  morrer, 
ou  nas  vigílias  de  dolorosas  noites,  o  seu  esjiirito 
volvesse  aos  tempos  em  que  com  o  ouro  ou  com  o 
ferro  disputava  ao  irmão  uma  coroa  vilipendiada; 
efn  que  as  maldicções  da  igreja  marchavam  na  van- 
guarda dos  seus  soldados  e  feriam  implacáveis  a 


(i)  Doe.  daGav.  i3,  M.  9, n. «23,6  M.  iijn."  gno  Arch.  Nac- 
Propriamente  estes  dous  documentos  constituem  um  só, 
de  que  Fr.  Francisco  Brandão  publicou  uma  parte  no 
App.  5."  da  5.'  Parte  da  Mon.   Lusit.  9 

(2)  No  manifesto  de  D.  Dinis  contra  seu  filho  D.  Aflonso, 
diz-se  •....  «  elrey  D.  Affonso  jazia  em  uma  cama,  que  non 
se  podia  levantar,  de  guisa  que  desque  í/ti  deu  a  terra  non 
viveu  elrey  D.  Affonso  mais  de  nove  meses  »  :  Gav.  i3,  M. 
II,  n."  ia  no  Arcli.  Nac.  Numa  conjunctura  em  que  a  D. 
Dinis  importava  negar  a  parte  que  tivera  no  governo  vi- 
vendo seu  pae,  é  positiva  semelhante  confissão.  Ao  lado, 
porém,  desse  facto  está  o  outro  de  figurar  Affonso  III  em 
todos  os  actos,  digamos  assim,  officiaes,  como  governan- 
do exclusivamente,  e  expedindo-se  ainda  em  seu  nome 
um  diploma  i5  dias  antes  de  fallecer  (Liv.  i  de  Aff.  III,  f 

161    V). 
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d^^sgrraça  e  a  lealdade:  quando  elle,  também  agora 
ma'  dicto,  também  declarado  inhabil  pára  exercer  o 
império,  contemiDlasse  toda  a  negrura  do  próprio 
procedimento,  deviam  as  angustias  do  remorso  fazer- 
Ihe  mais  de  uma  vez  esquecer  as  da  enfermidade. 
Nesta  situação,  a  memoria  do  passado  forçosamente 
contribuiu  para  se  lhe  abbreviar  a  existência,  e  o  ter- 
ror da  morte  para  se  lhe  aggravar  o  padecer.  Não  res- 
ta, jiorém,  o  menor  vestígio  de  que  Affonso  III  desse 
mostras  exteriores  de  fraqueza.  DejDois  de  um  inter- 
regno de  seis  meses,  em  novembro  de  1277,  os  cai*- 
deaes  tinham  eleito  papa  Nicolau  III,  e  não  consta 
que  por  parte  de  Portugal  se  fizesse  diligenciaperante 
o  novo  pontífice  para  j)ôr  termo  áquella  situação  vio- 
lenta, ou  que  os  prófugos  prelados  ousassem  voltar 
ao  reino.  As  relações  de  um  paiz  interdicto  e  de  um 
príncipe  excommungado  com  a  Sé  romana  deviam 
ser  assas  limitadas,  e  Nicolau,  ou  entretido  com  os 
negócios  dltaba,  ou  persuadido  de  que  não  era  pos- 
sível levar  mais  longe,  com  certeza  de  bom  resul- 
tado, as  tentativas  contra  o  poder  civil,  limitou-se  a 
impedir  que  as  sés  vagas  de  Portugal  fossem  provi- 
das por  influencia  do  rei.  Assim,  tendo  fallecido  em 
Itália  o  bispo  da  Guarda,  frei  Vasco,  Nicolau  III 
transferiu  para  esta  diocese  (dezembro  de  1277)  um 
certo  frei  João  da  ordem  dos  minoritas  e  bispo  auxi- 
tano  ou  de  Guadix  (i).  Promovido  ao  cardinalato 
pouco  depois  (março  de  1278)  o  arcebispo  mais  no- 
minal que  eff'ectivo  de  Braga,  Ordonho  (2),  o  papa 
se  apressou  a  dar-lhe  successor.  Foi  elle  frei  Tello, 
também  franciscano  e  ministro  da  sua  ordem  em 


(i)  Bulia  Indispensatione  (9  kal.  januar  pontif.  i  Nicol.  III 
apud  Wading.  Annal.  Vol.  5  Reg.  jSicol.  III  n."  4)- 

(2)  Ughelli,  Ital.  Sacr.,  Vol.  i,  col.  a35.  —  Macedo,  Lusit. 
Purp.,  p.  99. 
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ioasteila  (i).  Nenhuma,  porém,  destaf;  chamadas 
eleições  foi  reconhecida  em  Portugal  senão  depois 
da  morte  do  rei,  quando  o  seu  successor  tractava  já 
de  chegar  a  um  accordo  com  o  clero  por  meio  das 
concessões  que  opportunamente  teremos  de  mencio- 
nar (2). 

Deste  modo  passou  o  anno  de  1278.  O  novo  anno 
trouxe  a  AíTonso  III  a  certeza  de  que  se  aproximava 
o  seu  ultimo  dia.  Combatido  incessantemente  pelos 
temores  que  a  vizinhança  do  tumulo  lhe  engrande- 
cia, a  sua  obstinação  declarou-se,  emíim,  vencida. 
A  27  de  janeiro  a  intensidade  do  mal  chegara  a  poh- 
to  que  o  rei  se  julgava  agonisante  (3).  Chamando 
então  á  sua  presença  Durando  d'Evora,  único  bispo 
que  seguia  a  corte,  dous  cónegos  da  mesma  sé,  vigá- 
rios da  diocese  de  Lisboa,  e  dous  frades,  o  prior  dós 
domiriicos  e  o  guardião  dos  franciscanos,  o  rei  mori- 
bundo declarou  solemnemente  perante  elles  e  perante 
os  seus  conselheiros  e  ministros  que,  posto  fosse  a 
sua  intenção,  havia  muito,  dar  o  juramento  que  delle 
exigiam  e  obedecer  aos  mandados  apostólicos,  resal- 
vando  os  direitos  do  reino  e  de  seus  filhos  e  vassal- 
los,  agora  queria  jurar  sem  reservas  nem  condições. 


(1)  Bulia  Mililanti  apud  Wading.  1.  cit.  n."  5.  Esta  buUa 
foi  expedida  a  8  de  abril  de  1278,  e  Ordonho  havia  sido 
transferido  para  Frascati  e  feito  cardeal  a  12  de  março 
(Macedo  1.  cit.). 

Í2)  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  Sg)  só  achou 
memorias  de  Fr.  Tello  nos  archivos  daquella  Sé  desde 
1280  em  diante.  Existe,  porém,  alli  e  em  outros  archivos 
desde  junho  de  1279  fMon.  Lusit.,  L.  16,  c.  21.  —  Dissert. 
Chronol.,  T.  5,  p.  i5i).  Em  maio  ainda  se  conservava  frei 
João  da  Guarda  fora  da  diocese,  e  coníiscados  os  rendi- 
mentos das  mitras  dos  prelados  ausentes  (Bulia  Vacante, 
em  Wading.  no  Regest.  cit.  n.»  18). 

(3)  «  In  articulo  mortis  constitutus  »  :  Doe.  na  Mon.  Lu- 
sit-, L.  i5,  c.  47- 
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£iitão  um  dos  dous  vigários  de  Lisboa  lhe  tomou  o 
juramento  sobre  o  evangelho,  na  conformidade  da- 
quella  declaração,  obrigando-se  o  infante  D.  Dinis, 
que  assistia  a  essa  triste  scena,  a  cumprir  as  pro- 
messas que  seu  pae  não  podasse  realisar.  Depois 


Fig.  ífi.  —  Tumulo  da  rainha  D.  Beatriz,  viuva  de  Affonso  III,  no 
mosteiro  de  Alcobaça 


disto  D.  Estevam,  antigo  abbade  de  Alcobaça,  deu  a 
absolvição  ao  moribundo,  lavrando-se  em  seguida 
um  instrumento  daquelle  acto,  que  se  •  auctorisou 
com  os  nomes  dos  individues  presentes  (i). 

A  hora  extrema,  porém,  do  aterrado  monarcha 


(I)  Ibid. 
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■ainda  não  batera,  e  a  sua  agonia  tinha  de  ser  mais 
dilatada,  vindo  a  fallecer  só  passados  vinte  dias,  a 
16  de  fevereiro  (i).  Mestre  Vicente  e  os  outros  mem- 
bros do  clero  foragidos  em  Itália,  bem  como  os  seus 
parciaes,  teriam  razão  de  regosijar-se  com  a  noticia 
deste  acontecimento.  Não  só  estavam  livres  do  seu 
tenaz  adversário,  mas  também  viam-no  descer  ao 
tumulo  arrependido  e  humilhado  pela  confissão  so- 
lemne  de  que  fora  vencido. 

Assim  acabou  Aífonso  III.  Obtendo  a  coroa  por 
meios  pouco  generosos  e  honestos,  no  exercicio  do 
poder  supremo  forcejara,  todavia,  por  mostrar  que 
não  era  indigno  delle.  Na  guerra  menos  illustre  que 
o  irmão,  e  na  paz  menos  previdente  que  o  pae,  reu- 
niu, comtudo,  os  dotes  de  um  e  d'outro  em  grau 
eminente.  A  feição  mais  distincta  do  seu  caracter 
parece  ter  sido  uma  obstinação  astuta,  que  não  ex- 
cluía a  indulgência  excessiva  para  com  o»  validos, 
principalmente  para  com  aquelles  que  o  haviam 
ajudado  a  chegar  á  brilhante  situação  de  rei.  O  seu 
reinado,  como  se  deduz  da  anterior  narrativa  e  co- 
mo teremos  ainda  occasião  de  conhecer  mais  clara- 
mente, foi  uma  epocha  de  verdadeiro  progresso  so- 
cial, em  que  se  dilatou  a  civilisação,  e  a  classe  popu- 
lar fez  importantes  conquistas.  Embora  em  relação 
ao  clero  o  seu  procedimento,  visto  a  certa  luz,  se 
possa  taxar  d'ingrato,  é  certo  que  nos  actos  que  de- 
ram origem  a  tantos  aggravos  havia  da  sua  parte 
um  pensamento  que  o  absolvia,  a  organisação  da 
fazenda  publica.  Se,  finalmente,  uma  ou  outra  vez 
durante  o  seu  governo  a  oppressão  tomou  o  logar 


(i)  «  Era  Mcccxvii.*  feria  5.*  16."  die  februarii  defecit 
dominus  rex  Portugalie  et  Algarbii,  ante  galicantulum  »  : 
Doe.  da  Gav,  19,  M.  14,  n.°  5  no  Arch .  Nac.  —  Chronic.  Co- 
nimbric.  na  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  4?- 
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Fi^  41.  —  Pagina  do  livro  da  Noa  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  que 
dá  conta  da  morte  de  Auonso  III.  (Archivo  Nacional) 
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da  justiça  pelo  que  tocava  aos  jdovos,  elles  deviam 
perdoar  esses  impulsos  de  tyrannia  ao  princijje  que 
abrira  ás  municipalidadôis  as  portas  das  assembléas 
politicas  do  paiz,  chamando-as  assim  a  constituirera 
um  dos  corpos  do  estado,  e  habilitando-  a**  para  pu- 
gnarem collectivamente  a  favor  dos  seus  foros  e  li- 
berdades. 


CQ 
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NOTAS 


O.    MECIA    LOPES    DE    HARO,    PAG.    l3 

O  FACTO  do  casamento  de  Sancho  II  com  Mecia  Lopes, 
narrado  pelos  nossos  chronistas,  foi  debatido  por 
Brandão  iMon.  Lusit.,  L.  14,  c.  3i),  que  se  inclina  á 
negativa.  Posteriormente  D.  José  Barbosa  ( Catai,  das  Rai- 
nhas, p.  161  e  segg.)  dedicou  uma  dissertação  especial  a 
refutara  existência  deste  consorcio.  Depois  de  algumas 
considerações  geraes  sobre  a  pouca  probabilidade  do 
successo,  elle  aponta  os  principaes  fundamentos  da 
opinião  afíirmativa,  contraria  á  sua,  que  reduz  a  quatro. 
E'  o  I.''  a  carta  de  privilegio  dada  por  Sancho  II  aos 
habitantes  de  Celorico  por  haverem  sustentado  aquelle 
castello  contra  seu  irmão,  carta  em  que  figura  D.  Mecia 
e  que  D.  Rodrigo  da  Cunha  publicou  em  vulgar  1  Hist, 
Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  29):  é  o  2.°  a  doação  de  3  de 
setembro  de  1246  lançada  no  appendice  38  da  P.  .5  da 
Mon.  Lusit.,  feita  por  M.  Regina  Portug.  a  um  certo 
Peres,  que  por  causa  delia  perdera  quanto  possuia  em 
Leiria  :  é  o  3.»  a  doação  de  1257  impressa  por  Gudiel 
(Compendio  de  los  Girones,cap.  14),  em  íjue  D.  Mecia 
usa  do  titulo  de  rainha  e  em  cujo  sello  se  vêem  as 
armas  de  Portugal :  é,  finalmente,  o  4-*  o  testemunho  de 
Raynaldo  (Annal.  ad  anu.  1245,  §  10)  que,  referindo-se 
ao  L.  2,  epist.  244  d^  Innocencio  IV,  diz  que  o  papa 
ordenara  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de 
Astorga  separassem  Sancho  II  de  D.  Mecia,  no  caso  de 
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serem  parentes,  conforme  affirmava  o  conde  de  Bolonha, 
que  sobre  isto  fizera  representações  á  cúria  romana. 

Refuta  Barbosa  estes  quatro  argumentos,  negando  & 
authenticidade  da  carta  de  privilégios  dados  a  Celorico 
com  as  provas  extrínsecas  de  ser  falsa.  São  mui  largos 
os  raciocínios  de  Barbosa,  e  alguns  bem  pouco  sólidos. 
Tinha  um  mui  simples :  Cunha  diz  que  este  documento 
lhe  foi  communicado  da  Torre  do  Tombo,  onde  D.  João  II 
o  mandara  pôr  em  resguardo.  A  verdade,  porém,  é  que 
naquelle  archivo  não  resta  o  menor  vestígio  da  exis- 
tência de  tal  diploma.  Embora  se  perdesse  o  original 
com  o  decurso  do  tempo  :  ao  menos,  devia  estar  lan- 
çado nos  livros  de  Leitura  Nova  de  D.  Manuel  ou  regis- 
tado na  chancellaria  de  D.  João  II,  o  que  se  não  verifica. 
O  que  parece  mais  provável  é  que  esse  documento 
fosse  forjado  para  provar  a  anecdota  da  truta  que  os 
cercados  de  Celorico  mandaram  a  AíTonso  III,  para  lhe 
fazer  acreditar  que  tinham  abundância  de  mantimentos 
e  obrigá-lo  assim  a  levantar  o  assedio.  D.  Rodrigo  da 
Cunha  recebeu  do  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  o 
documento,  inventado  para  corroborar  a  lenda,  com  a 
mesma  boa  fé  com  que  os  chronistas  haviam  recebido 
esta  da  tradição  popular. 

Para  evitar  a  força  que  lhe  faziam  os  dous  documentos 
de  irei  Francisco  Brandão  e  de  Gudiel,  Barbosa  explica- 
os,  dizendo  que  D.  Mecia  se  intitularia  rainha  só  com  a 
esperança  de  o  ser.  Para  quem  buscasse  a  verdade,  sem 
propósito  antecipado  deacharuma  determinada  solução, 
os  dous  diplomas,  supposta  a  sua  genuinidade,  não 
deixariam  de  fazer  impressão,  ao  menos  para  gerar  a 
duvida,  sem  que  seja  bastante  a  explicação  de  Barbosa 
para  satisfazer  o  espirito. 

Na  refutação  do  4.*  fundamento  é  que  o  auctor  do  Cata- 
logo das  Rainhas  foi  absolutamente  infeliz.  Quanto  a 
elle,  sem  negar  o  credito  que  Raynaldo  geralmente 
merece  quando  se  refere  aos  documentos  dos  archivos 
do  Vaticano,  o  historiador  entendeu  mal  a  bulia  sobre 
o  divorcio.  O  grande  argumento  de  Barbosa  é  que, 
havendo  Raynaldo  entendido  mal  o  padre  Mariana, 
citando-o  a  este  mesmo  propósito,  daria  igualmente 
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uma  interpretação  errada  áquella  bulia,  até  porque, 
attribuindo-se  a  expedição  delia  a  diligencias  do  conde 
de  Bolonha,  parece  incrível  que  uma  pessoa  tão  grande 
usasse  de  meios  tão  indecentes  para  fazer  guerra  a  seu 
irmão.  Esta  reflexão  faz-nos  recordar  de  outra  seme- 
lhante de  um  escriptor  recente,  a  que  já  alludimos 
(T.  I,  p.  478),  e  que  nos  parece  um  péssimo  argumento 
histórico. 

A  verdade  é  queRaynaldo,  posto  entendesse  mal  uma 
passagem  de  Mariana,  entendeu  perfeitamente  a  bulia 
de  Innocencio  IV.  Delia  temos  copia  em  Portugal.  Existe 
na  CoUecção  de  Documentos  mandada  fazer  em  Roma 
em  1842  com  certidões  authenticas  e  que  hoje  se  acha 
na  Torre  do  Tombo,  e,  bem  assim,  em  outra  collecção 
da  bibliotheca  da  Ajuda  (CoUect.  Gener.  Vol.  46,  aliás 
Symmict.  vol.  39,  f.  i).  Inteiramente  desconhecida,  publi- 
camo-la aqui,  porque  resolve  por  uma  vez  a  questão. 

«  Archiepiscopo  compostellano  et  episcopo  astori- 
censi,  etc.  Sua  nobis  dilectus  íilius  nobilis  vir  comes 
Bolonie  petitione  monstravit  quod  carissimus  in  Christo 
fiUus  noster  S.  rex  Portugalie  illustris,  frater  ejus,  cum 
nobili  muliere  Mentia  Lupi,  quarta  eidem  regi  consan- 
guinitatis  et  affinitatis  linea  attinente,  matrimonium, 
immò  veriús  contubernium  de  facto,  contraxit  in  anime 
sue  periculima,  et  scandalum  plurimorum;  mandamus 
quatinús  inquisita  super  hiis,  vocatis  qui  fuerint  evo- 
candi,  dUigenllíis  veritate,  si  rem  inveneritis  ita  esse, 
celebretis  divortium,  mediante  justitia,  inter  eos,  pre- 
dictxm[i  regem  postmodúm  quod  eam  dimittat,  monitione 
premissa,  districtione  qua  eonvenit,  appelatione  post- 
posita,compellentes,attentiús  provisuri  ne  inpersonam 
ejusdem  regis  excommunicationis  sententiam  proferatis : 
quod  si  ambo,  etc.  Datum  Lugduni  2  idus  februarii 
anno  11.  » 

Aspim,  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  como  o  casa- 
mento de  Sancho  se  evidenceiara  por  este  documento. 
Quanto  á  tradição  da  existência  daqueUe  consorcio,  é 
ella  uma  das  que  remontam  mais  longe ;  e  nesta  parte 
a  narrativa  do  Nobiliário  attribuido  ao  conde  D.  Pedro 
parece  não  ser  das  que  se  inseriram  nesse  livro  durante 
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O  século  XV;  porque  numa  espécie  de  chronica  cscripta 
no  íim  do  XIV  e  lançada  no  principio  do  Liv.  4  da  Inquir. 
de  Air.  111,  se  lê :  «  Eirei  D.  Sancho,  que  foy  chamado 
Capello,  lilho  do  sobredito  :  este  se  casou  com  húa 
dona  a  que  chamavam  Micia  Lopes  per  seu  conselho  ». 
Sabemos,  portanto,  que  no  século  immediato  ao  reinado 
de  Sancho  se  cria  em  Portugal  que  elle  fora  casado  com 
a  lilha  do  senhor  de  Biscaia. 

Os  dons  grandes  argumentos  de  Brandão  e  de  Bar- 
bosa contra  o  facto  são  :  !.•,  o  silencio  de  Rodrigo  de 
Toledo,  que,  mencionando  todos  os  casamentos  dos 
reis  de  Portugal  e  acabando  o  seu  livro  em  1243,  não 
lala  deste  consorcio;  2.°,  o  não  figurar  D.  Mecia  em 
nenhum  diploma  de  Sancho  II,  nem  ser  lembrada  no 
testamento  feito  por  este  prmcipe  em  Toledo.  O  silencio 
de  arcebispo  é,  porém,  fácil  de  explicar.  O  casamento 
de  Sancho  só  poderia  verificar-se  pelos  annos  de  1241 
a  43,  porque  em  1240  ainda  vivia  o  primeiro  marido  de 
Mecia  Lopes  :  por  outra  parte,  é  verdade  que  Rodrigo 
Ximenes  acabou  a  sua  historia  De  Rebus  Hispaniae  no 
anno  de  1243,  mas  foi  nos  primeiros  meses  delle  (mar- 
ço). Coiupõe-se  a  obra  de  9  livros,  e  é  no  principio  do  7." 
que  se  tracta  da  dynastia  portuguesa.  Por  dura  expe- 
riência sabemos  quantos  dias  e  vigílias  consome  um 
trabalho  histórico  de  certa  extensão  e  importância  e, 
por  isso,  facilmente  acreditamos  que  a  redacção  do 
livro  7."  da  Historia  de  Hespanha  remonte  ao  anno  de 
1241  ou  ainda  a  uma  epocha  anterior,  tanto  mais  que 
Rodrigo  Ximenes  não  era  só  escriptor,  mas  também 
primaz  de  Hespanha,  guerreiro  e  politico,  e  que  desem- 
penhava todos  estes  misteres  com  extraordinária  acti- 
vidade. Nada,  pois,  mais  natural  do  que  não  se  encon- 
trarem nos  seus  escriptos  vestigios  de  casamento  de 
Sancho. 

A  mesma  circumstancia  de  não  se  verificar  esse  con- 
sorcio senão  depois  de  1240,  talvez  em  42,  ei^i  43,  ou 
ainda  depois,  explica  a  falta  do  nome  de  D.  Mecia  nos 
documentos  de  Sancho  11  até  1240,  e  nos  pouquíssimos 
que  delle  nos  restam  posteriores  a  este  anno.  O  não  ser 
lembrada  no  testamento  de  Sancho  é  consideração  de 
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mais  peso  :  mas  está  longe  de  invalidar  o  testemunho 
positivo  de  Innocencio  IV.  Acceitando,  pois,  os  dous 
factos,  o  que  resta  é  concordá-los.  Para  isto,  parece-nos 
que  subministram  luz  o  documento  38  do  Appendice  da 
5.*  Parte  da  Monarchia  Lusitana  e  o  rapto  de  D.  Mecia 
de  Coimbra  para  Ourem  por  D.  Raimundo  Viegas  de 
Portocarreiro,  narrado  pelo  conde  D.  Pedro  (Tit.  43). 
Barbosa,  bem  como  achara  improváveis,  pelo  qualifi- 
cado da  pessoa,  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  assim 
pela  magestade  da  soberania  achou  monstruoso  e  ridí- 
culo que  um  súbdito  roubasse  ao  rei  sua  mulher.  Se 
conhecesse  melhor  os  costumes  do  século  XIII,  não  lhe 
teria  parecido  tão  improvável  a  anecdota  :  além  de  que, 
se  tiravam  a  Sancho  o  reino,  porque  não  lhe  tirariam  a 
mulher  ?  Em  tempos  mais  civUisados  se  verificou  entre 
nós  um  caso  análogo  com  maior  escândalo,  e  o  próprio 
Barbosa  o  tinha  presenciado.  Acceitando  a  existência 
daquelle  rapto,  os  documentos  nos  estão  guiando  a 
atinar  com  o  que  então  se  passou.  Sancho  II  omitte 
absolutamente  D.  Mecia  no  seu  testamento  feito  em 
janeiro  de  1248,  e  em  setembro  de  1246  achamos  a  rainha 
em  Ourem,  fazendo  em  plena  liberdade  doações  de 
vários  bens,  inclusivamente  de  reguengos,  e  rodeada 
de  parentes  e  naturaes  seus,  entre  os  quaes  o  gover- 
nador militar  de  Ourem,  Inigo  Ortiz,  nome  trivial  em 
Biscaia  e  desconhecido  em  Portugal.  Se  attendermos  a 
tudo  isto,  occorre  logo  que  ou  D.  Mecia  foi  connivente 
no  rapto  ou  que,  vendo  perdido  Sancho,  se  compôs  com 
o  conde  de  Bolonha,  o  qual  lhe  deixaria  o  dominio  de 
Ourem  e  de  outras  propriedades  que  lhe  houvessem 
servido  de  arrhas.  Deste  modo  o  sentimento  da  desle- 
aldade de  sua  mulher  explicaria  plenamente  o  silencio 
do  pobre  desterrado,  a  quem  o  cumulo  de  tantas  des- 
graças devia  abbreviar  a  vida. 

Uma  das  circumstancias  que  dão  grande  plausibili- 
dade ao  essencial  da  narrativa  do  Nobiliário  acerca  do 
rapto  da  rainha  é  a  de  ter  sido  o  roubador  Raimundo 
Viegas  de  Portocarreiro.  Era  este  cavalleiro  casado  com 
uma  irman  de  Pedro  Ourigues  da  Nóbrega,  que  sabemos 
ter  sido  um  dos  fidalgos  que  seguiram  para  França  o 
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infante  D.  Affonso  e  que,  segundo  afíirmava  uo  hccuIo 
seguinte  o  bispo  do  Porto,  Pedro  Affonso,  descendente 
de  um  delles,  não  descançaram  emquanto  non  adduse- 
rom  o  conde  de  Bolonha  a  esta  terra  de  Portugal.  (Veja- 
se  a  p.  207  do  vol.  4i  nota  i).  Seus  irmãos  Gomes  Vie- 
gas, ou  Egas,  e  o  arcebispo  de  Braga  D.  João  Egas 
foram  dous  dos  agentes  principaes  para  a  deposição  de 
Sancho.  Não  esqueçamos  as  representações  do  conde 
contra  o  casamento  de  seu  irmão,  nem  que  elle  era  o 
herdeiro  da  coroa  no  caso  de  Sancho  morrer  sem  filhos 
legítimos,  particularidade  sobre  que  se  insiste  na  bulia 
de  deposição.  Qual  era  o  meio  mais  simples  de  Sancho 
não  ter  filhos  legítimos?  Era  arrancar-lhe  a  mulher.  Não 
se  encontram  vestígios  de  que  se  levasse  a  effeito  a 
commissão  para  o  divorcio  dada  aos  prelados  de  Com- 
postella  e  de  Astorga  :  a  causa  é  obvia,  admittindo  o 
rapto.  Era  que  se  tinha  recorrido  a  um  meio  mais 
prompto  e  efficaz.  Advirta-se  a  circumstancia  singular 
da  bulia  Sua  nobis,  onde  o  papa  prohibe  aos  commissa- 
rios  que  empreguem  a  excommunhão  para  separar 
Sancho  de  Mecia.  Que  é  esta  limitação  insólita  senão 
um  grito  de  remorso,  uma  voz  da  consciência  que  con- 
demnava  Innocencío  IV  por  se  haver  prestado  a  um 
odioso  meneio  politico,  velado  hypocritamente  com  o 
pretexto  da  disciplina  ecclesiastíca?E  tal  a  harmonia  e 
vehemencia  de  todos  estes  indícios  que,  por  isso,  não 
hesitámos  em  presuppôr  como  facto  certo,  no  negocio 
da  deposição  de  Sancho,  uma  conspiração  tecida  pelos 
prelados  e  pelos  nobres  descontentes,  de  accordo  com 
o  conde  bolonhês. 

Quando  dizemos  que  admittimos  a  narrativa  do  Nobi- 
liário acerca  do  rapto  não  pretendemos  sustentar  todas 
as  suas  particularidades  :  todavia  ella  não  encerra 
senão  uma  difficuldade,  e  essa  apenas  apparente, 
devida  á  imperfeição  da  phrase  ou  á  corrupção  do  texto 
antigo  nas  alterações  successivas  por  que  passou 
aquelle  registo  da  nobreza,  chegando  até  nós  num  estado 
que,  a  bem  dizer,  annuUa  a  sua  auctoridade.  Refere-se 
ahi  que  Raimxmdo  Viegas  viera  a  Coimbra  com  com- 
panhas (companhias  de  homens  d'armas)  de  Martin  Gil 


NOTAâ  l^-J 

de  Soverosa ;  que  roubara  D.  Mecia  do  lado  d'el-rei,  com 
quem  dormia;  que  a  levara  para  Ourem  e  que,  correndo 
Sancho  II  a  libertá-la  com  gente  armada,  não  podendo 
alcançar  os  roubadores  e  apresentando-se  juncto  de 
Ourem,  castello  então  fortíssimo,  fora  obrigado  a  afas- 
tar-se  pelos  tiros  e  arremessos  arrojados  dos  muros. 
Apesar  de  toda  a  impropriedade  e  indecencia  que  Bar- 
bosa acha  no  successo,  só,  ao  primeiro  aspecto,  ha  nelle 
uma  improbabilidade,  e  é  parecer  que  foram  homens 
de  Martim  Gil  que  ajudaram  Rainmndo  Viegas  no 
rapto,  sendo  Martim  Gil  valido  de  Sancho.  Quanto  a 
nós,  o  que  nessa  passagem  se  quer  signiíicar  é,  que 
.Portocarreiro  e  os  seus  entraram  no  paço  de  Coimbra 
disfarçados  como  homens  darmas  de  Martim  Gil  e  con- 
fundidos com  estes.  Era  um  meio  simples,  postoque 
algum  tanto  arriscado,  para  facilitar  o  rapto,  visto  que 
Sancho  se  devia  julgar  seguro  entre  os  ateniidos  i clien- 
tes) do  valido.  Assim  entendida  a  narrativa  do  Nobi- 
liário é.  não  só  possível,  mas.  até,  provável  e  offerece 
mais  um  indicio  vehemente  a  favor  da  opinião  que 
seguimos  no  texto. 

Por  ultimo,  o  argumento  deduzido  do  silencio  do  papa 
acerca  deste  consorcio  na  bulia  da  deposição  tam- 
bém nos  não  parece  de  grande  força.  Elle  não  se  es- 
quece de  anathematisar  em  geral  os  casamentos  -1111- 
citos,  e  para  condemnar  especialmente  o  de  Sancho 
eia  necessário  que  tivesse  a  certeza  do  parentesco  do 
rei  com  sua  mulher  ;  isto  é,  que  se  houvesse  verificado 
a  commissão  dada  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao 
bispo  de  Astorga,  do  que  não  se  encontra  vestígio,  nem 
se  deve  encontrar,  uma  vez  que  a  rainha  foi  poucos 
meses  depois  arrebatada  a  seu  marido.  A  questão  para 
o  conde  de  Bolonha  era  que  o  rei  não  tivesse  filhos;  a 
legitinddade  ou  Ulegitimidade  do  matrinioiuo  de  San- 
cho pouco  lhe  podia  importar  a  elle,  que,  como  adiante 
veremos,  não  era  demasiado  escrupuloso  acerca  dessas 
matérias. 

Dous  documentos  encontrados  ultimamente  em 
Hespanha  e  publicados,  um  na  sua  integra,  outro  em 
çxlracto,  pela  Academia  da  Historia,  vem  corroborar 
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OS  que  exLstem  em  Portugal  relativos  ao  casam^^nTo  de 
D.  Mecia.  Acham-se  no  Memorial  Histórico,  T.  i,  p.  277, 
e  T.  3,  p.  XVII  da  Notic.  Prelim.  E'  o  primeiro  uma 
carta  da  rainha  D.  Violante  a  Fr.  Diogo  Roys  para  que 
entregue  ao  arcebispo  de  Toledo  vários  livros  do  espó- 
lio da  rainha  D.  Mecia  (21  de  abril  de  u^a).!;;  o  segundo 
a  carta  original  da  venda  de  Villaferrim  feita  ao  con- 
vento de  Canas  pela  rainha  D.  Mecia  que  tinha  a  dieta 
villa,  em  troca  dos  castellos  de  Torres,  Ourem,  etc, 
que  lhe  dera  em  arrhas  elrei  de  Portugal  seu  marido 
(18  de  fevereiro  de  laS^).  Este  documento,  posterior 
quatro  annos  ao  casamento  de  Affonso  III  com  D.  Bea- 
triz de  Caslella,  indica  arranjos  feitos  entre  as  duas 
coroas  para  se  dar  Villaferrim  á  viuva  de  Sancho  II  e 
ellaceder  as  rendas  dos  castellos  que  tinha  em  Portugal. 


II 


BPOCHA   DA   ENTRADA   DOS   CASTELHANOS  KM   AUXILIO 
DE    SANCHO    II,    PAG.  ^O 

Brandão,  attribuindo  á  Monitoria  do  arcebispo  de 
Braga  e  do  bispo  de  Coimbra  contra  o  infante  de  Cas- 
tella  a  data  de  10  de  fevereiro  de  1246,  em  vez  de  10  de 
fevereiro  de  1247,  commetteu  um  erro  importante  pelo 
diverso  valor  que  estas  differentes  datas  dão  aos  factos. 
No  Liv.  I  de  Reis,  f.  7  v.  (onde  ella  se  acha  transcripta,  e 
não  no  de  Direitos  Reaes,  que  Brandão  cita)  só  ha  a 
declaração  do  mês  e  dia  em  que  foi  expedida,  faltando 
a  da  era  ou  anno,  e  o  mesmo  se  verifica  no  diploma  ori- 
ginal, que  se  acha  na  Gav.  i3,  M.  9,  n."  1  do  Arch.  Nacion. 
Basta  attender  a  que  em  fevereiro  de  1246  vivia  ainda 
Tiburcio  de  Coimbra  (Docum.  em  Souza^  Hist.  de  S.  Dom. 
P.  I,  L.  2,  c.  21),  e  que  viveu  até  os  principios  de  feve- 
reiro de  1247,  sendo  immediatamente  substituído,  talvez 
ainda  antes  de  expirar,  por  D.  Domingos  (Inquérito  dç 
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laSa  no  Archivo  da  Sé  de  Coimbra,  Gav.  12,  R.  2,  M.  i, 

ii.''43)  e,  finalmente,  a  qnena  Monitoria  íigura  uip  certo 
D.  (Domúiicusj  como  electas  de  Coimbra.  Mas  a  razão 
principal  para  se  dar  áquella  Monitoria  a  data  de  12^7 
está  na  impossibilidade  de  ter  vindo  o  infante  caste- 
lhano a  Portugal  nos  princípios  de  4^  ou  fins  de  45. 
Sabemos  que,  conquistadas  Lorca  e  Mulla  em  1244 
(Annal.  Toled.  II,  p.  4*^9'»  cUe  continuou  a  residir  em 
Murcia  durante  algum  tempo  (Cron.  (jener.,f.  4i5,  cnl.  i) 
em  que  poderia  ter  vindo  a  Portugal;  mas  então  ainda 
o  conde  de  Bolonha  estava  em  Fiança.  Sabemos,  tam- 
bém, que  o  cerco  de  Jaen,  posto  por  Fernando  III,  durou 
todo  o  inverno  de  4^  a  46  (Ibid.  col.  2)  e  que  o  infante 
veio,  ainda  que  a  Crónica  General  o  não  diga,  depois 
de  Paio  Peres  Correia,  que  o  acompanhara  nas  campa- 
nhas de  Murcia,  assistir  ao  assedio  (Crónica  de  Cardena, 
p.  373),  rendendo-se  a  cidade  só  em  março  ou  abril  de 
1246  (Ibid.  e  Annal.  Toled.  11,  p.  409).  Desde  então  igno- 
ramos a  sua  residência,  sabendo  só  que  partira  de  Jaen, 
porque  não  ia  com  seu  pae  na  expedição  de  Carmona 
e  de  Alcalá  de  Guadaira  iCron.  Gener.,  f.  416,  col.  i),  e 
que  viera  de  Murcia,  onde  de  novo  se  achava,  ao  cerco 
de  Sevilha  nos  fins  de  1247  ou  entrado  já  o  anuo  de  48 
(Ibid.  f.  420,  col.  2).  Deste  modo  a  expedição  a  Portugal 
só  podia  verificar-se  no  decurso  de  maio  de  1246  até  o 
meado  de  1247,  suppondo-o  residente  em  Murcia  nos 
últimos  meses  desse  anno. 

Eis,  portanto,  como  se  torna  evidente  que  Sancho 
resistiu  por  alguns  meses  a  seu  irmão  sem  auxilio 
estranho.  Se  a  entrada  do  infante  castelhano  houvera 
sido  em  janeiro  de  1246  (porque  a  Monitoria  é  de  10  de 
fevereiro),  seguir-se-hia  que,  apenas  o  conde  de  Bolonha 
chegoi^  o  rei  de  Portugal  teria  pedido  soccorro  a  Cas- 
tella,  o  que  seria  vehemente  indicio  de  que  a  máxima 
parte  da  nação  se  declarara  pelo  conde,  o  que  parece 
ter  succedido  bem  diversamente. 

Além  disso,  os  escriptos  e  bulias  pontifícias  que  citá- 
mos no  texto  estão  indicando  as  epochas  e  a  ordem  dos 
acontecimentos.  Delles  se  conhece,  também  (Bulias 
Intelleximus  nuper,  e  Cum  sicut  em  Wadingo  ad  ann. 
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1228,  §§  2  e  3),  que  o  eleito  de  Coimbra  viveu  pouco 
tempo,  porque  era  já  fallecido  em  janeiro  de  1248. 


III 

MORTE    DE   SANCHO  II,  PAG.    78 

O  obituário  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  (Mon.Lusit., 
L.  14,  c.  32)  diz  :  (I  Quarta  nonas  januarii  obiit  doniinus 
Sancius  ilhistrissinius  rex  Portugalliae  secundas.  Era 
MCCLXXXVI  et  jacet  in  Toledo  ».  Esta  data  parece 
errada,  porque  o  testamento  do  mesmo  rei  é  datado  de 
3  de  janeiro  de  1248  em  Toledo  (Mon.  Lusit.,  P.  4,  App. 
aõj ;  mas  é  igualmente  fácil  que  o  esteja  a  ultima.  Por 
isso  não  mencionámos  no  texto  senão  o  mès  e  anuo, 
sobre  os  quaes  não  occorre  duvida  alguma.  Para  con- 
cordar as  duas  datas  poder-se-hia  imaginar  a  espécie 
mencionada  na  Arte  de  Verificar  as  Datas  (Vol.I,  p.  187 
e  188),  de  se  contarem  ás  vezes  as  calendas,  nonas  e 
idos  na  ordem  directa,  e  nesse  caso  o  dia  da  morte  de 
Sancho  II  teria  caído  a  8  de  janeiro.  A  palavra  Quarta 
em  vez  de  Quarto  poderia  favorecer  esta  opinião ;  mas  o 
exemplo  seria  singular. em  Portugal :  ao  menos  nimca 
nos  o  ocorreu  outro  análogo. 


IV 

INVaSAO    HE    AFFONSO    III    NO    ALGARVE,  pag.    98 

A  chronica  de  AíTonso  III  por  Pina  contém  varias 
particularidades  acerca  da  conquista  do  Algarve 
Occidental  que  omiltimos  pela  razão  dada  liO  texto. 
A  epocha  em  que  o  chronista  viveu,  posterior  dous 
para  três    séculos   ao   successo,   a   contradicção  do» 
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factos  entre  si  e  com  factos  e  documentos  incontestá- 
veis, os  erros  de  data,  a  supposição  de  personagens,  o 
transtorno  de  nomes ,  tudo,  emfim,  desauctorisa  a 
narrativa  do  antigo  historiador.  Brandão,  postoque 
diga  inclinar-se  difíicultosamente  a  dar  credito  a  nossas 
chronicas  em  cousa  alguma  tocante  a  esta  empreza, 
inseriu  na  Monarciíia  Lusitana  aquillo  que  não  con- 
trastava absolutamente  os  documentos  conhecidos  por 
elle,  mas  sendo  a  narrativa  contradicta  por  estes  em 
tudo  onde  é  possivel  a  confrontação,  não  nos  parece 
que  o  resto  deva  ser  admittido,  ainda  dubitativamente, 
num  corpo  de  historia  séria.  No  i.°  volume  das  Memo- 
rias de  Litteratura  da  Academia  publicou-se  uma 
chronica  da  conquista  do  Algarve,  que  a  ser  contem- 
porânea lançaria  grande  luz  sobre  o  successo.  Infeliz^ 
mente  não  é  necessário  ler  mais  do  que  ima  capitulo 
para  conhecer  o  estylo  e  linguagem  do  século  XV,  ou 
talvez  dos  princípios  do  XVI.  Na  substancia  concorda 
geralmente  com  Ruy  de  Pina,  e  porventura  serviu  de 
texto  ao  chronista.  A's  vezes  os  erros  são  nella  ainda 
mais  grosseiros,  e  o  próprio  editor  se  encarregou  de 
apontar  um  bom  numero  dos  notáveis.  Indicá-los  todos 
fora  trabalho  não  menos  tedioso  do  que  escusado.  Evi- 
dentemente essa  chronica,  de  que  apenas  existe  uma 
copia  pouco  remota,  não  é  mais  do  que  um  tecido  de 
vagas  tradições,  contra  as  quaes  a  experiência  nos 
deve  ter  assas  premunidos. 

A  chronica  de  Acenheiro,  publicada  igualmente  pela 
Academia,  e  onde  também  se  encontram  varias  espé- 
cies relativas  á  conquista  do  Algarve,  está  abaixo  da 
critica.  E'  apenas  uma  compilação  indigesta  feita  por 
um  homem  ignorante  e  crédulo,  cujo  testemunho  só 
poderia  ser  aproveitado  com  circumspecção  para  a 
historia  da  epocha  em  que  viveu. 
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LINHA   1>E    DIVISÃO    DAS    CONQUISTAS     DE    PORTUGAL, 
LEÃO    E   CASTELLA   NO   MEIO- DIA,    pag.    96. 

Por  morte  do  imperador  AíTonso  VII  celebrou-se  em 
Sahagun  entre  seus  dous  filhos  e  herdeiros,  Sancho  e 
Fernando,  um  tractado  de  futura  divisão  e  limites  para 
quando  realisassem  os  seus  desígnios  de  conquistas, 
desígnios  que  a  morte  de  Sancho  cortou  em  flor.  Esse 
tractado  em  que,  como  vimos  no  i.°  volume,  os  dous 
irmãos  consignaram  o  pensamento  commum  de  aca- 
barem com  a  nascente  monarchia  portuguesa  é  um 
dos  documentos  mais  curiosos  para  a  historia  da  Pe- 
nínsula meridional  e  occidental  no  meado  do  sé- 
culo XII.  Uma  das  circumstancias  importantes  desse 
diploma  hoje  impresso  (Escalona,  Hist.  de  Sahag., 
App.  3,  Escrit.  174^  é  o  indicar-nos  os  principados  ou 
waliados  independentes  em  que  se  dividia  o  Gharb  ou 
occidente  do  Andalús.  Niebla  e  Montanches  com  seus 
termos  parece  constituíam  então  dous  pequenos  esta- 
dos. Merida,  Badajoz  e  Évora  formavam  três  reinos 
distinctos.  Mertola,  Silves  é  Cacella  com  os  territórios 
que  correm  ao  longo  da  costa  na  direcção  de  Lisboa 
constituiam  outro.  O  districto  da  margem  esquerda  dó 
Tinto  dependia  de  Sevilha.  Foi  pela  corrente  deste  rioí 
que  os  dous  irmãos  marcaram  a  divisão  das  respec- 
tivas conquistas,  postoque  num  artigo  addicional 
lancho  cedesse  a  Fernando  metade  de  Sevilha  e  das 
suas  rendas,  bem  coriíò  os  cástellos  situados' do  Gua- 
dalquivir até  Niebla.  Basta  pôr  os  olhos  num  mappa 
da  Península  para  conhecer  que  se,  depois,  nas  vistas 
de  Cella-nova  ou  em -outra  qualquer  conjunctura  se 
estabeleceu  essa  espécie  de  direito  internacional  sobre 
conquistas,  a  que  allude  o  Tudense  e  que  accendeu  a 
guerra  entre  Portugal  e  Leão  pela  íenlaiiva  de  Aífonso  I 
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^outra  Badajós,  é  quasi  impossível  que  não  íbsse  a 
corrente  do  Guadiana  desde  que  volta  para  o  sudoeste, 
nas  iramediações  desta  cidade,  a  demarcação  das  fu- 
turas fronteiras.  Se  aos  portugueses  se  consentisse 
avançarem  para  as  margens  do  Tinto,  os  leoneses 
ticariam  inhibidos  de  se  estenderem  para  o  lado  do 
mar  e,  o  que  mais  é,  impossibilitados  pela  sua  posição 
geographica  de  participarem  na  desmembração  do  im- 
pério raussulmano  do  Andalús. 


VI 

QUESTÃO   SOBRE  O   DOMÍNIO    DO    ALGARVE,   pag.    lOI, 

Para  se  descubrir  com  certo  grau  de  clareza  a  tão 
obscura  origem  da  longa  questão  entre  Portugal  e 
Castella  sobre  o  senhorio  do  Algarve,  é  preciso  apro- 
veitar o  urdco  e  ténue  fio  que,  quanto  a  nós,  pôde 
guiar-nos  nesse  labyrintho.  A  passagem  da  historia  de 
Conde  ou  do  árabe  granadino  Lizan  Eddin  Ibn  Al- 
katib,  que  elle  parece  ter  seguido  nesta  parte  (Prol.  ad 
/in.),  onde  senos  diz  que  o  senhor  de  Xiebla  capitaneava 
a  cavallaria  do  Algarve,  é  o  primeiro  clarão  que  surge 
no  meio  de  tantas  trevas.  Falando,  depois,  dos  sarra- 
cenos que  não  quizeram  ficar  em  Sevilha,  refere  que 
uns  foram  para  Granada,  alguns  para  Xerês  e  outras 
cidades,  parte  delles,  finalmente,  para  o  Algarve  (P.  4, 
c.  6  in  médio).  Combinando  estas  espécies  com  a  affir- 
mativa  da  General,  de  que  se  convencionou  na  ren- 
dição de  Sevilha  o  deixar-se  livre  para  os  mouros, 
além  de  outros  legares,  Niebla,  conclue-se  com  proba- 
bilidade que,  cessando  a  supremacia  de  Sevilha  sobre 
os  territórios  conservados  ainda  pelos  almuhades  ao 
sul  do  Tinto,  Mohammed,  que  já  no  cerco  daquella 
cidade  figura  como  chefe  das  tropas  algarvias,  era  a 
auctoridade  suprema  nestes  territórios,  e  que,  reti- 
rando-se   para  a  Africa  o  wali  Abu  Hussein,  ou  Abu-1- 
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Hasan  governador  da  província  pelo  imperador  de 
Marrocos  (Conde,  ibid.),  Mohaninied  ficava  sendo  na- 
turalmente o  wali  de  todo  o  occidente  da  Hespanha 
mussulmana,  isto  é,  de  Niebla,  de  Huelva,  de  Gibra- 
leon,  de  Saltis  e  (transpostos  os  territórios  dados  aos 
Spatharios  por  Sancho  II)  do  fragmento  de  província 
onde  estavam  situados  Faro,  Oksonoba,  Silves,  etc. 

Que  effectivamente  pouco  depois  a  parte  destes  terri- 
tórios ainda  não  submettida  formava  um  governo  ou 
estado  é  o  que  não  padece  duvida.  Os  historiadores 
árabes  e  christãos  concordara  unanimemente  em  que 
Niebla  era  a  capital  do  Algarve  mussulmano  era  1257, 
considerando-se  ainda  o  seu  regulo  como  senhor  de 
direito  dos  próprios  logares  conquistados  pelos  portu- 
gueses (Conde,  P.  4,  c.  7§  i.  —  Marmol,Descrip.  Gener. 
de  Africa,  Vol.  1,  p.  2o3  col.  2  in  fine.  —  Anon.  conti- 
nuador de  Rodrigo  Ximenes  apud  Noguera,  Not.  a 
Mariana,  Ediç.  de  Valência,  T.  5,  p.  65,  nota  6.  —  Chron. 
de  Aff.  X,  c.  4  iJi  fine).  Ainda  depois  (i283),  quando  já 
o  Algarve  áquem  •  do  Guadiana  estava,  havia  muitos 
annos,  incorporado  na  coroa  portuguesa,  e  todas  as 
questões  a  este  respeito  se  achavam  terminadas,  qs 
territórios  além  do  Guadiana  até  o  Tinto  (incorporados 
igualmente  na  coroa  de  Castella)  constituíam  uma  es- 
pécie de  corpo  politico  e  se  chamavam  o  reino  de  Nie- 
bla (Liv.  1  deDoaç.  de  Aff.  III,  f.  161).  Eis  aqui,  em  nossa 
opinião,  o  laço  que,  unindo,  a  principio  de  facto  e 
posteriormente  por  pretensões  de  direito,  as  povoações 
mussulmanas  da  margem  direita  do  Tinto  ás  con- 
quistas de  Affonso  III,  é  ao  mesmo  tempo  o  élo  das 
discórdias  de  Portugal  com  Castella  sobre  esta  ma- 
téria. 

Quando  em  i3i2  Fernando  IV  de  Castella  pretendia 
reivindicar  as  terras  que  na  sua  menoridade  haviam 
sido  cedidas  a  D.  Dinis,  a  demanda  foi  levada  ao  jul- 
gamento amigável  de  Jaime  II  de  Aragão.  Dos  archivos 
daquelle  reino  extrahiu  Çurita  (o  mais  exacto  e  seguro 
historiador  da  Península)  um  resumo  das  allegações 
que  então  se  íizeram  de  parte  a  parte.  As  de  Portugal 
offerecem    nova   luz   sobre  as  antigas  contendas  dos 
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primeiros  annos  do  reinado  de  AfTonso  III.  Dlzia-se  em 
abono  de  D.  Dinis  «  que  tendo  movido  guerra  Af- 
fonso  III  a  Aben-Maf/ó,  senhor  da  terra  do  Algarve,  a 
qual  era  da  conquista  de  Portugal  e  se  estendia  até  as' 
margens  do  Guadiana,  tendo^Jhe  ganhado  algumas' 
villas,  o  cercara  em  uni  castello,  donde,  não  podendo' 
defender-se,  viera  ter  a  Castella  com  el-rei  D.  Affonso  (X) 
que  então  era  infante,  e  concertara  com  elle  deixar -lhe 
o  direito  daquelle  reino-;  que,  sabendo  el-rei  D.  Af- 
fonso  (III)  que  o  infante  se  ingeria  nas  conquistas  que 
lhe  tocavam  a  elle,  mandara  queixar-se  a  D.  Fer- 
nando (III)  não  só  disto,  mas  também  de  que  seu  filho 
se  aparelhasse  para  defender  Aben-Maffó ;  que,  não. 
obstante  a  ordem  do  pae,  o  infante  pactuara  com  o 
mouro,  e  lhe  dera  para  viver  avilla  de  Niebla,  cedendo- 
Ihe  elle  o  seu  direito  no  reino  do  Algarve  (Çurita,  Ann. 
de  Aragão,  L.  5,  c.  97).  Continua  narrando  como  Af- 
fonso III  casou  com  a  filha  de  Affonso  X,  e  o  mais  que 
havemos  de  aproveitar  noutra  parte. 

Nesta  allegação  devemos  distinguir  duas  cousas,  o 
essencial  do  successo  e  as  circumstancias  accidentaes 
que  não  podiam  influir  na  resolução  que  se  tomasse 
acerca  da  demanda.  Quanto  á  primeira,  é  evidente  que 
D.  Dinis  não  podia  ignorar  o  que  se  passava  num 
acontecimento  tão  celebre,  e  de  que  ainda  existiriam 
testemunhas.  Quanto  aos  accidentes,  como  o  de  ser  a 
invasão  do  Algarve  feita  ainda  em  vida  do  esquecido 
e  desterrado  D.  Sancho,  aliás  occorrendo  ella  alguns 
meses  depois  da  sua  morte  (se  é  que  as  ordens  mili- 
tares não  tentaram  alguma  cousa  antes  da  invasão 
capitaneada  pelo  rei,  o  que  é  muito  possível),  o  de 
haver  sido  dada  Niebla  a  Ibn  Mahfot  pelo  infante,  etc, 
podiam  ser  menos  exactas  as  informações  com  que  se 
redigiram  os  artigos  por  parte  de  Portugal.  Feita  esta 
distincção,  o  monumento  que  nos  conservou  Çurita  é 
de  alta  importância  para  podermos  penetrar  nesse 
dédalo  de  incertezas. 

Se,  como  vimos,  Fernando  III  deixou  Niebla  aos  sar- 
racenos, não  era  possível  que  o  infante  de  Castella  a 
desse  a  este  ou  áquelle,  passado  um  ou  dous  annos 
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Suppondo,  o  que  julgamos  f)robabiUssinio,  que  Moham 
med  fosse  conservado  na  posse  de  Niebla  a  troco  de 
reconhecer  a  supremacia  de  Caslella,  nem  Fernando  III 
era  príncipe  que  por  si  quebrasse  o  pacto  íeito  com  o 
■vvali  mussuhuano,  nem,  admittindo  que  depois  se 
houvesse  apoderado  de  Niebla,  o  que  é  contrario  aos 
monumentos  e  até  ás  probabilidades,  toleraria  que  seu 
íilho,  embora  successor  da  coroa,  alienasse,  vivo  elle, 
aquella  povoação  importante,  que  o  anonymo  histo- 
riador da  expedição  de  1189  chama  forte  castello  (De 
Itin.  Navali,  p.  45).  Temos,  além  disso,  o  testemunho 
positivo  da  chronica  de  Cardena,  pelo  qual  se  vê  que 
Niebla  só  foi  incorporada  na  coroa  de  Gastella  no  rei- 
nado de  Affonso  X,  o  qual  «  ganò  el  reino  de  Mur- 
cia,  e  fue  con  elrey  D.  Fernando  su  padre  en  ganar 
Sevilha  e  despiies  que  fuê  rey  ganò  el  reyno  de  Niebla 
e  Xeres  e  otros  castiellos  muchos  en  la  frontera  »  (Esp. , 
Sagr.,  T.  1^,  p.  379).  A  General  confirma  a  affirmativa 
do  chronicon,  dizendo  que  desde  a  tomada  de  Sevilha 
Fernando  III  adquiriu  por  armas  ou  por  convenções 
vários  logares,  salvos  ende  Niebra  que  sei  tòvo  con  Aben- 
Arnarin  que  fue  rey  delia,  etc.  (Cron.  Gener.,  f.  426).  O 
nome  do  regulo  mussulmano  offérece  aqui  mais  uma 
variante,  a  de  Aben  Amarin  ;  mas  não  ha,  porventura, 
senão  uma  corrupção  do  texto  impresso  da  General, 
grandemente  depravado,  segundo  os  críticos  hespa- 
nhoes  aflirmam. 

O  que  destes  diversos  factos  se  deprehende  é  o  que 
seguimos  no  texto.  Mohammed,  senhor  de  Niebla  e 
chefe  dos  cavalleiros  do  Algarve,  não  parece  diverso  do 
AbenMaffó  da  allegação  de  D.  Dinis  e  do  Aben  Mahfot 
rey  de  Niebla  que  íigura  como  dependente  de  Af- 
fonso X  nos  documentos  deste  príncipe  desde  o  pri- 
meiro anuo  do  seu  reinado.  E'  também  digno  de  reparo 
que  as  tradições  vagas  e  incorrectas  colligidas  pelos 
nossos  chrouistas  chamem  ao  rei  mouro  do  Algarve 
Ben  Afan,.  Abu  Mafon,  Ala  Mafon  (Pina,  Chron. 
d'Aff.  III,  c.  10.  —  Acenheiro,  c.  i3. —  Chron.  da  Conq. 
do  Alg.,  p.  gS).  Nada  mais  natural  do  que  teribn  Mah- 
fot tentado  defender  o*  seus  domínios  áquem  do  Gua- 
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diianae,  vencido,  haver  por  vingança  cedido  ao  guer- 
reiro infante  de  Castella,  cujas  discórdias  passadas 
com  Affonso  III  não  devia  ignorar,  aqiiella  comarca 
perdida  para  elle,  contentando-se  com  iica.v  rei  de  Niebla 
com  as  povoações  e  territórios  situados  entre  o  Tinto, 
o  Odiei  e  o  mar. 

.  Os  nomes  de  Mohammed  e  de  Ibn  ou  Ben  Mahfot  são 
na  verdade  dilterentes  :  mas  o  primeiro  é  um  nome 
próprio  e  o  segundo  evidentemente  um  patronímico. 
Assim  o  rei  de  Xiebla  charaar-se-tiia  Mohammed  Ibn 
Mahfot,  e  os  diversos  monumentos  se  conciliariam 
entre  si,  e  até,  em  alguma  cousa,  com  as  tradições. 

Para  fortalecer  a  nossa  opinião,  estribada  nos  ante- 
riores documentos,  servirão  algumas  observações  que 
vamos  fazer  a  um  testemunho  irrecusável,  o  do  próprio 
Affonso  X. 

Existe  na  Bibliotheca  do  Escurial  um  códice  do  sé- 
culo XIII,  que  contém  as  Cantigas  de  Nossa  Senhora 
compostas  em  gallego  ou  português  por  este  príncipe. 
O  prologo  é  precedido  da  seguinte  epigraphe,  publi- 
cada por  Argote  (Noblez.  de  Andaluz,  f.  i5i  v.),  e  mo- 
dernamente com  mais  correcção  por  D.  José  Rodrigues 
de  Castro  (Biblioth.  Espan.,  T.  2.°,  p.  637): 

«  Don  Affonso  de  Castella, 

«  de  Toledo,  de  Leon, 

«  Rey  é  ben  dês  Compostela 

«  ta  o  reyno  Daragon, 

«  De  Córdova,  de  Jahen, 

«  de  Sevilla  outrossi, 

•  e  de  Murça,  ii  gran  ben 

«  ele  fez  deus  com  a  prendi 
D  do  Algarve,  que  ganou 
«  de  mouros,  e  nossa  ffé 
«  meteu  y,  e  ar  pobrou 
11  Badallous,  que  reyno  é 
«  muifantigu,  e  que  tolleu 

•  a  mouros  Neul,  e  Xerés 

«  Beger  Medina,  que  prendeu^ 
«  e  Alcald  doutra  vês 
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E'  O  próprio  AfFonso  X  que  nos  assegura  ter  obtido 
dos  mouros  o  Algarve,  separando,  porém,  este  successo 
da  tomada  de  Neul  (^Nevl,  Niebla)  como  cousas  dis- 
tinctas.  Entre  os  versos  que  vão  em  itálico,  os  que  se 
relerem  á  acquisição  do  Algarve  são  seguidos  pelos 
que  dizem  respeito  á  povoação  de  Badajoz,  cujas  pri- 
meiras cartas  de  privilegio,  expedidas  por  AíFonso  X, 
datam  de  20  de  janeiro  de  I253  {1."  anuo  do  seu  rei- 
nado) e  de  18  do  mesmo  mês  de  1264  (Privil.  de  la  Cor. 
de  Castilla,  T.  6,  n.  258).  Depois  é  que  se  mencionam 
as  conqidstas  de  Niebla,  Xerès,  Bejar,  etc,  que  effectl- 
vamente  foram  posteriores.  Era  natural  que  as  remi- 
niscências do  real  poeta  lhe  succedessem  no  espirito, 
quando  escrevia,  com  uma  certa  ordem  nas  datas. 
Note-se  também  a  phrase  ganou  dos  mouros  (que 
exprime  antes  um  contracto  ou  convenção  do  que  uma 
conquista)  seguida  destoutra e nossa ffé  metteu y,  o  que 
bem  claramente  allude  ao  restabelecimento  da  Sé  de 
Silves,  fundada  ou  restaurada  por  Aílbnso  X  (Bulia 
Cúm  charissimus  em  Raynald.  ad  ann.  i255  §  5i)  antes 
do  meado  de  i253,  em  que  D.  Fr.  Roberto  já  era  bispo, 
ao  menos  nominal,  daquella  diocese  (Liv.  3  de  Doaç, 
d'Afl".  III,  f.  6  V.).  Assim  estes  versos,  escriptos  sem  in- 
tenção histórica,  tomam  o  valor  de  um  documento 
comparados  com  as  outras  memorias  e  explicados  por 
ellas. 

Para  pôr  de  accordo  a  allegação  de  D.  Dinis  com  o 
que  nos  transmittiram  os  monumentos  árabes  e  chris- 
tãos  sobre  a  conservação  de  Niebla  em  poder  dos  mus- 
sulmanos,  depois  da  conquista  de  Sevilha,  suppusemos 
que  a  chamada  concessão  de  Niebla,  de  que  falavam 
os  procuradores  de  D.  Dinis  na  corte  de  Aragão,  foi 
unicamente  jum  pacto  promissório  em  que  o  infante 
castelhano  se  obrigava  a  respeitar  de  futuro  um  acto 
da  generosidade  paterna.  Esta  hypothese  parece-nos  a 
mais  plausível ;  mas  é  apenas  uma  hypothese. 

A  conquista  de  Arôche  e  Aracena  pelos  cavalleiros 
do  Hospital  e  a  sua  união  á  coroa  portuguesa  são 
factos  indubitáveis  memorados  na  inscripção  do  mos- 
teiro do  Marmelal  (Vol.  4,  p.   35i,  nota  XV).  Por  ella 
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sabemos  que  essa  conquista  se  realisou  já  em  tempo 
de  AlTonso  III  (cejnt  ab  eis  Arouchi  et  Arecena  et  dedit 
eas  dofiuio  Alfonso  III  regi  Portugalie).  Mas  numa 
inquirição  de  i3o2  (Gav.  20,  M.  i4,  n."  i)  se  diz  que  havia 
5o  annos  e  mais  que  Arôche  e  Aracena  pertenciam  a 
Aíronso  III.  Sendo  necessário  que  tivessem  sido  toma- 
das antes  de  1^52  para  haver  5o  annos  que  pertenciam 
á  coroa  portuguesa,  é  claro  que  para  haver  mais 
tempo,  sem  ultrapassar  aquelle  reinado,  o  facto  devia 
coincidir  com  a  invasão  no  Algarve.  As  razões  mili- 
tares persuadem  além  disso  a  simultaneidade  das 
duas  emprezas. 

Quanto  á  guerra  que  houve  entre  Portugal  e  o  infante 
de  Castella,  a  sua  existência  é  indubitável,  não  só  pelos 
monumentos  que  Çurita  substanciou  e  que  anteceden- 
temente aproveitámos,  mas  também  por  uma  passagem 
da  convenção  sobre  limites  de  10  de  fevereiro  de  126^ 
(Mon.  Lusit.,  P.  4,  Append.  Escrip.  3o),  onde  se  lê  :  «  E 
la  tregoa  de  los  quarenta  anos,  e  los  pleitos  e  las  con- 
veniências que  fueron  puestas  e  firmadas  entre  nos 
quando  yo  D.  Alfonso  rey  de  Castilla  era  infante  otor- 
gamos  que  sean  firmes  e  stables  asi  como  jazeu  eu  las 
cartas  que  entre  nos  son  fechas,  fuera  ende  tocfolos 
pleitos  e  todalas  omenages  e  todalas  posturas  que 
fueran  puestas  o  fechas,  asi  por  cartas  como  sin  cartas, 
sobre  razon  dei  Algarve,  las  quales  yo  D.  Affonso... 
quite  e  quito,  etc.  »  Destas  palavras,  contidas  num 
documento  tão  solemne,  se  prova  —  i.°  que  as  guerras 
a  (jue  succedeu  a  trégua  dos  quarenta  annos  se  alevan- 
taram  sendo  ainda  infante  AfTonso  X  :  2.°  que  o  resul- 
tado delias  foi  o  ceder-lhe  Affonso  III  o  Algarve  por 
convenções  annulladas  completamente  17  annos  de- 
pois :  3.*  que  deste  facto  se  deve  deduzir  o  ter  sido 
desfavorável  a  sorte  das  armas  a  Alfonso  III,  aliás 
seria  incomprehensivel  aquella  cessão.  Ha,  porém,  mais 
alguma  cousa  que  leva  esta  matéria  á  maior  evidencia. 

Entre  as  obras  de  Affonso  X,  o  sábio,  é  a  primeira 
na  ordem  das  datas  o  Setenario,  tentativa  de  código 
legal,  melhor  executada  e  concluída  annos  depois  nas 
Leis  das  partidas.  A  composição  do  Setenario  foi  orde- 
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nada  por  Fernando  III,  e  Aflonso  X  era  ainda  infante 
quando  trabalhou  neste  livro.  No  proloj^o  que  depois 
lhe  ajnnctou,  falando  dos  benefícios  recebidos  do  céu 
por  seu  pae  e  enumerando  os  estados  em  que  elle 
obteve  domínio,  expríme-se  assim  :  i.  Ca  de  parte  dei 
padre  heredó  a  Leon  et  Gallizia  et  Astúrias,  et  aun  el 
reyno  de  Badayos,  e  que  fué  antíguamente  muy  hon- 
rada cosa.  Et  de  la  parte  de  la  madre  heredó  á  Cas- 

tiella  et  Toledo Por   conquista  ganó  el   reyno    de 

Córdoba  et  de  Jahen  e  de  Sevilla Por  su  linage 

ganó  el  regno  de  Murcia,  e  senaladamente  por  su  Jijo 
el  mayor,  D.  Alonso,  ei  fizol  haber  el  de  Jahen  etotrosi 
el  de  Algarbe^  etc.  »  {apud  Mariana,  Ens.  Hist.  Crit. 
§^290,  nota  i).  Neste  mesmo  prologo,  falando  de  si 
próprio,  o  auctor  diz  ter  herdado  de  seu  pae  «.  los 
reynos  de  Castilla,  de  toledo,  de  leon,  de  gallizia,  de 
sevilla,  de  jahen  e  de  badajos,  dei  algarve,  etc.  »  (apud 
Rodrig.  de  Castro,  Biblíotheca  Espan.,  T.  2,  p.  681 ).  A 
primeira  passagem  poderia  interpretar-se  como  allusiva 
ao  contracto  com  Ibn  Mahfot  sobre  a  cessão  dos  terri- 
tórios ao  occidente  do  Guadiana;  mas  quem  reparar 
em  que  essas  phrases  significam  Utteralmente  a  incor- 
poração do  Algarve,  ao  menos  de  direito,  na  coroa  de 
Castella,  é  necessário  referi-las  á  cessão  feita  por  Af- 
fonso  III,  não  especialmente  ao  infante^  mas  a  Cas- 
tella, com  a  herança  de  cujo  throno  vemos  este  affirmar 
que  lhe  viera  o  senhorio  do  Algarve.  De  feito  um  con- 
temporâneo, o  auctor  anonymo  da  2.*  Chronica  de 
Sahagun,  falando  de  Fernando  III,  di-lo  •  reynante  en 
el  Algarbe  «  (Escalona,  Append.  I,  c.  •jõ).  Se  as  cousas 
se  passaram  como  insinuam  os  monumentos  aprovei- 
tados por  Çurita,  a  guerra  devia  coincidir  com  os  úl- 
timos meses  de  i25o.  Vimos  estar  concluída  a  conquista 
na  primavera  deste  anuo  e  el-rei  assistindo  em  Faro  e 
fazendo  ahi  mercês  de  terras  nos  seus  novos  domínios. 
Vencido  e  expulso,  Ibn  Mahfot  contractava  entretanto 
com  o  infante  D.  Affonso,  e  este  preparava-se  para 
teaUsar  o  convénio.  Não  podia,  portanto,  tardar  muitos 
meses  o  rompimento  com  Portugal.  Achamos,  porém, 
AffonsalII -expedindo  diplomas  na  Guarda  em  setem- 
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bro  (Doe.  do  Cart.  da  Gamara  do  Porto  nos  Extr.  da 
Acad.  —  Figueiredo,  N.  Malta,  T.  2,  p.  17.  —  Doe.  d'Al- 
cobaça  na  CoUecç.  Espee.,  Gav.  29,  no  Arch.  Nac.)  e  é  a 
data  do  logar  destes  documentos  que  nos  persuade  ter 
sido  a  guerra  feita  pelas  margens  do  Goa,  fronteira 
cujo  centro  de  defesa  era  a  Guarda.  De  feito  as  tréguas 
parece  estarem  ajustadas  nos  principios  do  anno  se- 
guinte, porque  durante  elle  achamos  sempre  o  rei  por- 
tuguês longe  das  fronteiras,  e  entretido  com  objectos 
de  administração  interior  (Liv.  I  d'Aff.  III,  f.  i44  v.  —  Doe. 
de  S.  Vicente,  CoUecç.  Espec.  Gav.  29.  —  Liv.  2.  de  Aíf. 
Ill,  f.  33  V.  e  34. — Liv.  das  Leise  Posturas,  Lei  de  24  de 
janeiro  de  laSi),  achando-se  ainda  em  abril  de  i252  em 
Guimarães  (Gollecç.  Espec.  Gav.  29  —  Liv.  a  de  Aff.  III, 
f.  33). 

VII 

GUERRA    DE    1202,    J)SLg.    III. 

Na  antecedente  nota  mostrámos  que  em  i25o  houve 
uma  guerra  entre  o  infante  Affonso  de  Gastella  e 
Affonso  III,  terminada  por  tréguas,  uma  de  cujas 
condições  provámos  que  necessariamente  foi  a  incor-» 
poração  de  direito  dos  districtos  do  Algarve  na  coroa 
castelhana.  Pelos  fxmdamentos  apontados  no  texto, 
parece  que  nem  o  facto  seguiu  o  direito,  nem  que  este 
fosse  indisputável.  O  que,  porém,  é  rigorosamente  certo 
é  que  dentro  de  dous  para  três  annos  houve  duas 
guerras  por  causa  do  dominio  daquella  província. 
Gonfundiram-nas  os  historiadores  e  essa  confusão 
augmentou  as  difflculdades  que  ha  em  distinguir  e 
determinar^  os  successos  subsequentes  relativos  á 
questão  do  Algarve. 

Se  um  diploma  acima  de  toda  a  excepção  nos  man;» 
festa  ter  existido  uma  guerra  e  tréguas  entre  AfTonso  X 
e  AfTonso  III  antes  de  aquelle  ser  rei,  outros  nos  provan» 
a  existência  da  segunda  guerra  depois  da  morte  de 
Fernando  III,  e  portanto  a  quebra  dessas  auteriore$ 
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tréguas."  Em  harmonia  com  os  monumentos  mencio- 
nados ema  nota  VI,  donde  deduzimos  acessão  de  laSo, 
achamos  um  diploma  de  AíTonso  X,  de  outubro  de  i25a 
(Privileg.  de  Alicante,  CoUecç.  de  Privil.  de  la  Cor.  de 
Castilla,  T.  6,  p.  102),  em  que  se  diz  reinante  en  el  Al- 
^arhe.  Assim  vemos  que  este  principe  tomava  aquelle 
titulo  desde  o  começo  do  seu  reinado,  como  oma  qua- 
lificação que  lhe  vinha  com  a  coroa  herdada  de  sou 
pae,  e  que  não  o  adoptou  só  em  junho  de  i253,  como 
parece  insinuar  Colmenares  (Hist.  de  Segov.,  c.  22  §  i), 
dizendo  ser  deste  mês  e  anno  o  primeiro  diploma  régio  \\ 
por  elle  conhecido  em  que  Allbnso  X  se  inculque  como  I 
reinando  no  Algarve.  ^ 

As  condições  com  que  terminou  a  guerra  de  1262  a 
1253  deduzem-se  das  allegações  feitas  em  i3i2  por 
D.  Dinis,  epitomadas  nos  Annaes  de  Çurita  (L.  5,  c.  971, 
onde  se  vê  que  depois  disto  el-rei  D.  Affonso  de  Portu- 
gal para  se  congraçar  com  el-rei  D.  Affonso  de  Cas- 
tella,  casou  com  sua  filha  D.  Beatriz,  concordando  em  que 
se  tií>esse  delia  um/ilho,  em  este  chegando  aos  sete  annos 
restituiria  (o  de  Castella)  as  villas  de  Serpa,  Moura, 
Aróche  e  Aracena  e  o  reino  do  Algarve.  Que  Affonso  III 
veio  a  este  accordo  pelo  temor  de  que  o  desfecho  da 
guerra  lhe  fosse  desfavorável  conhece-se  da  carta  diri- 
gida cm  1262  pelos  prelados  de  Portugal  ao  papa  sobre 
a  sanação  das  irregularidades  que  houvera  no  casa- 
mento d'el-rei  com  D.  Beatriz,  o  qual  se  íizera  por  causa 
do  grave  e  evidente  perigo  que  corria  o  rei  e  o  reino 
(Litt.  Praelator.  apud  Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  2-). 

Nas  allegações  citadas  acima  e  em  a  nota  antece- 
dente vé-se,  ainda  no  resumo  de  Çurita.  que  ha  uma 
lacuna  sobre  as  consequências  da  cessão  de  Ibn  Mah- 
fot  e  da  guerra  e  tréguas  que  se  lhe  seguiram  sendo 
Affonso  X  infante.  Evidentemente  não  convinha  a  D.  Di- 
nis falar  nessas  tréguas,  cujas  condições  foram  de- 
masiado desvantajosas  a  Portugal,  e  de  cuja  existência 
só  indirectamente  poderam  escapar  vestígios  para  a 
posteridade  em  documentos  que  aliás  não  convinha  an- 
nular.  A  razão  jjorque  o  diploma  desse  primeiro  convé- 
nio desappareceu  dos  nossos  archivos  jjavece  obvia.  E.' 
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provavelmente  a  mesma  porque  esqueceu  a  I).  Dinis 
falar  do  successo  nas  allegações  de  i3i2.  Na  historia 
deste  príncipe  teremos  occasião  de  mostrar  quanto  elle 
era  acautelado  em  prevenir  os  testemunhos  inconve- 
nientes que  os  documentos  podiam  subministrar  á  his- 
toria. E  na  verdade  singular  que  nem  a  concórdia  de 
i'.25o,  nem  a  de  i253  se  encontrem  nos  registos  de  Af- 
fonso  III,  nem  no  meio  de  numerosos  diplomas  origi- 
naes  do   seu  reinado  que  existem  na  Torre  do  Tombo. 

A  Fr.  Francisco  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  i6,  c.  4)  íez 
embaraço  a  condição  mencionada  nas  allegações  de 
r5i2  de  reter  AfTonso  X  o  Algarve  até  AfTonso  III  ter  um 
filho  de  7  annos,  ao  passo  que  nos  diplomas  de  24 
d'abril  de  1260  (Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  5)  e  de  20  de  se- 
tembro de  1264  (Ibid.  c.  3o)  se  diz  que  Affonso  X  tinha 
pelos  tractados  o  domínio  do  Algarve  em  sua  vida.  O 
embaraço  procede  da  falsa  luz  a  que  se  tem  visto  sem- 
pre esta  questão  histórica,  fazendo-se  de  vários  factos 
um  só,  de  diversas  guerras  uma  guerra,  de  vários  con- 
vénios uma  concórdia  única.  Bastava  a  razão  para  in- 
dicar o  contrario.  Ambos  os  reis  tinham  a  peito  pos- 
suir aquelles  territórios  :  nenhum  delles,  por  isso,  ha- 
via de  perder  ensejo  de  os  occupar,  salvo  quando 
achasse  maior  interesse  em  o  não  fazer.  Isto  é  que  é  a 
verdade  da  Índole  humana ;  isto  é  o  que  se  practicava 
na  idade  média  sem  grandes  escrúpulos  ou  disfarces. 
Bera  mal  a  terá  estudado  quem  não  souber  quanto  a 
quebra  de  fé  nos  mais  solemnes  pactos  era,  durante 
ella,  frequente  e  pouco  hypocrita.  Hoje  as  nações  e  os 
governos  sãc  fimais  discretos.  Amam  a  plausibilidade 
e  sabem  adornar  com  arte  nos  seus  escriptos  a  desleal- 
dade e  a  violência.  No  resto  as  cousas  não  mudaram ; 
e  se  no  passado  aprendemos  para  o  presente,  a  historia 
ha-de  aproveitar  sempre  em  estudar  no  coraçik)  hu- 
mano que  é  o  coração  humano  que  foi. 

Na  sequencia  da  nossa  narrativa  o  leitor  verá  como 
dessa  e  d'outras  contradicções  apparentes  sae  luz,  que 
ajuda  a  esclarecer  os  factos. 

Quanto  ao  que  dissemos  no  §  a  que  esta  nota  se  re- 
fere sobre  a  reserva  dos  padroados,  ainda  nas  doações 
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mais  completas  das  terras  da  coroa,  é  isso  o  que  resulta 
de  muitos  documentos  que  hão-de  servir  de  esclareci- 
mento í.  outra  divisão  do  nosso  trabalho.  Entretanto 
lembraremos  aqui  para  exemplo  as  plenissimas  doa- 
ções de  castellos  e  senhorios  feitas  á  ordem  de  San- 
ctiago  no  Alemtejo  e  no  Algarve,  nas  quaes,  todavia, 
não  se  julgavam  incluídos  os  padroados,  porque  destes 
se  fizeram  doações  especiaes .  O  protesto  contra  a  elei- 
ção e  sagração  do  bispo  de  Silves  (Mon.  Lusit.,  P.  4; 
Append.  3i)  provam  que  a  cessão  de  AfTonso  III  fora 
feita  com  esta  reserva,  embora  tacita,  condição  tanto 
mais  inevitável  quanto  os  etTeitos  da  cessão  eram  limi- 
tados a  certo  numero  de  annos.  Por  essa  mesma  razão 
as  doações  de  herdamentos  feitas  pelo  rei  castelhano 
só  podiam  ser  temporárias  ou  prestimoniaes. 

A  vinda  de  D.  Beatriz  para  Portugal  e  a  data  do  seu 
consorcio  (e  portanto  a  celebração  da  paz)  collocárao' 
Ia  no  meado  de  maio,  porque  nos  diplomas  de  Af- 
fonso  III  expedidos  successivamente  de  Santarém  a  i5 
de  março,  de  Murça  a  i  de  Maio,  de  Lamas  de  Orelhão 
a  2  do  mesmo  mês,  e  de  Bragança  a  lo  (em  que  se  co- 
nhece o  progresso  da  viagem  da  corte  até  á  fronteira) 
só  figura  elle  (Liv.  i  de  Doaç.  de  Aff.  Ill,  f.  i  e  v.  — » 
Liv.  2  do  dicto,  f.  56),  ao  passo  que  na  confirmação  do 
foral  de  Bragança  dada  em  Chaves  a  20  de  maio  (Liv.  í 
de  D.  Aíf.  III,  f.  2)  figura  já  o  rei  Una  cum  uxore  mea 
refina  D.  Beatrice.  ' 


VIII 

TRACTADÒ    COM    O    ARAGÃO    EM    1^54,  pag.    I28. 

A  existência  deste  tractado,  inteiramente  desconhe- 
cido, deduz-sede  outros  dous  convénios  substanciados 
pelo  exacto  e  laborioso  Çurita.  Menciona  elle  no  cap.  49 
do  L.  3  dos  seus  Annaes  a  convenção  celebrada  em 
5  de  abril  de  1254  entre  Jayme  I  de  Aragão  e  Theo- 
baldo  de  Navarra,  pela  qual   o  príncipe  aragonês   se 
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obrigava  a  defender  o  moço  Theobaldo  contra  todo  e 
qualquer  potentado,  exceptuando,  porém,  desta  guerra, 
que  se  oííerecia  a  fazer  ao  mundo  inteiro  em  defesa  de 
Navarra,  o  conde  de  Proença,  notando  o  historiador, 
por  motivos  que  não  vem  a  propósito  aqui,  o  ser  esta 
a  única  excepção  que  Jayme  I  punha  ás  suas  bellico- 
sas  promessas,  o  que  persuade  não  estar  elle  ligado 
então  por  allianças  oftensivas  e  defensivas  a  nenhum 
outro  príncipe.  Em  setembro,  porém,  de  i255,  havendo 
passado  o  infante  D.  Henrique  de  Castella  á  corte  de 
Aragão  seguido  de  muitos  ricos-homens  e  cavalleiros, 
por  desgostos  com  Aftbnso  X,  Jayme  I  celebrou  com 
os  foragidos  em  ódio  do  rei  castelhano  um  tractado 
análogo  ao  que  fizera  com  Theobaldo  II,  «  exceptuando 
los  reyes  de  Portugal  y  Navarra  y  a  lo  conde  de  la 
Proença,-  con  los  quales  tenia  gran  amistad  n  (Çurita, 
ibid.  c.  52).  Vemos,  portanto,  que  entre  abril  de  i254  e 
setembro  de  i255  Aftbnso  III  e  Jayme  se  haviam  colli- 
gado,  provavelmente  por  ajustes  secretos  e  não  escripr 
tos,  visto  não  achar  Çurita  nenhum  diploma  relativo  a 
tal  facto,  que  nesse  caso  não  deixaria  de  mencionar 
directamente.  Coincidindo  com  estes  successos  as 
bulias  de  protecção  á  Navarra,  Aragão  e  Portugal,  e  a 
vinda  do  legado  Fr.  Valasco,  póde-se  plausivamente 
suspeitar  que  elle  não  fosse  absolutamente  estranho  á 
feitura  de  semelhante  liga,  pelos  motivos  que  hypothe- 
ticamente  indicámos  no  texto. 


n 


domínio   plexo   de  AFFONSO    III   NO  ALGARVE  DEPOIS 
DE    1254    B   ANTES    DE    ISÕg,    pag".    l3l. 

O  documento  a  que  nos  referimos  no  texto  acha-se  a 
f.  62  (aliás  92)  do  celebre  Livro  dos  Copos  do  cartório 
de  Palmella.  E  uma  espécie  de  circular  de  Aftbnso  III 
«  Rex  Port.  et  comes  Bolon.  universis  pretoribus,  alva- 
zilibus,  judicibus,  alcaldibus,  almoxariíis  et  scribanis,. 
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et  illis  qui  loco  eorum  sunt,  ab  Ulixbona  usque  ad 
Alraadanani,  et  de  Alm.  usque  ad  Palmellam,  et  de  Ps 
usque  ad  Setuval  et  de  S.  usque  ad  Alcazar  et  de 
A.  usque  ad  S.  Jacobum  de  Cacem  et  de  S.  J.  de  C.  usque 
ad  Aljazur  et  de  A.  usque  ad  Lagus  et  de  L.  usque  ad 
Porches,  et  de  P.  usque  ad  Albofariam  et  de  A.  usque 
ad  S.  Mariam  de  Faraon,  et  S.  M.  de  F.  usque  ad 
Tavillam,  et  de  T.  usque  ad  Cacellam,  et  de  C.  usque 
ad  Ayamonte,  et  de  A.  usque  ad  Mertolam,  et  de  M. 
usque  ad  Serpam,  et  de  S.  usque  ad  Mourani,  et  de 
M.  usque  ad  Arouchy,  et  de  A.  usque  ad  Aracenam, 
et  generaliter  ad  omnes  frontarias,  berias  et  portus,  tam 
per  maré  quam  per  terram,  que  in  isto  médio  consis- 
tunt  1) .  Ordena-lhes  que  não  deixem  sair  prata  de 
regno  meo,  nem  em  barra,  nem  em  moeda,  nem  em 
obra:  prohibelhes  igualmente  que  não  consintam  na 
exportação  de  pannos  de  cor,  pelles,  couros,  ou  mel, 
salvo  per  iiios  portus  per  quos  veniunt  panni  de 
Prancia  ,  que  aos  passadores  daquellas  merchandias 
lirem  para  oLisco,  se  os  colherem  ás  mãos,  tudo  quanto 
levarem,  e  que  os  ricos-Homens  ou  prestameiros  que 
tenham  terras  du  coroa  nessas  fronteiras  hajam  a  terça 
parte  das  iomadias  como  incitamento  para  melhor 
guardarem  os  poitos,  estradas  c  veredas.  Resalva  por 
lim  as  portagens,  regula  o  processo  dos  contraventores 
e  adverte  os  magistrados  de  que  os  punirá  severamente 
se  não  cumprirem  á  risca  as  disposições  antecedentes. 
E'  datada  de  6  de  dezembro  da  era  1211.  Esta  cartanáo 
deixa  a  menor  duvida  sobre  o  dominio  e  auctoridade 
eílectiva  de  AlFonso  III  no  Algarve  na  epocha  em  que 
foi  expedida. 

Mas  a  data  do  documento  é  obviamente  inadmissí- 
vel; nem  seria  a  única  errada  que  se  encontrasse  no 
Livro  dos  Copos,  registo  comf/ilado  nos  fins  do  sé- 
culo XV  Numa  copla  mais  moderna  deste  documento 
emendou-se  para  1291 ,  mas  o  protesto  contra  a  eleição 
do  bispo  de  Silves  e  contra  as  doações  que  lhe  haviam 
sido  feitas  por  AlVonso  X,  como  usufructuario  do  Al- 
garve, é  datado  tíe  22  de  janeiro  de  1204,  pouco  mais 
de  quarepta  dias  depois  daquelle  em  que  nessa  hypo- 
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these  seria  exarado  este  diploma.  Os  dous  documentos 
excluir-se-hiam.  Como  poderia  AíTonso  III  estabelecer 
proliibições  semelhantes  quando  as  rendas  do  Algarve 
estavam  cedidas  ao  rei  de  Castella  ?  As  providencias 
contidas  no  diploma  repugnam  ao  dominio  útil  que  Af- 
fonso  111  reconhecia  nessa  mesma  conjunctura  compe- 
lir ao  sogro.  Assim,  é  necessário  supporraos  outra  data. 
O  titulo  de  conde  de  Bolonha,  que  AfTonso  III  abando- 
nou nos  principies  de  1269,  prova,  porém,  que  o  do- 
cumento é  anterior  a  este  anuo,  e  portanto  pertence 
indubilavelmente  ao  periodo  decorrido  de  1264  a  1258. 

As  questões  suscitadas  entre  AfTonso  III  e  os  seus 
súbditos  em  i255  sobre  a  alteração  da  moeda,  altera- 
ção que  presuppõe  a  escaceza  de  dinheiro  nos  cofres 
públicos,  parece-nos  ter  tanta  relação  com  as  severas 
providencias  para  impedir  a  saída  da  prata  do  reino, 
que  não  duvidamos  acreditar  pertencer  o  documento 
acima  extractado  ou  ao  mês  de  dezembro  de  1254,  ou 
ao  do  anno  seguinte.  A  quebra  da  moeda,  como  expo- 
mos noutro  logar  do  texto,  consistia  em  recolher  o  nu- 
merário de  prata  e  dar  por  elle  outro  viciado  com  mais 
liga.  E'  obvio  que  a  espécie  de  circular  tendente  a  cohi- 
bir  a  saída  daquelle  metal  (no  caso  de  ter  relação  com 
esse  facto)  devia  preceder  ou  pelo  menos  coincidir  com 
a  quebra  da  moeda.  A  espoliadora  pretenção  de  Af- 
fonso  III  patenteou-se  nos  princípios  de  I255  ;  porque 
no  meado  de  março  daquelle  anno  já  as  resistências 
haviam  aiíparecido  de  todos  os  lados  e  já  o  rei  cedia 
em  parte  a  ellas  (Liv.  i  de  Aff.  Ill,  f.  i5o).  —  Dissert. 
Chron.,  T.  2,  p.  i5).  Assim,  a  data  de  dezembro  de  1254 
seria  j)refei"ivel  á  de  dezembro  de  i255. 

Celebrada,  como  vimos  na  antecedente  nota,  uma 
liga  com  Aragão  em  I254)  ou  quando  muito  no  princi- 
pio de  1255,  o  que  não  nos  parece  tão  provável,  t 
achando-se  aquelle  paiz  em  hostilidade  aberta  com  Cas- 
tella, não  é  natural,  nem  talvez  possível,  que  AlTonsô 
111,  aliás  irritado  contra  o  sogro,  ficasse  neutral,  tanío 
mais  que  AlVonso  X  tinha  nessa  conjunctura  por  ad- 
versário seu  próprio  irmão,  ao  qual  haviam  seguido 
pára  a  corte  de  Jayme  I  tantos  outros  fidalgos  illustres 


NOTAS  309 

resolvidos  a  guerrearena  sem  trégua  nem  descanço  o 
príncipe  castelhano  (Çurita,  L.  3,  c.  52).  A  este  argu- 
mento, porém,  de  probabilidade  accresce  outro  mais 
positivo  deduzido  dos  documentos. 

E'  indubitável  que  durante  os  últimos  meses  de  i256 
e  os  primeiros  de  12670  título  de  rei  do  Algarve  desap- 
parece  dos  diplomas  de  AíTonso  X  e  dos  documentos 
particulares  que  a  elle  alludem  (Novembro  17  de  I256: 
em  Salaz.  y  Castro,  Casa  de  Lara,  T.  4»  P-  679.  —  Ja.~ 
neiro  de  1267,  em  Argote,  Nobl.  de  Andai.,  f.  137.  —  Doe. 
de  12Õ7,  sem  data  de  mês,  em  Alarcon,  Relac.  Geneal. 
n.  loi).  No  fim  deste  anno  (novembro)  já  apparece  um 
diploma  régio  em  que  AíTonso  X  se  intitula  outra  vez 
do  Algarve  (Privíleg.  de  la  Cor.  de  CastíUa,  T.  5,  n.°22) 
e  díz-se  ser  dessa  epocha  a  doação  de  Albufeira  á  or- 
dem de  Avis  pelo  mesmo  príncipe  (Estatutos  de  Avis, 
p.  9).  Todavia,  ainda  numa  carta  sua  de  8  de  março  de 
1248  se  torna  a  omittir  o  Algarve  i^Privil.  de  la  Cor.  de 
C.,  T.  5,  n.°  53).  Vemos,  pois,  irem  desapparecendo  nos 
documentos  de  Castella  os  vestígios  do  senhorio  do 
Algarve,  ao  passo  que  se  avivam  nos  de  Portugal,  e 
successivamente,  nos  annos  posteriores  a  i258  acha- 
mos veriíícar-se  o  phenomeno  inverso,  como  se  vê  da 
nossa  narrativa.  Isto  indica  ou  uma  lucta  ou  uma  serie 
de  mudanças  de  parcialidade  nos  possuidores  dos  cas- 
tellos  e  povoações  daqueUa  província,  e  sobretudo  nos 
spatharios ;  porque,  se  o  facto  resultasse  de  modifica- 
ções feitas  nos  convénios  anteriores  celebrados  entre  os 
dons  príncipes,  a  suppressão  do  Algarve  nos  dictados 
da  coroa  de  Castella  seria  rigorosamente  synchronica 
aos  documentos  portugueses  que  provam  o  senhorio 
exclusivo  de  Affonso  111  durante  aquelle  peciodo. 

Ha  ainda  outra  jjaridade  notável.  Assim  como,  exis- 
tindo doações  plenissimas  dos  castellos  de  Ayamonte 
e  Cacella  á  ordem  de  Sanctiago  por  Sancho  11,  Af-^ 
fonso  UI  os  doa  de  novo  á  mesma  ordem  sem  se  refe- 
rir ás  doações  anteriores,  em  vez  de  as  confirmar,  ex- 
cepção singular  na  praxe  seguida  em  taes  casos  desde 
os  reinados  antecedentes,  do  mesmo  modo  Atibnso  X 
confirma  em  126J  á  Sé  de  Silves  vários  bens  que  já  lh§ 
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doaraem  laSJJ  (Liv;  3  de  Afl'.  Ill,  f.  3  e  6v.  — Gav.  i5,  M.  3, 

n."  3  no  Arch.  Nac),  coníirmação  tanibom  singular, 
porque  estas  só  se  faziam  de  rei  a  i-ei,  e  nunca  pelo 
próprio  doador  quando  como  esta  eram  plenas  e  per- 
petuas. Ora,  sendo  a  explicação  obvia  das  novas  con- 
cessões de  Aftonso  III  a  interrupção  de  dominio,  deve 
suppòr-se  um  motivo  igual  para  o  acto  análogo  de  Af- 
tonso X.  Vemos,  em  i254,  AlTonso  III  declarar  que  logo 
que  possa  privará  o  bispo  dos  bens  que  lhe  dera  o  rei 
de  CasteUa ;  vemos  este  conlirmar-lhe  em  1261  as  doa- 
ções que  lhe  fizera.  Quem  não  deduzirá  d'aqui  o  mesmo 
que  se  conclue  dos  outros  documentos,  isto  é,  que  Af- 
íonso  III  realisara  a  sua  ameaça  e  que  para  a  realisar 
cumpria  que  estivesse  por  algum  tempo  na  posse  do 
dominio  pleno  do  Algarve? 


X 

CONQUISTA    DE   NIEBLA   EM    1257,  Jjag.    l43. 

A  chronica  de  Affonso  X  (cap.  6),  cuja  auctoridade  é 
na  verdade  insufflciente,  como  já  noutra  parte  adverti- 
mos, coUoca  em  1267  a  conquista  de  Niebla.  Mariana 
(L.  i3,  c.  11)  omitte  o  successo,  e  Ferreras  adianta-o  ao 
anno  de  1259  (P.  6,  p.  241  e  seg.)  com  o  fundamento  de 
ligurar  Ibn  Mahfot  como  vassallo  do  rei  até  este  armo 
em  todos  os  diplomas  de  Affonso  X.  Noguera  (Notas  a 
Mariana,  T.  5,  p.  65,  n."  6)  leva-o  ainda  mais  longe,  a 
1262,  estribando-se  no  testemunho  do  Anonymo  conti- 
nuador dewHodrigo  Ximenes.  Contra  estaf  opiniões 
está,  porém,  a  dos  historiadores  árabes,  que  concor- 
dam na  data  com  o  antigo  chronista  e  lançam  na  ba- 
lança a  favor  deste  o  peso  do  seu  testemunho  (Conde, 
P.  4,  c.  ^  —  Marmol,  Vol.  i,  f.  2o3  e  seg.).  As  considera- 
ções que  vamos  fazer  acabam  de  coi; firmar  a  chronolo- 
gia  do  historiador  de  Affonso  X,  aliás  tantas  vezes  de- 
fectivo,  principalmente  nas  datas. 

O  único  testemtmho  que  se  oppõe  ao  desse  çhroulsta 
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é  O  do  Anonymo  continuador  de  Rodrig-o  Ximeuds.  Mas 
em  que  epocha  viveu  elle,  e  qual  é,  portanto,  a  sua 
auctoridade?  Eis  o  que  não  está  liquidado.  Suspeitamos 
que  o  Anonymo  não  seja  outrem  senão  o  historiador 
Lopes  de  Ayala,  que  floresceu  nos  íins  do  xvi  século, 
ou  outro  escriptor  de  epocha  incerta  que  aproveitou  as 
narrativas  do  arcebispo,  continuando-as,  para  tecer 
uma  espécie  de  historia  geral  de  Hespanha  diversa  da 
Chronica  General.  Para  illustrar  este  ponto  póde-se  ler 
com  proveito  o  artigo  relativo  a  Rodrigo  Ximenes  no 
T.  2  da  Bibliotheca  Espanola  de  D.  José  Rodrigues  de 
Castro. 

Ferreras  concorda  com  Mariana  em  attribuir  ao  in- 
fante D.  Henrique  a  rebellião  dos  mouros  súbditos  da 
coroa  de  Castella,  e  nomeadamente  a  de  Ibn  Mahfot. 
O  próprio  Noguera,  porém,  atrasa  até  os  princípios  de 
I2Õ6  a  discórdia  do  infante  com  seu  irmão,  levado  pela 
opinião  de  Mondejar  (Memor.  de  D.  Alonso,  P.  4»  c.  5) ; 
mas  nós  temos  o  testemunho  preciso  do  pacto  cele- 
brado por  Henrique  na  corte  de  Aragão  contra  o  rei 
de  Castella  em  6  de  setembro  de  i255  (Çurita,  L.  3, 
c.  52).  E  effectivamente,  os  historiadores  árabes,  que 
mencionam  essa  discórdia  (Conde,  P.  4»  c.  6  injine),  a 
attribuem  á  mesma  epocha  em  que  Çurita  a  collocou. 
Assim,  a  data  de  1269,  que,  aliás,  a  chronica  antiga,  e 
Ferreras  com  ella,  attribue  a  esta  rebellião  do  infante, 
é  que  parece  inexacta,  não  só  á  vista  daquelle  teste- 
munho positivo,  mas  até  porque,  achando-se  concluída 
a  paz  deflnitiva  entre  Castella  e  Aragão  nos  fins  de 
125;  (Noguera,  Notas  a  Mariana,  p.  64,  n.»  3),  mal  podia 
dous  annos  depois  offerecer-se  o  infante  a  Jayme  I  para 
combater  Affonso  X,  quando  já  estava  terminada  a 
guerra.  Por  outra  parte,  os  historiadores  árabes,  attri- 
buindo  o  rompimento  dos  dous  irmãos  a  um  tempo 
pouc(?  posterior  fpoco  despues :  Conde  I.  cit.)  á  con- 
quista de  Xerês,  Arcos,  Sidónia  e  Nebrixa,  conílrmain 
a  data  ofierex;ida  por  Çurita  e  seguida  com  pouca  diffe- 
rença  por  Noguera,  isto  é,  a  dos  íins  de  I255  ou  pria4 
cipios  de  1256.  , 

Posto  isto,  como   acreditar  que,  cebellando-se  Iba 
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Mahfot  (instigado  pelo  infante)  quando  muito  neste  ul" 
timo  anno,  só  em  1262  fosse  accommettido  e  subjugado 
por  Affonso  X  ?  Segundo  a  versão  dos  escriptores 
árabes  e  da  chronica  antiga,  o  castigo  seguiu  de  perto 
a  offensa,  e  Niebla,  reduzida  depois  de  longo  assedio, 
caiu  em  poder  dos  christãos  no  anno  immediato  de  1257, 

Porventura  que  a  chronologia  do  Anonymo,  que  obri- 
gou Noguera  a  transferir  para  o  anno  de  1262  a  con- 
quista daquella  cidade,  procede  apenas  da  confusão  de 
dous  factos  diversos.  Em  1261  houve  um  levantamento 
geral  dos  mussulmanos  da  Andalusia,  que  se  dilatou  até 
uma  parte,  ao  menos,  do  antigo  Gharb  (Conde,  P.  4> 
c.  7  in  médio).  E'possivel  que  o  incêndio  se  propagasse 
até  Niebla,  que  esta  fosse  de  novo  submettida  e  que  o 
Anonymo  confundisse  os  dous  successos.  Esta  hypo- 
these  parece-nos  a  mais  provável. 

Emllm,  a  circumstancia  de  figurar  ou  não  figurar  Ibn 
Mahfot  entre  os  confirmantes  nas  pancartas  de  Af- 
fonso X,  o  que  fez  grande  força  a  Noguera  (postoque 
ignoremos  se  eUe  viu  alguma  de  1257  em  que  o  rei  de 
Niebla  fosse  mencionado)  não  é  sufíiciente  para  nos 
fazer  pôr  de  parte  as  anteriox-es  considerações  sobre  a 
epocha  da  tomada  de  Niebla.  O  exame  dos  diplomas 
régios  de  Gastella  e  de  Portugal,  desde  os  reinados  de 
Affonso  X  e  Affonso  III,  mais  de  uma  vez  offerecem 
exemplos  de  que  os  nomes  dos  confirmantes  que  nelles 
figuram  provam  apenas  a  existência  desses  individues 
e  não  a  sua  presença  na  corte,  como  os  de  epochas  an- 
teriores. As  series  dos  ricos-homens,  prelados,  mestres 
das  ordens,  etc,  nelles  escriptas,  tornaram-se  pouco  a 
pouco  um  simples  formulário.  Não  nos  atrevemos  a 
dizer  se  irem  Gastella  se  verifica  esta  circumstancia 
ainda  em  tempo  de  Fernando  III ;  mas  em  Portugal  es- 
tamos convencidos  de  que  ella  só  começa  a  dar-se  no 
reinado  do  conde  de  Bolonha.  Assim  nada  mais  fácil 
do  que  conservarem  os  notários  o  nome  do  rei  de  Nie- 
bla entre  os  dos  vassallos  de  Afl'onso  X*durante  o 
levantamento  e  cerco  desta  cidade,  se  é  que  desse  pe- 
ríodo existe  algum  diploma  régio  em  que  Ibn  Mahfot 
seja  mencionado. 
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XI 

os  FORAES   DE  AFFONSO   III,    pag.    l54. 

O  numero  de  povoações  fundadas  de  novo  por  Af- 
Saaaso  III  vemos  ser  bem  differente  do  que  geralmente 
os  historiadores  suppuseram,  quando,  em  vez  de  nos 
atermos  ás  rubricas  dos  diplomas  régios  daqpielle  rei- 
nado, rubricas  postas  com  levesa  durante  o  século  xvi 
nos  registos  e  pergaminhos  avulsos  deste  príncipe, 
examinamos  e  analysamos  o  conteúdo  delles.  Nunes 
FrankUn,  paleographo  exacto,  mas  pouco  iateUigente, 
contribuiu  muito  modernamente  com  o  seu  índice  de 
Foraes  parti  confirmar  o  erro  antigo  de  que  Affonso  III 
fora  um  incançavel  fundador  de  villas,  como  Sancho  I. 
A  denominação  de  foral,  que  importa  hoje  a  idéa  de 
uma  instituição  de  concelho,  o  mesmo,  acaso,  que  as 
cartas  pueblas  de  Hespanha,  é  mal  applicada  a  gran- 
díssima parte  de  documentos  citados  no  livro  de  Frank- 
lin. Correndo,  por  exemplo,  os  diplomas  de  Affonso III, 
indicados  como  foraes  na  terceira  relação  do  índice, 
conhece-se  que  são  verdadeiros  aforamentos  de  her- 
dades reaes  feitos  a  um,  dous,  três  ou  mais  foreiros, 
segundo  o  numero  de  casaes,  que,  em  consequência 
de  maior  ou  menor  extensão  do  terreno,  ahi  se  podiam 
estabelecer  ou  estavam  já  estabelecidos.  A  iadole 
destes  aforamentos  não  é  diversa  da  dos  aforamentos 
particulares,  e  só  se  distingue  em  um  acidente,  a  solu- 
ção de  algims  impostos  que  imicamente  a  coroa  podia 
estabelecer,  como  serviço  militar  (fossado,  appellido, 
hoste),  as  obras  publicas  (anúduvas),  o  tributo  sobre 
a  criminalidade  (calumnia),  etc.  Esta  espécie  de  con- 
tracto não  é,  porém,  mais  frequente  naqueUe  reinado 
do  que  em  outro  qualquer.  t 

Desapparecendo  já  por  tal  modo  da  lista  dos  foraes 
de  Affonso  III  um  grande  numero  de  diplomas,  restam 
tunda  outros,  relativos  a  terras  municipaes  ou  não  mu- 
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nicipaes,  cujo  valor  é  apenas  o  que  lhe  dêmos  no 
texto ;  isto  é,  o  de  conversões  de  direitos  reaes,  em- 
bora ás  vezes  possam  illudir  os  menos  attentos,  pelos 
caracteres  de  instituição  de  concelho  que  simulam. 
Apontaremos  em  prova  do  facto  alguns  mais  notá- 
veis. 


Valença  :  1262  (Liv.  i  de  AÍT.  III,  f.  64).  Neste  diploma 
o  que  se  encontra  é  a  repetição  do  antigo  foral  de  Con- 
trasta, a  mudança  de  nome  da  villa  no  de  Valença,  e 
a  conversão  de  tributos  cm  i3o  niorabitinos  annuaes. 
Prohibe-se  ao  rico-homem  a  entrada  da  villa  ut  meliiis 
populetur.  E'  crivei  que  então  se  procurasse  attrahir 
para  alli  moradores,  mas  vê-se  que  o  px-incipal  objecto 
é  a  conversão  dos  direitos  reaes  em  dinheiro.  Esta  re- 
povoação  e  esta  mudança  de  nome  eram  factos  positi- 
vos e  actuaes?  E'  licito  duvidá-lo.  Rodrigo  de  Toledo 
(L.  9,  c.  i5)  chama  já  a  Contrasta  Valentiam,  antes  de 
125^5,  ou  se  ha-de  entender  que  naquella  passagem  fala 
de  Coyança  (Valência  de  D.  Juan),  o  que  é  altamente 
improvável,  porque  se  tracta  ahi  das  vistas  da  infanta 
de  Portugal,  Theresa,  com  a  rainha  Berengaria  de  Cas- 
tella,  e  não  é  crivei  que  o  logar  do  encontro  fosse  no 
fundo  da  província  de  Oviedo,  em  vez  de  ser  no  de  uma 
povoação  da  fronteira  de  Leão  e  Portugal  (V.  vol.  4» 
p.  aa). 


Cintra,  Ourem,  Montemór-o-velho  (ibid.  f.  49  6  v.). 
Estes  três  concelhos  achavam-se  lesados  na  renda  que 
haviam  ajustado  com  el-rei  "  quod  daretis  mihi  annua- 
tim  de  ipsa^villa /)/'o  omnibus  directis  méis  »,  Manda 
por  provisão  de  2  de  fevereiro  de  1261  que  voltem  ao 
systema  antigo  dos  primitivos  foraes,  mas  resalvando 
sempre»  a  sua  idéa  económica  das  rendas  a  dinheiro  *. 
et  montei  ipsas  rendas  qiiicumque  eas  voluerit  montare. 
Isto  é,  reserva-se  o  direito  de  as  fazer  arrematar  pot 
(»Qmma  certa. 


NOTAS 


Jl6 


Melgaço  (ibid.  f.  27  e  SoV.  O  seu  antigo  foro  era  o  de 
Ribadavia  na  Galliza.  AfTonso  III  em  i25H  converteu- 
lh'o  no  de  Monção,  augnientando  a  35o  o  numero  dos 
povoadores  que  deviam  pagar  35o  morabitinos  velhos 
<i  pro  omnibiis  Juribiis,  foris  et  caliimniis  ».  O  rico-ho- 
mem  poderia  ahi  entrar,  sem,  comtudo,  haver  obrigação 
de  lhe  dar  colheita,  e  pagando  elle  aquillo  de  que 
precisasse.  —  Em  12610S  habitantes  de  Melgaço  queixa- 
ram-se  de  lesão  no  novo  foro.  Restituiram-nos  por  isso 
ao  antigo  «  et  mando  —  diz  Affonso  III  —  quod  qui- 
libet  vicinus  recuperei  et  habeat  totum  suum  herda- 
mentum  »  o  que  prova  ter-se  feito  uma  nova  divisão 
de  terrenos,  ou  sesmo,  para  augmentar  o  numero  dos 
moradores  e  por  consequência  a  renda.  E'  isto  que 
provavelmente  significam,  em  geral,  as  palavras  popu- 
lare  de  novo,  que  se  encontram  nesses  chamados  fo- 
raes.  Com  a  restituição  da  antiga  carta  municipal  nem 
por  isso  voltaram  os  direitos  reaes  á  forma  primitiva. 
Foram,  porém,  os  35o  morabitinos  reduzidos  a  1:000 sol- 
dos leoneses,  e  o  rei  cedeu  ao  concelho  o  direito  de 
pôr  alcaide  no  castello,  com  a  restricção  de  que  fosse 
fidalgo.  Concedeu-lhe  também  o  privilegio  de  prohibir 
absolutamente  a  entrada  do  rico-homem  do  districto 
na  villa  e  seu  termo,  salvo  por  ordem  do  rei  e  para 
defesa  do  reino. 

Leiria  (ibid.  f.  46  v.).  Este  concelho  tinha  tomado 
da  coroa  em  tempo  de  Sancho  II  o  reguengo  de  Ulmar 
com  a  condição  de  pagar  o  quinto  dos  fructos.  Af- 
fonso III  convencionara  com  elle  uma  renda  certa  em 
dinheiro.  Dissolve-se  a  conversão,  por  lesiva  ao  con- 
celho, em  1261. 

5.« 

Vianna  (ibid.  f.  32  e  62  v.).  Convertida  em  concelho, 
com  este  nome,  a  povoação  d'Atrio  na  foz  do  Lima, 
vecebe  o  foral  do  Conti  asta.   Os  direitos   reaes   são, 
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porém,  logo  substituídos  pela  renda  annual  de  i:ioomo- 
rabiUnos  velhos. 

Coimbra  (ibid.  f.  49  v.)-  O  systema  de  converte/  em 
renda  pecuniária  os  direitos  senhoriaes  estava  tão 
generalisado,  que  os  tributos  unidos  á  alcaidaria  da 
capital  do  reino  foram  arrendados,  donde  resultaram 
vários  gravames  aos  habitantes  da  cidade.  Aflonso  III, 
obrigado  pelos  clamores  destes,  ordenou  em  1261  se 
provesse  o  cargo  em  quem  lhes  guardasse  os  seus 
lofosf^*  que  de  cetero  non  rendetur. 


Comarca  de  Cerveira  (ibid.  f.  81  v.).  Em  1266  todos 
os  flu eitos  que  o  rico-homem  devia  receber  foram  con- 
vertidos numa  renda  annual  de  3oo  morabitinos.  —  Por 
esta  mudança  os  villãos  obtiveram  o  privilegio  de  não 
entrar  no  districto  o  mordomo  ou  exactor  do  fisco, 
ficando,  além  disso,  o  rico-homem  obrigado,  quando 
ahi  fosse,  a  pagar  tudo  a  dinheiro,  ou,  aliás,  devendo 
descontar-se-lhe  na  renda  annual  o  valor  dos  objectos 
que  gastasse. 

8.0 

Comarca  de  Panoyas  (il>id.  f.  82).  De  um  documento 
relativo  ao  chanceller  Estevam  Annes  vê-se  que  no 
principio  do  reinado  de  Atfonso  III  este  entregara  aos 
povos  do  districto  os  castellos  e  prestamos  que  ahi 
possuía  a  troco  de  renda  certa. 


ISoura  e  Murça  (ibid.  f.  86).  Trocados  em  1268  os 
foros  por  i5o  morabitinos  annuaes. 

10." 

Aguiar  da  Beira  (M.  4  dt;  For.  Ant.  n.»  i).  Connnu- 
nica-se-lhe  o  foral  de  Trancoso  em  i258,  convertendo-se 
os  direitos  da  coroa  em  renda  annual  de  3oo  libras. 
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Aldeias  ao  redor  de  Bragança  (M.  9  de  For.  Ant. 
D  •  ^.  Contracto  em  i253  para  reduzir  a  dinheiro 
(2:cx)0  libras  annuaes)  os  tributos  que  pertenciam  ao 
rico-homem. 

ia.» 

Rio-livre  (Liv.  i  d'Aíf.  III,  f.  16).  No  mesmo  anno  os 
villãos  deste  concelho  obtêem  o  direito  de  escolher 
alcaide  para  o  castello  por  uma  conversão  análoga  de 
400  libras. 

13.° 

Vinhaes  (Gav.  i5,  M.  4>  n."  18).  No  mesmo  anno  iguaes 
concessões  pela  conversão  de  600  libras. 

14.' 

Favayos  (ibid.  n.»  20).  Por  20  libras  annuaes  a  aldeia 
de  Favayos  rime  todos  os  tributos  e  obtém  o  privilegio 
de  nomear  o  seu  juiz. 

Bastam  estes  exemplos,  aos  quaes  se  poderiam 
ajunctar  muitos  outros,  para  conhecermos  qual  é  o 
valor  real  da  maior  parte  dos  chamados  foraes  do 
reinado  de  Affonso  III. 

No  Archivo  Nacional  encontram-se  outros  docu- 
mentos que  provam  não  ser  alisolutamente  novo  o 
systema  de  converter  as  variadíssimas  prestações  que 
os  povos  pagavam,  quer  como  foros,  quer  como  ra- 
ções e  direituras,  numa  renda  annual  em  géneros  ou 
em  dinheiro.  Uma  lei  de  Affonso  II  allude  ao  facto  de 
andarem  os  tributos  dos  concelhos  arrendados  por 
elles  mesmos  em  sommas  certas  (^Lei  i3  no  Liv.  das  L. 
e  Post.,  f.  2  V.),  postoque  não  estivessem  ainda  redu- 
zidas a  contractos  permanentes,  como  no  tempo  de 
Affonso  in.  Na  Gav.  i5,  M.8,  n.°  25  no  Arch.  Nac.  encon- 
tra-se  uma  carta  de  Affonso  III  a  um  certo  Lou- 
renço Soares  dictus  Freyre,  a  quem  elle  havia  arren- 
dado os  direitos  reaes  de  Penalva  por  5oo  Ubras  aimuaes. 
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Sabendo  deste  contracto,  o  concelho  mandara  mostrav 
a  el-rei  uma  carta  de  Sancho  II,  «  in  qua  continetur 
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Fig.   44    ~  Carta  de  Affouso  III  de  arreadamento   de  Penalv«. 
(ArcIUvo  Nacional.) 

quod  ipse  rex  D.  S.  arrendavit  eis  terram  de  Penalva  et 
collectam  pro  ad  semper,  quod  darent  ei  pro  renda  de 
ipsa  terra  loo  morabitinos  in  auro  vel  tales  morabiti- 
aatas    de  denariis   quod  valeaut  morabitinos,   eto*  * 


NOTAS  3l9 

Attendendo  a  esta  circumstancia,  el-rei  ordena  ao  ren- 
deiro que  largue  mão  dos  direitos  reaes,  e  que  íique 
e.w  vigor  o  contracto  com  o  concelho.  Outro  análogo 
com  a  villa  de  Alijó  achamos,  elTectivamente,  de  San- 
cho ir(For.  Ant.  de  Leit.  Nov.,  f.  gS)  por  i5  morabitinos 
ou  pelas  equivalentes  morabit inatas  de  denariis.  Assim 
foram  convertidos  em  1240  os  direitos  de  Penaveitle 
em  renda  certa  de  morabitinos  novos  ( M.  7  de  For.  Ant* 
n.°  5),  e  outros  que  poderíamos  citar.  Do  próprio  Af-i 
ibnso  II  sabemos  que  trazia  os  tributos  de  algumas 
povoações  convertidos  em  rendas  certas  a  géneros,  q 
que,  por  exemplo,  acontecia  em  Barcellos  (Inq.  de  1220 
no  Liv.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis,  f.  io5  v.),  e  pelo  resto  da 
districto  (Neiva)  a  dinheiro  (ibid.Y.  , 

-  Eis  aqui,  pois,  como  já  em  tempos  anteriores  a  Af- 
fonso  III  se  começavam  a  substituir  por  quantidades 
certas  de  dmheiro  ou  de  géneros  os  tributos  e  serviços. 
Assim  devia  acontecer  se,  como  cremos,  a  mudança 
nascia  da  necessidade  de  simplilicar  o  systema  tribu- 
tário, do  accrescimo  gradual  da  moeda  e  da  sua  accu^ 
mulação  lenta  nos  grémios  populares.  Esse  gradual 
desenvolvimento  da  riqueza  monetária  transluz  da 
comparação  dos  documentos  de  Sancho  II  com  os  que 
primeiro  extractámos.  AlTonso  II  converte  os  foros  de 
Barcellos  em  uma  renda  de  géneros  (niodios),  e  San-i 
cho  II  deixa  aos  villãos  de  Penalva  a  liberdade  de  pa-t 
garem  em  ouro  ou  em  dinheiros  miúdos,  sem  valor  ou 
quasi  sem  valor  intrinseco,  porque  o  ouro  pode  ainda 
laltar-lhes  para  o  pagamento.  Nas  conversões,  porém, 
feitas  por  Allojiso  III  não  se  fala  senão  de  ouro  e  prata 
(morabitinos  e  libras),  e  não  se  prevê  a  falta^^dessas 
espécies  para  serem  substituídas  por  moeda  fraca. 

Quanto,  porém,  ao  systema  de  arrematar  as,  rendai; 
publicas  a  particulares  por  sommas  certas  com  que  os 
rendeiros  entravam  nos  cofres  do  tisco,  esse  já  era 
largamente  applicado  durante  o  governo  de  Sancho  II, 
como  se  conhece  do  que  referimos  a  p,  235  do 
4.»  vol. 
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Como  já  noutra  parte  notámos,  a  questão  sobre  o 
dominio  do  Algarve  entre  Portugal  e  Castella,  assas 
obscura  pela  falta  de  memorias  coevas  e  pela  perda 
òu  suppressão  de  alguns  documentos  que  deviam 
illustrá-Ia,  ainda  foi  tornada  mais  obscura  pela  confusão 
com  que  os  historiadores  têera  feito  de  factos  diversos 
e  distantes,  postoque  ligados,  um  facto  único  sem 
distincção  de  tempo.  O  cap.  3o  do  L.  i5  da  Monar- 
chia  Lusitana  oíferece  disto  um  notável  exemplo.  Se- 
gundo Brandão,  a  concórdia  de  I253  tinha  deixado 
litigioso  o  dominio  daquella  província.  Havia  duvidas 
que  vieram  a  resolver-se  de  i263  a  1264.  Quanto  a  elle 
a  nomeação  dos  embaixadores  de  Castella  em  abril 
de  1263,  a  dos  demarcadores  das  fronteiras  pelo  alto 
Alemtejo  e  Beira-baixa  em  junho  de  1264  e  a  cessão 
feita  por  AfTonso  X  do  dominio  que  lhe  restava  no  Al- 
garve em  setembro  deste  mesmo  anno,  são  um  facto 
único.  O  historiador  imagina  depois  que  por  esta  con- 
cessão de  1264  Portugal  se  obrigou  a  ajudar  Castella 
com  as  5o  lanças,  serviço  que  cessou  com  a  convenção 
de  Badajoz  de  fevereiro  de  1267. 

Dos  próprios  documentos,  porém,  de  que  Brandão  se 
valeu  se  conhece  que  tudo  isto  é  inexacto.  Na  carta 
patente  de  20  de  setembro  de  1264  diz  expressamente 
AfTonso  X  (depois  de  enumerar  as  diversas  preroga- 
tivas  que,  em  nossa  opinião,  reservara  para  si,  de 
accordo  com  o  genro,  na  paz  do  anno  antecedente) 
«  estas  quatro  cosas  davandichas  que  yo  retenia  por 
vuestro  otorgamiento  pêra  mi  en  el  Algarve,  quito  etc. » ; 
e  abaixo,  falando  das  5o  lanças  e  da  fiança  ou  terça-» 
rias  em  que  por  causa  delias  deviam  ficar  os  castellos 
reaes  da  província,  prosegue  «  e  los  castiellos  dei 
Algarbe  esten  en  aquella  fieldade,  que  está  puesta  en 
las  cartas  que  ende  son  fechas  entre  mi  e   vos  para 
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comprir-se  a  mi  la  ayuda  y  el  servicio  que  a  mi  deve 
ser  fecho  por  el  Algarve  de  los  5o  cavalleros  en  mi 
vida,  assi  como  yase  en  las  cartas  davandichas  ».x 

E'  obvio  (jue  as  cartas  em  que  AíTonso  X  reservara 
(retenia)  as  4  cousas  que  nesta  cedia  e  em  que  se 
estatuirá  o  serviço  das  õo  lanças  hariam  precedido 
(esten  en  aquella  fieldade  que  está  puesta)  o  accordo 
de  1264,  e  é  impossível  ver  nessa  obrigação  um  resul- 
tado deste  ultimo  convénio. 

Na  carta  de  16  de  fevereiro  de  1267,  em  que  o  rei 
castelhano  cede  a  final  de  todo  e  qualquer  direito  que 
lhe  restasse  no  Algarve,  diz  também  expressamente 
que  dera  a  D.  Dinis  o  Algarve,  do  mesmo  modo  que 
o  tinha  de  AíTonso  III,  com  a  obrigação,  porém,  de  o 
ajudar  o  infante,  emquanto  elle  vivesse,  com  5o  lanças, 
obrigação  que  por  este  novo  diploma  cessa,  ficando 
absolvidos  do  preito  que  haviam  feito,  como  fiadores 
do  cumprimento  desse  encargo,  os  fidalgos  portugueses 
que  tinham  em  terçaria  os  castellos  daquella  província. 
Ora,  alludindo-se  já  na  carta  de  20  de  setembro  de  1264 
a  essa  obrigação  das  5o  lanças  como  resultante  de  um 
contracto  anterior,  vcndo-se  pela  de  1267  que  ella  foi 
imposta  a  D.  Dinis,  digamos  assim,  por  uma  espécie 
de  subfeudo,  e  que  o  infante  nasceu  nos  fins  de  126 1,  é 
evidente  que  tal  contracto  só  podia  verificar-se  em 
1^62  ou  1263.  Mas,  tendo  nós  documentos  de  que  se 
fizeram  ajustes  de  paz  entre  as  duas  coroas  neste 
ultimo  anno,  é  também  evidente  que  a  essa  conjun- 
ctura  se  deve  attribuir  o  facto. 

Que  as  quatro  regalias  reservadas  por  Affonso  X  e 
especificadas  na  carta  de  20  de  setembro  de  1264  eram 
já  uma  modificação  posterior  a  1260  do  domínio  que  o 
rei  de  Castella  exercera  anteriormente  no  Algarve,  em 
virtude  dos  ajustes  de  i253,  conhece-se  do  protesto 
de  1254  sobre  a  igreja  de  Silves  e  da  carta  de  1260 
sobre  a  doação  de  Albufeira  aos  freires  de  Avis  com- 
parados com  esse  diploma  de  20  de  setembro  de  1264. 
Neste  diz  Aífonso  X  :  «  outorgo  que  a  respeito  de  todas 
as  doações  que  eu  fiz  no  Algarve  possaes  proceder  comq 
julgardes  conveniente  para  vós  e  vossos  filhos  »  :  logo 
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era  a  jurispruaencia  contraria  que  até  ahi  vigorava,  isto 
é,  o  serem  as  doações  feitas  por  elle  legitimas  e  irre- 
vogáveis, apesar  do  sen  apenas  vitalicio  dominio. 
Como,  porém,  combinar  este  direito  com  o  protesto  de 
1254  e  com  a  licença  pedida  a  Alfonso  III  para  entregar 
aos  freires  de  Avis  Albulbira  em  1260?  Quem  não  vê 
que  a  regalia  das  doações  cedida  em  1264  devia  ter 
sido  estatuida  depois  daquelle  anno? 

Admittido  este  facto,  fica  simples  e  claro  o  niodo 
como  o  Algarve  se  incorporou  definitivamente  na  coroa 
portuguesa.  Pelas  pazes  de  1268  o  dominio  da  jjro- 
vincia  passou  por  uma  ficção  feudal  para  Affonso  III, 
salvas  as  quatro  regalias  jurisdiccionaes  resalvadas 
por  Affonso  X.  O  dominio  útil  deste  ficava  represen- 
tado por  essas  quatro  regalias  e  por  uma  espécie  de 
subinfeudação  ao  infante  D.  Dinis  com  o  serviço  de 
5o  lanças.  Cedidas  as  regaUas  em  1264,  a  que  se  re- 
duzia na  realidade  o  negocio?  A  ficar  o  Algarve  a  Por- 
tugal e  este  onerado  com  aquelle  serviço  á  coroa  de 
Castella  emquanto  Affonso  X  fosse  vivo.  Era  este  o 
facto  material  e  palpável.  Delle  provavelmente  nasce- 
ram essas  idéas  de  sujeição  feudal  de  Portugal  a  Cas- 
tella, que  a  tradição  revestiu  de  varias  circumstancias, 
e  que  ainda  até  o  século  passado  os  escriptores  hespa- 
nhoes  sustentaram  com  razões  tão  boas,  pouco  mais 
ou  menos,  como  as  que  empregavam  geralmente  os 
nossos  para  as  impugnar. 
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pag.  188. 

A  provisão  de  Affonso  III  que  prohibe  aos  nobres 
pousarem  nos  herdamentos  do  termo  de  Cernancelhe  e 
das  comarcas  de  Laedra,  de  Montenegro  e  de  Villariça 
ou  em  outros  quaesquer  herdamentos  reaes,  quer  re- 
guengos quer  Ibreiros,  acha-se  incluida  no  Titulo  28 
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do  Livro  2  das  Ordenações  atTonsínas  com  a  era  de 
1345,  data  inipossivel  numa  lei  de  AíTonso  III.  O  detur- 
pado de  todos  os  códices  que  serviram  de  texto  á 
edição  (por  não  haver  outros),  tornam  impossível  de- 
terminar a  data  precisa  da  lei  pelo  seu  contexto.  No 
códice  do  Porto  (o  mais  correcto)  AíTonso  111  intilula-se 
Rei  de  Portugal  e  Conde  de  Bolonha,  o  que  atrasaria  a 
data  da  lei  a  laõg.  Nos  outros  códices  chama-se  Rei  de 
Portugal  edo  Algarve,  o  que  a  faria  posterior  a  1268. 
E'  ella  dirigida  a  Vasco  Martins  Pimentel,  meirinho- 
mór.  Vasco  Martins  Pimentel  foi  meirinho-mór  de  Por- 
tugal em  tempo  de  AíTonso  111  (Nobil.  attrib.  ao  Conde 
D.  Pedro,  Tit.  35.  —  Liv.  velho  das  Linhag.  nas  Prov. 
daHist.  Geneal.,  T.  i,  p.  i58)  mas  em  epocha  incerta. 
A  designação  de  meirinho-mór  pôde  applicar-se  á  su- 
prema magistratura  de  meirinho-mór  de  Portugal,  ou 
á  de  simples  meirinho-mór  de  provinda.  Desde  1264  até 
I2;;4  foram  successivamente  meirinhos-móres  em  Por- 
tugal AíTonso  Martins  e  Nuno  Martins  (Ribeiro,  Reílex. 
Histor.,  P.  2,  p.  45.  —  Liv.  3.°  de  AíT.  III,  f.  2  v.  —  Doe. 
de  Vairão  de  1274  nos  Ext.  da  Acad.).  Vasco  Martins 
Pimentel  só  o  podia  ser  antes  de  64  ou  depois  de  74* 
Como  tal,  a  provisão  só  lhe  podia  ser  expedida  por 
AíTonso  UI,  conde  de  Bolonha,  antes  de  1260,  ou  por 
AfFonsollI,  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  depois  de  1274. 
Como  meirinho-mór  em  Alemdom-o,  que  podia  ter  sido 
antes  de  meirinho-mór  do  reino,  a  provisão  seria  de 
uma  epocha  anterior  a  1261,  em  que  íigura  funccio- 
nando  como  tal  naquella  provinda  Nuno  Martins  (Doe. 
,das  Benedic.  do  Porto  de  1261  nos  Extr.  da  Acad.). 
Neste  caso  a  leitura  Rei  de  Portugal  e  conde  de  Bo- 
lonha seria  a  verdadeira,  e  o  documento  remontaria 
a  1259,  pelo  menos. 

No  presupposto,  porém,  de  ser  dirigida  esta  provisão 
a  Vasco  Martins  Pimentel,  como  meirinho-mór  do  reino, 
deve  coincidir  com  os  ânuos  de  I2;5  a  1277,  porque 
sabemos  pelo  Nobiliário  attribuido  ao  conde  D.  Pedro 
que  Vasco  Martins,  meirinho-mór  do  reino,  saiu  deste 
nos  últimos  tempos  do  reinado  de  AíTonso  III  por  des- 
gostos com  o  monarcha.  Assim,  a  hypothese  natura- 
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lissiina  de  que  nas  copias  se  tomou  o  x  simples  pelo  » 
aspado,  a  reduziria  ao  anuo  de  1277.  Adoptaríamos 
sem  hesitar  essa  explicação,  se  não  achássemos  entre 
esta  i)rovidencia  e  os  abusos  que  as  Inquirições  de  1208 
revelam  acerca  das  pousadias  tão  intima  connexáo, 
que,  apesar  de  tudo,  preíiririamos  altribuirJhe  a  data 
de  1259. 

Os  compiladores  das  AíTonshias  tomaram,  e  com 
razão,  este  decreto,  que  parece  uma  providencia  local, 
como  lei  geral.  Pela  natureza  das  cousas  era  impos- 
sivel  que,  existindo  por  toda  a  parte  os  mesmos  abu- 
sos, se  buscasse  remediá-los  numa  parte,  consen- 
tindo-os  em  outra.  O  que  se  deve  concluir  acerca  desta 
lei  e  d'outras  análogas  é  que  se  registava  uma  das 
circulares  dirigidas  a  qualquer  districío  e  que,  por 
faltar  nos  registos  a  moderna  prevenção  que  se  cos- 
tuma ajunctar  a  semelhantes  diplomas  «  Idênticas  se 
expediram,  etc.  »,  ellas  nos  apparecem  hoje  como  sin- 
gulares e  locaes. 
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ARCEBISPOS   DE   BRAGA   DEPOIS   DA   MORTE    DE 
MARTINHO    GIRALDES,    pag.    aSg, 

Se  o  celebre  Pedro  Julião  ou  Pedro  Hispano,  que 
subiu  ao  pontificado  com  o  nome  de  João  XXI  ou 
antes  XX,  se  deve  ou  não  contar  entre  os  arcebispos 
de  Braga,  e  as  demais  questões  acerca  da  sua  vida  e 
escriptos  têem,  pela  celebridade  litteraria  do  sujeito, 
dado  origem  a  largas  contendas  entre  os  escriptores 
nacionaes  e  estrangeiros.  Deixando  aos  que  exclusiva- 
mente tractarem  da  historia  ecclesiastica  do  reino  ou 
ainda  'da  sua  historia  litteraria,  o  apurar  o  que  per- 
tence á  biographia  deste  português  illustre,  limitar- 
nos-hemos  a  indagar  o  que  diz  respeito  á  sua  eleição 
para  arcebispo  de  Braga.  Jorge  Cardoso  (Agiologio, 
XIX  maio,  Gomment.)  pretende  mostrar,  por  uma  serie 
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de  documentos,  que  fora  successivamente  prior  de 
Mafra,  cónego  da  Sé  de  Lisboa,  thesoureiro  da  do  Porto, 
e  prior  de  Guimarães.  A  dilficuldade  está  em  saber  se 
todos  esses  Pedros  Juliões  são  sempre  o  mesmo  indi- 
viduo, o  celebre  Pedro  Hispano.  Citando  o  Censual  do 
Porto,  nesse  chartulario  podia  Cardoso  ter  visto  que  o 
thesoureiro  a  que  ahi  se  allude  é  diverso  individuo 
(Censual,  f.  140,  nota  margmal,  nas  Dissert.  ChronoL, 
T.  5,  p.  io5) ;  além  de  que,  a  escriptura  a  que  o  auetop 
do  Agiologio  se  refere  não  se  encontra  no  logar  citado. 

O  que  é  certo  é  que  em  maio  de  1272  já  nos  diplomas 
régios  figurava  como  eleito  de  Braga  Magister  Petrus 
Julianas  (Doe.  de  12  de  maio  de  1272  no  Liv.  I  de  Aíl'.  Ill, 
f.  ii4)  o  que  se  repete  em  outro  de  7  de  dezembro  libid. 
f.  117  v.),  e  todavia  a  jurisdicção  archiepiscopal 
achava-se  nas  mãos  do  cabido  (ibid.  f.  118),  o  que  in- 
dica estar  ausente  Pedro  Julião.  Em  1273,  e  ainda  no 
anno  seguinte  reina  nos  diplomas  régios  grande  incer- 
teza :  ora  a  cadeira  archiepiscopal  é  declarada  vaga 
(Doe.  de  16  d'agosto  e  18  de  novembro  de  1273,  ibid. 
f.  124  e  126,  e  Gav.  18,  M.  3,  n.*  19),  ora  eleito  nella  Pe- 
dro Julião  (Doe.  de  4  de  setembro  de  1273,  e  de  5  de 
fevereiro  de  1274,  ibid.  f.  i25  e  i56,  e  Gav.  i5,  M.  n 
n.*49),o  que  sufficientemente  prova  a  duvida  que  havia 
sobre  ser  ou  não  confirmada  a  eleição,  o  que  resultava 
da  ausência  do  escolhido  e  do  motivo  que  adiante  ve- 
remos. E'  indubitável,  porém,  que  em  abril  de  1273  o 
papa  o^  reconhecia  como  eleito,  porque  chamava  ao 
concilio  de  Lyão  o  eleito  de  Braga  (ConciUor.  AmpUss. 
GoUect.  T.  24  col.  67;,  e  nessa  conjunctura  só  o  podia 
ser  Pedro  Hispano. 

O  que  embaraçou  muito  os  escriptores  ecclesiasticos 
que  tractaram  do  archiepiscopado  de  Pedro  Julião  foi 
o  achá-lo  mencionado  como  confirmando  por  aquella 
epocha  os  diplomas  de  Aflonso  III.  Suppuseram  que 
isto  provava  a  sua  residência  em  Portugal,  quando 
outros  monumentos  o  faziam  presente  em  Itália  nessa 
mesma  conjunctura.  Já,  porém,  anteriormente  adver- 
timos que  os  nomes  dos  prelados  nos  diplomas  régios 
deste  reinado  provam  a  sua  existência,  e  não  a  sua 
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presença,  tendo-se  tornado  as  coníirmações  dos  bispos 
uma  simples  formula;  tanto,  que  Vicente  do  Porto  ahi 
figura  tambcm,  e  todavia  sabemos  que  elle  residia 
então  na  cúria  e  só  muito  depois  voltou  a  Portujínl. 
Assim,  a  questão  sinipliíica-se,  e  torna-se  mais  íacil 
averiguar  o  que  ha  de  verdade  na  prelazia  de  Pe- 
dro Hispano. 

Tudo  persuade  que  a  eleição  deste  se  fez  estando 
elle  ausente  de  Portugal,  donde  parece  ter  saído  annos 
antes.  Fá-lo  acreditar  a  bulia  Constitutus  (julho  1268) 
que  refere  Cardoso  (1.  cit:),  em  que  se  vê  que  um  ar- 
cediago da  diocese  de  Braga,  chamado  Pedro  Julião, 
se  achava  em  Viterbo  era  1268,  e  sabemos,  aliás,  que 
o  Pedro  Julião  eleito  arcebispo  de  Braga  e  não  con- 
firmado por  Gregório  X  era  arcediago  de  Vermuim 
naquella  diocese.  (Ughelli,  Itália  Sacra,  Vol.  i,  col.  235). 

Do  rescripto  de  18  de  maio  de  1275,  que  o  mesmo 
Ughelli  cita  a  este  propósito  e  que  Macedo  (Lusitânia 
Purpur.,  p.40,  96)  igualmente  cita  e  resume,  consta  que 
a  eleição  fora  apresentada  ao  papa,  e  que  este  não  a 
confirmara,  por  ter  creado  pouco  antes  (paulò  ante)  o 
arcediago  de  Vermuim  cardeal  e  Lispo  tusculano. 
Sobre  a  data  deste  ultimo  facto  variam  os  escriptores. 
Segundo  Ughelli  (ibid.)  o  antecessor  de  Pedro  Hispano 
no  cardinalato  e  na  diocese  de  Frascati  (Tusciilum) 
falleceu  em  janeiro  de  12^3,  e  a  creaçáo  do  novo  bispo- 
cardeal  veriflcou-se  no  mesmo  armo.  De  feito,  Pe- 
dro Hispano  assistiu  já  como  membro  do  sacro  col- 
legio  ao  concilio  de  Lyão,  celebrado  de  maio  a  julho 
de  127.'!  (Rayn.  ad  ann.  §  7,  12).  Isto  concorda  plena- 
mente com  os  documentos  de  Portugal  dos  fins  de  1273 
(Gav.  18,  M.  3,  n.°  19)  e  do  anno  seguinte,  onde  se  lê  sedis 
bracharensis  vacat  (Mon.  Lus.,  L.  i5,  c.  36). 

Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  35)  menciona 
uma  carta  escripta  em  Ferusia  por  Pedro  Julião  arce- 
bispo eleito  de  Braga  e  cardeal.  Esta  carta  podia  ser 
escripta  nos  fins  de  1273,  em  que  Macedo  e  Ughelli  o 
dizem  elevado  ao  cardinalato,  o  que  remove  as  diffi- 
culdades  que  ella  apresentou  a  Cunha,  persuadido  de 
que  fora  escripta  en  i'274-  Em  dezembro  de  I3j3  airda 
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elle  não  tinha  partido  para  Lyão  de  França,  onde  Gre- 
gório X  celebrou  concilio  em  1274.  6  porventura  ainda 
Pedro  Julião  esperaria  conciliar  o  cardinalato  com  o 
arcebispado. 

O  mesmo  Cunha  (op.  cit.  c.  3-j)  menciona  um  certo 
Sancho  como  eleito  depois  da  rejeição  do  bispo  de 
Frascati.  A  bulia  que  diz  dirigida  acerca  delle  a  Af- 
fonso  III  e  datada  de  Beaucaire  deve  ser  relativa  a  Or- 
donho,  porque  no  rescripto  de  1275,  citado  por  Ughelli 
e  por  Macedo,  diz  expressamente  o  papa  que  ^  não 
tendo  podido  confirmar  a  eleição  de  mestre  Pedro,  por 
o  haver  feito  cardeal  bispo  de  Frascati,  nomeia  em  seu 
logar  Ordonho,  abbade  Ibnsellense,  também  português 
de  nascimento.  Assevera,  porém,  Cunha  existirem  no 
archivo  bracarense  memorias  de  Sancho,  como  eleito, 
até  1275,  em  que  por  morte  ou  renuncia  sua  lhe  succe- 
deu  Ordonho,  nomeado  pelo  papa.  Restam,  porém, 
igualmente  memorias  de  mais  dous  eleitos  em  1275 ; 
um  outro  Martinho  Giraldes,  em  março  (Dissert.  Chro- 
nol.,  T.  5,  p.  lõi),  e  um  D.  Giraldo  em  junho  (Doe.  orig. 
do  Cart.  de  S.  Jorge  nos  Extr.  da  Acad.). 

O  quejestas  fugitivas  espécies  indicam,  em  nossa 
opinião,  é  um  facto  obvio  e  moralmente  necessário. 
Era  impossível  que  AlTonso  III,  morto  o  seu  principal 
adversário,  não  pretendesse  influir  em  qualquer  eleição 
que  se  fizesse,  para  que  o  metropolita  de  novo  eleito 
fosse  homem  seu  apaniguado.  E  por  outra  parte  natu- 
ralissimo  que  o  clero  descontente  forcejasse  para  evitar 
esse  mal.  Desta  lucta  resultaram  provavelmente  dis- 
córdias entre  o  cabido  e  o  rei  e  eleições  não  reconhe- 
cidas pelo  poder  civil  ou  impostas  por  este  e  não  acei- 
tas pelo  clero.  Dahi  a  actual  incerteza  histórica  acerca 
da  verdadeira  situação  da  metrópole  da  Galliza  desde 
a  morte  de  Martinho  Giraldes  até  a  nomeação  do  ab- 
bade fonsellense,  feita  por  Gregório  X  e  acceita,  se- 
gundo parece,  sem  resistência  de  AlTonso  III,  como  já 
o  havia  sido  a  de  Frei  Vasco  para  a  Sé  da  Guarda  em 
tempo  de  Clemente  IV. 
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ULTIMA  DOENÇA  DE  AFFONSO  III,  PAG.  a48. 

No  manifesto  feito  em  i320  por  D.  Dinis  contra  o 
principe  D.  Atfonso  (depois  AfTonso  IV),  diz  elle  que 
seu  pae  Alfonso  III  lhe  dera  casa  en  tempo  que  passava 
ja  eí  per  deseseis  annos  e  avia  bem  catorze  que  elrey 
D.  Affonso  jazia  em  uma  cama  e  que  se  non  podia  le- 
vantar (Gav.  i3,  M.  II,  n.°  12,  no  Arch.  Nac).  Assim, 
AíTonso  III  teria  jazido  entrevado  desde  1264.  Apesar, 
porém,  do  testemunho  de  D.  Dinis,  os  documentos 
dizem-nos  que  ainda  em  1269  e  1270  elle  viajava  du- 
rante o  rigor  do  inverno  pela  Beira,  Estremadura  e 
Alemtejo(Liv.  i  d'Aír.  Ill,f.  92,  93,97,98, 109).  E'  verdade 
que  o  achamos  residindo  constantemente  em  Lisboa 
desde  abril  de  1270  até  novembro  de  1272  (ibid.  f.  98 
a  118),  mas  já  em  Santarém  desde  dezembro 
desse  armo  até  maio  de  1273  (ibid.  f.  ir8  a  122)-,  donde 
tornou  para  Lisboa  Aqui  se  conservou  até  setembro 
{ibid.  f.  121  a  1261,  achando-se  de  novo  em  Santarém 
(por  occasião  das  cortes)  desde  novembro  até  abril  de 
1274  (ibid.  f  126  a  129),  voltando  a  Lisboa  para  não 
mais  sair  da  sua  nova  capital  (ibid.  fl".  segg.).  Que  a 
doença  de  Aílonso  III  não  era  considerada  senão  como 
pretexto  para  não  ouvir  os  delegados  vé-se  da  Bulia 
De  refffio  Portugaliae.  E'  crivei  que  o  rei,  consumido 
pelos  cuidados  de  uma  vida  agitada  e  talvez  pelas 
devassidões,  fosse  valetudinário:  mas  também  é  muito 
natiiral  que,  como  Luiz  XI,  soubesse  naquella  conjun- 
"tturaTlrar  vantagem  desse  inconveniente,  e  que  no  seu 
tolhimento,  que,  [leio  menos,  nác  durou  tantos  annos 
como  depois  afUrniava  D.  Dinis  (principe  mui  pouco 
escrupuloso  em  desfigurar  os  factos  históricos),  hou- 
vesse uma  parte  de  farça.  Todavia  a  sua  residência  em 
Santarém  durante  as  cortes  de  1273-4  explica-se  bem 
suppondo  que  se  não  levantava  da  cama  como  afflrma 
D.  Dinis.  Podia  transportar-se  para  alli  pelo  Tejo,  sem 
que  lhe  íosse  necessário  montar  a  cavallo. 
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